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DOM
PEDRO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

Pelo presente instrumento, em atendimento á Lei 14.133/2021, encaminhe-se à
consideração da Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração e Finanças,
Documento de Formalização da Demanda - DFD para análise e adoção das providências
necessárias á abertura do processo de contratação.

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Saúde

SERVIDOR RESPONSÁVEL; Maria Erivalda Araújo Lima

E-MAIL: andreiavieiral @hotmail.com

I MATRICULA: 3662-2

INFORMAÇÕES GERAIS

I - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A justificativa da necessidade de contratação para subsidiar a aquisição de carnes bovinas,
suínas e frangos para atender as necessidades da Secretaria Municipâl de Saúde e Assistência Social
da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA pode ser fundamentada em diversos pontos:
Nutrição Adequada: Uma alimentação balanceada, que inclua uma variedade de proteínas, é essencial
para a saúde da população. As carnes bovinas, suínas e frangos são fontes importantes de proteínas de
alta qualidade, vitaminas e minerais essenciais para o bom funcionamento do organismo humano.
Saúde Pública; As Secretarias de Saúde têm a responsabilidade de promover a saúde e o bem-estar
dos cidadãos, especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade social. Uma dieta equilibrada, que
inclua proteínas de qualidade, é crucial para prevenir deficiências nutricionais e diversas doenças
relacionadas á má nutrição.
Qualidade e Segurança Alimentar: Ao subsidiar a aquisição de carnes, a administração pública pode
garantir que esses alimentos atendam aos padrões de qualidade e segurança alimentar exigidos pelas
normativas sanitárias, assegurando que a população receba produtos saudáveis e livres de

contaminações que possam representar riscos à saúde

Promoção da Agricultura Local: Dependendo da forma como a aquisição é realizada, é possível
promover a agricultura local e o desenvolvimento econômico da região, incentivando a produção de
carnes de qualidade por produtores locais e fortalecendo a economia regional.

Portanto, a contratação para subsidiar a aquisição de carnes bovinas, suínas e frangos pode
ser justificada como uma medida que visa garantir a nutrição adequada, promover a saúde pública,
atender populações vulneráveis, garantir a qualidade e segurança alimentar, além de promover o

desenvolvimento econômico local.

It-OBJETO

Necessidade da Administração em adquirir carnes bovinas, suínas e frango, destinadas ao preparo de

refeições para atender ás demandas alimentares da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social
da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

m - DESCRIÇÃO ESTIMADA DOS ITENS

CARNE BOVINA

DESCRIÇÃO

CARNE BOVINA IN NATURA; Tipo Corte: Acèm; Apresentação: Cortada.

CARNE BOVINA IN NATURA: tipo corte: alcatra; apresentação: fatiada em bife.

n
UND. QUANT.



Secretaria Municipal de

Saúde
Rindo Mif>lcipa( do Soúdo
CNP1: 11^15.536/0001 40

PraçaTolxolra do Fr^s, 72, conCro • Dom Podro • MA

DOM
PEDRO

CARNE

CARNE

CARNE

CARNE

CARNE

CARNE

" CARNE
CARNE

CARNE

BOVINA

BOVÍNÃ

BOVINA

BOVINA

IN NATURA

IN NATURA

IN NATURA

IN NATURA

BOVINA

BOVIN/C

BOVINA

BOVINA

BOVÍr^

IN NATURA

IN NATURA

IN NATURA

IN NATURA

IN NATURA

tipo corte: aicatra; apresentação: mofda.

tipo corte: capa de filé: apresentação: pedaço.
jipo corte: costela; apresentação, cortada.
tipo corte: coxão duro; apresentação: peça inteira.

tipo corte: coxão mole; apresentação: fatiada em bife.

tipo corte: cupim; apresentação: cortada.

tipo corte: fígado; apresentação: peça inteira.

tipo corte: paleta (pá), apresentação: fatiada em bife.

tipo corte: peito; apresentação: pedaço.

CARNE SUÍNA

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT.

12 CARNE SUÍNA IN NATURA; tipo corte: carré (bisteca); apresentação: fatiada. KG

13 CARNE SUJNA IN NATURA, tipo corte: costela/costelinha; apresentação: cortada. KG

FRANGO

DESCRIÇÃO UND. QUANT.

FRANGO inteiro, IN NATURA, sem miúdos, sem pé e sem cabeça, com no máximo
14 100% de gordura. Acondicionado em embalagem de filme PVC, transparente em

saco plástico transparente contendo identificação do produto
,jg COXA de frango, IN NATURA. Acondiclonada em embalagem de filme PVC

transparente ou saco plástico transparente contendo identificação do produto.
SOBRECOXA de frango, IN NATURA Acondicionada em embalagem de filme PVC
transparente ou saco plástico transparente contendo identificação do produto.
PÉltO de frango, IN NATURA. Acondicionado em embalagem de filme PVC
transparente ou saco plástico transparente contendo identificação do produto.
FILÉ de peito de frango, IN NATURA. Acondicionado em embalagern de filme PVC
transparente ou saco plástico transparente contendo identificação do produto.

'Estimativas baseada em contratações anteriores

2.100

IV - DATA PREVISTA PARA A CONTRATAÇÃO

Agosto 2026

V- INDICAÇÃO DE OUTRAS CONTRATAÇÕES INTERDEPENDENTES OU VINCULADAS

Não há existência de outras DFDs ou processos vinculados ou com relação de interdependência à

presente demanda, com vistas a determinar a seqüência em que as contratações serão realizadas.

Vi - ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

A presente contratação encontra-se alinhada ao Plano de Contratações Anual (PCA) do Município de

Dom Pedro/MA, para o exercício de 2026, tendo em vista que o objeto ora proposto está previsto no

planejamento anual de aquisições e contratações da Administração Pública Municipal.

O objeto atende ás necessidades previamente identificadas pela unidade requísitante, estando em

consonância com as diretrizes estratégicas da Administração, contribuindo para a adequada execução

das políticas públicas e para a continuidade dos serviços públicos essenciais.

Encaminhe-se á autoridade competente, que deverá:

I - Decidir sobre o prosseguimento da contratação, caso aprove a referida DFD;

II - Autorizar abertura do Processo Administrativo com a devida autuação.



Secretaria Municipal de

Saúde
Funtfo Muiicípal Saúde
dP): 1UIS535/O0OI-4O

Pnfi TaMra de Freitta, r2.canb« • Dom Pedro - MA

^OOM
SS PEDRO

Dom Pedro - MA, 15 de junho 2026.

'Viajq.lÚx Aajc^^
Maria Erivaída Araújo Lima
Assessora Administrativa

Matrícula n® 3662-2
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Por meio do Documento de Formalização de Demanda - DFD, a Secretaria Municipal

de Saúde e Saneamento, foi solicitado a Contratação de empresa para aquisição
carnes bovinas, suínas e frango, destinadas ao preparo de refeições para atender
às demandas aiimentares da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social

da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

Analisada a solicitação, APROVO a DFD e AUTORIZO a abertura de Processo

Administrativo.

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de

elaboração do Estudo Técnico Preliminar com vistas evidenciar o problema a ser resolvido

e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e

econômica da contratação, e seja realizada a análise de riscos respeitando-se os critérios
mínimos estabelecidos no § 1° do artigo 18 da Lei 14.133/2021.

CONVOCO a servidora: Sra. Maria Erivaida Araújo Lima - Assessora Administrativa,
Matrícula n® 3662-2, para realizar os trabalhos de elaboração do Estudo Técnico Preliminar
acima citado.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências, comunicando-
se os integrantes e caso se conclua pela viabilidade da contratação no ETP, encaminhar o

processo a área demandante para elaboração do TR.

Dom Pedro/MA, 15 de junho de 2026.

X3SÍ

Andréía Vieira dos Santos Ãíves
Secretária Municipal de Saúde

Portaria no 10/2025
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VIII - gerenciar o sistema cte controle de prazos de vigência dos
contratos de obras, serviços e aquisição de produtos, bem como das
Atas de Registro de Preços;

IX - orientar e dar suporte aos ficais de contratos refentes a obras,

serviços e aquisição de produtos. Inclusive na elaboração de
notificações;

XI • deliberar sobre normas internas sobre licitações e contratos;

XII - promover a publicação dos extratos dos contratos e de seus

aditivos referentes a obras, serviços e aquisição de produtos, na forma
exigida da lei;

XIII - promover o encaminhamento de Informações dos atos
administrativos no Módulo de Contratações Públicas do Sistema de
Informações para Controle/SINC CONTRATA do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão;

XIV' analisar e cadastrar as avaliações de fornecedores feitas pelos
fiscais de contratas, por ocasião da realização dos pagamentos;

- acompanhar a execução oçamentária e financeira dos contratos

XVI - acompanhar a aplicação de sanções e de penalidades contratuais,
assim como realizar o cadastramento no sistema.

XVII - Gerenciar o Plano de Contratações Anuais/PCA, o Sistema de
Planejamento e Gerenciamento de Contratações/PGC, o Sistema de
Estudos Técnicos Preliminares Digital, o Sistema de Termo de
Referência Digital, o Sistema de Gerênctamento de Risco e do Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no âmbito da Prefeitura
Municipal de Dom Pedro do Estado do Maranhão;

Orientações gerais

Art. 19 • As competências Inerentes ao Prefeito do Município de Dom
Pedro-MA, unidades requlsltantes, gestores e fiscais de contratos serão

tratadas em Resolução específica.

Art, 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus efeitos a data de 01 de Janeiro de 2025

Dom Pedro - Ma, 28 de Janeiro de 2025,

um) dias de dezembro de 2025: DATA DA ASSINATURA; 22 de janeiro de
2025,

Publicado por; JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Cdd/go identificador: 5b69fde79c7bbbb7c77a256d6ebbft)58

PORTARIA NO 10/2025 - GAB/PREFErTO

Dispõe sobre a nomeação da Secretaria Municipal de Saúde
Pedro e dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE OOM PEDRO • MA, no USO de suas

atribuições legais, estabelecidas no art. 79. Inciso 111 da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro - MA. pela presente.
Resolve:

045.238.933-06. de

Saúde, com as atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município e
demais legislação pertinente ao cargo.
Art 2* • A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO • MA, em
28C de Janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA
Código identificador: f9bf930eOa67ae8e0d22477O593dS927

PORTARIA NO 11/2025 - GAB/PREFEITO

PORTARIA NO 11/2025 • GAB/PREFEITO

Dispõe sobre a nomeação da Secretária Municipal de Assistência
Social e dá outras providências

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito Municipal

Publicado por. RICARDO ALVES DA SILVA

Código identificador lc54726cc606c2491bd851c€M97763d

EXTRATO 00 CONTRATO N« 031/2025>SEMED

EXTRATO DO CONTRATO NP 031/2025-SEMED

CONTRATO N" 031/2025-SEMEO. decorrente do Processo Administrativo
2024.0123.001/2024 - SEMED. vinculado ao Pregão Eletrônico n«
003/2024-CPUDP: CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação de

Dom Pedro/MA/FUNDEB. inscrito no CNPJ sob O n® 06.074.712/0001-31.
CONTRATADO: P. I. C. ARAÚJO LTDA; CNPJ N» 16,634.005/0001-06;
VALOR DO CONTRATO: R$ 228.719,00 (duzentos e vinte e oito mil
e setecentos e dezenove reais); OBJETO: Contratação de empresa
para fornecimento de gêneros alimentícios destinados ao preparo da
merenda escolar para os alunos da rede municipal de ensino de Dom
Pedro/MA. conforme descrições e especificações no Termo de
Referência e solicitação efetuada pela Secretaria Municipal de
Educação de acordo com a sua necessidade: vigEncia; até 31 (tnnta e

O PREFEITO MUNICIPAL OE OOM PEDRO, no uso de suas

atribuições legais, estabelecidas no art. 79, Inciso III da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente,
Resolve:

Ari. 1» - Nomear a Sra. LETICIA SANTOS TEIXEIRA, CPf n«

614,339,253-62, ao cargo de Secretário Municipal de Assistência Social
do Município.

Art. 2* - A presente Portada entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus efeitos a 01 de Janeiro de 2Q25.

Cumpra-se e publique.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO • MA, em

28* de Janeiro de 2025.

AILTON MOTA OOS SANTOS

Prefeito

Publicado por. RICARDO ALVES DA SILVA

Código identificador 5da20ac735^787dbfa3d83809f871b3

â
vi/ww.famem.org.br 22/202
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de trabalho em 30% (Trinta por cento), sem prejuízo de sua
remuneração, em conformidade ao Processo

4002.1811-0373/2024.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colinas Marantiâo, Em 21 de
Fevereiro de 2025.

Renato de Sousa Santos

Prefeito Municipal

Publicado por: CARtQS pof sawTnc
Código /dent/ffcador; Ib2c022760236adf5685f2cb932366eb

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

l£l NB 02i DE MARÇO DE 202S DELEGA COMPETÊNCIA DE ORDENAÇÃO DE DESPESAS AOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS

IM Nt 02, DE lURÇO DE 2025.

Delega competência de ordenação de despesas aos Secretários Municipais e dá outras providências.

O PREFEITO 00 MUNICÍPIO DE DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, especialmente as que itie conferem
0 art, 79.51. da Lei Orgânica Municipal de Dom Pedro, Estado do Maranhão,
Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 9«, i, da Lei Orgânica Municipal que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:

Art. 1» Fica delegada competência para ordenar despesas, no âmbito da Administração Direta do Poder Executivo, para os titulares de todas as
«Bcretarias Municipais e do Gabinete do Prefeito, nas respectivas áreas de atuação e nos limites dos créditos estabelecidos no orçamento,

rt. 2B A delegação de competência para ordenar despesas s6 poderá recair sobre o titular da pasta de cada secretaria, vedada subdeiegaçâo,
Art. 3® É competência do Ordenador de Despesa:
1 - Emitir empenhos;
It - Autorizar pagamentos;

iil • Firmar contratos, convênios, na forma da iel;
iV - Homologar licitações;
V - Assinar balancetes, relatórios, balanço anual, bem como, a prestação de contas aos órgãos flscaiizadores, internos e externos.
Parágrafo Único: A geração de despesas que acarrete a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental: gere aumento da
despesa e as despesas de caráter continuado que fixem para o ente a obrigação legai de sua execução por um período superior a dois exercícios
são indelegáveis e exclusivas do Prefeito Municipal ou seu substituto legai.

Art. 4® É responsabilidade do Ordenador de Despesa:
I • Zelar pela boa e regular aplicação de recursos públicos relativos à sua pasta;
II - Receber, verificar, guardar ou aplicar dinheiro, valores e outros bens públicos de sua pasta:
III - Observar o principio da legalidade, moralidade, publicidade e b-ansparência:
IV - Assinar, juntamente com os Contadores, os relatórios de gestão, balancetes, balanços anuais, bem como a prestação de contas de vertas sob a
responsabilidade de sua secretaria, que serão encaminhados aos órgãos flscaiizadores internos e externos do Município;
V • Comunicar de forma expressa ao Chefe do Poder Executivo, sobre a ocorrência de toda e qualquer irregularidade que venha em prejuízo ao
erário público eiou ao patrimônio municipal;
VI • Observar os limites estabelecidos em Lei. sobre despesa com pessoal e terceirização de serviços, adequando à norma legai vigente.
Parágrafo Único: Responderão na forma da Lei, aos órgãos de fiscalização, externos e internos, o Ordenador de Despesa, que por ação ou

^^nissão acarretar prejuízo à fazenda pública, elou ao patrimônio municipal,
5®. É direito do Ordenador de Despesas:

I • Recursar-se a autorizar pagamento, emitir empenho, homologar licitações, financiar contratos, quando houver dúvida quanto à legalidade dos
mesmos;;

II • Recusar cumprir ordens superiores, manifestamente ilegais:

III • Realizar pesquisa própria, quando houver dá>ddas quanto ao preço praticado na licitação, ou qualquer compra;

IV • requerer ao prefeito municipal, abertura de sindicância e/ou processo administrativo, quando for detectada alguma irregularidade no trato do
bem público:

V • Ampla defesa e contraditório, quando ocorrer à hipótese do parágrafo único do art. 4 da presente Lei,

Parágrafo único: responderão na forma da lei, os órgãos de fiscalização, externos e Internos, o Ordenador de Despesa, que por ação ou omissão
acarretar prejuízo à Fazenda Pública e/ou ao patrimônio municipal,

Art. 6® Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário

GABINE1T DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, EM 17 DE MARÇO DE 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito Municipal.

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA

a www.famem.org.br 37/180
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bem caracterizam a contratação, tais como o quantitativo demandado e

o local de entrega do bem ou de prestação do serviço. «"-fcv

CAPITULO III
0ISP05IÇÕES FINAIS

Orientações Gerais \ ■ . , /

Art. 12 O TR deverá ser divulgado na mesma data de divulgação do
edital ou do aviso de contratação direta no Portal Nacional de
Contratações Públicas • PNCP. como anexo, sem necessidade de
registro ou de identificação para acesso.

Vigência

Art. 13 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO
00 MARANHAO, em 09 DE JANEIRO DE 2024.

Mlton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

>  Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA
Código itfertííffcador; 56bd7mbf602ca861353c3ce6ae3Se9

DECRETO N° 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N' 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024,

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no
âmbito da Prefeitura Municipal de Dom Pedro.

CONSIDERANDO a Lei n» 14.133, de 1» de abril de 2021. que
estabelece a nova "Lei de Licitações e Contratos Administrativos" para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional:

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos Internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilização da Política de Contratações, com
as disposições da Lei n^ 14.133. de 2021:

«I PREFErrO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
so de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79, inciso VI. da Lei

Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

CAPITULO I
DISPOSIÇÕES PREUMIARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. IB Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos

Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços
e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal.
Art. 2' Os órgãos da Administração Direta, Autárquica. Fundacional e
demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município,
ficarão sujeitos às regras deste Decreto, sendo que na hipótese de
utilização de recursos da União deverá ser observado o regramento
editado pelo referido Ente.

Definições

Art 3B Para fins deste REGULAMENTO, considera-se:

; - Estudo Técnico Preliminar • ETP: documento constitutivo da primeira
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse

público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao
termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se
conclua pela viabilidade da contratação;
II - Contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou
correspondentes entre si;
III • Contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem

relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas
juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração:
IV - Setor requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a

necessidade de contratação de bens, serviços e obras e requerê-la;
V - Área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-
operaclonal sobre o objeto demandado, responsável por analisar o
documento de formalização de demanda, e promover a agregação de
valor e a compilação de necessidades de mesma natureza; e
VI • Equipe de Planejamento da Contratação: conjunto de integrantes
das áreas soiicitante. técnica e de contratação, ir>dicados pela
autoridade competente das respectivas unidades, observados os
requisitos previstos no art 7^, da Lei n». 14.133, de 1^ de abril de 2021,
e que reúnem as competências necessárias à execução das etapas de
planejamento da contratação, com conhecimentos sobre aspectos
técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros;
Parágrafo único; Os papéis de setor requisitante e de área técnica
poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde
que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-

operaclonal sobre o objeto demandado,
Art, 4B Os ETP poderão ser elaborados no Sistema ETP Digital, do
governo federal, observados os procedimentos estabelecidos no manual
técnico operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia, disponível no endereço eletrônico
www.gov.br/compras, para acesso ao sistema e operacionalização.
Art 5® As limitações operacionais porventura existentes no Sistema ETP
Digital do Governo Federai, não vinculam este poder executivo
municipal podendo ser adotadas medidas para a sua superação,
prevalecendo, nesses casos, a Ir^strjção constante do processo de
contratação.

CAPÍTULO 11
ELABORAÇÃO

Diretrizes Gerais

Art. 6® O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor

solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica,
socioeconõmica e ambiental da contratação.
Art, 7® O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anuai,
além de outros instrumentos de planejamento da Administração,
Art, e® O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área

técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento
da contratação, obsen/ado o I único do art 3®,

Parágrafo único - Nos casos em que o órgão ou entidade não possuir
quadro de colaboradores suficientes ou aptos. Inviabilizando a
elaboração conjunta do ETP, será permitida sua confecção de forma
Individual ou a contratação de terceiro, profissional especializado que
preste assessona técnica, e que auxilie na elaboração do instrumento,
observados os impedimentos dispostos no art, 9° da Lei n® 14.133. de
2021, e desde que devidamente justificada a circunstância.

Conteúdo

Art 9® Com base no Plano de Contratações Anual, o ETP deverá conter
os seguintes elementos:
I • Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resolvido sob a perspectiva do Interesse público;
II - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes ã
escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabllldade,

observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como padrões
mínimos de qualidade e desempenho:
III • levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de

â 'II.I
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solução a contratar, podendo, entre outras opções:
3) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e
entidades públicas, bem como por organizações privadas, no contexto
nacional ou internacional, com objetivo de identificar a existência de
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às
necessidades da Administração:
b) ser realizada audiência e/ou consulta púUica, preferencialmente na
forma eletrônica, para coleta de contribuições:
c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a
bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para
escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos
Inovadores em sede de economia circular: e

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à
Administração, tais como chamamentos públicos de doação e
permutas.

IV • Descrição da solução como um todo. Inclusive das exigências
relacionadas ã manutenção e ã assistência técnica, quando for o caso:
V • Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
considerando a interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala:
VI • Estimativa do valor da contratação, com base no Art. 23 da Lei n»
14.133/21 e/ou regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento
(dministratlvo para a realização de pesquisa de preços para aquisição
e bens e contratação de serviços em geral;

VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução:
VIII - Contratações correlatas e/ou Int^dependentes:
IX - Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de

Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com os
instrumentos de planejamento:
X - Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis:
XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou
da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou
autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;
Xli - descrição de possíveis Impactos ambientais e respectivas medidas

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de

outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos. guando aplicável; e
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.
§ IB O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I,
K. VI. Vil e Xlli do caput deste artigo e, quando não contemplar os
emais elementos, apresentar as devidas justificativas.

§ 2B Caso. após o levantamento do mercado de que trata o Inciso III. a
quantidade de fomecedores for considerada restrita, deve-se verificar
se os requisitos que limitam a participação são realmente

indispensáveis, flexiblKzando-os sempre que possível.
§ 3B Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a
consecução dos objetivos de uma contratação, nos termos no art. 11 da

Lei nB 14.133, de 2021. em detnmento de modelagem de contratação
centrada em exigências meramente formais.
Art. 10 Durante a elaboração do ETP poderão ser avaliadas:

I • a possiblildade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e
matérias-primas existentes no local da execução, conservação e
operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja prejuízos ã
competitividade do processo llcitatóHo e à eficiência do respectivo
contrato, nos termos do § 2° do art. 2S da Lei nB 14.133. de 2021:

II - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação
direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em
unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível

com suas necessidades, conforme dispõe o § 4b do art. 40 da Lei nB
14.133, de 2021: e

III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade
idêntica ou semelhante à atual, como forma de melhorar a performance
contratual, em especial nas contratações de execução continuada ou de

fornecimento contínuo de bens e serviços, com base. inclusive, no
relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3b do art 174
da Lei nB 14.133, de 2021.

Art. 11 Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da
qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela
Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica
e preço, conforme o disposto no § 1b do art. 36 da Lei nB 14.133, de
2021.

Art. 12 Na elaboração do ETP. o setor requlsitante ou a equipe de
planejamento poderão pesquisar outros ETP de outro órgão, como
forma de identificar soluções semelhantes que possar]>.-5Câ3$aur à
demanda da prefeitura municipal. /ji, Q A

Exceções ã elaboração do ETP ( ^ /\

Art. 13 A elaboração do ETP; \ , 7^" .
I - Facultada nas hipóteses de:
a) contratação direta, que compreende os casos de Inexígibllidade e
dispensa de licitação, nos termos do inciso I. do art. 72, da Lei nB.
14.133, de IB de abril de 2021, em especial nos casos de;
a.l. contratações por dispensa em função do valor, conforme os Incisos
I e II do art. 75 da Lei ns. 14.133. de 1B de abril de 2021;
a.2. licitações desertas ou fracassadas, conforme Inciso III do art 75 da
Lei nB, 14.133. de 1» de abril de 2021;

a.3. casos de guerra, estado de defesa, estado de sitio, intervenção
federai ou de grave perturbação da ordem, conforme inciso VII do art
75 da Lei ni, 14.133, de 1b de abril de 2021: e
a.4. emergência ou calamidade pública, conforme Inciso VIII do art 75

da Lei nB. 14.133, de 1b de abril de 2021:

b) contratação de llcitante remanescente nos termos do § 7b do art. 90
da Lei 14,133 de 1b de abril de 2021:

c) Nos casos em que a administração pública já identificou a melhor
solução por meio de ETP realizado previamente.
§ IB - Na hipótese prevista no inciso anterior deverá ser acostado aos
autos, o estudo técnico preliminar a qual faz referência a solução
encontrada;

§ 2° - Havendo mudança da necessidade da contratação deverá ser
realizado novo ETP;

d) Quando a melhor solução para o atendimento da necessidade da

Administração for previamente identificada a partir de processos de
padronização, pré-qualificaçáo e outros procedimentos similares:
li - Dispensável nas hipóteses;
a) em que o ETP tenha sido elaborado por unidade responsável pela
realização de procedimentos de licitações e contratações em benefício
de outros órgãos e entidades;

CAPITULO III
REGRAS ESPECIFICAS

Contratações de obras e serviços comuns de engenharia

Art. 14 Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e

serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade
almejados, a especificação do abjeto poderá ser realizada apenas em
termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de

projetos, conforme disposto no § 3b do art 18 da Lei nB 14.133, de 1b
de abril de 2021.

Corrtratações de soluções de tecnologia da Informação e comunicação

Art. 15 Os ETP para as contratações de soluções de tecnologia da
informação e comunicação deverão observar as regras específicas em
regulamento próprio.

CAPITULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orlerttações Gerais

â
. P.';
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Art. 16 A alta administração dos órgãos da Administração Pública direta,
autárquica e fundacional deverá garantir apoio técnico e capacitação
aos responsáveis pela elaboração do ETP.

Vigência

Art, 17 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO. ESTADO
DO MARANHAO, em 09 DE JANEIRO DE 2024.

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA
Código íderrWficatfor S4S0BS246484e7ebl397fS597t>495S99

DECRETO N" 05. DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N° 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

■stabelece a contratação direta disciplinada pela Lei n" 14.133, de 1"
^e abril de 2021, que dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, e dá outras providências.

CONSIDERANDO a Lei n» 14,133, de 1« de abril de 2021. que
estabelece a nova 'Lei de Licitações e Contratos Administrativos' para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional:

CONSIDERANDO 3 necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilização da PollCIca de Contratações, com
as disposições da Lei n» 14.133, de 2021;

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
USO de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79. Inciso VI, da Lei
Orgânica do Município (LOM),

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PREUMINARES

^i^jeto e âmbito de aplicação
Art, 19 Este Decreto regulamenta a contratação direta de que trata a
Lei Federai n^ 14.133. de 1<> de abril de 2021, no âmbito da
Administração Pública do Município,

Sistema de Dispensa Eletrônica

Art. 2* O Município de Dom Pedro deverá realizar, preferencialmente o
Sistema de Dispensa Eletrônica, para a realização dos procedimentos
de contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia.
§ 19 A aplicação dos normativos expedidos pelo Poder Executivo Federal
iimitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes ã parametrlzaçáo do
Sistema de Dispensa Eletrônica, prevalecendo os normativos
regulamentares da administração pública municipal.
§ 29 - Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica ou
fundacional, quando executarem recursos da União decorrentes de
transferências voluntárias, deverão observar as regras vigentes que
regulamentam o respectivo procedimento em âmbito Federai, exceto
nos casos em que a lei. a regulamentação especifica ou o termo de
transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os
recursos do repasse.

Hipóteses de uso \

Art. 39 Será adotado a dispensa de licitação, preferencfatmílít^a
forma eletrônica, nas seguintes hipóteses:
I ■ Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no Inciso I
do caput do art. 75 da Lei n914.133, de 2021:
II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no Inciso II do
caput do art. 75 da Lei n914.133, de 2021:
lii - Contratação de obras, bens e serviços. Incluídos os serviços de
engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do
art 75 da Lei ns 14.133, de 2021, quando cabível:
IV • Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais
de um órgão ou entidade, nos termos do § 69 do art. 62 da Lei n'
14,133, de 2021.
§ 19 Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos
nos Incisos I e II do caput. deverão ser observados:
I - O somatório despendido no exercício: e
II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo
de atividade.
§ 29 Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado,
identificada pdo nível de subclasse da Classificação Nacional de
Atividades Econômicas - CNAE,

§ 39 O disposto no § 19 deste artigo não se aplica ás contratações de até
RS 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos
automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante. Incluído
0 fornecimento de peças, de que trata o § 7® do art. 75 da Lei n9
14.133. de 2021.

CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO

Instrução

Art. 49 O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica,
será Instruído com os seguintes documentos, no mínimo.
1 • Documento de formalização de demanda com a justificativa para a
contratação, termo de referência/projeto básico ou projeto executivo e,
se for o caso, estudo técnico preliminar e análise de riscos:
II - Estimativa de despesa, com base no Art. 23 da Lei n914.133/21 e/ou
regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em gerai, no âmbito do Municfpio:
ã 1 Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do
art. 75 da Lei n® 14.133, de 19 de abril de 2021. a estimativa de
despesa de que trata o inciso III poderá ser realizada
concomltantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa.
III • Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido:
iV • Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos:
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária:
VI - Razão de escolha do contratado:
VII - Justificativa de preço, se for o caso;
Vlil - parecer jurídico emitido pela Procuradoria-Geral do Município;
IX - Autorização da autoridade competente:
§ 1® Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art.
3®. somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos
termos do inciso Itl do caput, quando da formalização do contrato ou de
outro instrumento hábil.
§ 2® O ato que autoriza a contratação direta, bem como o extrato do
contrato ou instrumento equivalente, deverão ser divulgados e
mantidos à disposição do público em site ou sistema eletrônico oficid
do Município.

Do Setor Responsável pelo procedimento

â , CnilFItAOODIWTALAieNlE
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PROCESSO N" 2026.0615.001/2026 - SEMUS

Necessidade da Administração em adquirir carnes bovinas, suínas e frango,
destinadas ao preparo de refeições para atender às demandas alimentares da
Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA.

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A presente contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento continuo de
cames bovinas, suínas e de frango para atender ás demandas da Secretaria Municipal de
Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Dom Pedro/MA,
garantindo a continuidade das ações e serviços públicos desenvolvidos por essas
Secretarias.

1.2. No âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, os gêneros alimentícios serão
destinados ao preparo de refeições fornecidas nas unidades e serviços de saúde do
Município, especialmente no Hospital Municipal, Centro de Atenção Psicossoclal (CAPS),
Unidades Básicas de Saúde (UBSs) que realizem atendimento com oferta de alimentação,
Casa de Apoio aos Pacientes (quando existente) e demais unidades vinculadas á Secretaria
que necessitem do fornecimento de refeições aos usuários, pacientes, acompanhantes e
profissionais em situações previstas pela Administração.
1.3. No âmbito da Secretaria Municipal de Assistência Social, os produtos serão
destinados ao preparo de refeições para atendimento das demandas dos equipamentos e
serviços socioassistenciais, incluindo os Centros de Referência de Assistência Social

(CRAS), Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), Sen/iço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), unidades de acolhimento institucional
(quando existentes) e demais programas, projetos e ações voltados ao atendimento de
pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade e risco social.

1.4. A necessidade da contratação decorre do consumo continuo desses gêneros
alimentícios pelas unidades atendidas, sendo Imprescindível manter o abastecimento regular
para assegurar o preparo diário das refeições e a continuidade dos serviços públicos
prestados. A interrupção do fornecimento poderá ocasionar desabastecimento,

comprometimento das atividades desenvolvidas, prejuízo ao atendimento dos usuários,

necessidade de contratações emergenciaís e riscos á adequada execução das políticas
públicas de saúde e assistência social.

1.5. A definição dos quantitativos foi realizada com base no levantamento das
necessidades encaminhado pelas Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social,

considerando o histórico de consumo de contratações anteriores, a demanda estimada das

unidades beneficiadas, a continuidade dos serviços prestados e a previsão de consumo
durante a vigência da futura contratação. Essa metodologia permitiu estabelecer quantitativos
compatíveis com a necessidade administrativa, evitando tanto o desabastecimento quanto a

formação de estoques excessivos, em observância aos princípios da eficiência, do

planejamento e da economicidade.
1.6. A contratação também se justifica pela necessidade de assegurar alimentos com

padrões adequados de qualidade, higiene e segurança sanitária, observando a legislação

4
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aplicável, especialmente as normas expedidas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária
(MAPA), pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e pelos serviços oficiais de
inspeção sanitária.

1.7. Dessa forma, a solução pretendida mostra-se indispensável para garantir a
continuidade das ações desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de Saúde e de
Assistência Social, assegurando o fornecimento regular de refeições nas unidades públicas
atendidas e contribuindo para a efetividade das políticas públicas municipais de saúde,
assistência social e promoção da segurança alimentar.

2. ÁREA REQUISITANTE

2.1. Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria de Assistência Social.

3. ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO AO PLANEJAMENTO

3.1. A presente contratação encontra-se alinhada ao Plano de Contratações Anual (PCA) do
Município de Dom Pedro/MA, para o exercício de 2026, tendo em vista que o objeto ora
proposto está previsto no planejamento anual de aquisições e contratações da Administração
Pública Municipal.
3.2. O objeto atende às necessidades previamente identificadas pela unidade requisitante,
estando em consonância com as diretrizes estratégicas da Administração, contribuindo para
a adequada execução das políticas públicas e para a continuidade dos serviços públicos
essenciais.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Para atender adequadamente à necessidade identificada, a contratação deverá observar
os seguintes requisitos mínimos, considerados indispensáveis à execução do objeto;
4.2. Requisitos técnicos - A contratação deverá contemplar o fornecimento parcelado de
carnes bovinas, suínas e de frango, conforme especificações, quantitativos e características
constantes no Termo de Referência, devendo os produtos:

•  ser fornecidos In natura, em conformidade com as especificações de cada item;
•  apresentar características sensoriais próprias, tais como cor, odor, textura e aparência
compatíveis com produtos próprios para consumo humano;
•  estar livres de impurezas, corpos estranhos, parasitas, resíduos, sinais de
deterioração ou qualquer alteração que comprometa sua qualidade;
•  possuir inspeção sanitária oficial, conforme legislação vigente, apresentando registro
junto ao Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção Estadual (SIE) ou Serviço
de Inspeção Municipal (SIM), quando aplicável:
•  atender integralmente às normas expedidas pelos órgãos de vigilância sanitária e
demais legislações pertinentes,

4.3. Requisitos operacionais - O fornecimento deverá ocorrer de forma parcelada, conforme
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência
Social, mediante emissão de Ordem de Fornecimento.

a) A contratada deverá; , ̂
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• realizar as entregas nos locais indicados pela Administração;
• cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos na Ordem de Fornecimento;
• possuir logística adequada para transporte de produtos perecíveis;
• assegurar a manutenção da cadeia de frio durante todo o transporte, utilizando
veículos apropriados e hígienizados;
• substituir, ás suas expensas, qualquer produto recusado pela fiscalização por
apresentar vícios, deterioração, desconformidade ou prazo de validade incompatível
com o recebimento.

4.4. Requisitos de qualidade - Os produtos deverão:
•  ser entregues em embalagens íntegras, lacradas, resistentes e adequadas ao
transporte e armazenamento;

•  conter identificação do produto, peso, lote, data de fabricação, prazo de validade e
identificação do fabricante, quando exigido pela legislação;
•  apresentar prazo de validade compatível com a natureza do produto, permitindo seu
adequado consumo pela Administração;
•  observar rigorosamente as condições de higiene durante manipulação,
armazenamento, transporte e entrega.

4.5. Requisitos legais - A futura contratação deverá observar, dentre outras, as seguintes
normas:

•  Lei n® 14.133/2021;

•  Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990), quando aplicável;
•  Regulamentos do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA);
•  Normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA);
•  Demais normas sanitárias federais, estaduais e municipais aplicáveis ao fornecimento
de alimentos.

4.6. Requisitos de habilitação ■ A futura contratada deverá comprovar:
•  habilitação jurídica;
•  regularidade fiscal, trabalhista e perante a seguridade social;
•  qualificação econômico-financeira, quando exigida;
•  capacidade técnica compatível com o objeto da contratação, mediante documentação
prevista no edital;

•  autorização para comercialização de alimentos, quando exigida pela legislação
sanitária.

4.7. Garantia e substituição dos produtos

4.7.1. A contratada responderá pela qualidade dos produtos fornecidos durante todo o
período de validade.

4.7.2. Os produtos que apresentarem defeitos, deterioração, alterações de qualidade,
desconformidade com as especificações ou qualquer irregularidade constatada pela
fiscalização deverão ser substituidos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,
sem qualquer ônus para a Administração.

4.8. Prazo de fornecimento
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4.8.1. As entregas deverão ocorrer de forma parcelada durante a vigência do contrato,
conforme cronograma definido pela Administração, observando o prazo máximo
estabelecido na Ordem de Fornecimento, de modo a garantir a continuidade do
abastecimento das unidades atendidas.

4.9. Sustentabilidade - Sempre que possível, deverão ser adotadas práticas que reduzam
impactos ambientais, incluindo:

•  utilização de embalagens adequadas e passíveis de reciclagem;
•  correta destinação dos resíduos provenientes das atividades da contratada;
•  cumprimento da legislação ambiental vigente;

•  adoção de boas práticas de transporte e conservação dos alimentos, visando
minimizar perdas e desperdícios.

4.10. Demais condições indispensáveis - A execução contratual deverá assegurar;
•  fornecimento contínuo durante toda a vigência do contrato;
•  recebimento provisório e definitivo mediante conferência quantitativa e qualitativa dos
produtos:

•  fiscalização por servidor designado pela Administração;
•  possibilidade de aplicação das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 em caso de
descumprimento das obrigações contratuais.

4.11. Os requisitos estabelecidos restringem-se às condições estritamente necessárias para
garantir a qualidade, a segurança alimentar, a continuidade do abastecimento e a adequada
execução do objeto, preservando a competitividade do certame e observando os princípios
da isonomia, da eficiência e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração
Pública.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1. Em atendimento ao disposto no art. 18, § 1®. inciso V, da Lei n® 14.133/2021 e à IN
SEGES n° 58/2022, foi realizado o levantamento das soluções disponíveis no mercado
capazes de atender á necessidade de fornecimento de carnes bovinas, suínas e de frango
destinadas às demandas da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de
Assistência Social do Município de Dom Pedro/MA.

5.2. Foram identificadas as seguintes alternativas:

Solução 1 - Aquisição de carnes In natura por meio de empresa especializada no
fornecimento de gêneros aümenticios (solução adotada)
Consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento parcelado de carnes

bovinas, suinas e de frango, de acordo com as especificações técnicas e quantitativos

definidos pela Administração.

Vantagens:
•  ampla oferta de fornecedores no mercado, favorecendo a competitividade do certame;
•  fomecimento contínuo e parcelado, conforme a demanda das Secretarias;

•  garantia de produtos inspecionados e em conformidade com as normas sanitárias;

•  maior controle sobre a qualidade dos alimentos recebidos;

•  redução de perdas decorrentes do armazenamento prolongado; ^
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•  maior economicidade, permitindo aquisição conforme a necessidade de consumo.
Desvantagens:

•  necessidade de fiscalização continua da execução contratual;
•  dependência do cumprimento dos prazos de entrega pela contratada;
•  possibilidade de oscilações de preços em razão das condições do mercado.

Solução 2 - Aquisição centralizada de grandes volumes para formação de estoque
Consiste na aquisição integral dos produtos em uma única entrega, formando estoque para
consumo durante todo o período contratual.

Vantagens:

•  redução da freqüência de entregas;
•  simplificação do gerenciamento logístico pelo fornecedor;
•  possibilidade de negociação de preços em grandes volumes.

Desvantagens:
•  necessidade de ampla estrutura de armazenamento refrigerado;
•  aumento do risco de perdas por vencimento ou deterioração;
•  maior imobilizaçâo de recursos financeiros;

•  menor flexibilidade para adequação das quantidades às demandas efetivas das
Secretarias.

Solução 3 - Contratação de empresa especializada para fornecimento de refeições
prontas

Consiste na contratação de empresa responsável pelo preparo e fornecimento das refeições
completas, incluindo aquisição dos insumos alimentícios.
Vantagens:

•  transferência da responsabilidade pela aquisição, preparo e manipulação dos
alimentos;

•  redução das atividades operacionais relacionadas ao preparo das refeições.
Desvantagens:

•  custo significativamente superior ao fornecimento exclusivo dos gêneros alimentícios;
•  objeto contratual mais complexo, envolvendo serviços continuados;
•  menor flexibilidade para definição dos cardápios pelas Secretarias;

•  solução incompatível com a estrutura atualmente utilizada pela Administração para
preparo das refeições.

5.3. Após a análise das alternativas existentes, verificou-se que a Solução 1 representa a
alternativa mais vantajosa sob os aspectos técnico, operacional e econômico.
5.4. A contratação de empresa especializada para o fornecimento parcelado de carnes
bovinas, suínas e de frango atende plenamente ás necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência Social, permitindo o abastecimento contínuo

das unidades atendidas, evitando formação de estoques excessivos, reduzindo desperdícios
e assegurando o fornecimento de produtos frescos e dentro dos padrões de qualidade e

segurança alimentar.

5.5. Além disso, trata-se de solução amplamente disponível no mercado, com número
expressivo de fornecedores aptos a participar do certame, favorecendo a competitividade, a
obtenção da proposta mais vantajosa e a observância dos princípios da economicidade.
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eficiência e isonomia previstos na Lei n° 14,133/2021.
5.6. Dessa forma, conclui-se que a aquisição parcelada de carnes bovinas, suínas e
de frango, por melo de procedimento licitatório e contratação de empresa
especializada, constitui a solução mais adequada para atender ao interesse público,
garantindo a continuidade das ações desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de Saúde
e de Assistência Social, com qualidade, segurança alimentar e adequada gestão dos recursos
públicos.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1. A solução escolhida consiste na contratação de empresa especiaiizada para o
fornecimento parcelado de carnes bovinas, suinas e de frango, destinadas ao atendimento
das demandas da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência
Social do Município de Dom Pedro/MA, confonne especificações técnicas, quantitativos e
condições estabelecidos no Termo de Referência.

6.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada, durante toda a vigência contratual,
mediante emissão de Ordem de Fornecimento, permitindo que a Administração adquira os
produtos de acordo com sua necessidade de consumo, evitando a formação de estoques
excessivos, reduzindo perdas por perecimento e assegurando o abastecimento contínuo das
unidades atendidas.

6.3. Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições de conservação,
acondicionados em embalagens apropriadas, identificadas e íntegras, observando as normas
sanitárias vigentes, especialmente quanto às condições de higiene, armazenamento,
transporte e manutenção da cadeia de refrigeração, garantindo a qualidade e a segurança
alimentar dos alimentos fornecidos

6.4. A contratada deverá possuir capacidade operacional compatível com o objeto,
dispondo de estrutura logística adequada para realizar as entregas nos locais indicados pela
Administração, dentro dos prazos estabelecidos e em conformidade com as especificações
exigidas. Também será responsável pela substituição imediata dos produtos recusados em
razão de defeitos, deterioração, desconformídade com as especificações ou qualquer
irregularidade constatada durante o recebimento.

6.5. A execução contratual compreenderá todas as despesas necessárias ao perfeito
cumprimento do objeto, incluindo aquisição, armazenamento, acondicionamento, transporte,
carga, descarga, entrega dos produtos, mão de obra, tributos, encargos sociais, trabalhistas,
prevídencíários, fiscais, comerciais, seguros e demais custos incidentes, não sendo admitida

cobrança adicional à Administração.

6.6. Os produtos deverão atender integralmente às especificações constantes do Termo

de Referência, observando os padrões de qualidade estabelecidos pelos órgãos
competentes, especialmente as normas expedidas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária
(MAPA), pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e pelos serviços oficiais de
inspeção sanitária (SIF, SIE ou SIM, conforme aplicável).

6.7. O recebimento ocorrerá em duas etapas:

6.7.1. Recebimento provisório, mediante conferência da quantidade, integridade das

embalagens e das condições aparentes dos produtos no ato da entrega;
6.7.2. Recebimento definitivo, após verificação da conformidade das especificações

técnicas, qualidade, peso, condições sanitárias e demais requisitos estabelecidos no
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contrato, podendo haver rejeição total ou parcial dos produtos que não atendam às
exigências contratuais.

6.8. A fiscalização da execução contratual será exercida por servidor formalmente
designado pela Administração, responsável por acompanhar o cumprimento das obrigações
contratuais, verificar a conformidade dos produtos entregues, registrar ocorrências e adotar
as providências necessárias para assegurar a correta execução do contrato.
6.9. A solução adotada não demanda aquisição de equipamentos, adequações estruturais,
capacitação de servidores ou contratação de serviços acessórios pela Administração, uma
vez que as Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social já dispõem da estrutura
necessária para o recebimento, armazenamento e utilização dos produtos.
6.10. Dessa forma, a contratação mostra-se técnica e operacionalmente adequada para
garantir o abastecimento continuo de carnes bovinas, suínas e de frango, assegurando a
continuidade das ações desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de Saúde e de
Assistência Social, promovendo alimentação de qualidade aos usuários dos serviços
públicos, reduzindo riscos de desabastecimento, evitando desperdícios e assegurando maior
eficiência na aplicação dos recursos públicos, em conformidade com os princípios da
economicidade, eficiência, planejamento e interesse público previstos na Lei n® 14.133/2021.

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

7.1. A estimativa dos quantitativos foi elaborada com base no levantamento das necessi
dades encaminhadas pelas Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social,
considerando o histórico de consumo dos exercícios anteriores, a continuidade dos serviços
públicos prestados, a demanda prevista para o período de vigência da futura contratação e a
necessidade de manter o abastecimento regular das unidades atendidas.
7.2. Para definição das quantidades, foram analisados os registros de consumo das con
tratações anteriores, as solicitações apresentadas pelas unidades demandantes e a previsão
de atendimento aos programas, ações e serviços desenvolvidos pelas Secretarias, buscando
compatibilizar a demanda estimada com o consumo real, evitando tanto a insuficiência quanto
o excesso de produtos em estoque. Conforme a tabela abaixo:

CARNE

carne"

CARNE

CARNE

CARNE

CARNE

CARNE

CARNE

CARNE

CARNE

CARNE

CARNE BOVINA

DESCRIÇÃO

BOVINA IN NATURA; Tipo Corte: Acém; Apresentação: Cortada.
BOVINA IN NATURA: tipo corte: alcatra: apresentação: fatiada em bife.
BOVINA IN NATURA; tipo corte: alcatra; apresentação: molda.
BOVINA IN NATURA; tipo corte: capa de filé; apresentação: pedaço.
BOVINA IN NATURA; tipo corte: costela; apresentação: cortada.
BOVINA IN NATURA; tipo corte: coxão duro; apresentação: peça inteira.
BOVINA IN NATURA; tipo corte: coxão mole, apresentação: fatiada em bife.
BOVINA IN NATURA; tipo corte: cupim; apresentação: cortada.
BOVINA IN NATURA: tipo corte: fígado; apresentação: peça inteira.

BOVINA IN NATURA; tipo corte: paleta (pá); apresentação: fatiada em bife.
BOVINA IN NATURA; tipo corte: peito: apresentação: pedaço

UND. I QUANT.
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CARNE SÜÍNA
tem descrição

12 CARNE SUÍNA IN NATURA; tipo corte: carré (bisteca); apresentação: fatiada.
13 CARNE SUÍNA IN NATURA; tipo corte: costeia/costelinha; apresentação: cortada.
^  FRANGO

TEM DESCRIÇÃO

FRANGO inteiro, IN NATURA, sem miúdos, sem pé e sem cabeça, com no máximo
14 100% de gordura. Acondicionado em embalagem de filme PVC, transparente em

saco plástico transparente contendo identificação do produto.
.|g COXA de frango, IN NATURA. Acondicionada em embalagem de filme PVC

transparente ou saco plástico transparente contendo identificação do produto.
.jg SOBRECOXA de frango, IN NATURA. Acondicionada em embalagem de filme PVC

transparente ou saco plástico transparente contendo identificação do produto.
PEITO de frango, IN NATURA. Acondicionado em embalagem de filme PVC
transparente ou saco plástico transparente contendo identificação do produto.
FILÉ de peito de frango, IN NATURA. Acondicionado em embalagem de filme PVC

I transparente ou saco plástico transparente contendo identificação do produto.

QUANT.

QUANT.

2.100

7.3. A metodologia adotada considerou os seguintes critérios:
•  histórico de consumo registrado em contratos anteriores;
•  levantamento das necessidades realizado pelas Secretarias Municipais de Saúde e
de Assistência Social;

•  características dos produtos, especialmente por se tratarem de gêneros alimentícios
perecíveis;

•  margem de segurança para atendimento de variações sazonais da demanda, sem
comprometer a economicidade da contratação.

7.4. Optou-se pelo fornecimento parcelado, permitindo que as aquisições sejam realiza
das conforme a necessidade efetiva da Administração. Essa metodologia reduz o risco de
perdas decorrentes do perecimento dos alimentos, melhora o controle do estoque, otimiza os
recursos públicos e assegura maior eficiência na gestão contratual.
7.5. Os quantitativos estimados representam uma previsão de consumo para o período
contratual, não constituindo obrigação de aquisição integral pela Administração, que realizará
as solicitações de acordo com sua necessidade efetiva, mediante emissão de Ordens de

Fornecimento.

7.6. Conclui-se que as quantidades estimadas mostram-se compatíveis com a demanda
administrativa identificada e suficientes para garantir a continuidade das ações desenvolvidas
pelas Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social, observando os princípios do
planejamento, da eficiência, da economicidade e do interesse público previstos na Lei n°
14.133/2021.

7.7. A memória de cálculo dos quantitativos encontra-se consolidada na Tabela de Divisão
abaixo, elaborada pelas Secretarias demandantes, na qual foram definidos os quantitativos
de cada item com base no histórico de consumo e na previsão das necessidades para o
período de vigência da contratação. Esses quantitativos foram posteriormente consolidados

para compor a estimativa global da contratação, servindo de referência para a elaboração do
Estudo Técnico Preliminar, da pesquisa de preços e do Termo de Referência.



Secretaria Municipal de

Saúde
Fundo Minldpri da Saúda
CNPl: n.4l5.S3S/D001-40

PraçaTatcalre de Frattas. 72.centro • Oom Pedro • MA

DOM
PEDRO

DESCRIÇÃO
CARNE BOVINA IN NATURA; Tipo Corte: Acém;
Apresentação: Cortada.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: alcatra;
apresentação: fatiada em bife.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: alcatra;
apresentação: molda.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: capa
de filé; apresentação: pedaço.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte; costela;
apresentação: cortada.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte; coxâo
duro; apresentação: peça inteira.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: coxão
mole, apresentação: fatiada em bife,

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: cupim;
apresentação: cortada.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: fígado;
apresentação: peça inteira.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: paleta
(pá); apresentação: fatiada em bife.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: peito;
apresentação: pedaço.

FRANGO inteiro, IN NATURA, sem miúdos, sem
pé e sem cabeça, com no máximo 100% de
gordura. Acondícionado em embalagem de filme
PVC, transparente em saco plástico transparente
contendo identificação do produto.
COXA de frango, IN NATURA. Acondicionada
em embalagem de filme PVC transparente ou
saco plástico transparente contendo identificação
do produto.
SOBRECOXA de frango. IN NATURA.
Acondicionada em embalagem de filme PVC
transparente ou saco plástico transparente
contendo identificação do produto.

PEITO de frango, IN NATURA. Acondícionado
em embalagem de filme PVC transparente ou
saco plástico transparente contendo identificação
do produto.
FILÉ de peito de frango, IN NATURA.
Acondícionado em embalagem de filme PVC
transparente ou saco plástico transparente
contendo identificação do produto.

SAÚDE ASSISTÊNCIA TOTAL

400 160 560

420 200 620

1500 1200 2700

300 50 350

300 50 350

500 100 600

700 90 790

120 80 200

250 50 300

300 100 400

200 100 300

2.100

CARNE suína IN NATURA; tipo corte: carré
(bisteca), apresentação: fatiada.

CARNE SUÍNA IN NATURA; tipo corte:
costela/costelinha; apresentação: cortada.
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7.8. Dessa forma, a estimativa das quantidades decorre de critérios objetivos, fundamen
tados em dados históricos e na necessidade administrativa efetivamente identificada, sendo
suficiente para assegurar a continuidade do fornecimento sem gerar estoques excessivos ou
desperdício de recursos públicos.

8. ESTIMATIVA DO VALOR

8.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em pesquisa preliminar
de mercado realizada para subsidiar o presente Estudo Técnico Preliminar, observando os
parâmetros previstos na Lei n® 14.133/2021.
8.2. Os valores apresentados possuem caráter estimativo e poderão ser atualizados na
fase de elaboração do Termo de Referência, mediante pesquisa de preços definitiva, caso
haja necessidade de complementaçâo ou atualização dos dados de mercado.
8.3. O valor global estimado da contratação corresponde a R$ 463.812,10 (quatrocentos
e sessenta etrés mil, oitocentos e doze reais e dez centavos), conforme pesquisa preliminar
de preços constante dos autos.

CARNE BOVINA

DESCRIÇÃO

CARNE BOVINA IN NATURA; Tipo Corte; Acém;

Apresentação: Cortada.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: alcatra;
apresentação' fatiada em bife.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: alcatra;
apresentação: moida.
CARNE BOVINA IN NATURA: tipo corte: capa de
filé; apresentação: pedaço.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: costela;
apresentação: cortada.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: coxão
duro: apresentação: peça inteira.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: coxão
moie; apresentação: fatiada em bife.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: cupim;
apresentação: cortada.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: fígado;
apresentação: peça inteira.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: paleta (pá);
apresentação: fatiada em bife.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: peito;
apresentação: pedaço.

CARNE SUfNA

DESCRIÇÃO

CARNE suína IN NATURA: tipo corte: carré

(bisteca); apresentação: fatiada.
CARNE SUÍNA IN NATURA; tipo corte:
costeia/costelinha; apresentação: cortada.

FRANGO

UND. QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

KG 560 RS 40,64 RS 22.758,40

KG 620 R$49,44 RS 30.652,80

KG 2700 R$ 38,39
RS

103,653,00

KG . 350 RS 44,94 RS 15.729,00

KG 350 RS 36,08 RS 12.628,00

KG 600 RS 37,22 RS 22.332,00

KG 790 RS 42,31 RS 33.424,90

KG 200 RS 42.36 RS 8.472,00

KG 300 R$ 23,71 RS 7.113,00

KG 400 RS 34,96 RS 13.984,00

KG 300 RS 37,74 RS 11.322,00

DESCRIÇÃO

VALOR

UNITÁRIO

QUANT.
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

RS

33.996,00

RS

32.616,00
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FRANGO inteiro, IN NATURA, sem miúdos, sem pé
e sem cabeça, com no máximo 100% de gordura.
Acondicionado em embalagem de filme PVC,
transparente em saco plástico transparente contendo
identificação do produto.
COXA de frango, IN NATURA, Acondicionada em
embalagem de filme PVC transparente ou saco
plástico transparente contendo identificação do
produto.
SOBRECOXA de frango, IN NATURA.
Acondicionada em embalagem de filme PVC
transparente ou saco plástico transparente contendo
identificação do produto.
PEITO de frango. IN NATURA. Acondicionado em
embalagem de filme PVC transparente ou saco
plástico transparente contendo identificação do
produto,
nLÉ de peito de frango, IN NATURA. Acondicionado
em embalagem de filme PVC transparente ou saco
plástico transparente contendo identificação do
produto.

R$

22.008,50

R$

7.290,60

R$

14.420,00

R$

53.550,00

R$

17,802.00

9. PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 40, inciso V, alínea "b", da Lei n" 14,133/2021, foi analisada a
viabilidade do parcelamento da contratação.
9.2. Embora os produtos que compõem o objeto sejam tecnicamente divisíveis, concluiu-
se que a adjudicação por grupos (lotes) de itens mostra-se mais vantajosa para a
Administração. Os itens agrupados possuem natureza semelhante, são comercializados
pelos mesmos fornecedores, exigem condições idênticas de transporte refrigerado,
armazenamento e entrega, além de serem destinados á mesma finalidade administrativa.

9.3. O agrupamento favorece a padronização do fornecimento, reduz os custos

administrativos relacionados á gestão contratual, simplifica a fiscalização, otimiza a logística
de entrega e contribui para maior eficiência na execução do contrato, sem comprometer a
competitividade do certame.

9.4. A pesquisa de mercado demonstrar a existência de número suficiente de fornecedores

aptos a atender integralmente aos grupos propostos, afastando eventual restrição á ampla

concorrência.

9.5. No caso da aquisição de carnes bovinas, suinas e de frango, a contratação por grupos
pode ser até mais adequada do que por item, desde que os itens de cada grupo possuam
afinidade e sejam normalmente comercializados pelos mesmos fornecedores.
9.6. Como se trata de gêneros alimentícios perecíveis com características semelhantes
(necessidade de refrigeração, transporte adequado, armazenamento e entrega parcelada), o
agrupamento pode trazer benefícios como:

•  redução do número de contratos e fornecedores a serem gerenciados:

•  simplificação da fiscalização e do recebimento dos produtos;

•  otimização da logística de entrega;

•  diminuição dos custos administrativos da contratação:

•  possibilidade de obtenção de melhores preços em razão do ganho de escala.

9.7. Entretanto, é indispensável demonstrar que o agrupamento não restringirá a
competitividade, ou seja, que existem fornecedores no mercado com capacidade de fornecer

todos os itens integrantes de cada grupo.
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9.8. Para este objeto, eu sugeriria a divisão em grupos, por exemplo:
Grupo 1 - Carnes Bovinas

Todos os cortes bovinos.

Grupo 2 - Carne Suína

Todos os cortes suínos.

Grupo 3 - Carne de Frango
Todos os cortes e derivados de frango.

9.9. Dessa forma, conclui-se que o parcelamento por grupos (lotes) representa a solução
mais eficiente e econômica para a Administração, conciliando a ampliação da competitividade
com a racionalização da gestão contratual e a obtenção da proposta mais vantajosa.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

10.1. Em atendimento ao art. 18, § 1°, da Lei n° 14.133/2021 e à IN SEGES n° 58/2022, foi
analisada a existência de contratações correlatas e interdependentes necessárias ao pleno
funcionamento da solução pretendida.
10.2. Verificou-se que a presente contratação não depende de outra contratação especifica
para sua viabilização, uma vez que o objeto consiste no fornecimento de carnes bovinas,

suínas e de frango destinadas ao preparo de refeições pelas Secretarias Municipais de Saúde
e de Assistência Social, atividade já desenvolvida rotineiramente pela Administração.
10.3. Todavia, trata-se de uma contratação correlata ao fornecimento de outros gêneros
alimentícios e insumos utilizados na preparação das refeições, tais como arroz, feijão,
verduras, legumes, temperos, óleo, alimentos não perecíveis e demais produtos alimentícios,
além da eventual aquisição de gás liqüefeito de petróleo (GLP). Essas contratações possuem
finalidade complementar, porém são independentes entre si, podendo ser executadas por
meio de processos licitatórios distintos, sem comprometer a execução do objeto deste ETP.
10.4. Da mesma forma, a execução da solução pressupõe que as unidades atendidas pelas
Secretarias disponham da infraestrutura já existente para armazenamento refrigerado,
preparo e distribuição dos alimentos, bem como de equipe responsável pelo recebimento,

controle de estoque, manipulação e preparo das refeições, não sendo necessária a realização

de obras, adaptações estruturais ou novas contratações de equipamentos exclusivamente

em razão desta aquisição.

10.5. Assim, conclui-se que não há contratações interdependentes cuja realização seja
condição indispensável para a execução da presente contratação. As contratações correlatas

eventualmente existentes integram o planejamento regular da Administração e possuem
autonomia administrativa e contratual, não interferindo na viabilidade técnica, operacional ou

econômica da solução proposta. Dessa forma, a contratação é plenamente viável de forma

independente, assegurando o atendimento das necessidades das Secretarias Municipais de
Saúde e de Assistência Social.

11. DEMOSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

11.1. A presente contratação tem por objetivo assegurar o fornecimento contínuo de carnes

bovinas, suínas e de frango para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde

e da Secretaria Municipal de Assistência Social, garantindo condições adequadas para a

■.ü
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execução das atividades institucionais e dos programas desenvolvidos pelo Munlcípio. -sJ • •
11.2. Com a contratação, a Administração pretende alcançar os seguintes resultados:^—
11.3. Benefícios Operacionais

•  Garantir o abastecimento regular e contínuo das unidades atendidas pelas Secretarias
Municipais de Saúde e de Assistência Social;
•  Evitar interrupções no preparo e fornecimento de refeições destinadas aos usuários
dos serviços públicos e beneficiários dos programas assistenciais;
•  Assegurar maior eficiência no planejamento e controle do fornecimento de gêneros
alimentícios;

•  Possibilitar entregas parceladas de acordo com a demanda efetiva das Secretarias,
reduzindo riscos de desabastecimento e perdas por perecimento;
•  Manter padrões adequados de qualidade, higiene e segurança alimentar dos produtos
fornecidos.

11.4. Benefícios Econômicos

•  Obter preços mais vantajosos por meio de processo licitatório competitivo;

•  Reduzir custos decorrentes de aquisições emergenciais, normalmente realizadas em
condições menos favoráveis para a Administração;
•  Minimizar desperdícios e perdas de produtos perecíveis mediante fornecimento
parcelado e planejamento adequado do consumo;
•  Promover melhor utilização dos recursos públicos, em observância aos princípios da
economicidade e da eficiência;

•  Possibilitar maior controle dos gastos relacionados ao fornecimento de gêneros
alimentícios.

11.5. Benefícios Administrativos

•  Garantir a continuidade dos sen/iços prestados pelas Secretarias Municipais de Saúde
e de Assistência Social;

•  Aprimorar a gestão do abastecimento das unidades atendidas;

•  Proporcionar maior previsibilidade e organização das demandas de consumo;
•  Facilitar o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual;

•  Assegurar conformidade com as normas sanitárias e com os procedimentos de

controle interno da Administração,

11.6. Benefícios para o Interesse Público

•  Assegurar alimentação adequada aos usuários atendidos pelas ações e programas
das Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social;

•  Contribuir para a promoção da segurança alimentar e nutricional dos beneficiários;

•  Fortalecer a execução das políticas públicas municipais voltadas à saúde e á

assistência social;

•  Garantir a continuidade dos atendimentos prestados á população, especialmente aos

grupos em situação de vulnerabilidade social;

•  Promover maior qualidade dos serviços públicos ofertados pelo Município.

11.7. Resultados Institucionais Esperados f» / ,,r-
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•  Ao final da execução contratual, espera-se:
•  atendimento integral da demanda estimada de carnes bovinas, suínas e de frango
durante a vigência do contrato;

•  manutenção da regularidade do fornecimento de refeições nas unidades atendidas;

•  redução dos riscos de desabastecimento e interrupção dos serviços;
•  melhoria da gestão dos estoques e do planejamento das aquisições;
•  utilização eficiente dos recursos públicos destinados à alimentação dos usuários e
beneficiários dos programas municipais.

11.8. Dessa forma, a contratação contribuirá diretamente para a continuidade e a qualidade
dos serviços públicos prestados pelas Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência
Social, promovendo maior eficiência administrativa, economicidade na aplicação dos
recursos públicos e atendimento adequado das necessidades da população beneficiária, em
consonância com os princípios e objetivos estabelecidos pela Lei n° 14,133/2021.

12. REGISTRANDO AS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

12.1. Para assegurar a adequada execução da futura contratação e o atendimento do
interesse público, a Administração deverá adotar as seguintes providências preliminares:
12.2. Inicialmente, deverá ser concluída a fase de planejamento da contratação, com a
elaboração e aprovação dos documentos que compõem o processo administrativo, incluindo

o Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência, a pesquisa de preços, o mapa
comparativo de preços e os demais documentos exigidos pela Lei n® 14.133/2021.

12.3. A Administração deverá designar formalmente o gestor e o fiscal do contrato,
observando o disposto nos arts. 117 e seguintes da Lei n° 14.133/2021, competindo-lhes

acompanhar a execução contratual, fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela
contratada, verificar a qualidade dos produtos fornecidos, registrar ocorrências e adotar as

medidas necessárias para assegurar o fiel cumprimento do contrato.

12.4. Os servidores responsáveis pelo recebimento dos produtos deverão ser orientados

quanto aos procedimentos de conferência quantitativa e qualitativa, especialmente em

relação às condições de conservação, temperatura, integridade das embalagens, prazos de

validade, peso, identificação dos produtos e comprovação da inspeção sanitária, garantindo

que somente sejam recebidos produtos em conformidade com as especificações contratuais.
12.5. A Administração deverá verificar previamente se as unidades atendidas pelas

Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social dispõem de infraestrutura adequada

para o recebimento e armazenamento dos produtos, especialmente equipamentos de

refrigeração em condições de funcionamento, de forma a preservar a qualidade e a segurança
alimentar atê sua utilização.

12.6. Também deverá ser elaborado o cronograma estimado de fornecimento, definindo a

periodicidade das entregas conforme a demanda das unidades beneficiadas, permitindo
melhor controle do estoque e reduzindo riscos de desabastecimento ou desperdício de

produtos perecíveis.

12.7. Antes do início da execução contratual, deverão ser definidos os fluxos administrativos

para emissão das Ordens de Fornecimento, recebimento dos produtos, controle de estoque,
atesto das notas fiscais e liquidação das despesas, assegurando maior eficiência na gestão

do contrato. sh -
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12.8. Por fim, deverá ser confirmada a existência de dotação orçamentária sufícIênrS^ra
suportar as despesas decorrentes da contratação e observadas todas as exigências legais
relativas à formalização do contrato e ao acompanhamento de sua execução.
12.9. Diante da natureza do objeto, não se identificou a necessidade de capacitação
específica dos servidores, de realização de obras, de adequações estruturais ou da aquisição
de novos equipamentos, uma vez que as Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência
Social já dispõem da estrutura física, dos equipamentos de armazenamento e da equipe
necessária para o recebimento, acondicionamento e utilização dos produtos.
12.10. Assim, as providências elencadas possuem caráter predominantemente
administrativo e gerencial, sendo suficientes para assegurar o inicio da execução contratual
em condições adequadas, garantindo a continuidade do abastecimento, a qualidade dos
produtos fornecidos e a eficiência da fiscalização, em conformidade com os princípios da
legalidade, do planejamento, da eficiência e da boa gestão dos recursos públicos previstos
na Lei n" 14.133/2021.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1. A contratação para o fornecimento de carnes bovinas, suínas e de frango possui
potencial de gerar impactos ambientais, principalmente em razão da produção,
processamento, acondicionamento, transporte e geração de resíduos decorrentes da cadeia

de fornecimento de alimentos. Entretanto, tais impactos podem ser minimizados mediante a
adoção de boas práticas ambientais durante a execução contratual.

a) Nesse contexto, deverão ser observadas as seguintes medidas mitigadoras e práticas
sustentáveis;

b) exigir que os produtos sejam provenientes de estabelecimentos regularmente
registrados nos serviços oficiais de inspeção sanitária (SIF, SIE ou SIM, conforme
aplicável), assegurando que o processamento dos alimentos observe a legislação sanitária
e ambiental vigente;
c) realizar o fornecimento de forma parcelada, conforme a demanda efetiva da
Administração, evitando a formação de estoques excessivos e reduzindo perdas por
vencimento ou deterioração dos produtos;
d) exigir que os produtos sejam transportados em veículos apropriados para alimentos
refrigerados, garantindo a manutenção da cadeia de frio, reduzindo perdas e evitando o
descarte prematuro de alimentos;
e) priorizar a utilização de embalagens adequadas, resistentes e, sempre que possível,
recicláveis ou que possibilitem adequada destinaçâo ambiental após o uso;
f) orientar a contratada quanto á correta destinaçâo dos resíduos gerados em suas
atividades, observando a legislação ambiental aplicável;

g) promover o adequado planejamento das entregas, buscando otimizar as rotas de
transporte e reduzir deslocamentos desnecessários, contribuindo para a diminuição do
consumo de combustíveis e da emissão de gases de efeito estufa;

h) adotar procedimentos internos de controle de estoque e armazenamento, visando

minimizar desperdícios e assegurar o aproveitamento adequado dos produtos adquiridos.
13.2. A Administração também deverá adotar boas práticas de gestão dos gêneros
alimentícios, incluindo o correto armazenamento em equipamentos de refrigeração, o controle

dos prazos de validade e o consumo conforme a ordem de entrada dos produtos (sistema
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PEPS - Primeiro que Entra, Primeiro que sai), reduzindo perdas e promovendo o uso racional
dos recursos públicos.

13.3. Considerando a natureza do objeto, não se identificam impactos ambientais de
elevada magnitude, uma vez que a contratação refere-se ao fornecimento de gêneros
alimentícios destinados ao consumo nas unidades das Secretarias Municipais de Saúde e de
Assistência Social, sem envolver atividades potencialmente poluidoras, obras ou
intervenções no meio ambiente.

13.4. Dessa forma, conclui-se que os impactos ambientais decorrentes da contratação são
limitados e podem ser adequadamente mitigados mediante a adoção das medidas de
sustentabilidade descritas, em consonância com os princípios do desenvolvimento nacional

sustentável, da eficiência e da responsabilidade ambiental previstos na Lei n° 14.133/2021.

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

14.1. Com base nas análises realizadas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, conclui-

se que a contratação destinada ao fornecimento parcelado de carnes bovinas, suínas e de

frango para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria

Municipal de Assistência Social do Município de Dom Pedro/MA mostra-se tecnicamente

viável, operacionalmente exeqüível e economicamente adequada, atendendo ás disposições
da Lei n" 14.133/2021 e da IN SEGES n® 58/2022.

14.2. O levantamento da necessidade demonstrou que a contratação é indispensável para

assegurar a continuidade do fornecimento de alimentos destinados ao preparo de refeições

nas unidades e serviços vinculados às Secretarias demandantes, contribuindo para a
execução das políticas públicas de saúde e assistência social e para a manutenção da
qualidade dos serviços prestados à população.

14.3. O estudo de mercado evidenciou que a solução escolhida — contratação de empresa

especializada para o fornecimento parcelado dos produtos — é amplamente disponível no
mercado, apresenta adequada competitividade e reúne as melhores condições para atender
às necessidades da Administração, permitindo abastecimento continuo, entregas conforme a

demanda, redução de desperdícios e maior eficiência na gestão dos estoques.

14.4. Quanto ao parcelamento, concluiu-se pela adjudicação por grupos (lotes), por se tratar

de itens com características semelhantes, normalmente comercializados pelos mesmos

fornecedores e sujeitos às mesmas condições de armazenamento, transporte e entrega. Essa
forma de adjudicação contribui para a racionalização da gestão contratual, otimização da
logística, simplificação da fiscalização e obtenção de proposta mais vantajosa, sem prejuízo
da competitividade, desde que haja demonstração, na pesquisa de mercado, da existência
de fornecedores aptos a atender integralmente os grupos estabelecidos.
14.5. As estimativas de quantitativos foram fundamentadas nas demandas apresentadas
pelas Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social, considerando o histórico de
consumo, a continuidade dos serviços públicos e a previsão das necessidades durante a

vigência contratual, observando os princípios do planejamento, da eficiência e da
economicidade.

14.6. Também foi constatado que a Administração dispõe da estrutura física, operacional e
administrativa necessária para a adequada execução da contratação, não sendo identificada
a necessidade de obras, adaptações estruturais ou investimentos adicionais para sua
implementação. Os impactos ambientais decorrentes da contratação são reduzidos e
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poderão ser mitigados mediante a adoção de boas práticas de armazenamento, transporte,
controle de estoque e destinação adequada de resíduos, em conformidade com a legislação
ambiental e sanitária vigente.

14.7. Diante do exposto, opina-se pela viabilidade da contratação, por atender de forma
satisfatória à necessidade pública identificada, apresentar compatibilidade técnica,
operacional e econômica com os objetivos institucionais da Administração e observar os
princípios da legalidade, do planejamento, da eficiência, da economicidade, da
competitividade, da isonomia, da transparência e da seleção da proposta mais vantajosa,
previstos na Lei n® 14.133/2021.

14.8. Assim, recomenda-se o prosseguimento da contratação, com a elaboração do Termo
de Referência, realização da pesquisa de preços e adoção das demais providências
necessárias à instauração do procedimento licitatório, observando-se as condições e
diretrizes estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar.

15. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 22 de junho de 2026.

"VAjttVxío- %iA^
Maria Erivalda Araújo Lima

Assessora Administrativa

Matricula n° 3662-2

De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Competente

fí^^^S1eir^'tíOT'êaríos AÍve
Secretária Municipal de Saúde

Portaria n® 10/2025
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DADOS DO ORÇAMENTO

OBJnO;
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REFERÊNCIA EXTERNA:
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CONCLUSÃO:

ANECESSIMOe OA ADMINISTRAÇÃO CONSISTE NO FORNECIMENTO DE CARTCS BOVINAS, SUiNAS E FRANCOS DESTINADOS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

1 - DADOS DO ORÇAMENTO

CARNES BOVINAS, SUINAS E FRANGOS

55113/00293

A NECESSIDAM DA ADMINISTRAÇÃO CONSISTE NO FORNECIMENTO D£ CARNES BOVINAS, SUINAS E FRANGOS DESTINADOS AO
PREPARO DE REFEIÇÕES E ATENDIMENTO DAS DEMANDAS ALIMENTaRES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA.

UNIO. INTBtESSAOA; SEMUS E SEMAS

OftÇAAIENTISTA: RANNA KAOIJA SILRANNA KAOIJA SILV

REFERENCIA EXTERNA;

PARAMETRO(S):

CONCLUSÃO:

ACUNHA

CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

22/06/2026

2 - PREÇOS ESTIMADOS

DESCRIÇiO UND. DE

FORNEC

QKT PREÇO
UNfT. (R$)

LOTE 01 • CARNE BOVINA

CARNE BOVINA IN NATURA; VPO CORTE: ACÉM; APRESENTAÇÃO: KC
CORTADA.

CARNE BOVINA IN NATURA; VPO CORTE: ALCATRA; APRESENTAÇÃO; KG
FAVADA EM BIFE.

CARNE BOVINA IN NATURA; T7P0 CORTE: ALCATRA; APRESENTAÇÃO; KC
MOlDA.

CARNE BOVINA IN NATVRA; VPO C0R1E: CAPA DE FILÉ; KG
APRESENTAÇÃO: PEDAÇO.

CARNE BOVINA IN NAVJRA; VPO CORTE: COSTELA; APRESENTAÇÃO: KG
CORTã^A.

CARNE BOVINA IN NATURA; 77PO CORTE: COXÃO DURO: KG
APRESENTAÇÃO; PEÇA INTBRA.

CARNE BO^NA IN NATURA; VPO CORTE: COXÃO MOLE; KG
APRESENTAÇÃO: FAVADA EM BIFE.

CARNE BOVINA IN NATURA; VPO CORTE: CUPIM; APRESENTAÇÃO: KG
CORTADA.

CARNE BOVINA IN NATURA; VPO CORTE: FlCADO; APRESENTAÇÃO: KC
PEÇA INTEIRA.

CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: PALETA (PÁ); KC
APRESENTAÇÃO: FAVADA EM BIFE.

CARNE BOVINA IN NATURA; VPO CORTE: PBTO; APRESENTAÇÃO: KC
PEDAÇO.

LOTE 02-FRANGO

FRANGO INTEIRO, IN NATURA, SEM MIÚDOS. SEM PÉ E SEM CABEÇA. KC
COM NO MÁXIMO 100% DE CORDURA. ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM DE FILME PVC. TRANSPARENTE EM SACO PLÁSTICO
TRANSPARENTE CONTENDO IDENVFICAÇÃO DO PRODUTO.

COXA DE FRANGO. IN NATURA. ACONDICIONADA EM EMBALAGEM DE KC
FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE
CONTENDO I0ENTJF7CAÇÃ0 DO PRODUTO.

2.700,00

950,00 23,23

350,00 20,83

O vç«rr«Aio cem eQRCe* «oiaOx
ORCAMCMTO 449133/00293

Ritf UMMA t^iK ̂'ik OMU.
hiips'Iisnífn» cnE»tf#pri<ei.com TcQi«c«e/Dd<Mf1'94d7>l669«Me^7l0*OCOd3ec1fZ2d



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR OE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

DESCRIÇÃO

SOBRECOXA DE FRANCO, IN NATURA. ACONDICIONADA EM
EMBAUCEM DE FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO
TRANSPARENTE CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.

PEITO DE FRANCO. IN NATURA. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE
FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE
CONTENDO íDENTinCAÇ-iO DO PRODUTO.

FILÉ DE PEITO DE FRANGO, IN NATURA. ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM DE FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO
TRANSPARENTE CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.

COTE 03 • CARNE SUÍNA

CARNE SUINA IN NATURA; TIPO CORTE; CARRÊ (BlSTECAi:
APRESENTAÇÃO: FAVADA.

CARNE SUInA IN NATURA; VPO CORTE: COSTELA/COSTEUNHA;
APRESENTAÇÃO: CORTADA.

UND. DE

FORNEC.

2.100,00

1.200,00

1.200,00

PREÇO
UNIT. (RS)

VALOR GLOBI^

o vçamento com o Qft Ced* te Ijúa
ORÇAMENTO »1»133/0Q29}

SeSPOU&ivCL; IIWINA UUJl SlLVl MAU
hilpir</tUert».c«I«feDrecos.com/talK>o;pdl/1l17Md?.16M-6*tt-bnMI»3lCiaM



iü»
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-AAA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS

ITEM DA COTAÇÃO

LOTE/TTEMj

01/001

DeSCAIÇÃO 00 ITEM:
CARNE BOVfNA 1N NATURA; TIPO CORTE: ACÉM; APRESENTAÇÃO: CORTADA.

juizo citfnco

N"DeAMOffrfUS
courrADAs

MEDIANA

R$39.98

UMfTEMFEMOA

RS 27,98
(7Ch; DA MECIANA)

UMITC SUPCRION

RS 51,97
(30^ ACIMA DA MEDIANA!

AMOSTRAS DCRimCADAS

FOMEODOR

melo/
ARP/

PROPOSTA

CONSELHO ESCOUROAE5COU

SSTAOUAL Oí ENSINO

FUNDAMENTAL E MÉDIO

PROFESSOR JOSE / EVERALDO

FERREIIU K AUAODA •

C3.133.330/0001-95

COMANDO DA AERONAimCA /

12ÚQM -ESCOLA DE

ESPECIAUSTaS OC AEROKALmCA

• PNCP/ / COOPERATIVA DOS

SUMOCllTORES DO CAI

SUPERIOR LTDA •

91.36a420/CDDl>34

CONSELHO DA ESCaA

ESTADUAL D€ PRIACIRO GRAU

TANCREOO N ; 931769

CONSELHO QA E / WDS LiMA

CCftCRaO LTDA -

23.mS4t/0CD1-27

O13/^790O/0lM100noOt2D2S | CD3/9442900/0100100/2ÚZ73035 , 016/6S29100/01«Í00/00012026

CONTRATAÇÃO PÜ6UCA SMUR | CONTRATAÇÃO PÚBUCA SMUR I CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMLAR

MÉTODO ESTATÍSTICO APUCADO ÀS AMOSTRAS SANEADAS

Para escolha do método estatístico a ser utilizado para definição do preço de mercado, o usuário seguiu a diretriz do Manual de Orientações soOre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de Justiça. Wesse caso. se o coeficiente de varlaçio das amostras saneadas for menor ou igual a 25*, se estima o preço
de referência a partir da média aritmética (simples): se o coeficiente de variação for maior que 25* (vinte e cinco por cenlol, se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

'''"vaÍwas"** DESVIO-PADRiO MENOR PKÇO MÊDIASANEAOA
MEDIANA

SANEADA

MÉTODO
ADOTADO

MÉDU ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

situaçAo: validada TIPO DE FONTE: CONTRATACiO PÚBICA
SIMILAR

ORIKM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: CONSELHO ESCOUR DA ESCOU ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO PROFESSOR JOSE,,.

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 01399679000104-1-000001/20ZS

PREGÃO/ATA; 013/9967900/0104100/000121)25 , DATA: 01/11/2025

LOTE/ITEM; 72/72

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA IN NATURA AP
CORTE: ACÊM

QUANTIDADE: 120,00

FORNECEDOR: EVERALOO FERIUIRA DE AL

TAÇÃD: PEÇA INTEIRA, ESTADO DE CONSERVAÇÃO: CONGELADOlA), PROCESSAMENTO: SEM OSSO, TIPO

VALOR UNITÁRIO: RS 38,99 VALOR TOTAL: RS 4.678,80

IIDA - 03,132.338/0001-95

UNK: hCtps://onco.gov.br/app/e(ntals/01399679000l04/202S/0OC0D1

DADOS DA AMOSTRA 02

d or<4m*tito«om OQR Ced» A0Uda

OAÇAXNTO «SSt93/0029)

«csaoitUvti: lUHhu unu s».va omu
^'Tlp»;//y>tgma.e»RUdÉpfecii».CP'"/cgticto/pd</1f175*J7>1>69 NI» b7M4WftH«gH22d



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-AAA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA OE FREITAS 72 CENTRO CEP; 63-765-000 - DOM PEDRO/MA

situaçAO: validada
<

ORIGEM: PKCP - PORTAL NACIONAL K COKTRATACâES PÚBLICAS

ENTIDADE: COMANDO DA AERONÁUTICA / 120064 - ESCOLA DE ESPECIALISTAS DE AERONÁUTICA • PNCP/..,

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: D0394429000100-1-002027/2025

PREGÃO/ATA: 003/9442900/0100100/20272025 DATA: 14/08/2025

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA
SIMLAR

LOTE/ITEM: 1/1

O^RIÇÃO: CARNE BOVINA IN NATURA TIPO CORTE: ACÉM. APRESENTAÇÃO: PEÇA INTEIRA, PROCESSAMENTO; SEM OSSO, ESTADO DE CONSERVAÇÃO:
COrK3£U^DO(A|

QUANTIDADE: 15,000,00 VALOR UNITÁRIO: RS 39.9B

FORNECEDOR: COOPERATIVA DOS SUINOCULTORES DO CAI SUPERIOR LTDA • 91.360.420/0001-34

UNK: https://pncp,BOV.bf/êpp/e<ltta6/00394429000100/2025/l»2027

VALOR TOTAL: RS 599.700,00

DADOS OA AMOSTRA 03

SITUAÇÃO: VALIDADA TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA
SIMLAR

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL OE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: CONSELHO DA ESCOU DTAOUAL DE PRIMEIRO GRAU TANCREOO N / 931769 - CONSELHO DA E...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 01665291000108-1-000001 /2025

PREGÃO/ATA: 016/6529100/0108100/00012025 DATA: 30/10/2025

LOTE/ITEM: 1/1

DBCRIÇÃO: CARNE BOVINA IN NATURA APRESENTAÇÃO: PEÇA INTEIRA. ESTADO OE CONSERVAÇÃO: CONGELADOIA), PROCESSAMENTO: SEM OSSO, TIPO
CCTxTEi ACEM

QUANTIDADE: 125,00 I VALOI

FORNECEDOR: WDS LIMA COMERCIO LTDA • 23.799.541/0001-27

LINK: hRps://pncp,|OV.br/app/«dlCsts/0166S291000108/2a25/000001

I VALOR UNITÁRIO: RS 42,96 VALOR TOTAL: R$ 5.370,00

ITEM DA COTAÇÃO

LOTE/ITEM;

01/002
DESCRIÇÃO DO ITEM:
CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: AlCATRA: APRESENTAÇÃO: FATIADA EM BIFE.

JUÍZO CRfTiCO

N* DE AMOSTUAS

COLETADAS

R$48,93

LUUTE INFERIOR

RS 34,25
<7CI<. OA MEQANA)

UMITE SUPERIOR

RS 63,60
|30L ACIiWA OA MEQIAK&I

AMOSTRAS EXPURGADAS

ÓROÃO/UF/ I FUNDACAO NAOONAL 00 MON)
FORNECEDOR \ / H4010 • COORDENAÇÃO

I  REGIONAL CEHTRO-LESTE DO
I  PARÃ/SUPER MIX LTDA-

57.028.237/00014)6

PREGÃO/ I 001/5931100/0126100/0)842023

COMANDO DA MARINHA /

7893CO Capitania fluvial do

rioparanã phcp/pr / Rancho
DISTRIBUIDORA LTDA ■

40.713.112/0CO14M

003/9450200/0144101/37142025

MUNICÍPIO OE

CAMPOS DE JÚLIO -

PNCP/MF / ALIMEX

LMALTDA (ME)-

55.602.279/0001 -75

000/0032026

003/2026

CONTRATAÇÃO PÜnjCA SIMAAR ] CONTRATAÇÃO PÚ8UCA SIMLAR

RS 48,9300R$ 45,0000

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMLAR

RS 54,3900

kin o<n*m»nte<emo^CodfrèaiiEb
0«CAW£KT0

RCSPOnUVEL; RIHNA UDliA 9L1A CURSA
hitB»;' c«cU4wr«c3».cemíaocèofpelilf 1 íWW Míil lll|] IHIIIií iQJll



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-AAA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

)

Sfnuçto

MtlOOO estatístico APUCADO As AMOSTRAS SANEADAS

P»ra «colha Oo méto* «íêtijtlco t ser utlllado par» definição eJo preço de mercado, o usuírio seguiu a diretriz do Manual de Or1»itBç6« sobre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior Tribuna! d# Justiça. N«secaso, se o coeficiente de vatlaçàa das amostras saneadas for menor ou Igual aZSS, se«ttma o preço
de referência a partir da média aritmética (5lmpl«); se o coeficiente de variaçáo foi maior que 25* (vinte e cinco por cento], se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

N*OE AMOSTRAS

vAudas oesvio-padrAo
a>EFICIENTE DE

variacAo MENOR PREÇO MEDIA SANEADA MEDUNA

SAteAOA
MfrODO
ADOTADO

mEdi* APiTMEncA

DADOS DA AMOSTRA 01

SITUAÇAO: validada tipo de FONTE: CONTRATAÇÁO PÚBLICA SIMILAR

ORIGEM: PNCP • PORTAL NACIONAL 0£ CONTRATAÇCES PÚBLICAS

ENTIDADE: FUWIACAO NACIONAL DO ÍNDIO ' 1M010 - COORDENAÇÃO REGIONAL CENTRO-LESTE DO PARÁ ...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 0005S311000126-S-000384/2025

PREGÃO/ATA; 000/5931100/0126100/03842025 ' DATA; 30/07/2025

LOTE/ITEM: 7/7

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA IN NATURA APRESENTAÇÃO: PEÇA INTEIRA, ESTADO DE CONSERVAÇÃO: RESFRIAOO|A|. TIPO CORTE: ALCATRA

QUANTIDADE: 75.00 | VALOR UHITÃRIO: RS 45,00 VALOR TOTAL: RS 3.375,00

FORNECEDOR; SUPER MIX LTDA - 57.028.237/0001-06

UNK: https://prKp,gov,br/app/edRal>/000S9311DC0126/202S/000384

DADOS DA AMOSTRA 02

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA
SIMILAR

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM; PNCP • PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: COMANDO DA MARINHA / 789300 • CAPITANIA FLUVIAL DO RIO PARANÁ - PNCP/PR

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 0039450200C144-1-013714/202b

PREGÃO/ATA: 003/9450200/0144101/37142025 DATA: 26/11/2025

LOTE/ITEM: 2/2

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA IN NAUÍRA TIPO CORTE: ALCATRA. APRESEtfTAÇÃO; PEÇA INTEIRA, PROCESSAMENTO: MATURADA, ESTADO DE CONSERVAÇÃO:
CCXGELADOlAl

QUANTIDADE; 450,00 VALOR UNITÁRIO; RS 48,93 VALOR TOTAL: RS 22.018,50

FORNECEDOR: RANCHO DISTRIBUIDORA LTDA - 40.713,112/0001-04

LINK: rittps://pfKp.BOV.br/app/edfUls/003945Ú2000144/202S/013714

DADOS OA AMOSTRA 03

SITUAÇÃO: VALIDADA TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CAMPOS DE JÚLIO ■ PNCP/MT

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 01614516000199-1-000003/2026-000001

PREGÃO/ATA: 000/0032026 003/2026 DATA: 26/02/2026

LOTE/ITEM: 7059923

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO CORTE: ALCATRA. APRESENTAÇÃO: PEÇA INTEIRA, SU8TIP0: PRIMEIRA QUALIDADE, ESTADO OE
CONSERVAÇÃO; RESFRIADO IA), ACONDICIONADO OE FORMA ADEQUADA PARA ENTREGA. EMBALAGEM: PLÁSTICO TRANSPARENTE. PESO: KG I CRITÉRIO'
MENOR PI^ÇO

DATA: 26/02/2026

QUANTIDADE: 190,00 VALOR UNITÁRIO; RS 54,39 VALOR TOTAL: RS 10.334,10

B*tj(»ovç«fnen(eum o QR Code ao iMdo.

ttiSPOHútb.: titms MAU fLik om
Kttfa://tis(e«nB.ceiUd*dn<a.ciyn/eat^ao^pdf/f f léfrMaMrbTW^CDOUKlQM



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

FORNECEDOR: ALIAOLMALTDA (ME) -55602279000175

LINK: httpi;//pncp.|0V.br/spp/edttais/O1614516OOO199/2O26/OOOOO3

ITEMDACOrAÇAO

LOTE/ITEM:

011003
DESCRIÇÃO DO ITEM:
CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTT: ALCATRA: APRESENTAÇÃO; MOIDA.

juliocf^nco

N* DE AMOSTRAS
COLETADAS

LIMITE MPERIOR

RS 27,93
|70« DA MEOANAI

UMfTE SUPERIOR

RS 51,87
|3(K ACIMA DA UEEIANAi

AMOSTRAS EXPURGADAS

ÓRGÃO / UF /
FORNECEDOR

PRCGAO/
ARP/

PROPOSTA

TIPOOE

FONTE

MUNICÍPIO OE NOVA ESPERANÇA

DO PIRíA / 1 • PREFEITURA

MUNICIPAL DC NOVA ESPERAHÇ /
SUPERMERCADO ECONWUCO

LTDA < 10.Sf3.41R70B01-03

79IOS - PM DC

PONTE PRETA -

IICITACON

(TCE/RSI/RS /
NOSTRA CASA

SUPERMERCADO

LTDA. •

27.U1.180/0001 14

842/6386200/0105100/00162025 000/162025

000/0000

CONTRATAÇÃO PÜBLICA SMUR . CONITUTAÇÃO
j  PÚBLICA SIMILAR

80300 < PM DE

SANTO ANTOniO

00 PLANALTO .

LICITACON

|TCE/R5)/R5 /

MAINO OARCI

ALLEBRANDT

03784S140S7-

32.833.434/0001-69

000/152025

000/0000

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

smuçAo

R$35,0000 RS 39,9000 RS 40.2700

METODO ESTATÍSTICO APUCADO AS AAtOSTRAS SANEADAS

Para escolha do mítodo estatístico a ser utilizado para definição do preço de merçado. o usuário seguKj a diretriz cto Mamai de Or>enCaçães sobre Pesoutsasde
Preços, publlçado pelo do Superior Tribunal de Justiça. Nesse çaso, se o coeficiente de variação das amostras saneadas for menor ou igual a 25K, se estima o preço
de referência a partir da média aritmética Isimples); se o coeficiente de variação for nulor que 25% Ivinte e cinço por cento), se estima com t>ase ria mediana das
amostras saneadas.

"""vALlStó™*® i DESVIO-PADRAO MENOR PREÇO MÉMASANEAOAvariaçAo
MEDIANA

SANEADA

MÉTODO
ADOTADO

MÉDIA «ITMÉTICA

DADOS DA AMOETRA 01

SlTUAÇAO; VALIDADA

ORIGEM; PNCP - PORTM. NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS

ENTIDAK: MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO PIRIA / 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇ...

CÓDIGO OE IDENTIFICAÇÃO: 84263862000105-1-000016/2025

PREGAO/ATA: 842/6386200/0105100/00162025 DATA: 27/06/2025

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA
SIMILAR

LOTE/ITEM: 12/12

DESCRIÇÃO; CARNE BOVINA (N NATURA, TlPt^ ALCATRA OU CONTRA RLÉ E CHÃ, APRESENTAÇÃO PEÇA INTEIRA, APRESENTAÇÃO UMPA E RE5FRIA0A. SEM
OSSO, PODENDO SER ENTREGUE EM PEDAÇOS OU MOlOA.

QUANTIDADE; 7.000,X VALOR UNITARIO: RS 35,00 VALOR TOTAL: R$ 245.000,00

taíM e erc«nwf«o CQfT oQR CodF aoMa

oftCAA€KTo ii/oan

RUWli CJWK
anJcD^ÉeÈú/páí^^t^^i*í7'^ttfi



PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

FORNECEDOR: SUPERMERCADO ECCMOMICO LTDA < 10.S93.416/0001 03

LINK; l<ttps;//pnq).|OV.br/»pp/e<Htais/ftQ63t620001«/20Z5/000016

DADOS EtA AMOSTRA «

SrrUAÇAO; VALIDADA

ORIGEM: LICITACON (TCE/RS)

ENTIDADE; 79200 - PM DE PONTE PRETA - LICITACON (TCE/RS)/RS

CÓDIGO DE lOEHnFICAÇAO: 79200162025PCP

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCASIMILAR

PREGiO/ATA: 000/I62025 000/0000 DATA: 25/08/2025

LOTE/ITEM: 19/19

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA, MOÍDA DE 1' Q.UM.IOADE RESFRIADA • CARNE BOVINA, MOlOA DE 1* QUALIDADE RESFRIAOA. COR. ODOR E SABOR
CARACTERÍSTICOS. UVRE DE ODOISS. SABORES E CORES ESTRANHAS. E IMPUREZAS E MATERIAIS NÁO PERTENCENTES AO PRODUTO, t OBRIGATÓRIA
CONDIÇÕES HIGIÊNICAS DESDE O TRATO DO GADO, CONDIÇÕES OE ABATE, MANIPUWÇAO, PROCESSAMENTO E TRANSPORTE. DEVE CONTER SELO DE
INSPEÇÃO. EMBALADOS EM PLÁSTICO ATOMCO, RESISTENTE. NOVO. LIMPO, INTEGRO, DEVE CONTER INFCRMAÇOES SOBRE O PRODUTO (DATA FABRICAÇÀO.
VALIDADE. PESO, ORIGEM). O TRANSPORTE 00 PRODUTO HNAL DEVERÁ SER EFETUADO DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, OBSERVANDO-SE QUE A
CARNE DPffRÁ SER TRANSPORTADA EM CARROS ISOTtRMICOS OU REFRIGERADOS, OU EM EMBAUCENS E EM CONDIÇOES QUE PRESERVEM AS
CARACTERÍSTICAS FISICO-QüImICAS, MICROBIOLÔGICaS E WCROSCÔPICAS. OS VEtCULOS DEVERÃO APRESENTAR-SE EM BOAS CONOIÇOES DE HIGIENE,
CONFORNC LEGISLAÇÃO VIGENTE.

QUANTIDADE: 180,00 VALOR UNITÁRIO: RS 39.90 VALOR TOTAL: RS 7.182,00

FORNECEDOR: NOSTRA CASA SUPERMERCADO LTDA. 27881160000114

UNK:

http5;//|)ort8Ltce.rs.8CN.bf/apllcpr(xl/Rp-90500:10:;iNO;10;Pl0_l0J.lCrrACAO.P10_PAO_RET(3RNO,F50K)O_CD_ORGAO:1399257.14.792C106cj-1CbalA«l
IFCIG-tHu-OeUYTSLzg

DADOS DA AMOSTRA 03

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: LICITACON (TCE/RS)

ENTIDADE: 60300 - PM DE SANTO ANTÔNIO DO PLANALTO - LICITACON (TCE/RSI/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 8030015202SPCC

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

PREGÃO/ATA: 000/152025 000/0000

LOTE/ITEM: 17/17

DATA; 02/09/2025

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA MOlOA OE 1*. RESFRIADA, LIVRE DE GORDURA APARENTE E SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS QUE SEJAM IMPRÓPRIAS PARA O
CDHSUMOE QUE ALTIISM SUAS características NATURAIS (FÍSICAS, C^ImICAS E ORGANOLÉPTICAS). PRODUTO FRESCO, PROCESSaR/CORTAR E
ENTREGAR EM PACOTES PLÃSTICOS PRÓPRIOS PARA ALIMENTOS COM I KG DO PRODUTO POR PACOTE. OBRIGATÓRIO SER PRODUTO COM REGISTRO DE
INSPEÇÁOSANITÁlUAESBtTRANSPORrAOAEM VEICULO REFRIGERADO E EM CAIXAS APROPRIADAS PARA O TRANSPORTE OE CARNES

QUANTIDADE; 30C.OO VALOR UNITÁRIO: RS 40,27 VALOR TOTAL: RS 12.081,00

FORNECEDOR: MAINO DARCI ALLE6RANDT 03784514057 - 32633434000169

UNK:

htCps;//partaLta.n.gm.br/ap(lq)rod/f?|^S0S00:10:::NO:ia;P10.IO_LICrrACAO.P10.PAGJIETCRNO,F50500_C0_ORQAO:140S386.14,8D3CDEtcs>1E6Xf-PS0
CaGV6kteXldP(s1C>«i^

ITEM DA COTAÇÃO

LOTE/ITEM;

01/004

DESCRIÇÃO 00 ITEM;
CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: CAPA DE FILÉ: APRESENTAÇÃO: PEDAÇO.

juizo cRfnco

N'DE AMOSTRAS

COLETADAS
UMíTEMPERIOR

RS 30.38
(70<, CUNCDtAIttl

UMfTESUPERKM

RS 56,42
(Wlk ACIMO DA AIEDANA)

AMOSTRAS EXPURGADAS

Bate O 03(13 oQFCed» «olado

OftCAAorro n5U)/Qa293

eic^&Múvn- 9V4X CJ41X
hiipv //itstfmí,cwiadtpf«o»,eeiri/cotacao/BdfnMTS4d7- 1t2id



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÍ^ TEIXEIRA DE EREITAS 72 CEfíTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

AMOSTRAS

ÓRGto/UF/
FORNECEDOR

PREGiO / ARF
/PROPOSTA

TIPOOE

FONTE

SMÍW • PM DE

ROSiRIO DO SUL-
UCITACON

(TCE/RS)/RS / ABF
DISTRIBUIDORA DE
ALIMENTOS LTOA -

43.463.101/0001-01

000/282025
OCO/0000

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SMILAR

UNIVERSIDADE

ESTADUAL PAULISTA
JÚLIO DE MESQUITA
FILHO • PNCP/SP /
CASA DE CARNES

SANTAOELIA LTOA
(ME).

13-952.293/0001-59

001/9682025
000/0002

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

MUNICÍPIO DE

ARIQIJEMES <
PNCP/RO / P. R.

FARONI LTOA («| •

47.029.862/0001-00

000/2352025

000/009C

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

R$42.9900

SniMÇXO

RS 43,4000 RS 46,4400

MÍTOOO ESTATÍSTICO APLICADO ÃS AMOSTRAS SANEADAS

fera escoIM do métodD estwlitlco a ser utilizado para deflniçác do preço de mercado, o usuário seguiu a diretriz do Aianual de OrtentaçOes sobre Pesquisas de
Preços, ̂ btlcado pelo do Supertcr Tribunal de Justiça. Nesse caso. se o coeficiente de variaçAo das amostras saneadas for menor ou Igual a 25*. se estima o preço
de referência a partir da média aritmética Isimples); se o coeficiente de varlaçào for maior que 25* (vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneacMs.

H*DE AMOSTRAS

VÁLIDAS DESViO-PADRÃO
COEFICIENTE DE

VARIAÇÃO MENOR PREÇO MÉDIA SANEADA lAEDIANA

SANEADA
MÉTODO
ADOTADO

mEDIA ARITMÉTICA

DAOOS DA AAtOSTRA 01

SITUAÇÃO; VALIDADA

ORIGEMI LICITACON (TCE/RS)

ENTIOAOEl 56400 • PM DE ROSÁRIO 00 SUL • LICITACON (TCE/RS)/RS

CÓDIGO DE IDENTinCAÇÃO: 5640D282025PCE

PREGÃO/ATA; 000/282025 OOO/OOOO I DATA; 02/10/2025

TtPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

LOTE/ITEM: 1/1

OESCWÇÃO: CARNE BOVINA. CAPA DE FILÉ, PRODUTO DE 1 • QUALIDADE. CONGELADA. EMBAUOENS C^E CONTENHAM ESPECinCAOOS O LOCAL DE
ORIGEM 00 PRODUTO, PESO. DATA K EMBAUGEM E DATA DE VENCIMENTO- DEVERÁ ESTAR DE ACORDO COM A LEI MUNICIPAL N' 3.320/12

QUANTIDADE: 858,00 VALOR UNITÁRIO; RS 42,99 VALOR TOTAL: RS 36.885,42

FORNECEDOR; ABF DISTRIBUIDORA DE AUMENTOS LTOA • 43463101000101

hctp8://portaLtee-fS.9Ov.br/a(llcpnjd/f?[^50500:10;::NO;10:P10JD_LICrrACAO,P10 P«_RrTORMO,F50500_CD_ORGAO;1403780,14,564a)&cs-lvwAA«Q
g9gaeOmCmvLeTQXo3lio

DADOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JULíO OE MESQUITA FILHO • PNCP/SP

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 48031918000124-1-001968/2025-000001

PREGÃO/ATA: 001/9682025 000/0002 I DATA: 28/08/2025

TIPO OE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

LOTE/ITEM: 8

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA IN NATURA I CRITÉRIO: MENOR PREÇO

QUANTIDADE; 2.500,00 VALOR UNITÁRIO: RS 43,40 VALOR TOTAL; RS 108.500,00

6«Mr O cpTi O CiKfc «ciMdo.

OftCAACXTO HSt33/00293

HBPOMUUEI: AANIU «itlU «.Vk tUHk
htt»;//ihl«mi.<eiiêdecf Kos.ccm/celscw/pd#'1f1754d7«l469»6»*É«b7âd«000d3â6lI22d



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-AfU

SETOR D£ COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEPi 65.765-000 - OOM PEDRO/MA

FORNECEDOR: CASA DE CARNES SANTADEUA LIDA (ME) - 13952293(*W159

LINK: Mtps://pncp.EOv.br/app/e<)ttats/48031918000)24/2Ò2S/00196S

DADOS DA AMOSTRA 03

srruAÇÀo: validada

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ARIQUEMES • PNCP/RO

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 04104816000116-1-000235/2025-ÕOOOD1

PREGÃO/ATA: 000/2352025 000/0090 DATA: (B/10/202S

LOTE/ITEM: 5

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA IN NATURA | CRITÉRIO: MENOR PREÇO

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICASIMILAR

QUANTIDADE: 500,00 VALOR UNITÁRIO: RS 48,44 VALOR TOTAL; RS 24.220.M

FORNECEDOR: P. R. FARCWI LTDA (ME) - 47029862000100

UNK: htCps://pncp.gov.br/«pp/e<Htlls/04l04B160CD1l6/202S/000235

rrCM DA COTAÇÃO

LOTE/ITEM:

01/005

DESCRIÇÃO DO ITEM:
CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE; COSTELA; APRESENTAÇÃO; CORTADA.

JUtZO cRfnco

N« DE AMOSTRAS

COLETADAS

RS 34,00

UMITEHPEMOft

RS 24,43
(TOV Dk MEDAIU)

LIMITE SUPERKW

RS 45.37
(304 AQMA BA MEOAIUI

AMOSTRAS EXPURGADAS

AMOSTRAS

ÓRGÃO / UF /
FORNECEDOR

PREGÃO/ARP
/ PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

72400- PM DE
TRINOMIE DO SUL -

UCITACON

aCE/RS)/RS / LV
PICCOLOTTO LTOA -

00.286.824/0001-70

000/142025

000/0000

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

66900 - PM DE

ENTRE RIOS 00 SUL

- LICITOCON

(TCe/R5)/RS I
SICNOR

SUPERMERCADO

LTDA-

89.506.396/0001-46

000/082025

000/0000

CONTRATAÇÀO
PÚBLICASIMILAR

55300 - PM DE

QUARaI - UCITACON
(TCE/RS)/R5 /

GUSTAVO BRANDÃO
FERREIRA-

01.254.573/0001-04

000/512025

OQO/OOOO

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

smiAçÃo

RS 34,8500 RS K9000 RS 38,5000

MrrODO ESTA-rtSTICO APLICADO ÃS AMOSTRAS SANEADAS

Paraescollia do método estatístico a ser utlUiado para definição do preço de mercado, o usuário seguiu a diretriz do Manual de Oteniaçòes sobre Pesquises de
Preços, puOUcado pelo do Superior Tribunal de Jusiça. Nesse caso, se o coeficiente de variação das amostras saneadas for menor ou Igual a 25t. se estima o preço
de referência a partir da média Wtméttca (simplesi; se o coeficiente de varlaçáo for maior que 25Í (vinte e cinco por cento), se estima com base na rnedlana das
amostras saneadas.

H*K AMOSTRAS

VÁUDAS
DESVIO^PADRÃO

COEFICIENTE DE

VARIAÇÃO MENOR PREÇO MÉDIA SANEADA lAEDlANA

SANEADA

MÉTODO
ADOTADO

AáÉOIAARlTAAfnCA

fttU* O vçwnvnta oim oQftCoAaoLMc.
ORCAMKTO «93113/00243

ikfokUvei; uwu uais slhi. cmu.
httpi; / .com/eeUtee/pdf/H1R4d7-1éêF6É*»*í8MKBi3«cl61d



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE EREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

OAOOS OA AMOSTRA 01

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: LICITACON (TCE/RS)

TIPO M FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ENTIDADE: 724O0 - PM DE TRINDADE DO SUL • LICITACON (TCE/RSI/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 724001420Z5PCP

PREGÃO/ATA: 000/142025 000/0000 I DATA; 26/08/2025

LOTE/ITEM: 13/13

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA TIPO COSTEU

QUANTIDADE: 100,00

FORNECEDOR: LV PÍCOLOTTO LTDA - 00286Í24000170

VALOR UNITÁRIO; RS 34,85 VALOR TOTAL: RS 3.485,00

https://port8l.tce.ra.gov.br/ap;tq)rod/fíp-50500:10;;:NO;10:P10J0_LICITACAO,P10.PAC_RETORNO,F50500 CD_ORGAO:139873O,14,72400&cs-lhoKNFI16
2QB2yRKeroskK£okk4s '

DADOS DA AM0ST1U 02

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: LICITACON (TCE/RS)

ENTIDADE: 66900 - PM OE ENTRE RIOS DO SUL • LICITACON aCE/RS)/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 669008202SPCP

PREGÃO/ATA: 000/082025 000/0000

LOTE/ITEM: 21/21

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA TIPO COSTELA

QUANTIDADE: 20,00

DATA: 07/07/2025

VALOR UNITÁRIO: RS 34.90

FORNECEDOR: SIGNOR StR>ERM£RCADO LTTM • 89506398000146

TI PODE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SWILAR

i VALOR TOTAL: RS 698,00

htlps://oorttl.tce.rs.gov.br/»plleprod/ffp.50500:10;;:NO:10;l>10J0_LICrrACAO,P10.^AG_R£TORNO,F50500 CD ORGAO:13r6796,14,669O06es-1URw«h9OJ
8zqcR(97DKh2QRzo8VM

DAOOS DA AAAOSTRA OS

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM; LICITACON (TCE/RS)

ENTIDADE: 55300 • PM DE QUARaI - LICITACON (TC£/RS)/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 55300512CI2^E

PREGÃO/ATA: 000/51202S 000/0000 I DA1DAT

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

A: 22/08/2025

LOTE/ITEM: 78/78

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA - COSTELA - PRODUTO DE BOA QUAUOAOE, COM SABOR, ODOR E COR CARACTERÍSTICOS 00 PRODUTO, PRODUTO FRESCO
REGISTRO NO IMA OU SIF. COM DATA DE VALIDADE E LOTE.

QUANTIDADE: 150.00 VALOR UNITÁRIO; RS 38.50 VALOR TOTAL: RS 5.775,00

FORNECEDOR: GUSTAVO BRANDÃO FERREIRA - 0125«S730(X)104

UNK:

l<ttgs://partal.Cce.rLgev.br/aellcprocl/f2[>-505CO;10::;NO;10;P10_ID_UCrTAi:AO,Pl0 PAC RETORNO,F50SOO_CD_ORGAO:1390663,14,SS30Dgcs-1g-p9RZQN
M_1RaBGZFYZq10R-loU

ITEM DA COTAÇÃO

DESCRIÇÃO DO rTEM:
CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: COXÃO DURO; APRESENTAÇÃO: PEÇA INTEIRA.

8«li» oax«^n(o com g Qft Cad» MlAda.
OftÇAUtfNTO irS5Ui/Oa2«)

OKPOHUva: RAHIU UlUli CMIL
h»uis;//8mrm<.cfstjJ»»«o>.co»n/cotJC4>p/pdf^tfT?$44Mért b7M<OPOictfl3d



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-AAA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

.jMí

JufzocRfnco

N* PE AMOSTRAS

COLETADAS
MEDIANA

RS 37,90

UMUE MFENOR

RS 26,53
(7av DA MEOIANA)

UMITE SUPCRK»

RS A9.27
(3IR ACIMA Da mCOANai

AMOSTRAS EXPURGADAS

ãROiO/UF/
FORNECEDOR

PRESiO /

AAf 7

PROPOSTA

FUNOACAO NACKmAl. 00 IHDIO

/ 144003 - COORDENACAO
REGIONAL DE CACOAL/RO <

PNCP/R / A. PE SOUZA RAMP; CIA

LIDA • 03.797.723/0001-SI

0O9/S93IIOO/0l2610O/D7tO202S

IHSmVTO PARANAENSE

OE DESENVOLVIMENTO

EDUCACIONAL-FUNOEPAR

- PNCP/PR/ RIDEL

FRIGORÍFICO INDUSTRIAL

DEI RET LTDA(DCMA!S|

70.992.359/0003-30

0C0/17S2025 197/02025

COHTRATAÇÁO PÚBLICA SIMILAR CONTRATAÇÃO PÚBLICA
SIMILAR

/AUNKIPIODE

MERUOCA-

PNCP/CE I JBR

nSTRIBUlOORA E

SERVIÇOS EIHELI

lEFP)

41.3B0.220/0001-7S

000/0682029

170/201202501

CONTRaTACAO
PÚBLICA SIMILAR

RS 34,9900

SmiAÇAO j

MÉTODO ESTATÍSTICO APUCADO ÀS AMOSTRAS SANEADAS

Para escolha do RyRodo estatístico a ser utilizado para defliMçio do preço de merciNlo, o usuário seguiu a diretriz do Manual de Orientações sobre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de Justiça. Nesse caso, se o coeficiente de varlaçio das amostras saneadas for menor ou igual a2SL, se estima o preço
de referência a partir da média aritmética (simples); se o coeficiente de variaçBo for maior que 25% (vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

tCDEAátOSTRAS

ViUDAS
DESVIO-PADRAO

COEnaENTEDE

VARIAÇÀO MENOR PREÇO MEDEA SANEADA
MEDIANA

SANEADA

MÉTODO
ADOTADO

MÉDIA ARITMÉTICA

DADOS OA AMOSTRA 01

SITUAÇÀO: VALIDADA TIPO DE FONTE:

ORIGEAt: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE; FUNDACAO NACIONAL DO ÍNDIO / 194003 - COORDENAÇÃO REGIONAL DE CACO/U./RO - PNCP/R...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 00059311D00126-1-000780/2025

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

PREGÃO/ATA: 000/5931100/0126100/07802025 DATA; 29/12/2025

LOTE/ITEM: 16/16

OESCRIÇAO: CARNE BOVINA IN NATURA APRESENTAÇÃO: FATIADA EM BIFE, ESTADO DE CONSERVAÇÃO: RE5FRiA0O(A). TIPO CORTE; COXAO OURO

QUANTIDAOE; 115.00 VALOR UNITÁRIO: RS 34.99 VALOR TOTAL: RS 4.023,85

FORNECEDOR: A. OE SOUIA & CtA LTOA - 03.797.723/0001-51

UNK; https://Dnce,gov.br/app/edfta1s/00D5931100O126/2025/0Oa780

DADOS DA AAtOSTRA 02

SITUAÇAO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL OC CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDAM: INSTITUTO PARANAENSE OE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL-FUNOEPAR - PNCP/W

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 22112109000153-1-000175/2025-000001

PREGAO/ATA: 000/1752025 197/02025 i DATA: 11/02/2026

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇAO PÚBLICA SIMILAR

LOTE/ITEM; 5

6*Lit» com o 9 CoA M160»
li;5ni/0O293

«AJ4M6 HàtUi 9VVJk OMUi
NtcsN /'iiaipTVÉ ceii*dPó"pc«,com/c6Ue*6'ed'/1tl75«d7.16ê9«é#6e-b78d-00(Ml*tQ2d



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEORQ-MA \ l n>._y
SETOR DE COMPRAS V ' V

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CEKTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

DESCRIÇÃO: (L5| 8901-106721-CARNE, TIPO: BOVINA, CORTE: PATINHO, COXÁO MOLE OU POSTA VERIAELHA / COXÂO DURO, EMBiPE. CONKRVAÇAO:
CONGELADA IQF, APRESENTAÇÃO: COM COR. CHEIRO E SABOR CARACTERÍSTICOS. CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ISENTA DE CORANTES ARTIFICIAIS.
AROAAATIZANTIS ARTIFICIAIS. CONSERVANTES, MOLHOS. PliMENTA E CONDIMENTOS, EMBALAGEM: PACOTE DE POLIETILENO OU EMBALAGEM
BlODEGRADiVEL, CONSTANDO A DATA DE VALIDADE E DEMAIS EXICÍNCIAS CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE. UNIO. DE MEDIDA: UUILOGRAMA I CRITÉRIO;
MENOR PREÇO

aUANTIDADC: 1.000,000,00 VALOR UNITÁRIO: RS 37,90 VALOR TOTAU RS 37.900.000,00

FORNECEDOR: FRIDEL FRIGORÍFICO INDUSTRIAL DEL REY LTDA (DEMAIS) • 70992359000330

UNK: https;//pncp.gov.br/app/edltais/221121090001S3/202S/00017S

OADOS DA AMOSnU 03

situaçAO; validada

ORIGEM: PNCP • PORTAL NACONAL DE CONTRaTaCOES POBLCAS

1 TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÀO PÚBLICA SIMILAR

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MERUOCA - PNCP/CE

CÓDIGO DE IDENnFICAÇAO: 07598683000)70-1-000068/2025-000001

PREGAO/ATA: 000/0682025 170/201202501 DATA: 12/09/2025

LOTE/ITEM: 9

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA TIPO COXAO OURO. IN NATURA. SEM GORDURA, SEM PElANCA, SEM SEBO. CARACTERÍSTICA: A CARNE DEVE SER DE BOA
QUALIDADE, APRESENTAR-SE COM ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA E NEM PEGAJOSA, COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO. SEM MANCHAS ESVEROEADAS.
LIVRES DE PARASITAS, SUJIDADES E QUALQUER SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE QUE POSSA ALTERÁ-LA OU ENCOBRIR QUALQUER ALTERACAO. EMBALAGEM
PRImARIAOE PLAsTICO, sem perfurações, devendo ESTAR INTACTA, POLIETILENO, TRANSPARENTE, ATÓXICA, CONTENDO 01 KG, I CRFTERIO: MENOR
PREÇO

QUANTIDADE: 120,00 VALOR UNITÁRIO: RS 3S,76 VALORTOTAL: RS 4.651.20

FOIWECEDOR: JBR DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS EIRELI (EPP) - 41380220000175

UNK: l)ttps://png).«ov.br/app/edttals/07S98683000170/2025/000066

ITEM DA COTAÇÁO

LOTE/ITEM:

01/007

DESCRIÇÃO DO ITEM:
CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: COXAO MOLE: APRESENTAÇÃO: FATIADA EM BIFE.

juEzo CRfnco

N'DE AA60STRAS

COLETADAS
UAUTE MPERIOR

RS 29,46
l/K DA MDIANAJ

UMíTE SUPERIOR

RS 54,71
I]0« ACIMA DA MBXAHAI

AMOSTRAS EXPURGADAS

AMOSTRAS

ORQAO / UF /
FORNECEDOR

PREGAO / ARP
/PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

B6300 • PM DE
UNISTALDA-

UCITACON
(TCE/RSI/RS / OAWa

2MCUA

82461619034-

24.864.631/0001-17

000/092025
m/0000

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

município de nova

OLÍMPIA - PNCP/MT /

IGUAÇU COMERCIO

DE GAS ElISLI IMEI -
12.B35.034/IXD1-e5

000/0362025

120/00016

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMLAR

MUNICÍPIO DE

SERTANIA-PNCP/PE

/ ESPERANÇA

CCMERCIODE

ALIMENTOS LTDA

(NAO INFORAAAOO) -
27,828.604/0001-87

000/1322025

000/0000

CONTRATAÇÃO
PÚBUCA SIMILAR

R$41,9300

smjAiçAO

RS 42,0900 RS 42,9000

com oQR m UkId,

OftÇAMSKTO

https //siscrma çr%e*tfypf?COT.CGm7cOt*Qao/pd^Mf1784d7'1<éfré<é>'>7>J-0M



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CEt>rTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

MTTODO ESTATfSnCO APUCAOO ÀS AMOSTRAS SANEADAS

Para eKolha do método estatístico a ser utlUzado para definição do preço de mercado, o usjãno seguu a diretnz do Manual de Orientacdes sotire Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Supenor Tntxjnal de Justiça. Nesse caso, se o coellclente de variação das amostras saneadas lor menor ou igual a K%. se estima o preço
de referência a partir da média ahtmécica (simples): se o coeflcienle de variação for maior que 25% (vinte e cinco porcento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

N» DE AMOSTRAS

VÀUDAS
DESVIO-PAORÀO COEFICIENTE DE

VARIAÇÃO MENOR PREÇO MÍDIA SANEADA MEDIANA

SANEADA

MÍTOOO
ADOTADO

MÍDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: LlCITACON (TCE/RS)

ENTIDADE: 86300 • PM DE UNISTALOA - LlCITACON (TCE/(Q)/RS

CÚDIGODE IDENTIFICAÇÃO: e630092025PCe

PREGÃO/ATA; 000/04202S 000/0000 DATA:DATA:

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

25/07/2025

LOTE/ITEM: 21/21

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA 0£ PRIMEIRA - TIPO COXÃO MOLE, PEÇA INTEIRA, CONGELADA, EMBALADA EM PORÇOES COM MÉDIA DE 1 A 2 KG, COM
EMBALAG&AATOXICA RESISTENTE. ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AUOLECIDA E NEM PEGAJOSA. COM COR PRÚPRU SEM MANCHAS ESVERDEADAS, CHEIRO E
SABOR PRÓPRIO, COMAUSÉNClAOESUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. PRODUTO COM REGISTRO DE INSPEÇÃO NO SIF OU CISPOA OU SIM E PRAZOS DE
FABRICAÇÃO E VAUOAOE

QUANTIDADE: 350.00 VALOR UNITÁRIO: R$ 41,95 VALOR TOTAL: RS 14.682,50

FORNECEDOR: DANIEL ZANELLA 82461619034 - Z4S64631000117

UNK:

bltps://portal.tce.n.gav.br/apllCpn]d/f?^SOSOO;10:::NO:10:PiOJD_LICrTACAO,P10_PAC.RETORNO.F505aD_CD ORGAO;13a784&,14,8i300acs-leTiviyvmm
rLw9nillqsm6UQaoEbk

DADOS DA AãtOSTIU 02

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: ̂ P PORTAL NACIONAL DE COKTRATAÇCCS POeUCAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO 0£ NOVA OLÍMPIA - PNCP/MT

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 03238920000130-1-000036/2025-000001

PREGÃO/ATA; 000/0362025 120/00016 DATA: 14/07/2025

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

LOTE/ITEM: 1

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA < TIPO COXAO MOLE, EM KG, RESFRIADA, E NO MAXIlilO 10% DE SEBO E GORDURA LIMPA,COM ASPECTO.COR.CHEIRO l SABOR
PROPRiOS E NO MÁXIMO 10% DE SEBO OU GORDURA., EãlBALADA EM EMBALAGEM PRÓPRIA. PESANDO SEM SUGIDaDES E aCAO DE MICRÓBIOS.
INSPECIONADA PELO SIF | CRITÉRIO: MENOR PREÇO

QUANTIDADE: 1.630.00 VALOR UNITÁRIO; RS 42,09 VALOR TOTAL: RS 68.606.70

FORNECEDOR: IGUAÇU COMERCIO DE GAS EIRELI (ME) - 12835034000185

LINK; fittps://pncp.gov.br/app/e(>lt8ls/0323B920000130/2025/000036

DADOS DA AAtOSTRA 03

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACONAL K CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SERTANIA - PNCP/PC

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 11358116000113-1-000132/2025-000001

PREGÃO/ATA: 000/1322025 000/0000 . DATA; 14/11/2025

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PUBLICA SIMILAR

LOTE/ITEM: 4

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO COXÃO IMOLE, APRESENTAÇÃO FATIADA EM BIFE, ESTADO DE CONSERVAÇÃO CONGELADO. DE (* QUrUJDADE.
EMBLAGEM 1KG I CRITÉRIO: MENOR PREÇO

QUANTIDADE: 400,00 VALOR UNITÁRIO: RS 42,90 VALOR TOTAL: RS 17.160,00

o  cens eQR Co(B *a t*âo

oncA)i«KTO

fl£SPONSÀVCl: KàOIJí. SLCà CUNHÃ
hRpsi"iliUrTi*,6»il«ie»ieçei,lom/cotêcso/pdf'IM 7•166fl-6»6«-b7Éd'OOCd)D<lf2?d



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

FORNECEDOR: ESPERANÇA COMERCIO DE ALIMENTOS LTOA |NA0 INFORMADO) 27828604000187

LINK: 6R[»://pncp.gov.t)r/9P(i/eOKals/113SS1160Cail3/202S/000132

FTEM CA COTAÇAO

LOTE/ITEM:

01/008

DESCRIÇÃO DO rrEM:
CARNE BOVINA IN NATDRA; TIPO CORTE: CUPIM: APRESENTAÇÀO: CORTADA.

JUttO CRITICO

M* DE AMOSntAS

COLETAfiAS
UMTTEMFERWR UMfTE SUPERIOR AMOSTRAS EXPURGADAS

RS 40,29
RS 28,20

(704 DA MEtIANA)
RS 52.37

{304, ACIMA DA MEDANAI

OrgAo/uf/
FORNECEDOR

ESTADO DA BAHIA / 000000037

CASA CIVIL ' PNCP/BA / 3W

COMERCIO. DISTRIBUIÇÃO E

SERVIÇOS LIDA -

34.411.SB7/OOOI-43

INSTlTUTíJ FEDERAL

DE MATO GROSSO-

CAAAPUS 3UINA'

CONTROLAOORIA

GERAL DA UNiiO/M

/ SANTANA E CIA

LTOA •

06.S8S.922/0001-10

UNIVERSIDADE

FEDERAL RURAL DE

PERNAAUUCO -

COKTRCH.ADORIA

GERAL DA

UNliO/PE /
DANIELLE CRISTINA

SOARES GOMES

LTOA-

)4.196.«t8/0001-78

pregAo/
ARP/

PROPOSTA

139/}703200/016010a/2497203S 02S/49S1 000/0000 ' 000/0S41 000/0000

contrataUd pública similar contratação
PÚBLICA SIMILAR

CONTRATACAO
PÚBLICA SIAULAR

aruACM

RS 46,8000

mEtodg estatístico apucaoo As amostras saneadas

Paraescoina 00 método «cacísticoa ser ulUizaOo para delInicBo do preço de mercado, o usuária seguiu a diretriz do Alanual de Orientações sobre Pesqidsas de
Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de Justiça. Nesse caso, se o coeficiente de varisçáo das amostras saneadas for menor ou Igual aJSS, se estima o preço
de referência a partir da média aritmética isimplesi: se o coeficiente de vadaçáo for maior gue 2S% (vinte e cinco por centol, se estima am base na mediana das
amostras saneadas.

H° DE AMOSTRAS

vAuoas
DESVIO-PAORAO

COEFICIENTE DE

variacAo MENOR PREÇO MÉDIA SANEADA MEDIANA

SANEADA

MÉTODO
ADOTADO

MÉDIA ARITMÉTICA

OAOOS DA AJAOSTRA 01

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP ' PCATAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: ESTADO DA BAHIA / 000000027 • CASA CIVIL • PNCP/BA

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 13937032000160-1-002497/202S

PREGAO/ATA: 139/3703200J0160100/24972025 CD

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA
SIMLAR

ATA: 17/11/2025

LOTE/ITEM; 10007/10007

mism
ú  uvti oQR «O lida

oftCAMfixro

Jl»»OHÚVEL; CaNMA VA&t>l filVA ÜMU



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

DESCRIÇÃO; CARNE, BOVINA, CUPIM, EMBALAGEM EM FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO 00
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, MARCA DO FABRICANTE, VALIDADE DO PRODUTO NÃO PODERÁ SER INFERIOR A 3 MESES. MARCAS E CARIMBOS ODCIAIS,
DE ACORDO COM AS PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. DIPOA N.304 DE 22/M/96 E N.1AS DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA ANVISA N.105 DE
19/05/99 E DA LEI MUNICIPAL / VIGILÂNCIA SANITÁRIA N.5504/99

QUANTIDADE: 20,00 VALOR UNITÁRIO: RS 40,00 VALOR TOTAL: RS 800,00

FORNECEDOR; 2W COMERCIO, DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS LTDA • 34.411.587/0001-43

UNK: htCps://pncp.gov.br/app/e<l1tSb/t3937032000160/202S/002497

DADOS DA AJAOSTRA 02

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: NOTA FISCAL ELETRÔNICA (CGUI

TIPO DE FONTE: CWTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ENTIDADE; INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO - CAMPUS JUINA - CONTRCLADORIA GERAL DA UNIÃO/M,,,

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 512507085859220001105500100002549512-40120249

PREGÃO/ATA; 025/4951 OCO/OCOO DATA: 03/07/2025

LOTE/ITEM; 2

DESCRIÇÃO: CARNE BOV. CUPIM KG • 2023000 • CARNES DESOSSADAS DE BOVINO, CONGELADAS

Q.UAN11DADE: 11,00 VALOR UNITÁRIO: RS 40,29 VALOR TOTAL: RS 443.19

FORNECEDOR: SANTANA E CIA LTDA - 08,585.922/DOOMO

LINK: hRp;//tranipBrefKla.gav.br/no(u-fkca1i/512507D85SS922000110S5C010Q002549S124012(S49/

DADOS DA AMOSnU 03

SITUAÇÃO: VALIDADA TIPO DE I

ORIGEM: NOTA FISCAL ELETRÔNICA |CGU|

ENTIDADE: UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO - CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO/PE

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 26250734196668000178550010000000541164901090

PREGÃO/ATA: 000/0541 000/0000 DATA: 10/07/2025

LOTE/ITEM: 294

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

DESCRIÇÃO: CUPIMBOVINOCONC-2013000 < CARNES DESOSSADAS OE BOVINO, FRESCAS OU REFRIGERADAS

QUANTIDADE: 1,00 VALOR UNITÁRIO: RS 46.B0 VALOR TOTAL: RS 23,40

FORNECEDOR: OANIEUE CRISTINA SOARES GOMES LTDA - 34,196,668/0001-78

LINK: http://transpBrcncla.8Ov.br/noUs-flKats/262S73419666M0Ol78SS0ai00a000DS4116490109D/

ITEM DA COTAÇÃO

DESCRIÇÃO DO ITEM:
CARNE BOVINA IN NATURA: TIPO CORTE: FIGADO: APRESENTAÇÃO; PEÇA INTEIRA.

jutzo CRfnco

N* DE AMOSTRAS

COUETADAS
MEDIANA

RS 23,12

LIMITE MFEMOR

RS 16,18
(70^ DAMEDIAHA1

UMÍTESUPOUCm

R$ 10,05
(3aS ACIMA DA MEUANA I

AMOSTRAS EXPURQ^yiAS

Bat<« o o^irriHAQ «am a 9 Code m UOA
OftCAMCKTO

«íSPONUVÍLi RiMNi lAdJA SLVà OM
ntq»: kftlfna.cmcdeonca.CBfn'eetaeie/pdf/1^1 t(é9-ée4*-67ld40Ckl3Kl1220



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

ÕROiO / UF /

FORNECEDOR

PREGÃO/

ARP/

PWWOSTA

npooE

FOKre

município de palmeira dos

ÍNOIOS / 1 . PREFEITURA

MUNICIPAL DE PALMEIRA DOS

INDI / SUPERaiERCaDO Da

famIlia LTOA •
12.726.985/0001 16

123/56079l»/019610a/01232025

COKTRATACAO PÚ9LICA SIMILAR

FUNDO MUNICIPAL

DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL - FMAS -

PNCP/CO / MS

SERVIÇOS E

CONSULTORIA LTDA

ME (ME) '
11.048.J51/OOOt-73

C0O/O162Q25

000/0036

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

77700 PM OE

MORRO REUTER

LICITACON

(TCE/RS)/RS/

MERCADO «lELINC

LTDA

07.211.936/0001 <00

000/192025

000/0000

CONTRATACAO
PÚBLICA SMIUR

RS 23.0000

SITUAÇÃO

RS 23.1200 RS 2S.OOOO

MÉTODO ESTATÍSTICO APLICADO AS AMOSTRAS SANEADAS

Para escolha do método estatístico a ser utilizado para def InlçAo do oreço de mercado, o usuário seguiu a diretrtz do Manual de Orientações sobre Pesquisas de
Preços, puthícado pelo do Sutenor Tribunal de Justiça. Nesse caso. se o coeficiente de varlacáo das amostras saneadas for menor ou Igual a 25%, se estima o preço
de referência a partir da média aritmética (simptesj; se o coeficiente de varlaçAo for maior que 25% (vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

"'"íímtó*" oesvio-padrAo menor preço média saneada
MEDIANA

SANEADA

MÉTODO
ADOTMX)

MÉDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AáUKTRA 01

SmiAÇÂO; VALIDADA

ORIGEM: PNCP • PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO OE PALMEIRA DOS ÍNDIOS / 1 < PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA DOS InDI...

npO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA
SIMILAR

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 123S6879D00196-1-000123/2025

PREGÃO/ATA: 123/5687900/0198100/01232025 DATA: 02/10/2025

LOTE/ITEM: 20/20

DESCRIÇÃO; FÍGADO BOVINO CONGELADO: FiGADO BOVINO CONGELADO, PROVENIENTE OE ANIMAIS SADIOS, ABATIDOS SOB INSPEÇÃO VETERINÁRIA; LIVRE
DE PARASITAS E DE QUALQUER SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE QUE POSSA ALTERÁ-LO OU ENCOBRIR ALGUAW ALTERAÇÃO. DURANTE O PROCESSAMENTO
DEVE SER REALI2ADA A LIMPEZA (ELIMINAÇÃO DOS EXCESSOS DE GORDURA, NERVOS, E TUDO O MAIS QUE NAO SEJA COMESTÍVEL). O PRODUTO NAO
DEVERÁ APRESENTAR-SE COM SUPERFÍCIE ÚMIDA, PEGAJOSA, PARTES PLÁCIDAS OU OE CONSISTÊNCIA ANORMAL, ALTERAÇÃO OE COR E ODOR, COM
INDiCIOS OE FERMENTAÇÃO PÚTRIDA. O PRODUTO DEVERÁ TERNO RÓTULO DA EMBALAGEM PRIMÁRIA NOME. SELO OE INSPEÇÃO SANITÁRIA DO ÓRGÃO
COMPETENTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E TEMPERATURA DE ESTOCAGEM E CONSERVAÇÃO. A DATA DE ENTREGA NÃO PODERÁ SER
SUPERIOR A 30 DIAS DA DATA DE FABRICAÇÃO. A EMBALAGEM PRIMÁRIA DEVERÁ SER EM SACOS PLÁSTICOS, ATÓXICO, RESISTENTE, COM PESO lIQUIDO DE
01 05 KG. O TRANSPORTE DEVERÁ SER FEITO EM VEfCULO COM CARROCERIA FECHADA, REFRIGERADA E ISOTÉRMICA OU EM VEICULO UTiLITÁRIO COM
CARROCERIA COBERTA EM CAIXAS ISOTÉRAMCaS, PRESERVANDO O CONGELAMENTO DO ALIAAENTO.

QUANTIDADE: 500,00 VALOR UNITÁRIO: RS 23,00 VALOR TOTAL: R$11.500,00

FORNECEDOR: SUPERMERCADO DA FAMilIA LTDA - 12.726.985/0001-16

UNK: https://plKp.gov.br/app/edttais/12356879O00198/Z025/Ü00l23

DAOOS OA AMOSTRA 02

SITUAÇÃO; VALIDADA

ORIKM; PNCP ' PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES RjSLICAS

ENTIDAK: FUNDO fAUNICiPAL 08 ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS - PNCP/GO

CÓDIGO DE IDENTinCAÇÃO: 14316S53000I62-1-000016/ZOZ5-000001

PREGÃO/ATA: OCO/OI6ZOZ5 000/0036 DATA: 12/02/2026

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMIUR

LOTE/ITEM: 9

teu» o erçimemo ctpn e Qft CodP «o lAdo

fiANKA UTUA SILVi CüHHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-AAA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65-765-000 - DOM PEDRO/MA

OESCRICAO; FIGAOO BOVINO, CARNE BOVINA IN NATURA, FATIADO EM BIFE, FRESCO. COM ESPECIFICAÇÃO DE PESO DATA DE VAt-lOADE, DATA DE
FABRCAÇAO, lote. produto £ MARCA; DURANTE O PROCESSAMENTO DEVE SER REALIZADA A APARACEM (EUMINAÇÀO DOS EXCESSOS DE GORDURA)
DEVENDO CONTER NO MiXlMO 10% DE GORDURA E APONEUROSES, SEM INJEÇÃO DE ÁGUA. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM ATOXICA. I CRITÉRIO- MENOR
PREÇO

QUANTIDADE: 250,00 VALOR UNITÁRIO: RS 2},12 VALOR TOTAL; RS 5.780,00

FORNECEDOR: MS SERVIÇOS E CONSULTORIA LTDAME (ME) - 118A6J51000173

UNK: h(ClK://piKp.8Ov.br/BPp/edltais/lA3l6553000162/202S/Q000l6

DADOS DA AAU5TRA 03

srruAçAo; validada

OWGEM: LICITACON (TCE/RSI

ENTIDADE; 77700 • PM DE MORRO REUTIR - LICITACON (TCE/RS)/RS

CÚDIGO DE iOENTinCAÇAO; 77700I9202%PCP

PREGÁO/ATA: 000/192025 OOO/OOOO DATA: 14/07/2025

LOTE/ITEM: 30/30

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

DESCRIÇÃO: FÍGADO BOVINO (BIFES) RESFRIADC. CORTES DE APROXIMADAMENTE 10O GRAMAS A UNIDADE. EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1 KG COM DATA DE
VALIDADE. CARNE DE COR E ODOR CARACTERÍSTICO.

QUANTIDADE: 120,00 VALOR UNITÁRIO: RS 25,00 VALOR TOTAL; RS 3.000,00

FORNECEDOR: MERCADO KIELINC LTDA - 07211936000100

niw;//portal.tce.ra.gov.br/8pUcprod/f?p-50500:10:::NO:10:P10_ID.UCITACAO,P10_PAG_Rrr0RN0,F5050a CO ORGAO:1374263,14,77700S<3-1Vg6HDvNB
rW3QqwatTVWW2P1xkw

rrEM OA COTAÇÃO

LOTE/ITEM:

Ot/OIO

DESCRIÇÃO DO ITEM;
CARNE BOVINA IN NATURA: TIPO CORTE: PALETA (PÁ); APRESENTAÇÃO: FATIADA EM BIFE.

JUÍZO atfnco

•fDEAAtOSTRAS

COLETADAS
UMTTEWFEMOR UMTTE SUPERIOR AMOSTRAS EXPURGADAS

RS 24,56
|70«. OAMEC»AHA|

R$ 45,61
{ICKàCitAA DA MEDaNA)

ÒRGAO/ UF/
FORNECEDOR

PRCQAO/

ARP/

PROPOSTA

TIPO DE

PONTE

município oe

ARCOS PNCP/MÚ /

IlHA DOS eiCHOS£

HORTIFRirri LTOA.

I DEMAIS) •

37.462.20S/O00t04

OC)0/12E202S

000/0167

CONTRATAÇÃO
PÚftUCA SIMILAR

município de

ATIEAIA PNCP/SP /

AOS COMERCIAL 00

BRASIL LTDA (ME) •

60.1 B4.90S/OQ01*90

CONSELHO DE EEEFM EUINE

SOARES BRASILEIRO / 9S2113 •

EPB CONSELHO EEEFM ELAINE /

SVERAIDO FERREIRA DE

ALMEIDA • 03.132.SSB/D001'9S

000/901202S ! D12/4149T00/C191100/00012Q2S

000/01S7 I

Contratação
PÚBLICA SIMILAR

CONTRATAÇÃO PÚBLICA SMIUR

smjAÇÃo

RS 10,8000 RS 3S,0M0 RS 38,9900

M^OOO ESTATÍSTICO AGUÇADO AS AMOSTRAS SANEADAS

&*Ke n «rçàrtvíxi» cem* 9QP Ca4f *o iaúo

ORCAMfKTO #55UlrQaZ43

RàMNA KaNJA SILVA QNHji
^(tpl.''snt*iria.cm^*pr*e w.comfcBt*c«a/pd<'1117S4d7-1669-&cAÉ.b7U'00âjÍMlf2A



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

Par» escolha do método estatistfcoa ser uMIUado para deílniçio do preço de mercado, ousuâr» seguki a diretriz do Manual de Orientações sobre Pesquisas de
Preços. publicadopelodoSuperlof Tribunal de Justiça. Nesse caso, se o coeficiente de vartaçio das amostras saneadas for merw ou tgoal a 25*, se estima o preço
de referência a partir da média aritmética Isimples): se o coeficiente de variação for maior que 25* (vinte e dnco cor cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

AMOSTRAS

vAudas
desvio-paorAo

COOTaEHTEDE

vard^Ao MENOR PREÇO IHÉDIA SANEADA MEDIANA

SANEADA

MI^OOO
ADOTADO

MÉDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SITUAÇAO: VALIDADA

ORHJEM: PNCP - PORTAL NACIONAL 06 CONTRATAÇÕES PÜSLCAS

ENTIDADE; MUNICÍPIO DE ARCOS - PNCP/MC

CÓDIGO DE IMNTIFICAÇiO; 18306662000150-1 000128/2025-000001

PREGAO/ATA: 000/1282025 000/0167 DATA: 08/10/2025

TTPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

LOTE/ITEM: A

DESCRIÇÃO; ÜUINE BOVINA A PALETA £ UM CORTE DE CARNE RICO EM FIBRAS CORDURAS CONCENTRADAS E EXTREMAMENTE SABOROSO. LOCALI2AOANO
BRACO DO BOI aA E UMA CARNE BOA PARA BIFE ASSADOS CARNE MOIDA E ENSOPADOS. DEVE APRESENTAR COR AVERMELHADA CHEIRO CARACTERÍSTICO
SEM ODOR FORTE. DEVERA VIRCONGELADA E SER ACONDICIONADA EM EA«BALAG£M PRIMARIA DE PLÁSTICO ATOXICO TRANSPARENTE ISENTA DE SUJIOAOES
E OU ACAO DE MICROORGANISMOS DEVIDAMENTE SEUDA COM ESPECIFlCACAO DE PESO VALIDADE DO PRODUTO E MARCA PROCEDÊNCIA. TRANSPORTE
DEVERA OCORRER EM VEÍCULOS FECHADOS E ACONDICIONADA EM RECIPIENTES QUE MANTENHAM SUAS CARACTERÍSTICAS £ A TEMPERATURA DEVE SER
IDEAL PARA O TRANSPORTE DE CONGELADOS. I CRITÉRIO: MENOR PREÇO

QUANTIDADE: 500,00 VALOR UHITÃRIO; RS 30,80 I VALOR TOTAL: RS 15.400,00QUANTIDADE: 500,00 VALOR UHITÃRIO; RS 30,80

FORNECEDOR: ILHA DOS BICHOS E HORTIFRUTI LTDA. (DEMAIS) - 27962205000104

LINK: https://pncp.gov.br/8pp/edltals/183O66620001S0/202S/000128

OAOOS OA AMOSTRA 02

SITUAÇÃO; VALIDADA | TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚ8UCA SIMILAR

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ATIBAIA - PNCP/SP

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 45279635000108-1-000901/2025-000001

PREGÃO/ATA; 000/9012025 000/0157 DATA; 27/02/2026

LOTE/ITEM: 8

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA CONGELADA PROVENIENTE OO CORTE PALETA EM BIFE, SEM TEMPEROS ( CRITÉRIO: MENOR PREÇO

QUANTIDADE: 5.000,00 VALOR ÜNÍTÃRIO: RS 35,09 VALOR TOTAL: RS 175.450,00

FORNECEDOR: ADS COMERCIAL 00 BRASIL LTDA (ME) - 60184905000190

LINK: hCtps://pncp.gov,br/Bpp/edltals/45279635000ia8/202S/000901

DADOS OA AMOSTRA 03

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP • PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMIlJW

ENTIDADE; CONSELHO DE EEEFM ELAINE SOARES BRASiUIRO / 932113 - EPB-CONSELHO EEEFM ELAINE ...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 01241499000191-1-000001/2025

PREGÃO/ATA: 012/4149900/0191100/00012025 DATA: 27/08/2025

LOTE/ITEM: 4/4

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA IN NATURA APRESENTAÇÃO: FATIADA EM BIFE. ESTADO DE CONSERVAÇÃO: CONGELADOIAj, TIPO CORTE: PALETA (PÁ)

QUANTIDADE; 157.00 VALOR UNITÁRIO: RS 38,99 VALOR TOTAL: R$6.121,43

FORNECEDOR; EVERALOO FERREIRA DE ALMEIDA - 03.132.338/00)1-95

LINK: hnps://pncp.gov.br/app/ed1ta1s/012414990a0191/20Z5/Ü00001

B«ijw o fltçanwnto ccm o Codr èe kèdCi

0»CM<KT0 n/OCB93

BàNMi DifiHjA SlLV* CüMU
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-/AA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

ITEM OA COTAÇAO

LOTE/ITEM:

01/011

DESCRIÇÃO 00 nEM:
CASNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: PEITO; APRESENTACAO: PEDAÇO.

jufzo CRfnco

N* DE AMOSTRAS

COLETADAS
UMPE MFEIUOR UMITE SUPERK3R AMOSTRAS EXPURGADAS

RS 37.83
RS 26,48

(7Cn M MEOANAI
RS 49.17

|3(» ACIMA CA AIEDANA |

ÓRCÃO/UF/
FORNECEDOR

PREGÃO/
AftP/

PROPOSTA

ESTADO DA BAHIA / OWOOOOZ? <

CASA CIVIL - PNCP/BA ! ]W

COMERCIO. DISTRIBUIÇÃO E

SERVIÇOS LTDA -

34 411.987/0001-43

COMANDO CM

AURINHA - RNCP/RN

/ EONALDD LOPES

GONÇALVES LTDA

lOEAUÍSI -

09.388.117/0001-49

139/3703200/ÜI60100/24972Ü2S I 014/0442023

000/0052

CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIWLAR | CONTRATAÇÃO
I  PÚ6LICA SIMILAR

AGENCIA DE

MODERNIZAÇÃO OA

GESTÃO DE

PROCESSOS

PNCP/AL / «WRVIN

COMERCIAL DE

ALIMENTOS LTDA

(MEl-

1S.134.669/0001 <82

000/4882024

1X0/1444

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

RS 37,1700 RS 37,8300 R$ 38.2300

SITUAÇÃO

MÉTODO ESTATfSTICO /^LICAI» ÃS AMOSTRAS SANEADAS

Para escolha Oo método estatístico a ser utilizado para definição do preço de mercado, o usuário seguiu a dlretrtz do Manual de Orientações soCire Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior TrtburuI de Justiça. Nesse caso. se o coeflbente de variação das amostras saneadas for menor ou Igual a 7^%. se estima o preço
de referência a partir da média aritmética (simplesi: se o mefKiente de variação for maior que 25% (vinte e cinco por oento), se estima om base na mediana das
amostras saneadas.

N*OE AMOSTRAS

VÃUDAS DESVIO-PADRÃO
COEFICTQETE DE

VARIAÇÃO MENOR PREÇO MÉDIA SANEADA
MEDIANA

SANEADA

MÉTODO
ADOTADO

MÉDIA ARITMÉTICA

OAOOS OA AMOSnU 01

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: ESTADO DA BAHIA / 000000027 • CASA CIVIL - PNCP/BA

COCXGO DE IDENTIFICAÇÃO: I3937032000160-1-002497/2C2S

PREGÃO/ATA; 139/3703200/0160100/24972025 ' tD

TIPO DE FONre: CONTRATAÇÃO PÚBLICA
SIMILAR

ATA: 17/11/2025

LOTE/ITEM: 10018/10018

DESCRIÇÃO: CARNE, BOVINA, PEITO. SEM OSSO, EMBALAGEM EM FILME DE PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, MARCA 00
FABRICANTE, VALIDADE OO PRODUTO NÃO PODERÃ SER INFERIOR A 3 A£S£S, CONTADOS A PARTIR OA DATA DE SUA ENTREGA. AIARCAS E CARIMBOS
OFICIAIS, DE ACORDO COM AS PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. DIPOA N.304 DE 22/04/96 E N. 145 DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO OAANVISA
N, 105 OE 19/05/99 E OA LEI MUNICIPAL / VIGILÂNCIA SANITÁRIA N.5504/99.

QUANTIDADE: 100,00 VALOR UNITÁRIO: RS 37,17 VALOR TOTAL: RS 3.717,00

FORNECEDOR: 2W COMERCIO. DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS LTDA • 34.411.587/0001-43

LINK: htlp5://pnci).gov.br/spp/e<Ht8is/1393703Z0C(n60/202S/002497

B«Ue o actrrwnio coiti e QA Coda oc lado
OftÇAACMTO W ))'CG2«3
BUPOMUvtL RAHHÃ ItAbIJA PIVA CUMH4
titips: /y3nic«i3«.c«9Udei^r«c<K com'co(«c«c/odlr^l^754d7-1664'6«éA-b7ad 0009)Mtq20



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

DAOOS DA AMOSnu 02

SITUAÇiO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP • PORTAL NACIONAL DE COMTRATaÇÔES OOBLCAS

ENTIDADE: COMANDO DA MARINHA - PNCP/RN

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 00394502000144-1-014064/202S-000001

PREGÃO/ATA: OlA/0642025 000/0052 OATA: 26/01/2026

LOTE/ITEM: 1

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚN-lCA SIMILAR

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA IN NATURA I CRITÉRIO: MENOR PREÇO

QUANTIDADE; 50.460,00 VALOR UNITÁRIO: RS 37,83

FORNECEDOR: EDNALDO LOPES GONÇALVES LTOA (DEMAIS) - 09388117000169

LINK: hUlB://pncp.gov.t>r/app/edltBÍs/003945D200G144/2025/014064

VALOR TOTAL: RS 1.908.901,80

DADOS DA AMOSTRA 03

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: AGENCIA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO K PROCESSOS - PNCP/AL

CÓDIGO DE IDENTinCAÇÃO: 0742490S000138-1-(X)04BS/2024-0(X)001

PREGÃO/ATA: 000/4882024 (X)0/1646 ' DATA: 09/12/2025

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

LOTE/ITEM: 8

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA IN NATURA | CRITÉRIO: MENOR PREÇO

QUANTIOAOE; 2.092.00 ! VALOR UNITÁRIO: RS 38,23 VALOR TOTAL: RS 79.977,16

FORNECEDOR: MARVIN COASRCIAL DE ALIMENTOS LTDA (ME) - 15136669000182

UNK; htt{B://pncp.gw.br/app/edRsh/074249OSOCO138/2024/aX>4B8

(TEM DA COTAÇÃO

LOTE/ITEM:

02/001

DESCRIÇÃO 00 ITEM:
FRANIjO INTEIRO, IN NATURA, SEMMIÚD05, SEM PC E SEM CAKÇA, COM NO MÁXIMO 100% DE GORDURA. ACONOICIONADO EM

' EMBALAGEM DE RLME PVC, TRANSPARENTE EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE CONTENDO IDENTinCAÇÃO DO...

JUiZO CRÍTICO

N* OE AMOSTRAS

COLETADAS
MEDIANA UMITE MPERIOR LUNTE SUPERIOR AMOSTRAS EXPURGADAS

RS 24,70 RS 17.29
(7<H DA MEOIAMA]

RS 32,11
{iOk ACIMA DA MECIANA í

ÔRGiO/UF/
FOtNCCEm

puaio/
ARff

CONSELHO BOXAA DA CSCDU

CSTAOUAl OE ClffSO NOMSM.

EM MVEL MCDtO SAO JOSE / 93 /

SÉRGIO LÜIZ ALVES •

C2.657.I77/0OO1-17

MUNKIPIO DE CAKXlAS 00

JAMUU I 990681 • PREFEITUIU

MUWCIPAL DE CA7€eiAS00 J /

SUPERACRCAOOKARISMA LTDA •

a7.t1AJ66/CCOin

FUNDACAO NACIONAL DO INOIO

/ 1^10 • COOftOEKAÇiO
REGIONAL CENTRO kfSTE DO

PARÁ / SUPER MX LTDA •
97.028.237/0001

078/3731100/C1S9100/00012025 ; 637/6190200/0160100/00262026 | 000/9931100/0126100/03942025

CONTRATAÇiO POftÜCA SMüM | CONTIUTaÇÁO PÚBUCA SMLAA I CONTlUTAÇiO PIBUCA SIMLAR

smuçAo

6eb*» o crc<ftwfito com e QR Cod» ao lado.

ORCAMCMTO a5S133/CX&93
RCSPOHSÁVTl; RVIMi iLtAJL tURMA
AtUB;//iUtT/nB cpsi«dM>«:i7s (fxti/<gtèc*o/palí111794á7 1669 loN> bTM-OOQOiClflM



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-AAA

SETOR OE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

•  ./

MtTOOO ESTATÍSTICO APUCAOO ÀS AMOSTRAS SANEADAS

Para escoina Od método esutistico a ser olilOado para definição do preço de mercado, o usuário sesuiu a dlrelrli do «anual de Onertaçóes sobre Pesquisas de
Preços, publicado oelo do Superior Tribunal de Justiça. Nesse caso, se o coeficleoie de variaçio das amostras saneadas for meiwr ou a 23%, seestlmao preço
de relerênclB a partir da média aritmética Isimples); se o coeficiente de variação for maior que 25» (vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras san«ad&s.

fTDCAMOStlUS

VÁLIDAS DESlflO-PADRÁO COEFIOENTEDE
VMIAÇÁO MENOR PREÇO MÉDIA SANEADA lAEDlANA

SANEADA
MÉTODO
ADOTM»

MÉDIA ARITMÉTICA

DADOS OA AMOSnU 01

srruAÇÁO: validada TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÁO PietICA SIMILAR

ORIGEM; PNCP • PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES njBLICAS

ENTIDADE: CONSELHO ESCOUR DA ESCOLA ESTADUAL OE CURSO NORMAL EM NÍVEL MEOlO SAO JOSE / 93...

CÓnCO DE IDENTIFICAÇÃO; 07837311000159-1-000001/2025

PREGiO/ATA: 078/3731100/0159100/00012025 DATA: 28/08/2025

LOTE/ITEM: 32/32

DESCRIÇÁO: CARNE OE AVE IN NATURA TIPO ANIMAL: FRANCO, TIPO CORTE; SEM MIÚDOS. APRESENTAÇÃO: INTEIRO. ESTADO DE CONffRVAÇÀO-
CONCELADOlAJ

QUANTIDADE: 2S$,00

FORNECEDOR: SÉRGIO LUIZ ALVES - 02.657.277/0001-17

VALOR UNITÁRIO; R$ 20,00 VALOR TOTAL: RS 5.1X,M

LINK: https://pnq).íov.br/app/edltóls/07837311000159/2025/000CI01

DADOS OA AAIOSTRA 02

SITUAÇÁO; VALIDADA

ORKEM: PNCP • PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÜBLCAS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÁO PÚBUCA
SIMILAR

ENTWAOE; município OE CANDEIAS DO JAMARI / 980681 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 00 J...

CÓDIGO DE IDENnnCAÇÁO; 63761902000160-1-000026/2026

RREGÁO/ATA: 637/6190200/0160100/00262026 DATA: 22/12/2025

LOTE/ITEM: 12/12

DESCRIÇÃO: CARNE DE AVE IN NATURA APRESENTAÇÃO: IN1EIR0. ESTADO DE CONSERVAÇÃO: CONGELAOO(A). PROCESSAMENTO: TEMPERADA. TIPO
ANIMAL: FRANGO ESPECIAL, TIPO CORTO: COM MIÚDOS

QUANTIDADE: 400,00 : VALOR UNITÁRIO; R$ 24.70 VALOR TOTAL: RS 9.880.00

FORNECEDOR: SUPERMERCADO KARISMA LTDA < 07.114.866/0001-72

LINK: http<://prKp.gov.br/app/edttab/63761902000160/2026/0OCO26

DWOS OA AMOSTRA 03

SITUAÇÃO; VALIDADA TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÁO PÚBLICA
SIMILAR

ORIGEM: PNCP < PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÜBLCAS

ENTIDADE: FUNDACAO NACIONAL DO INDlO / 194010 - COORDENAÇÃO REGIONAL CENTRO-LESTE DO PARÃ ...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: O0OS9311OO01Z6-1-OCO384/2025

PREGÃO/ATA; 000/5931100/0126100/03842025 DATA: 30/07/2025

LOTE/ITEM: B/8

DESCRIÇÃO; CARNE DE AVE IN NATURA APRESENTAÇÃO: INTEIRO. ESTADO OE CONSERVAÇÃO: CONGEUDO(A), PROCESSAMENTO: COM PEU, COM OSSO,
TIPO ANIMAL: FRANCO. TIPO CORTO: COMMIÚDOS

QUANTIDADE: 90,00

FORNECEDOR: SUPER MIX LTDA - 57.028.237/0001-06

VALOR UNITÁRIO: RS 2S,X VALOR TOTAL: RS 2.250,00

e«re4m«ntefiemoQRCede mUeK).

OftCAMÍNTO m133/aCD43

iwtu una 9Lhí

co<nV»tM-M/pdfnfl7S4d7-lM-Ma b7W-OO(klJKlQ20



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR OE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA 0£ FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

UNK: https://pncp.gov.br/app/e<ttUts/000S9311000126/2(nS/0H3S4

rrcM DA cotaçAo

LCfTE/ITEM:
02/002

DESCRIÇÃO DO ITEM:
COXA DE RIANGO, IN NAniRA, ACONDICIONADA EM EMBALAGEM DE FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLiSTCO TRANSPARENTE
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.

jufzo CRfnco

N* DE AAMKTIUS
COLETADAS

MEHMA UMITE HFERIOR UMITe SUPERIOR AMOSTRAS EXPURGADAS

R$20.40 RS 14,28
|70t D< MEOIANAI

RS 26.S2
<30V ACIMA CU MEOANA)

AMOSTRAS

OrqAo/uf/
FORNECEDOR

PREGAO / AUf
/PROPOSTA

T1POK

FONTE

município de

UNDCXre COLOR -

PNCP/RS / MERCADO
VALE CO ASTRO

LTOA (OEMAB) -
92.224.120/0001-90

000/2232025

OCO/0344

CONTRATAÇÃO
PÚBUCA SIMILAR

65700 - PM DE

CAmA DE SANTANA
- LKITACON

ITCE/RSl/RS/
BURLANI COM DE

CARNES LTDA -

00.418.282/0001-41

000/072025

ooo/oooo

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

UNIVD1SIDADE

FEDERAL RURAL DE

PERNA/ABUCO -

CONTROLADORIA

GERAL DA UNlAO/n

/ DANIELLE CRISTINA

SOARES GOMES

LTOA-

34.196.668/0CO1<78

000/0551 000/0000

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMIUR

situaçAo

RS 19,9900 RS 20,4000 RS 22.1000

mETODO ESTATISTTCO APUCADO As amostras SANEADAS

Para encolha do método estatístico a ser utilizado para dr/tnl(Sa do preço de mercado, o usuário seguiu a diretriz do Manual de Orientações sobre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de Justiça. Nesse caso. se o coeficiente de variaçáo das amostras saneadas for menor ou igual a 25%, se estima o preço
de reíerència a partir da média aritmética (simples): se o coeflclenie de variaçáo for maior que 25% (vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

I  I*SVIO-PAD«AO MENOR PREÇO MEDIA SANEADA
MEMANA

SANEADA

MÉTODO
ADOTADO

MÉDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM; PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE UNOOLFO CI3LLOt - PNCP/RS

C(3DIG0 de IDENTinCAÇÃO; 94707486000146-1-0a0223/2025-0(xi001

PREGÃO/ATA; 000/2232025 000/0344 | DATA: 01/01/2026
LOTE/ITEM: 3

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO P(3BLICA SIMIAR

DESCRIÇÃO: COXA £ SOBRECOXA FRANGO. DESOSSADO. SEM PaE. CONGEUOO, NÁO TEMPERADO I CRITÉRIO: MENOR PREÇO

QUANTIDADE; 700,00 VALOR UNITÁRIO: RS 19.99

FORNECEDOR: MERCADO VALE DO ASTRO LTDA (DEMAIS) - 92224120000190

UNK: littp5://pncp.gov.br/aop/ectltais/947074B6000146/2025/000223

VALOR TOTAL: RS 13.993.00

aAU« o«çAnwnte ccm oQR Coi» mg Iaiéx
ORCAAtfNTO •5S13]'0029)

ncrpt '/sHtfna c»sm<etKt>fO».ea«n^»Ucae/pdí/U1?>4rf?»tié< toÍabT8d'flCftÜICliI2d



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA D€ FREITAS 72 CENTRO CEP; 65-765-000 - DOM PEDRO/MA

DADOS DA AMOSTRA «

srrUAÇiO: VALIDADA

OIUGEM: ÜCITACON (TCE/RSl

ENTIDADE: 6S700 - PM DE CAPELA DE SANTANA • LICITACON |TCE/RS)/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 657007202SPCE

PREG&O/ATA; 000/072025 GOO/0000 ' DATA; 19/0S/2025

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇAO PÚBLICA SIMILAR

LOTE/ITEM; 77/77

DESCRIÇÃO: 13621 • SOBRECOXA E COXA DE FRANCO SEM PELE E SEM OSSO. CCWGELADA, EMBAUDA EM SACOS PLÀ • SOBRECOXA E COXA DE FRANGO
SEM PELE £ SEM OSSO, CONGELADA, EMBAUDA EM SACOS PLÁSTICOS A VÁCUO, DEVERÁ CONSTAR DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE, N" DE
REGISTRO 00 ÓRGÃO FISCALIZAOOR, N' DO LOTE, DATA DE VALIDADE DE NO mInIMO TRÊS MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA DA MERCADORIA,
PACOTES DE 01 KG, - TRANSPORTE: O PRODUTO DEVERÁ ESTAR CONGEUDO, TRANSPORTADO EM VElCULO COM CARROCERIA FECHADA. ISOTÊRMICO,

QUANTIDADE: 1.200,00 VALOR UNITÁRIO: RS 20.AO VALOR TOTAL: RS 24.480,00

FORNECEDOR: BURUNI COM DE CARNH LTDA • 00418282000141

l«tDs://portal.tce,r»,80v,br/«pl1cprod/ffp-50500:10::;N0:10:Pl0_ID LtC(TACAO,P10 PAG RETORNO,F50500_CO_ORGAO:1397519,14,65700Scs-1AToXbTsq
E95qSnpkdAK-3Vh7Yko

DAOOS DA AMOSTKA 03

SITUAÇÃO: VALIDADA TIPO DE I

ORIGEM: NOTA FISCAL ELETRÔNICA (CGU)

ENTIDADE: UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO - CONTROUOORIA GERAL DA UNIÁO/PE

CÓDIGO OE JOEKTIFiCAÇÃO: 262S07341966680001785500100000DOSS1014850471

PREGÃO/ATA: 000/0551 000/0000 DATA: 10/07/2025

TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMIUR

LOTE/ITEM: 12

DESCRIÇÃO: COXA E SOBRECOXA OE niANGO S/PS/O CONG- 2071423-

QUANTIDADE: 1,00 VALOR UNITÁRIO: R$ 22,10 VALOR TOTAL; R$11.05

FORNECEDOR: DANIELLE CRISTINA SOARES GOMES LTDA - 34.196.668/0001-78

LINK: htCp://tnnsparencia.|Ov.br/ncKas-nKMs/262S0734l9666e(X»17B55C0100000005S1014850471/

ITEM DA COTAÇÃO

LOTE/ITEM;

02/003

DESCRIÇÃO DO ITEM:
SOBRECOXA DE FRANGO. IN NATURA. ACONDICIONADA EM EMíBAUGEM DE FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO
TRANSPARENTE CONTENDO IDENTinCAÇÁD DO PRODUTO.

JUtZO CRfTICO

H* DE AAtOSTRAS

COLETADAS
MEDIANA

RS 20,40

LIMITE MFERtOR

R$14,28
inh OA WEDANAI

UMÍTE SUPERIOR

RS 26,52
(XKACIMAOAMLOIAIUt

AMOSTRAS EXPURGADAS

AMOSTUAS

ÓRGÃO / UF /
FORNECEDOR

49200 • PM DE

CUAIBA- ÜCITACON

(TCE/RS)/RS /
COMERCIAL Ce

CARNES TRE

SORELLE LTOA •
28.494.567/0001-80

65700 - PM ee

CAPEU DE SANTANA

- LICITACON

(TCE/RSI/RS /
BURUNI COM DE

CARNES LTDA •

00.418.282/0001-41

UNIVERSIDADE

FEDERAL RURAL DE

PERNAMBUCO •

CONTROUDOflIA

GERAL DA UN)AO/PE

/ DANIELLE CRISTINA

SOARES GOMES
LTDA •

34.196.668/0001-78

AtM oerçAfTwVe com q QR Cod» MUtdo.

oftCAME»fro Miim/coi9í
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Hv

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRC-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

PREGÃO / ARP
/PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

00a/S9202S

ooo/oooo

CONTRATApk}
PÚBLICA SIMILAR

000/072025

000/0000

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

000/05S1 OOO/OOOO

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

20/08/202S

AS 19,3000

SfTUAÇAO

19/08/2025

RS 20,<4000 RS 22.1000

MÉTODO ESTATÍSTICO APUCADO As AMOSTRAS SANEADAS

ParaesCTíha do método eitítlsOcoa ser utiltiado para dellnlçáo do preço de mercado, opsuério seguiu a diretriz do Manual de Orientações soOre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de Justiça. Nesse caso, se o coeficiente de variaçio das amostras saneadas for menor ou igual a 2556. se estima o preço
de referência a partir da média aritnwtica (simplesi; se o coeficiente de variaçèo for maior que 25S (vinte e cinco por centol. se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

''"'^AlÍdaS*" i OCSVÍO-PADRAO : MENORPREÇO MÉIXASANEAOA MEDIANA

SANEADA

RS 19,30

MÉTODO
ADOTADO

MÉOÍA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SmJAÇAO: VALIOADA

ORIGEM: UCITACON (TCE/RS)

ENTIDADE: 49200 - PM DE CUAIBA - UCITACON (TCE/RS)/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 4920089202^E

PREGAO/ATA: 000/892025 OCO/0000 ' OAlDAT

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

A: 29/08/2025

LOTE/ITEM: 19/19

DESCRIÇÃO: FRANGO COXA E SOBRECOXA SEM PELE SEM OSSO. CONGELADO. O ODOR, A COLORAÇÃO E O SABOR DEVERÃO SER PRÓPRIOS 00 PRODUTO.
O PRODUTO NÃO DEVERÁ APRESENTAR IMPUREZAS DE QUALQUER TIPO, ASSIM COMO GELO. EMBALAGENS INTERNAS PLÁSTICA DE 1KG E EMBALAGENS
EXTERNAS DE CAIXAS DE PAPELÃO. A EMBMAGEM DEVERÁ ESTAR INTEGRA. O RÓTULO DEVERÁ SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE. O PRODUTO DEVERÁ SER
EMBALADO NO MÁXIMO I MÊS ANTES DA DATA DE ENTREGA, TENDO NO MÍNIMO 6 MESES DE VAU DAfX. A ENTREGA DEVERÁ SER REALIZADA EM CARRO
REFRIGERADO

QUANTIDADE: 3.000,00 VALOR UNITÁRIO: RS 19,30 VALOR TOTAL: RS 57.900,00

FORNECEDOR: COMERCIAL DE CARNES TRE SOREILE LTDA < 2B494567000180

UNK:

h«ps;//portM.lce.ra.gov.br/apllcprod/f7p-50500:10;;:NO:10:PI0JD.UCiTACAO,P10.PAG.Rrr0RNO,F50500_CD_ORCAO;t420958.14.49200acs.IH7uV22nb
.csYnwlçstiZuigXfiV

DAM» DA AM3STRA 02

SITUAÇÃO: VAUOADA TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ORIGEM: UCITACON (TCE/RSl

ENTIDADE: 65700 < PM DE CAPELA DE SANTANA - LICITACON (TCE/RS)/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 657D07202»>CE

PREGAO/ATA: 000/07202S 000/0000

LOTE/ITEM: 77/77

DATA: 19/08/2025

DESCRIÇÃO: 13621 - SOBRECOXA E COXA DE FRANGO SEM PELE E SEM OSSO, CONGELADA, EMBAUDA EM SACOS PLÁ • SOBRECOXA E COXA DE FRANGO
SEM PE1£ E SEM OSSO, CONGELADA, EMBALADA EM SACOS PLÁSTICOS A VÁCUO. DEVERÁ CONSTAR DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VAUOADE, N" DE
REGISTRO DO ÓRGÃO nSCALIZADOR, N' DO LOTE, DATA DE VALIDADE DE NO MINIMO TRÊS «AESES A CONTAR OA DATA DE ENTREGA DA MERCADORIA,
PACOTES DEOI KG. - TRANSPORTE: O PRODUTO DEVERÁ ESTAR CONGELADO, TRANSPORTADO EM VEICULO COM CARROCERIA FECHADA, ISOTÉRWCO,

QUANTIDADE; 1.200,00 VALOR UNITÁRIO: RS 20,40 VALOR TOTAL; RS 24.480,00

FORNECEDOR: 6URLANI COM DE CARNES LTDA - 00418282000141

UNK:

https://portBl.tce.r$.tOV.W/apl<cpred/f?p-50S00:10:::NO:10:P10_ID_LICITACAO,P10.PAGJlETORNO,F50S00_C0_ORGAO:1397519,14,6570D&cs-1AToXbTsq
E95aSni>lulAK-avh7Yito

A«U»oarctrTi9rit9ce>n eORCede «o lado
OnÇAMCKTO nsn]/cxi293



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-AAA

SETOR D£ COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

OAOOS DA AMOSTRA 03

situaçAo: validada

ORIGEM: NOTA FISCAL ELETRÔNICA (CCU)

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÀO PÚBLICA SIMIUR

ENTIDADE: UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAJWBUCO • CONTROLADORIA GERAL DA UNlAO/PE

CÓDIGO DE lOENTIFiCAÇiO: 262S073-41966680001785S0010000C1005S101485CM71

PREGAO/ATA: OOO/OãSI OOO/OOCX) DATA: 10/07/2025

LOTE/ITEM: 16

OCSCRIÇAO: SOBRECOXA DE FRANGO INTREFRI-2071100-CARNES DE GALOS/GALINHAS, NAOCORTADAS EM («tlAÇOS. FRESCAS/REFRIGERADAS

QUANTIDADE: 2.00 VALOR UNITÁRIO: RS 22,10 VALOR TOTAL; RS 4A,20QUANTIDADE: 2.00 VALOR UNITÁRIO: RS 22,10

FORNECEDOR: OANIELLE CRISTINA SOARES COMES LTDA • 34.196.668/0001-78

UNK: linp://trBnsparcnc1s.gov.br/notas-nscali/26250734t96t6B000178S50010000000551014850471/

rTEMDACOTACAO

LOTE/ITEM;

02/004
DESCRIÇÁO 00 ITEM:
PEITO OE FRANGO. IN NATURA. ACONDICIONADO EM EMBAUGEM OE FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PROOLn'0.

jufzocRfnco

N* DE AMOSTRAS

COLETADAS
MEDIANA

RS 25,00

UMITC MFERIOR

RS 17,50
1701. M MEOANA)

UAirTE SUKRIOR

RS 32,50
(IOaACÍAWQAMEOANAI

AAIOSTRAS EXPURGADAS

ÚRGÁO/ÜF/
PORtKCEDOR

PREGÃO/
ARP/

PROPOSTA

M300 - PM DE

SANTO ANTÔNIO
DOPAIAU -

LICITACON

(TCE/R5I/RS/

60TTESINI RAMPi

SARP LTDA -

U.547.997/0OO1-45

000/142025

000/0000

CONSELHO ESCOLAR DA ESCOU

ESTADUAL DE CURSO NORMAL

EM NÍVEL MÉDIO SAO JOSE / 9} /

SEROÍO LUIZ ALVES -

02-657.277/0001-17

078/9731100/0159100/90012025

84000 - PM OE

DOUTOR RKAROO -

LICITACON

(TCE/RS)ÍRS /

SUPER RtCAROENSE

LTDA •

07.605.091'0001-15

000/172029

000/0000

CONTRATAÇÃO CONTRATAÇÃO PÚBLICA 5MUR CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR PÚBLICA SIMILAR

RS 25,0000 RS 26,5000

smiAçio

METODO CSTATÍS-nCO APUCADO ÀS AMOSTRAS SANEADAS

Par? escolha do método estatístico a ser utiLtzsdo [sara definiçáo do preço de mercado, o usuário seguiu a dIreoTz do Manual de Orientações soSre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de Justiça. Nesse caso. se o coeficiente de varlsçio das amostras saneadas for menor ou tgual a 25S, se estfma o preço
oe referência a partir da média aritmética (simpiesl: se o coeficiente de variaçáo for maior que 25% (vinte e cinco por centol, se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

N* DE AMOSTRAS

VÁLIDAS
DESVIO-PADRÃO

COEFIOENTEDE

VARIAÇÃO MENOR PREÇO MEDU SANEADA MEDIANA

SANEADA

MÉTODO
ADOTADO

u£dia ARITI^TICA

DADOS DA AAtOSTOA 01

ocr^fiwpita cDsn o Cocto Mi«do.
OaCAJUEKro i»»1]3/GD2U

RESPDUSWElr RANNl VAUIS 4LVA COMk
ntlM: //stuem«.cntAd«prvc(B.CDBn/ce(*(M /Ul7S4tf7<1



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEíRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

srruAÇÀO: validada

origem: LICITACON (TCE/RS)

ENTIDADE: 80200 • PM DE SANTO ANTÔNIO CX3 PALMA - LICITACON (TCE/RSI/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: SOZOOIAZOZSPCP

PREOÃO/ATA: 000/142025 000/0000 DATA; 04/08/2025

TIPODE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

LOTE/ITEM; 26/26

DESCRIÇÃO: CARNE OE FRMKiO PEITO CARNE DE FRANGO, TIPO PEITO, CONGEUOA, COM ADIÇÃO CS ÁGUA DE NO MÁXIMO 6S. ASPECTO PRÓPRIO NÃO
AMOLECIDA NEM PEGAJOSA. COR PRÓPRIA, SEM MANCHAS ESVERDEADaS, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, COM AUSÊNCIA DE SUJIDAOES PARASITOS E LARVAS
CERTIFICADO K INSPEÇÃO SANITÁIUA. EMBAUGEM, ROTULADA COM VALOR NUTRI

QUANTIDAK: 200,00 VALOR UNITÁRIO: RS 25,00 VALOR TOTAL: R$ 5.000,M

FORNECEDOR; BOTTESINI B 6ARP LTDA - 88547997000145

UNK:

httpi://poftal.tce.ri.gov.br/«pllcpred/f?p-50500:10:;:Na:t0:P10.l0.UCrrACAO,P10_PAG RETORHO.F50500_CO ORGAO:1390039,14,80200ftci.1U1uofcHè
TIX41ArarttFQUQHtpJXU

DADOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇÃO; VALIDADA TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PUBLICA
SIMLAR

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL OE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: CONSELHO ESCOUR DA ESCOLA ESTADUAL DE CURSO NORMAL EM NÍVEL MEOlO SAO JOSE / 93...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 07837311000159-1-000001/2025

PREGÃO/ATA: 078/3731100/0159100/00012025 DATA; 28/08/2025

LOTE/ITEM; 33/33

DESCRIÇÃO; CARNE DE AVE IN NATURA TIPO ANIMAL: FRANGO, TIPO CORTE: Fll^ DE PEITO. APRESENTAÇÃO: FATIADO, ESTADO DE CONSERVACÃO"
CONGEUDCKA), PROCESSAAAENTO: SEM PEl£, OSSO

QUANTIDADE: 255,00

FORNECEDOR: SÉRGIO LUIZ ALVES - O2.657.277/O00M7

VALOR UNITÁRIO: RS 25,00 VALOR TOTAL: RS 6.375,00

LINK; hnpf://pncp.^.br/app/edttsB/07837311000159/202S/OOOa01

DADOS DA AMOSTRA 03

SITUAÇÃO: VALIDADA TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ORIGEM: LICITACON ITCE/RS)

ENTIDAK: 84000 - PM DE DOUTOR RICARDO • LICITACON (TCE/RS)/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: S400017202SPCP

PREGÃO/ATA: 000/172025 OOO/OOOO DATA: 18/11/2025

LOTE/ITEM; 178/178

DESCRIÇÃO: PEITO OE FRANGO 2 1 KG EITO DE FRANGO CONGELADO. EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1 KG, SEM ACÚMULO DE llQUIOOS EM SEU INTERIOR
RÓTULO CONTENDO IDeNTIFICA^O DO PRODUTO, DATA DE ABATE, PESO LiQUIDO, FABRICANTE. VALIDADE MÍNIMA OE 2 MESES A CONTAR DA ENTREGA,
TEMPERATURA DE ESTOCACEM E REGISTRO NO SIM, SIF OU CISPOA.

QUANTIDADE: 200,00 VALOR UNITÁRIO: RS 26,50 VALOR TOTAL: RS 5.300,00

FORNECEDOR: SUPER RICAROENSE LTDA - 0760S031000115

hUp$;//port»l.tee.rs.jo».br/aplleprod/Rp-50500:10::;NO;10:P10JDJ.ICITACAO.P10_PAG_RETORNO,F50500.CD.ORGAO;1440722,l4.84000&cs-119nvCyWX
GVn9grOlXzySplsfsog

tTEM DA COTAÇÃO

o«rc«rnvfKO corn c Qft Cod* MtMó,
OttCAfitfKTO «SSI IVa93

«EVAHUm: PANU U»U SLNL CULM
ni(e«;//fWrema cM(*dep'«c9S,cani7cor*c*ó/M^'i^tT94d7.166^6*é*-b?U'a)Ul«c1fi2â



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

LOTE/ITEM: DESCWÇAO DO ITEAt:
02/OB FILÉ OE PETTO DE FRANCO, IN NATDRA. ACONDICIONAOO EM EWALAGEW DE FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO

TRANSPARENTE CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.

jutzootfna)

N* DE AMOSTRAS
COLETADAS

MEDIANA UWTE MFERIOR LIMTTE SUPERIOR AfAOETRAS EXPIAGADAS

RS 19,95
|70\ OAMEDtANA!

RS 37.05
(39^ ACIMA DA AdANA)

ÓRGÃO / UF/

FORHeC£DOR

PKGÃO/

ARP/

PROPOSTA

TIPO DE

romz

SCCRETARU K 5AUDE / 57»S

[P) SECRÍTARU OE SAÚDE •
PMCP/PE f EVANORO DOS

SAHTOS SILVA FEIRANTE LIDA •

09.061.D$7/000^7S

INSTITUTO FEDERAL

DE EDUCACAO,
CIÊNCIA E

TECNOLOGIA

PLUMINE •

CONTROLADORIA

CERA / TILIM

COMERCIO DE

AUMENTOS LTOA •

2O.64S.946/OO01 >12

UNIVERSIDADE

FEDERAL RURAL DE

PERNAMBUCO •

CONTROLADORIA

GERAL DA

UNIÂO/PE /

DANIELLE CRISTINA

SOARES GOMES

ITDA .

34.196.666/0001 >79

10S/7204000/0126100/18372D2S , 086/9902 000/0000 000/0S51 000/0000

CONTRATAÇiO PÚBLICA SMILAR CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SMILAR

RS 28.0000

smjAÇÃo

RS 28,5000 R$ 32,5000

MÉTODO ESTATÍSTICO APUCADO AS AMOSTIUS SANEADAS

Para escolha do método estatístico a ser utilizado para definição do preço de mercado, o usuário seguiu a diretriz do Manual de Orientações sobre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de Justiça. Nesse caso, se o coeficiente de variação das amostras saneadas for menor ou Igual a 25%, se estima o preço
de referência a partir da média artlmética (simples); se o coeficiente de variação for maior que 25% [vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

'^^SaSo'* menor mkço média saneada
MEDIANA

SANEADA

MÉTODO
ADOTADO

MÉDia ARITMÉTICA

DADOS DA AAUKTRA 01

SITUAÇÃO: VALIDADA TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA
SIMILAR

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL 0€ CONTRATAÇÕES PlIfiUCAS

ENTIDADE: SECRETARIA DE SAÚDE / 5795 - (Pl SECRETARlA DE SAÚDE • PNCP/PE

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 10S72(>480001Z8-1-OOtS}7/2025

PREGÃO/ATA: 105/720ABOO/01281(IO/18}72025 DATA: 20/12(2025

LOTE/ITEM: 5/5

DESCRIÇÃO: (3885933) • FRANCO PROCESSADO - FRANGO PROCESSADO,RLE OE PEITO DE FRANGO,CARNE DE FRANGO DE PRIMEIRA (^JALIDADE.LIMPA.SEM
OSSOS,COM FORMA E TAMANHO UNIFORMES,COM ASPECTO, COR, CHEIRO E SASOR PROPRIOS, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS, MANCHAS E
LãRVAS,DEVENDO ser CONSIDERADO O PESO LIQUIDO 00 PRODUTO DRENADO,ACONDICIONAOO EM EMBALAGEM A VÁCUO, CONGEÜ^AS A 12 GRAUS
CELSIUS

QUANTIDADE: 6.000,00 VALOR UNITÁRIO: RS ZB.W VALOR TOTAL: RS 168.000,00

FORHECEOORl EVANORO DOS SANTOS SILVA FEIRANTE LTOA • 09.061,057/0001-75

UNK: htt(H://pncp.gaw.br/apf)/edRais/10S72046000128/202S/001837

teUe e «rçAnwnto cDTi oQftCsâÉ «O IMB-

OftÇ4M&/ro ff(51)3/00293

ftEVO>KiiVtL' BUiVU UfiUL SML
j/gKfe,nê.t«i«d«Br«w».ío«»«/co«»;»j/Dd'/ifi/Wd7»1l69'6eM'6?ÍS4ÚM3iCl(ntí



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

DAOOS OA AMOSTRA 02

situaçAo: validada TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ORIGEM: NOTA FISCAL EUTRONICA (CGUI

ENTIDADE: INSTITUTO reOKAL DE EDUCACAO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA FLUMJNE • CONTROUDORIA GERA...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 33250720645946000112550020000669901521258319

PREGÃO/ATA: 086/9902 000/0000 DATA: 08/07/2025

LOTE/ITEM: 2

DESCRIÇÃO: HLE PEITO FRANGO DESFIADO TEMPCOZ CONG RICA 2KG - 16023220 - PREPARAÇÕES ECONSERVAS DE GALOS E GAUNHAS, COM CONTEÚDO
DE CARNE OU 06 MIUDC2AS SUPERIOR OU IGUAL A 57 X, EM PESO, COZIDAS

QUANTIDADE: 80,00 VALOR UNITÁRIO: RS 28.50 VALOR TOTAL: RS 2.280,00

FORNECEDOR: TILIM COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - 20.645.946/0001-12

UHK: http://trw)spvcnda.8Dv.br/rot»-flScats/3325072O6«946OOO11255OO2OOQO8699O1S2125e319/

DAOOS DA AMOSTRA OS

SITUAÇAO; VALIDADA

ORIGEM: NOTA HSCAL EUTRÔNIU (CGUI

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÁO PÚBLICA SIMIUR

ENTIDADE; UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL 06 PERNAMBUCO - CONTROLADORIA GERAL DA UNIÁO/PE

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 26250734196668000178550010000000551014850471

PREGAO/ATA: 000/0551 000/0000 DATA; 10/07/2025

LOTE/ITEM: 14

DESCRIÇAO: RLEDEPEíTO 06 FRANGO CONG-2071422-

QUANTIOADE: 3,00 VALOR UNITÁRIO: RS 32,50 VALOR TOTAL-R$ 81,25

, FORNECEDOR: DANIELLE CRISTINA SOARES COMES LTDA - 34.196.668/0001-78

LINK: http;//trans{>arTnclR.gov.br/notu-flscais/2625073419666800D17a550D100000005S10148S0471/

ITEM DA COTAÇAO

LOTE/ITEM:

03/001

DESCRIÇÃO DO ITEM:
CARNE SUIna IN NATURA: TIPO CORTE; CARRÉ (BI5TECA); APRESENTAÇÃO: FATIADA.

jubo cRfnco

N* DE AMOSTRAS

COLETADAS
UMTTE HFERIOR

RS 18,90
(7D^ W MEOArU)

UMITE SUPERIOR

RS3S,10
(IIHACKAAOAMESIANAI

AAAOSTRAS EXPURGADAS

ÚRGAO/UP/
FORNECEDOR

PREOAO/
ARP/

PItOPOSTA

HOSPITAL K

CUARNICAO DE

SAO GABRIEL DA

CACHOEIRA -

CONTROLAOORIA

GERAL DA UNIÁO /
AAWZON BEEF

INDUSTRIA LTDA

26.323.8)9/0001-54

021/0871 000/0000

CONTRATAÇÁO
PÚ8LICA SIMILAR

MUNICÍPIO DE DOM

PEDRO - PNCP/MA /

49,305.958 LUIZ

GUILHERME DINIZ

SILVA «AEI •

49.305.958/0001-80

090/0552025

OCn/0007

contrataçAo
PÚBUCA SIMILAR

instituto FEDERAL DE

EDUCACAO, CIÊNCIA E

TECNOLOGIA DA BAHIA / 1 S8S9I

< INSTITUI / SCTNAS BAMP;

santos comercio e serviço

LTDA S2.138.714/0001-«4

107/643O7ÜO/O1121W/Ü3492O25

COHTRATACiO PÚBLKA 5MLAR

Br12« o w«n)erá4C0neQPCaA

okamekto

hiips;7/siu«m4i



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CEMRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

RS 2S.OOOO

smuçAo

RS 27,0000 RS 32,9900

MÉTCm ESTATÍSTICO APUCAM As AMOSTRAS SANe>U>AS

Para escolha do mítodo eswtlsttcoa ser utilizado oaradeflnfeio do preço de mercado, o usuArio seguiu a diretriz do Manual de Orientações soOre Pesquisas de
Preços, publicado pelodoSuperiorTrlbunal de Justiça. Nesse caso, se o coeficiente de variaçAo das amostras saneadas for menor ou igual a 25í, se estima o pieço
de referência a partir da média aritmética (simplesi; se o coeficiente de variaçào for maior que 25Í (vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana ttas
amostras saneadas.

N*OE AMOSTRAS
vAuoas OESVIC-PADRAO

coenaENTEDE

vmiaçAo MENOR PREÇO MãXA SANEADA MEDIANA

SANEADA

MÉTODO
ADOTADO

MÉDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AAU»TRA 01

SíTUAÇAO: validada I TIPO DE FONTE:
ORIGEM: NOTA HSCAL ELETRÔNICA (CGU)

ENTIDADE; NOSPITALDEGUARNICAO DESAOOABRIELDACACHOEIRA - CONTROLADORIA GERAL DA ÜNlAO,..

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 13250726323839000154550010000210871008569604

PREGAO/ATA: 021/0871 000/0000 ' DATA: 09/07/2025

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

LOTE/ITEM; 2

DESCRIÇÃO; CARRE SUÍNO MY PORK-2032900 - OITTRAS CARNES DE SUiNO, CONGELADAS

QUANTIDADE: 200.00 VALOR UNITÁRIO: RS 25,00 VALOR TOTAL: RS 5.000,00

FORNECEDOR; AMAZON BEEF INDUSTRIA LTOA - 26.323.839/0001-54

UNK: fitt|>://transpvenclB.gdv.t)r/notBS-flscals/132S07263Z38390001S455a010000210e710D8564604/

DADOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP • PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO OE DOM PEDRO - PNCP/MA

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 06137293000I30-1-OOOOSS/2025-000001

PREGÃO/ATA: 000/0552025 000/0007 ' DATA: 29/10/2025

LOTE/ITEM: 1

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

DESCRIÇÃO; CARNE SUiNA IN NATURA: TIPO CORTE: CARRÉ IBISTECAI; APRESENTAÇÃO: FATIADA, j CRITÉRIO: MENOR PREÇO

QUANTIDADE: 420,00 VALOR UNITÁRIO: RS 27,00 VALOR TOTAL: RS il-340,00

FORNECEDOR: 49.305.958 LUII GUILHEÍUAE OlNlZ SILVA (ME) - 493059S8D00180

UNK: hCtpa://pncp.Bav,br/app/ediUls/061372930Cni30/Z025/D000S5

DADOS DA AMOSTRA 03

SfTUAÇÃO; VALIDADA TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA
SIMILAR

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA / 158591 - INSTITUT...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 107643D70001I2-1-000349/2Q2S

PREGÃO/ATA; 107/6430700/0112100/03492025 DATA; 24/12/2025

LOTE/ITEM: 4/4

DESCRIÇÃO: CARNE SUINA IN NATURA APRESENTAÇÃO: FATIADA, ESTADO OE CONSERVAÇÃO; CONGEL«)OlA), PROCESSANthfTO: COM OSSO, TIPO CORTE-
CARRÉ (BISTECA)

O or(«fnmo cem O Qfi Cedi MíMx
OnCMtfxrO «551]S'Ca293

KVdKUUEl: UMU. UOIL U.9L OMU,
mun'!/slium* cml«tf«BF»tac.e*n/cM«eAe/p4f'1ft?$4d7-m0 liW



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR OE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA OE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

QUANTIOAOE: 80,00 VALOR UNITÁRIO: RS 32.99 VALOR TOTAL: RS 2.639,20

FORNECEDOR: SOTNAS 6 SAKTOS COMERCIO E SERVIÇO LTDA < 52.138.714/0001-64

UNK; https://pKO.tev.br/ipp/cdftsi5/10764307000l12/2025/000349

ItEMIUCaTAÇiO

LOTE/ITEM:

03/002

DESCRIÇÃO DO ITEM:
CARNE SUINA IN NATURA; TIPO CORH: COSTELA/COSTEUNHA; APRESENTAÇÃO: CORTADA.

jufzo CRfnco

N* DE AMOSTRAS

COLETADAS
UMITE MPENOR UMÍTE SUPERIOR AMOSTRAS EXPURGADAS

RS 27,08
RS 18.95

I70V DA MEDIANA)
RS 35.20

(3171. ACIAU DA MEDIANA)

AAtOSTRAS

ORGÁO / UF /
FORMECEDOR

MUNICÍPIO DE
ASTORGA - PNCP/PR

/ SOUZA COMERCIO

DEALMENTC6

TACIBA LTDA

(KMASl-
S1.693.321/0001-50

54900- PM DE

PCMITO ALEGRE-

IXITACON

(TCE/RS)/RS /
COMERCIAL DE

CARNES TRE

SORELLE LTOA -

28.494.567/0001-80

município de

lUClNEA-PNCP/MG/

54832815 ROMULO

GARCIA CHAGAS

(MEl-

54.832.8Í5/0CO1-66

PREGÁO / ARP
/PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

000/1872025

000/0049

CONTRATAÇÃO
PÚBUCA SIMLAR

001/222025

ooo/oooo

CONTRATAÇÃO
PÚBUCA SIMILAR

000/1992025

000/0286

CONTRATAÇÀO
PÚBLICA SIMILAR

srruAçAo

RS 25,5600 RS 27,0800 RS 26.9000

METODO ESTATÍSTICO APUCAOO AS AMOSTRAS SANEADAS

Para cícoiha de método estatístico a ser utilizado para deltnlçAo do preço de mercado, o usuirlo seguiu a diretriz do Manual de Orientações sobre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior Trftunal de Justiça. Nesse caso, se o coeficiente de variaçSo das amostras saneadas for menor ou IguM a 25%. se estima o preço
de referência a partir da média aritmética (simples); se o coeficiente de varlaçáo for maior que 25% (vinte e cinco porcento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

N*KAMOrniAS
VÁUDAS

desvio-padrAo
COEFIOENTEOE

VARIAÇAO MENOR PieÇO MÉDIA SANEADA
MEDIANA

SAWADA

MÉTODO
ADOTADO

m£DIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SITUAÇAO: validada

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL OE CONTRATACCCS PÚBLICAS

ENTIDADE; MUNICÍPIO OE ASTORGA - PNCP/PR

CÓDIGO OE lOENTIFICAÇÁO: 75743377000130-1-000187/2025-000001

PREGÁO/ATA: 000/1672025 000/0049 DATA; 22/10/2025

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICASIMILAR

LOTE/ITEM: 8

DESCRIÇÃO: CARNE SUÍNA COSTELINHA. OE COR VERAAELHA BRILHANTE. RE5FRIADA (0° A 4° ) PROVENIENTES DE ANMAIS SADIOS, ABATIDOS SOB
INSPEÇÃO SANITARIA. MANIPULADA EM CONDICOES HIGIÊNICAS SATISFATÓRIAS. DE ASPECTO F | CRITÉRIO: MENOR PREÇO

aUANTIDAOE: 250,00 VALOR UNITÁRIO: RS 25.56 VALOR TOTAL: RS 6.390,00

o ar^TTVfito com oQR CoA lo La^.

OftC*<Me»aO *551 )3/0a293

WlK-.''V>I>m<.inUdc»^n u<n/celac>o/ixll/lll7S4dMW»Ml.b7U.miUSC1QN



gss.
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE EREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

FORNECEDOR: SOUZA COMERCIO DE AUMENTOS TACie* LTUA (DEMAIS) • 5169332J000150

LINK: hRps://pncp.gov.br/app/«dlUis/75743377000130/202S/000187

OAOOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇAO: validada

ORIGEM: LICITACON (TCE/RS)

ENTIDADE: 54900 • PM DE PORTO ALEGRE • LICITACON (TC£/RS)/RS

CÓDIGO OE IDENTIFICAÇÃO: 54900l222CaSPCE

PREGAO/ATA: 001/222025 000/0000 DATA: 05/08/2025

TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

LOTE/ITEM: 2/2

DESCRIÇÃO: CARNE SUÍNA • COSTELINHA, EM RIPAS, RESFRIADA COM 1000 APROX., A VÁCUO

QUANTIDADE; 2.500,00 VALOR UNITARIO: RS 27,08 VALOR TOTAL: RS 67.700,00

FORNECEDOR: COMERCIAL DE CARNES TRE SOREaC LTDA • 28494567000180

https://pwtíl.Ke.fS.gov.bf/apl1cprod/f?p-5O5O0:10:::NO:10:P10_ID.UCrrACAO,PI0_PAG_R£TORNO,F5050a_CO_ORGAO:1374814,14,549O0acs-iFOJ!lK4M
DCAmfuégfSfCDSdxnne

DADOS DA AMOSTRA OS

SITUAÇAO: validada

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚ8LICAS

ENTIDADE; MUNICÍPIO DE ILICINEA • PNCP/MG

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 182396O80OO139-1-O0O199/2G25-OOOCO1

PREGiO/ATA: 000/1992025 000/0286 DATA; 01/12/2025

LOTE/ITEM: 9

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

DESCRIÇÃO: CARNE SUiNA TIPO COSTELINHA PICADOS EM PEDAÇOS PEQUENO 5 CM • FRESCA, RESFRIADA, « COLORAÇÃO VERMELHA E BRILHANTE
ELASTICA, RRmE, mAMMO 5S OE CORDURAE O* DE CARTILAGENS E APONEUROSÉS. ODOR ACRAOAvEL.EMBAUGEM pL&TICA, ATÓXICA. TRaNSPAREN
NÃO VIOLADA, COM PESO MÊDiO DE DATA DE VALIDADE I CRITÉRIO: MENOR PREÇO

QUANTIDADE: 12,00 VALOR UNITARIO: RS 28,90 VALOR TOTAL; R$ 346,80

FORNECEDOR: 54832815 R0MU.0 GARCIA CHAGAS (ME) - 54832815000166

UNK: https://pn9.tov.br/(pp/ediuts/1823960800ai39/2ü25/000l99

Solw a crçanwntecom aGfl Csd» MIMo.

OACAMEMTO «Ml ))/CI0}9)

tESfOMilvei UXMA KAKJA 9tVA CUMU
niip»'!/ii4te/>ia.cm(«4»0TKo«.Goni/co(«c«o/pdf/f f f7S4d7*IMMoéft*tfW<4QQOacl03if



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CEKTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

4 - CURVA ABC

DESCRIÇÃO

LOTE Vi - CARNE BOVINA
LOTE 02-FRANGO

LOTE 03 - CARNE SUÍNA

PARTíCIPAÇAO MO CUSTO TOTAL

60,81%

24,82%

14,36%

PARnOPAÇÃO ACUMULADA FAIXA

60,81% A

85,63% B

100,00% C

LOTE 01 • CARNE BOVINA

DESCRIÇÃO

01 '003 • CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE:
ALCATRA; APRESENTAÇÃO: MOlDA.
01 /007 • CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: COXÀO
MOLE; APRESENTAÇÃO: FATIADA EM BIFE.
01 '002 • CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE;
ALCATRA; APRESENTAÇÃO: FATIADA EM BIFE.
01/»1 • CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: ACÉM;
APRESENTAÇÃO: CORTADA.
017006-CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: COXÃO
OURO; WRESENTAÇÃO: PEÇA INTEIRA.
01 7004 • CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: CAPA
DE FILÉ; APRESENTAÇÃO: PEDAÇO.
017010 • CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE:
PALETA (PÁ): APRESENTAÇÃO: FATIADA EM BIFE.
017005 - CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE;
COSTELA; APRESENTAÇÃO: CORTADA.
017011 - CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: PEITO;
APRESENTAÇÃO: PEDAÇO.
017008 • CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE; CUPIM;
APRESENTAÇÃO: CORTADA.
017009 - CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE;
FÍGADO; APRESENTAÇÃO: PEÇA INTEIRA.

PARTICIPAÇÃO NO CUSTO TOTAL

""36Í74%

PAimaPAÇÃO ACUMULADA FAIXA

36,74% A

48,59% A

59,46% A

67,53% A

75,44% A

81,02% B

85,98% B

90,46% B

94,47% 8

97,47% C

100,(X3% C

LOTE 02 - FRANGO

DESCRIÇÃO

02/(X)4 - PEITO DE FRANGO, IN NATURA.

ACONDICIONADO EM EMBAUGEM DE FILME PVC

TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.
027001 • FRANGO INTEIRO, IN NATURA, SEM MIÚDOS,
SEM PÉ E SEM CABEÇA, COM NO MÁXIMO 100% DE
GORDURA, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE FILME

PVC, TRANSPARENTE EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.
02/005 - FILÉ DE PEITO DE FRANGO, IN NATURA.
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE FILME PVC

TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRAN5PARD1TE
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.
02/003 - SOBRECOXA OE FRANGO, IN NATURA.
ACONDICION/U>A EM EMBM.AGEM DE FILME PVC

TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.
02/002 • COXA OE FRANGO. IN NATURA.
ACONOICIONADA EM EMBALAGEM DE FILME PVC

TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE
CONTEN(X) IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.

PARTIOPAÇÃO NO CUSTO TOTAL

46,S1%

PARTIOPAÇÃO ACUMULADA FAIXA

46,51% A

65,68% A

81,14% 8

93,66% B

100,00% C

LOTE 03 - CARNE SUÍNA

DESCRIÇÃO PARTICIPAÇÃO NO CUSTO TOTAL PÃUmOPAÇÃO ACUMULADA FAIXA

o orçA^nto am o QR Ced» ao Iaod
ORCAAtfMTO «5)1 u/onRi

RaNMA VãKãã CWMX

mu» t„l»íeprecj5.com'c»l»J«<»dííiri7í*ir-I6í»-i«l«b»-Q0Ol!«l(Ua



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM REDRO-MA \
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEORO/MA

03/001 - CARNE SUÍNA IN NATURA; TIPO CORTE; CARRÈ
(BISTECA); APRESENTAÇÃO: FATIADA.
03/002 - CARNE SUlNA IN NATURA; TIPO CORTE;
COSTELA/COSTEUNHA; APRESENTAÇÃO: CORTADA.

40,96%

teue o orcímíPiw com e QR Code m LMa
OftÇAMCNTQ

SnPOKUVEl: aWKk tutu. «.It. QMU.
Mínimo 1669-6eM b7Bd-GO(M]4c>f!3d



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CEFÍTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

I  5 - JUSTIFICATIVA DA METODOLOGIA UTILIZADA

S. METODOLOGIA DA ODCAMENTAÇAO
S,1 6ASC LEGAL E JURISPRUDCNCIAL. A metodologia para etaboracáo do orçamento ntímallvo utilizada peto Sistema Cesta de Preços (SCP) é estruturada como

aderência á Lei n' 14,133^2071, ao Manual de Orientação de Pesquisa de Preços publicada pela Secretaria de Auditoria Interna do STJ (Edição 20211 e a Lei n* 6.666/93.

S,2' DETALHAMENTO DA METODOLOGIA. S.2.1. Da competérteia para elaboração do orçamento estirT>ative; es normativos interrsos do ente público devem definir o

responsável pela elaboração do orçamento (doravante designado 'orçamerttista'K com ai respectivas competér>cla. 9.2.2. Do respeite ao principio da segregação das
funçbes! O orçamentista r>ão pede exercer^ no âmbito do drgão pesquiunte, a funçáo de ordenador de despesas, procurador, controlador, agente de contratação,

membro de comissào de lidlacão. pregoeiro, rT>efTibro de apoio ao pregoetrc. Fundamento: Lei n' 14,133/21. art. V. caput, « Acórdãos n' 2629/201S F/TCU e n' 696/2011*

PrTCU. 9,2.3. Dos parâmetros de pesquisa utilizados pele SCP: de acorde com o art. 23, ã l", o SCP utiliza os seguirttes parâmetros de pesquisa: 5.2.3.1.
contratações similares feitas pala A<ãnlnlstraçAe Pública (inciso II |, retirada de fontes oficiais (Comprasnet, âarxo de Preços da Saúde e outros repositórios

publicosKom indicação especifica para validação da informação, bem como a inclusão de contrato ou ata de registro de preços peio usuário; 9.2.3.2. pesquisa dirata

com fomecadores (Inciso Hi), mediante cotação realizada pelo usuário, com validação da área de atuação, dados do fornecedor eeiementos formais; 9.2.3.3, sítios
aietrAnlees espaclalízadea ou de domínio amplo (IV), inciuidos pelo usuário, com indicação do endereço eletrônico e data da captura da Informação. 9.2.4. O SCP

sugere ao orçamentista, em suas pesquisas, priorize a utilização de contratações similares feitas pela Administração Pública como parâmetro de pesquisa

preferencial; 9.2.9. A eventual indicação de marca ou fabmcania de referência pan o item pesquisado, salvo parecer técnico em contrário, serva apenas como forma ou

parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, sendo admitida a cotacão de objetos equivalentes, similares ou de melbor qualidade (conforme Acordão n"

608/2019 do Plenário do Tribunal de Contas da União;. 9.2.6. Na eiaboração do orçamento estimativo. deve-se utiuzar amostras atuais, assim entendidas: 9.2,6.1, para

contratações similares feitas pHa Administração Pública, os contratos ou atas de registro de preços devem Atar execução ou concluídas no período de 1 |um} ano

anterior ã data da mllzaçãe da coleta das amostras (Lei n' 14.133/21, art. 23, 51°, 11), tomando-se por marco ternporal a data de publicação da ala ou do contrato e. na

falta desse, a data de homologação; 5.2,6.2. para p«qulsa direta com fornecedores, as cotaçõA devem ter, no máximo, 6 (seis! meses de antecedência da data de
divulgação do edital (lei n' 14.133/21, art. 23, 5 1". IVl. 9.2.7. A amplitude da pesquisa é assegurada pela utilização de três amostras válidas. Caso não seja possível
esse numero mimmo de amostras, é preciso apresentar justificativa idônea (Acórdão TCU 2931/201 t-PlenárloL 9.2.8,1. r>a média saneada por percentual da média, o
sistema ordena asamostras em ordem crescente (população amostrei imcielj; 9.2.8.1.1. segunda, exclui as amostras Inexeoufvels, assim cortslderadas aquelas cujo valor

seja 70% (setenta) Inferior á mediana pcçiAação amostrai Inicial, exclusive seu valor; 5.2,8.1.2. terceiro, exclui as amostras com sobrepreco. assim consideradas aquelas

cujo valor seja 30% (trinta por cento) superior á mediarw da população amostrai Inicial, exclusive seu valor; 5.2.8.1.3. O SCP u&a o método adotado pelo Manual de
Orientação de Pesquisa de Preços do STJ adaptado, usando como referência a mediana ao invés da média, por entender ser uma metodologia mais conservadora, posto

que sujeita a menom variações de valor» extremos. 5.2.6.2. na média saneada pelo dasvlo padráo, o sistema; 5.2,8.2,1. cria um limite superior, que é representado
pelo desvio-padrão somado á média; 9.2.8.2.2. cria um limite Inferior, que c representado pelo desvio-padrão menos a média: 5.2.6.2.3. exclui do cálculo iodas as

amostras acima e abaixo dos limites estabelecidos. 9.2.9. Após o juízo cntico, o SCP calcula o preço de referência por meio da escolha da medida de tendência central

(média ou mediana) mais ajustada ao perfil das amostras saneadas. utlMzarsdoo coeficléntcde variação como critério de escolha a partir dos padrões indicados no Manual

de Orientações sobre Pesquisasde Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de Justiça, a saber: 9.2.9.1. se o coeficiente de variação for mer>or ou igual a 25% (vtntee
cinceporcentoi, dereséAtlmftf o preço de referêrKia a partir da média aritmética (simplnj: 5.2.9.2. se o coeficiente de variação for maior que 29% (vinte e cinco por

cento), deve se Atimar o preço oe referência a partir da mediana. 9.2,9.3. O SCP permite que ao orçamonti&ta atribuir o tipo do medida de tendência central a ser

utilizada pare o cálculo do preço referencial de forma manual e linear para todos os itens. 9,3. DAS RESPONSAtMLIOAOES DO SCP. 5.3.1. O SCP responsablUza-se:

9.3,1,1. Pela arquitetura de sua metodologia de orçamentação; 9.3.1.3. Pela veracidade das amostras capturadas e arquivadas em seu banco de dados sob o parâmetro
"outras contrataçÔA públicas", Já que somente se utiliza de dados capturados a partir de licitações cujos rAuitados foram publicados em diário cfidal e não são edilávels
pelos usuários. 9.3.2. O SCP não se responsabiliza: S.3.2.1. Pela higidez dos procedimentos llcitatórios que deram origem aca preços registrados e publicados, sendo de
reponsabilidade dos respéctivos órgãos públicos que divulgaram a informação; 5.3.2.2. Pela veracidade dos dados dos convetos e atas de registro de preços Inseridas
pelo orçamenrifia, por pesquisa direta com fornecedves e por pesquisa oriundas de sítios eletrônicos espedellzidos ou de domínio arr>plo, vendo a veracidade de tais
dados de responsabiUdade do orçamentista. 9.4. DAS RESRONSA6ILIDAOE$ DO USUÁRIO. 9.4.1. O orçamentista e responsável por: 9.4 1.1. manter seu logln/senha
em sigilo, náp devendo transferir nem compartilhar seu acASC individual, sob pena de responsabilidade pessoal; 5.4.1.2. reproduzir correta e adequadamente os itens a
serem orçados de acordo com o termo de referência, projeto básico ou documento equivalente apresentado pela Unidade Interessada; 9,4 1,3. solicitar esclarecimento k
Unidade Interesaada sempre que observar qualquer improprtedade nos dados constentA da solicitação ou da descrição dos itens a serem orçedA: 5.4,1,4, selecionar

amestres que, âeritro do eivo de variação constante do banco de dados, representem tanto quanto possível a realidade do preço de mercado local, considerando o porte
dA orgsA. logística, quantiUtive toul, unitário, distância dM centros distribuidofA etc; 5.4.1.5. em relação a pAQuIsa direta com fomecedorA, o orçamenbsta é
rAponsável por solicitar formalmente a cotação de preç», juntando o comprovante (contrafé, e mali ou AR) no sistema; selAionar u fornecedores a serem consUUdos.
mediante JiAtlf(cativa; fixar o prazo para resposta ao pedido de colação proporcional è complexidade do objeto; validar m pontA de controle previstos pelo 5CP; anexar
ao processo a resposU do fornecedor (ofícios, e-mails de solicitação, couçio de precA etc.) ou certificar a não resposta; 9.4.1.6 O usuário deve verificar a data de
validade da ata ou da vigénda do contrato; 9.4 l .7. r\ibricar toda a documentação que subsidiou a pesquisa e assinar o orçamento ao final.

A Atttodologla utilizada r>a elaboração do presente orçamento Atimativo tem aderência ã Lei o * 14,133, de 1" de abril de 2021 (Lei de LldtaçÔA e Contratos
Adminlivaüvn), vt. 23, Apedalmence r>oque tange ás fortAde pesquisa admitidas (5 i°|.

RAHNA KVfJA »LVA CUNHA
CPF/ãUricula 4038 3

Porteria n« 000000/0000

Este orçamento fo( gerado com o auxíUo do Sistema CAta de Preços,

6«l*c o crçomao uxn o QR Co» «e lado.
ORÇAMENTO a;S1)3/002S3

RESPONSÁVEL' RANNA KfcOUA VLYA C\mx
t\cux //«Htem» cmiafle©ref«.comícot«cso/piJl'i1l?S4d7.1669«ée6a'&/fld-OOODlacl122fl



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANEAMENTO BÁSICO V V

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
Art. 18, indso X da Lei 14.133/2021

II ! !■ ■ aii 1111111111 1111 iiininiiiiwni IiMIU

Unidade Requisitante
MM Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico, 11.415.535/0001-40

'  ' Equipe de Planejamento
C.® U Andreia Vieira dos Santos Alves e Maria Erivalda Araújo Lima

'  Objeto Detalhado
.^1, Registro de preços para aquisição de carnes bovinas, frangos e suínas para atender as

^  necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social do Município Dom
Pedro/MA.

O presente gerenciamento de riscos permite ações continuas de planejamento, organização e controle
dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da
seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo
na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de
suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados
pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos
e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o
registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão
de Riscos do TCU.

PROBABiUDADE

Muito Baixa

Média

Muito Alta

ESCAU OE PROBABILIOAOES

DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES
Improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada
nas circunstâncias indica essa possibilidade.
Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as
circunstancias pouco indicam essa possibilidade.
Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
indicam moderadamente essa possibilidade.
Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as
circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade
Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANEAMENTO BÁSICO

|indicam claramente essa possibilidade

ESCALA DE CONSEQÜÊNCIAS 3-̂

DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLESl'^
Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de

informação/comunicaçào/divuigação ou de conformidade).

>equeno impacto nos objetivos (idem)

oderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável.

ignificattvo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão

Muito Alto ^tastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível.

Muito Baixo

Baixo

Médio

MUITO ALTO

MÉDIO

MATRIZ DE RISCO

RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO

RISCO ftUXO RISCO MÉDIO

RISCO EXTREMO RISCO EXTREMO

RISCO EXTREMO

RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO

rríT,:-

MUITO BAIXO

^RKTO MÉDIO RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO

iBAIXO . I . RISCO BAIXO ! RISCO BAIXO ' RISCOBAÍXO í. RISCOMÉDIO
ow'. sei íi.,'. *■ ..

MUrrO BAIXA MÉDIA MUITO ALTA

PROBABIUDADE

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa anaiisar os riscos
que possam comprometer o sucesso da iicitação e a boa execução contratual.

Risco Alto - Inadequação do Termo de Referência às Necessidades das Secretarias
Etapa impacto

Planejamento Alto
Probabilidade

Prefeitura Municipal de Dom Pedro ~ MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n! 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão. Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANEAMENTO BÁSICO

Aquisição de produtos em quantidade, especificação ou qualidade inadequadas, resuitando em desperdício, faita de abastecimento

ou compra de itens incompatíveis.

AçSes Preventivas ResponsávelAçSes Preventivas Responsável

Realizar levantamento detalhado das demandas Junto às Secretarias envolvidas. Maria Erivatda Araújo Lima Equipe de
Planejamento.

Consultar profissionais responsáveis pelo armazenamento e distribuição para validar Maria Erivaida Araújo Lima - Equipe de
quantidades e periodicidade. Planejamento.

AçBes de Condr^ènda Responsável
Planejamento.

Responsável

Ajustar o termo de referência em caso de identificação de erro antes da contratação.

Solicitar aditivo contratual, se possível, em caso de equívoco identificado após

contratação.

Maria Erivaida Araújo Lima - Equipe de

Planejamento.

Andréia Vieira dos Santos Alves -

Ordenadora de Despesa.

lUsco Extremo • Msco de ParticIpaçSo de Fornecedores sem Capacidade Técrtica ou Re^ro Sanitário

etapa Impacto Probabilidade

Seleção do Fornecedor Muito Alto Alta

Entrega de produtos fora dos padrões, riscos à saúde dos usuários e penalidades à administração por descumprimento de normas

sanitárias.

Ações Preventivas Responsável

Exigir da empresa iicitante comprovação de regularidade sanitária e capacidade Gardênia Dias da Silva Matos - Comissão

técnica. de Contratação

incluir no edital cláusulas que exigem apresentação de certificados e licenças Gardênia Dias da Silva Matos - Comissão

pertinentes. de Contratação

Ações de Contingência Responsável

Desclassificar fornecedores que não comprovem os requisitos durante a fase de Gardênia Dias da Silva Matos - Comissão

habilitação. de Contratação

Vanessa de Sousa Dourado - Fiscal de

Contrato
Acionar o órgão de vigilância sanitária e encaminhar denúncia, se necessário.

Risco Alto - Entrega de Produtos Fora do Prazo ou em Condições Inadequadas

Etapa Impacto

Gestão Contratual Alto

Probabilidade

Comprometimento do abastecimento das unidades de saúde e assistência social, prejuízo à continuidade do serviço público.

Ações Preventivas Responsável

Estabelecer cronograma rigoroso e detalhado de entregas, com penalidades por Vanessa de Sousa Dourado - Fiscal de

descumprimento. Contrato

Realizar inspeções regulares das entregas, avaliando Integridade e qualidade dos Vanessa de Sousa Dourado - Fiscal de

produtos. Contrato

Ações de Contingência Responsável

Aplicar sanções administrativas previstas em contrato em caso de inexecuçâo. RICARDO ALVES DA SILVA—Jurídico

Acionar fornecedor reserva, se houver, ou promover nova licitação emergencial para Gardênia Dias da Silva Matos-Comissão

suprir a demanda. de Contratação

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, nt 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANEAMENTO BÁSICO

Dom Pedro - MA, 22 de junho de 2026.

4^, ^^1
Andréia Vieira dos Santos Alves'

Secretária Municipal de Saúde

Portaria ns 10/2025

Maria Erivalda Araújo Lima

Assessora Administrativa

Matrícula ns 3662-2

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA [ CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, ne 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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DOS municípios
SAO LUÍS, TERçA' 10 DE MARçO DE 2026 * VOL. 20, NB 3808/2026

ISSN 2763-860X

Prefeito 3374-1, CPFnS 606.*»*.xxx-14. \
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE \ /
I - Secretária Municipal de Saúde; Andréia Vleiratt««_S«iffó^s
Alves, Portaria n® 10/2025, CPF n» 045,xxx,x*x-06;

li - Assessora Admi.mstrativa: Maria Erivalda Araújo Lima, Matricula
n» 3662-2, CPF n® 020.xxx,xxx-69:

III' Farmacêutica: Karla Emanuela Ferreira Oliveira, Matrícula
3755-2, CPF n» 030.*xx,xxx-59;

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO
I - Secretário Municipal dc Educação: Francisco Cuthyerres Lemos
Sampaio. Portaria n« 06/2025, CPF n" OOl.xxx.xxx-05:
II - Assessor Administrativo: José Wllton da Silva Sé, Matrícula n»
318-1, CPF n« 91B.xxx,xxx-68:

III - Nutricionista: Thayana Silva Baldez, Matrícula ns 3881-2, CPF n»
008,xxx.xxx-00:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:

I - Secretária Municipal de Assistência Social: Leticla Santos Teixeira,
Portaria n« 11/2025, CPF n» 614,xxx,xxx-62:
II - Assessora Administrativa: Talma Cristina da Silva e Silva,
Matrícula: 4142-5, CPF n« 609,xxx,xxx-C2,

Parágrafo Primeiro. Todos os membros da Comissão de Planejamento
têm o mesmo poder decisório e assumem a responsabilidade solidária
pelos relatórios emitidos, ressalvada posição contrária protocolizada
nos autos do processo pelo servidor que discordar dos demais
membros, pontuando especificamente o{s) itemls) com os quais
discorda do que foi relatado.

Parágrafo Segundo. Sempre que necessário recorrer a orientações
superiores, a Comissão ora criada se reportará à Secretaria
Demandante e, diante de dúvidas pontuais, será orientada pelo setor
de controladoria ou pela assessoria jurídica.

Art. 3« A Comissão ora constituída fica autorizada a consultar

servidores ou contratados que detenham conhecimentos específicos e
possam auxiliar na conclusão dos trabalhos, bem como requisitar

documentos que entender pertinentes a qualquer setor da estrutura do
órgão.

Art. 4« As designações em epígrafe terão caráter permanente, até que
outro ato as modifique ou as revogue.

Art. S* Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, publlque-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO 00

MARANHÃO, EM 09 DE MARÇO DE 2026,

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

PuDiicado por RICARDO ALVES DA SILVA

Código identificador 5a45893c4cl33781f65471613b599beb2

PORTARIA Nfl 03 GAB/PREP, Dt 09 DE MARÇO DE 202«

PORTARU NS 03 GAB/PREF, DE 09 DE MARÇO DE 2026
Dispõe sobre a criação e designação de servidores para atuarem na
Comissão de Planejamento das Contratações Públicas, com base nos
procedimentos regidos pela Lei n» 14.133/2021

0 PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO DO

MARANHÃO, no uso das atribuições legais e regimentais.

CONSIDERANDO que todas as contratações, inclusive as contratações
diretas e adesões a atas de registro de preços, devem ser precedidas
de planejamento adequado, formalizado no processo de contratação e,
quando for o caso, incorporado no Termo de Referência ou Projeto
Básico.

^hONSIDERANDO a nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021) que
^Rige a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares para embasar as

contratações no âmbito da Administração Pública:

CONSIDERANDO s necessidade de ações de governança prévias à
transição para a nova Lei de Ucitacões, consistente na Implantação dos
Estudos Técnicos Preliminares e do Gerenciamento de Riscos na fase de

planejamento das contratações públicas:

CONSIDERANDO a necessidade de Inserir procedimentos
padronizados para cada modalidade de licitação e regulamentar
internamente a fase de planejamento e procedimentos, a fim de se
adequar ao novo regime jurídico;

CONSIDERANDO, ainda, que a fase de planejamento das contratações
deve ser permeada pelas boas práticas elencadas pelo novo
ordenamento jurídico, com vistas à análise de viabilidade processual,
justificativas e levantamento dos principais elementos do Termo de
Referência ou do Projeto Básico;
RESOLVE:

Art. IB Criar a Comissão de Planejamento das Contratações Públicas,

que atuará com conhecimento dos aspectos técnicos e de utilização do
^^ijeto que se pretende contratar, bem como com a expertíse
^V;cessária para condução da fase prévia junto às secretarias

municipais envolvidas, diligenciando pela correta e célere tramitação
do procedimento administrativo.

Parágrafo único. A equipe de Planejamento da Contratação será
responsável pela confecção/obtenção dos seguintes artefatos;
a) estudos técnicos preliminares (quando for o caso) e demais
documentos que devam instruir o procedimento administrativo de

contratação:
Q| anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;
c) pesquisa de preços de mercado; e
d) minuta do edital e do instrumento do contrato.

Art. 2< A Comissão de Planejamento das Contratações será integrada
pelos seguintes servidores:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:
1 - Secretária Municipal de Administração e Finanças: Sônia Lucla
Lopes Feltosa Machado, Portaria n" 04/2025, CPF n» 282.xxx.xxx-15;
II - Assessora Administrativa: Amanda Dias Oliveira, Matrícula n^

5106-1, CPF n» 059.XXX.XXX-04:

III - Engenheira Civil; Barbara Caiani de Lima Magalhaes, Portaria n»
41/2025, CPF n» 606,xxx,xxx-52:

(V - Setor de Transporte: José Arlmatela Freitas Silve, Motrículs n"

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA
Código /denf/ftcador; 19726aD950fbd8300a0e 740f82816033

PORTARIA NS 046/2026/SEMED, DE 04 DE MARÇO DE 2026

PORTARIA NS 046/2026/SEMED, DE 04 DE MARÇO DE 2026.

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."
A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOM PEDRO,
ESTADO DO MARANHÀO, no uso de suas atribuições legais, com
fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em especial o art. 79®,
Incisos líl e competências delegadas pelo Chefe do Executivo, e, ainda,
de acordo com os artigos 7®, § 3®, 115® e 117® da Lei n® 14,133/2021, e
RESOLVEI

â
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DESPACHO PARA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

A Excelentíssima Senhora

Andréia Vieira dos Santos Alves

Secretária Municipal de Saúde

Assunto: Despacho em resposta às providências solicitadas para elaboraçào do estudo

técnico preliminar.

Prezada Sra. Secretaria,

^  Cumprimentando-a cordialmente, venho por meio deste despacho administrativo para
informar que foram concluídas as providências solicitadas quanto à elaboração do Estudo Técnico

Preliminar-ETP, conforme requisitado no processo administrativo.

Diante disso, solicitamos que os documentos elaborados sejam encaminhados à unidade

demandante para a elaboração do Termo de Referência - TR, em conformidade com o que determina o

inciso XXIII, artigo 69 da Lei 14.133/2021.

Dom Pedro (MA), 24 de junho de 2026.

Maria Erivalda Araújo Lima

Assessora Administrativa

Matrícula n9 3662-2
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MINUTA DO TERMO DE REFERÊNCIA
B BENS COMUNS, LEI 14.133/2021#

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa o Registro de preços para aquisição de carnes bovina, suínas

e frangos para atender as necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social

do Município Dom Pedro/MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste
instrumento

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior a cumprir as finalidades ás quais
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei ns
14.133, de 2021.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de RS,

custos unitários descritos tabela

conforme

abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ÊSTIMATIVA DA CONTRATAÇAO
Lote 01

Descrição ünkUde Quant.

CARNE BOVINA IN NATURA; Tipo Corte: Acém; Apresentação: .
- _ KG 560,00
Cortada.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTiCIPANTÊ
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 400,00 j Valor Total R$
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 160,00 \ Valor Total RS

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo cofte: alcatra; apresentação:
-  , , , KG 620,00
fatiada em bire.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTIOPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 420,00 j Valor Total RS

Secretaria Municipal de Assistência Social { Quantidade: 200,00 | Valor Total R$

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: alcatra; apresentação: -.-.nnnn
I  KG 2.700,00

moida. '
QUAIVTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 1.500,00 j Valor Total RS
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 1.200,00 | Valor Total RS

carne" bovina IN NATURA; tipo corte: capa de filé; ! TI '
KG ibU.OO

apresentação: pedaço. i
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 300,00 | Valor Total RS
Secretaria Municipal de Assistência Social ( Quantidade; 50,00 | VaiorTotai R$
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: costela; apresentação: I "1 17771

I  Ku dSU.UU
cortada. |
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 300,00 | Valor Total R$
_^retaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 50,00 | Valor Total RS
CÃRNÍ BOVINA ' IN NATURA; tipo corte: coxâo duro; | 71 1 77777

.  . I KG OUÜ,OÜ
apresentação: peça inteira^ ^ |

"quantidades por órgão PARTICIPANTE

Quant.

560,00

620,00

2.700,00

350,00

350,00

600,00

Valor UnK. VaiorTotai

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA 1 CNPJ: 06.l37.293/000i-30
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mSecretaria

Secretaria
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500,M I Valor Total RS

lor Total RS

790,00

700,00 I Valor Total RS

r Total RS

200,00

300,00

400,00

300,00

uyi

,00 RS RS

ai RS n
,00 RS RS
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700,00
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600,00
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3.5. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em
Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preiiminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO AUNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2026.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo devida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
F  6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabiiidade, indicação de marcas ou

modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo

de Referência.

DAS AMOSTRAS

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da

iicitante vencedora.

DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133, de

2021.

. DA SUBCONTRATAÇÃO
"  10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos i e lli, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

11.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de
participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,
inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

11.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §22 do art. 44 da LC
123/2006;

11.2. Em observância ao artigo 49, incisos 11 e III, da Lei Complementar ns 123/2006, considerando
que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom Pedro, Maranhao, Brasil
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microempresas ou empresas de pequeno porte sediados locai ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento
não aplicado os benefícios do art, 48 da Lei Complementar 123/2006.

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

12.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do Início da vigência que consta
descrita no Instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n* 14.133, de 2021.

12.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
POR LOTE.

Forma de fornecimento

13.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

PROPOSTA DE PREÇOS
14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e Indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou Indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:

15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada ã

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br:

15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.3.
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15.1.6,

15.1.7.

15.1.8.

15.1.9.

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filia! ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do locai de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

15.1.6. No caso de cooperativa; ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

15.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica; ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

Independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federai do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastrai ativa para

com a Fazenda Federai, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federai, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gerai da

Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.3.

15.2.4.
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15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condiçlo mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

15,2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei N2 12.440/2011);

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7S da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

15.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (ORE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (2024 e 2025)

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

15.2.7.

15.2.8.

15.2.9.

15.2.10.
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15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

n2 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digitai - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digitai, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 22 da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

15.3.2.4. A licltante deverá apresentar o Balanço Patrimonial contendo os índices

contábeis exigidos neste edital. Caso não constem os referidos índices no

Balanço Patrimonial apresentado, a iicitante deverá incluir uma declaração,

assinada por um profissional da área contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, atestando o atendimento dos índices

econômicos conforme disposto no §12 do art. 69 da Lei 14.133/2021.

índice de Liquidez Geral (2 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG —
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

índice de Liquidez Corrente (2 1,00):
Ativo Circulante

iC = ;
Passivo Circulante

índice de Solvência Geral (2 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

15.3.3.

15.3.4.

15.3.5.

Em caso de não constar os índices acima no balanço patrimonial, e a iicitante não

apresentar a certidão exigida no item 15.3.2.4, a licitantes estará inabilitada

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os Índices Liquidez Gerai

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Gerai (LG), que deverão apresentar resultado

Igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%
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(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

15.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do

último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

15.4.1.

15.4.2.

15.4.3.

15.4.4.

Atestados de capacidade técnica fornecidos por contratantes anteriores (públicos ou
privados). Os atestados devem descrever de forma clara e objetiva o objeto os itens e
as quantidades fornecidas, o período de execução, o local de fornecimento e uma
declaração de que a execução foi satisfatória e em conformidade com as normas deste

termo de referência. A relevância do atestado será avaliada pela similaridade com o

objeto desta licitação.
O atestado, além do descrito no item 15.4.1, deverá obrigatoriamente conter Razão

Social, CNPJ, endereço, e-mail, telefone, e deverá ser assinado por pessoa responsável,
informando cargo e CPF do mesmo.

Os atestados que forem apresentados em desacordo com as exigências constantes dos

itens 5.4,1 e 5.4,2 serão recusados e a iicitante será considerada inabilitada.

Prova de regularidade Junto ao Órgõo de Vigilância Sanitária do Estado e/ou

Município sede da empresa, através de Alvará Sanitário ou Licença Sanitária Estadual

ou Municipal, emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual ou

Municipal da sede do Iicitante, conforme disposto no art. 51 da Lei n^ 6.360/76.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 05 (cinco) dias, contados do

recebimento da Ordem de Fornecimento.

16.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuíto e força maior.

16.3. Os bens deverão ser entregues em endereço indicado na Ordem de Fornecimento.

16.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e

as normas da lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua

inexecução total ou parcial.
17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
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17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

17,7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração
17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1<2 da

Lei ns 14.133, de 2021).

17.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

17.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

17.7.3.

17.7.4.

17.7.5.

Fiscalização Administrativa

17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes.

caso necessário.

17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
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competência;

17.11.

17,12.

Gestor do Contrato

17,9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações,

7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei n^ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso,

7.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração,

7.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

17.13.

17,14.

17,15.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente,

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento,

00 RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
19.2, O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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Praça Teixeira de Freitas, n> 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro,ma.gov.br
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devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n? 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

19.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por Igual período.
20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

20.2.1. o prazo de validade;

20.2.2. a data da emissão;

20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e

20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
wwvr.dompedro.ma.gov.br
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20.11.

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

0.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampia defesa.

0.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

0.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
20.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n®
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentação de comprovação,
por meio de documento oficiai, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

Dom Pedro (MA), XX de XXXXXXXXX de 2026.

20.13.

Maria Erivalda Araújo Lima

Assessora Administrativa

Matricula n^ 3662-2

Aprovo o Termo de Referência.

Andréia Vieira dos Santos Alves

Secretária Municipal de Saúde e Saneamento Básico

Portaria ns 10/2025
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DESPACHO ADMINISTRATIVO \

PROCESSO N8 2026.0615.001/2026 - SEMUS

Assunto: Encaminhamento para apuração do valor estimado da contratação

Ao Setor de Compras

Prezada Ranna Kadija Silva Cunha

Venho por meio deste, encaminhar o processo administrativo para a apuração do valor
estimado da contratação, em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § is, que
dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de

l^ens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública.
A minuta do Termo de Referência - TR, anexo a este despacho, foi elaborado com base nas

especificações técnicas necessárias para o objeto em questão. Solicito a gentileza de realizar uma análise
criteriosa, considerando as informações contidas na minuta do TR, a fim de determinar o valor estimado

da contratação de acordo com as melhores práticas e diretrizes estabelecidas pela legislação vigente.
Ressalto a importância de conduzir essa etapa com diligência, visando assegurar a

transparência, eficiência e economicidade no processo de contratação.

Após as providências necessárias, solicito que o processo seja encaminhado ao Setor de

Contabilidade para obtenção das informações orçamentárias necessárias para prosseguimento do

processo de contratação, com posterior retorno a este setor para a elaboração do TR em definitivo, com

o valor estimado da contratação e informações orçamentárias.

Dom Pedro (MA), 26 de junho de 2026.

'\YtCMXO. ̂4^/rtííííí-
Maria Erivalda Araújo Lima

Assessora Administrativa

Matrícula n® 3662-2



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65 .765-000 • DOM PEDRO/MA

ORÇAMENTO ESTIMATIVO

DADOS DO ORÇAMENTO

UHID. INTERESSADA:

REFERÊNCIA EXTERNA:

PARAMETROtSI:

CONCLUSÃO:

A NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÍO CONSISTE NO FORNECIMENTO DE CARNES BOVINAS, SUINAS E FRANGOS DESTINADOS
AO PREPARO DE REFEIÇÕES E ATENDIMENTO DAS DEMANDAS ALIMENTARES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA.

SEMUS E SEMAS

CONTRATAÇÕES SIMIUUtES FEITAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA

01/07/2026

dalxe o orçanenio com o Code w lado
ORÇAf4Eííro #55133;0029J
AE&PONSAVEL UlVINA kadua silva cunha
Wp8.//5lítema,cêsUcltpf«ovcorn«iH*c«o/pdf/lf17544 J•U69-6ô6ab78<l«OOOd3aclf22d



PREFEtTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR D£ COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA '■ ■ ■ - y

1 - DADOS DO ORÇAMENTO

NOME;

NUMERO;

OftCAMENTISTA;

REFERENCIA EXTERNA:

PARAMETROIS):

CONCLUSÃO:

CARNES BOVINAS, SUÍNAS £ FRANGOS

5SI33/Q0293

A NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO CONSISTE NO FORNECIMENTO DE CARNES BOVINAS, SUÍNAS E FRANGOS DESTINADOS AO
PREPARO OE REFEIÇÕES E ATENDIMENTO DAS DEMANDAS ALIMENTARES DA SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚDE E DE
ASSISTÍNCIA SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEORO/MA,

UNID, INTERESSADA: SEMUS E SEMAS

RANNA XADI|A SILVA CUNHA

CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

2 - PREÇOS ESTIMADOS

DESCRIÇÃO UND. DE
PORNEC.

PREÇO
UNrr. (R$)

LOTE 01 - CARNE BOVINA

CARNE BOVINA IN NATVRA: TIPO CORTE: ACÉM: APRESENTAÇÃO:
CORTADA.

CARNE BOVINA IN NATURA: VPO CORTE: ALCATRA; APRESENTAÇÃO:
FATIADA EM BIFE.

CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: ALCATRA: APRESENTAÇÃO:
MOlDA.

CARNE BOVINA IN NATURA: TIPO CORTE: CAPA DE FILÉ:
APRESENTAÇÃO: PEDAÇO.

CARNE BOVINA IN NATURA; VPO CORTE: COSTELA; APRESENTAÇÃO:
CORTADA.

CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: COXÃO DURO:
APRESENTAÇÃO: PEÇA INTEIRA.

CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: COXÃO MOLE:
APRESENTAÇÃO: FATIADA EM BIFE.

CARNE BOVINA IN NATURA: TIPO CORTE: CUPIM: APRESENTAÇÃO:
CORTADA.

CARNE BOVINA IN NATVRA: TIPO CORTE: FÍGADO: APRESENTAÇÃO:
PEÇA INTEIRA.

CARNE BOVINA IN NATURA: TIPO CORTE: PAISTA (PÁ).
APRESENTAÇÃO: FATIADA EM BIFE.

CARNE BOVINA IN NATURA; VPO CORTE: PEITO: APRESENTAÇÃO:
PEDAÇO.

LOTí 02 - FRANGO

FRANGO INTEIRO, IN NATURA, S£M MIÚDOS. SEM PÉ E SEM CABEÇA.
COM NO MÁXIMO 100% DE GORDURA. ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM DE FILME PVC. TRANSPARENTE EM SACO PLÁSVCO
TRANSPARENTE CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.

COXA DE FRANGO. IN NATVRA. ACONDICIONADA EM EMBALAGEM DE
FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.

2,700,00

250,00 20.83

cocn o OA Coât »c l*dD

nSSSw or;amevto*»U3/oc»3
lUraSM l aanija kadiia silva cünhaBKSwSVf nnps //siiierriE ce«uclepr«cos.com/col»c*0/pdf/lfl7&4d7-l$69-S»6*<b78tf-Q0Qd3aclf?2d



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DÊ COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA OE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

DESCRIÇÃO UNO.DE

FORNEC.

SOBRECOXA OE ERANGO, IN NATURA. ACONDIOONADA EM KG
EMBALAGEM DE FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO
TRANSPARENTE CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.

PEITO DE FRANGO, IN NATURA. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE KG
FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE
CONTENDO IDENVFICAÇÃO DO PRODUTO.

FILÉ DE PEITO DE FRANCO. IN NATURA. ACOiVDíCfONADO EM KG
EMBALAGEM DE FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSVCO
TRANSPARENTE CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.

lOTE 03 - CARNE SUÍNA

CARNE SUiNA IN NATURA: TIPO CORTE: CARRÉ (BISTECA); KG
APRESENTAÇÃO: FATIADA.

CARNE SUiNA IN NATURA: TIPO CORTE: COSTELAJCOSTELINHA: KG
APRESENTAÇÃO: CORTADA.

PREÇO
UNIT. (R$)

2.100.00 25.50

600.00 29.67

1.200.00

1.200.00

VALOR GLOBAL 4fi3.ei2,10

Ba xt o or^Bmcrrto com o QR CoM 90 iotio.
OAQAHEKTO aSSUVOQZtS
HESW^&AVEL RANNA O&IA SJIVA CUWU



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

3 • SÉRIE OE PREÇOS COLETADOS

ITEM DA COTAÇAO

LOTE/ITEM!

01/001

OESCRiÇAO DO ITEM:
CARNE BOVINA IN NATORA; TIPO CORTE: ACÉM; APRESENTAÇÃO: CORTADA.

JUiZO CRITICO

N> DE AMOSTRAS

COLETADAS

RJ 39.98

UMITE INFERIOR

RS 27,90
(70%DAME0IANAI

LIMITE SUPERIOR

R$51.97
I3D« ACIMA OA MEDIANA)

AMOSTRAS EXPUR6ADAS

AMOSlW

Orcão/uf/
FORNECEDOR

PREGÃO/
ARF/

PROPOSTA

CONSELHO ESCOLAR OA ESCOLA

ESTADUAL OE ENSINO

FUNDAMENTAL E HEOlO

PROFESSOR JOSE / EVERAIOO
FERREIRA DE ALMEIDA-

09.l32.9U/t)001-93

COMANDO DA AERONÁUTICA /
120O6< ESCOLA DE

ESPECIALISTAS DE AERONÁUTICA

PNCP//COOPERATIVA DOS i

SUINOCULTOHESDOCAJ I
SUPERIOR LIDA-

91.36O.420Xiaoi.34

CONSELHO DA ESCOLA

ESTADUAL DE PRIMEIRO GRAU

TANCREDO N/931769'

CONSElilODAE/WDS ÜMA

COMERCIO LTT3A-

23.799.54WW01.27

013/9»67»0/010410(»)001202S { 003/9442900/0100100/2027202; ' 01«/6;29100/010eiOQ/00012a2S

CONTRATAÇÃO PLieUCA SIMILAR [ CONTRATAÇÃO PijaLICA SIMIUR CONTRATAÇÃO PUBLICA SIMILAR

smuçAo

mCtodo estatístico apucado As amostras saneadas

Para escolha flo método estatístico a ser utiliaado para detioiçào do preço de mercado, o usuário seguiu a diretrij do Manual de Orientações sobre Pesaulsas de
Preços, publicado pelo do Superior TdOunal de lustiça Nesse caso. se o coeficiente de variaçád das amostras saneadas for menor ou igual a 2S%. se estima o preço
de referência a partir da rnêdia aritmética (simples); se o coeficiente de variação for maior que 259$ (vlnle e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

M DE AMOSTRAS
vAuoas

DESVIO^ADRAO
COEFICIENTE DE

VAHAÇiO MENOR PREÇO mEoia saneada
MEDIANA

SANEADA
MÍTOOO
ADOTADO

:  MEDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA OL

SITUAÇÃO! VALIDADA

ORJOEM: PNCP - PORTAL NACIONAL OE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

TIPO OE FONTX: CONTRATAÇÃO PÚBLICA
SIMILAR

ENTIDADE: CONSELHO ESCOUR DA EKOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO PROFESSOR JOSE...

COOlCO DE IDENTIFICAÇÃO: 0139967900010Ã-1-000001/202S

PREGAO/ATA: 013/9967900/0104100/00012025 í DATA: 01/11/2025
LOTE/ITEM: 72/72

DESCRIÇÃO; CARNE BOVINA IN NATURA APRESENTAÇÃO: PEÇA INTEIRA. ESTADO OE CONSERVAÇÃO: CONGELADO(AI. PROCESSAMENTO: SEM OSSO. TIPO
CORTE: ACÉM

: QUANTIDADE: 120.00 VALOR UNITÁRIO: RS 38.99 VALOR TOTAL: R$ 4.676.60

FORNECEDOR; EVERALDO FERREIRA DE ALMEIDA • 03.132.336/0001-95

LINK: tittps://pnco gov.br/app/edltals/01399679000104/2025/000001

DAOOS DA AMOSTRA 02

9àix( o orçAmenlo cem d QA Code tO (Ide
ORÇAMENTO

RESPONSÁVEL RANNA KADlJA SnVA OJNKA
flttps./i^ itenití.cestaaeorecoi.çofri/coiBCôoWíAIUSAdMMÍ-SeSi-byMrWOdJKlRSfl



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

SmjACAOs VALIDADA

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA
SIMILAR

ENTIDADE: COMANDO DA AERONÁUTICA I 12006A - ESCOLA DE ESPECIALISTAS OE AERONALTTICA - PNCP/...

CÚDIGO DE IDENTIFICAÇÃO! 00394429000100-1-002027/2025

PREGAO/ATA: 003/9442900/0100100/20272025 j DATA: 14/OB/2025
LOTE/ITEM: 1/1

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA IN NATURA TIPO CORTE: ACÉM, APRESENTAÇÃO: PEÇA INTEIRA, PROCESSAMENTO: SEM OSSO, ESTADO DE CONSERVAÇÃO'
CONGELADO(A)

QUANTIDADE: 15.000,00 VALOR UNITÁRIO: RS 39,98 VALOR TOTAL: RS 599.700,00

FORNECEDOR: COOPERATIVA DOS SUINCKULTORES DO CAI SUPERIOR LTDA - 91.360.420/0001-34

LINIC!hctp5;//pncp,gov,bf/app/eslltals/00394429000100/2025/002027

DADOS DA AMOSTRA 03

srruAçAo: validada TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA
SIMILAR

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL OE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: CONSELHO DA ESCOLA ESTADUAL OE PRIMEIRO GRAU TANCREDO N / 931769 - CONSELHO DA E. ..

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 016E52910D0108-1-000001/2025

PRIGAO/ATA: 016/6529100/0108100/00012025 i DATA: 30/10/2025
LOTE/ITEM: 1/1

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA IN NATURA APRESENTAÇÃO: PEÇA INTEIRA, ESTADO DE CONSERVAÇÃO: CONGELADO(A), PROCESSAMENTO: SEM OSSO, TIPO
CORTE; ACÉM

QUANTIDADE: 125,00 VALOR UNITÁRIO: RS 42,96 VALOR TOTAL: RS S.370.00

FORNECEDOR: WD5 LIMA COMERCIO LTDA • 23.799.541/0001-37

UNK: nttpsV/pncp.gov.br/8[«/edlt8ls/D1665291000108/2025/000001

ITEM DA COTAÇAO

LOTE/ITEM:

01/002
DESCRIÇÃO 00 ITEM:
CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE; ALCATRA: APRESENTAÇÃO; FATIADA EM BIFE.

juízo CRtnco

NI OE amostras

COUTWAS
MGDIAMA umitc inferior

RS 34,25
(7CI4b DA MEDIANA)

UMfTE SUPERIOR

RS 63,60
(30% ACIMA DA MEDIANA)

APIOSTRAS EXPURGADAS

Órgão/ uf /
FORNECEDOR

msAo/
ARP/

PROPOSTA

FUNDACAO NAQONAL DO ÍNDIO

1194010 - COORDENAÇÃO
REGIONAL CENTRO-LESTE DO

PARÃ/5UPB) MWLTDA-
S7,02B.237/0001-06

COMANDO DA MARINHA /
789300 • CAPITANIA FLUVIAL DO

RIO PABANA • PNCP/FR / RANCHO
CASTRIBUIDORA LTDA •

40 713.112/0001-04

000/3931100/0126100/03842023 ' 003/9430200/0144101/3714202S

CONTRATAÇÃO PÚBUCA SWILAR | CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMÍUR

MUNICÍPIO DE

CAMPOS DE JUUO-
PNCP/MT/AUME*

LHA LTDA (HEI-
55.602 279/0001-75

000/0032026

003/2026

CONTRATAÇÃO
PUBÜCA SIMILAR

RS 43,0000

'jEjaSaSM o o%anierno com o OA CodP AA lAdo
OIIÇAHEVTO«S5133/D0293

WnOCAl R£3P0NSlvti- AAMUA KADI/A SILVA CUNHA
htcps/^iscema ceLtAdeprecos com/cotacao)pdf)iri7Md7-l469-6«6A-b78«OOd3«clQ24



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR D£ COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65 765-000 - DOM PEDRO/MA

smucAo

MÍTOOO ESTATÍSTICO APUCADO ÀS AMOSTRAS SANEADAS

Para escolha do método estatístico a ser utilizado para definição do preço de mercado, o usuário seguiu a dIreWz do Manual de Orientações sobre Pesquisas de
Preços, publicado peiodo Superior TriBunai delusliça. Nesse caso, se o coeficiente de variação das amostras saneadas for menor ou iguala 25%, se estima o preço
de referência a partir da média aritmética Isimptes): se o coeficiente de variação for maior que 25% (vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

"'"ÍTom"" DESVIO-PADRAO ! menor PREÇO I MEDIA SANEADA MEDIANA

$ANE»A
MÉTODO
ADOTADO

MÈDIAARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SITUAÇÀO: VALIDADA |" TipO DE FONTE! CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR
ORIfiEM: PNCP • PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: FUNOACAO NACIONAL DO ÍNDIO / 19á010 - COORDENAÇÃO REGIONAL CENTRO-LESTE DO PARÁ ...

CODIGO de IDENTIFICAÇÃO: 00059311000126-1-000384/2025

PREGÃO/ATA; 000/5931100/0126100/03842025 j DATA: 30/07/2025
LOTE/ITEM: 7/7

DESCRIÇÃO: CARNE 80VINA IN NATURA APRESENTAÇÃO: PEÇA INTEIRA, ESTADO DE CONSERVAÇÃO, RESFRIADO(A), TIPO CORTE: ALCATRA

QUANTIDADE; 75,00 j VALOR UNITÁRIO: R$ 45,00 ' VALOR TOTAL: RS 3.375,00
FORNECEDOR: SUPER MIX LIDA - 57,028 237/0001-06

LINK: https;//pncp,gov.br/app/edltals/OOQ593U000126/202S/000384

DADOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP • PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: COMANDO DA MARINtHA / 789300 - CAPITANIA FLUVIAL DO RIO PARANÃ - PNCP/PR

CQOIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 00394502000144-1-013714/2025

PREGÃO/ATA: 003/9450200/0144101/37142025 I DATA: 26/11/2025

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA
SIMILAR

LOTE/ITEM: 2/2

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA IN NATURA TIPO CORTE: ALCATRA, APRESENTAÇÃO: PEÇA INTEIRA, PROCESSAMENTO: MATURADA, ESTADO OE CONSERVAÇÃO;
CONGELADOIA)

QUANTIDADE; 450,00 VALOR UNITÁRIO: RS 48,93 VALOR TOTAU RS 22,018,50

FORNECEDOR: RANCHO DISTRIBUIDORA LTOA - 40.713.112/0001-04

LINK: httos://pficp.gov,br/app/edltBls/00394502000144/2025/013714

DADOS DA AMOSTRA 03

SITUAÇÃO; VALIDADA ! TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PUBLiCA SIMIUU)

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CAMTOS DE )ULlO - PNCP/MT

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 01614516000199-1-000003/2026-000001

PREGÃO/ATA: 000/0032026 003/2026 | DATA: 26/02/2026
LOTE/ITEM: 7059923

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO CORTE: ALCATRA, APRESENTAÇÃO: PEÇA INTEIRA, SU6TIP0: PRIMEIRA QUALIDADE, ESTADO DE
CONSERVAÇÃO: RESFRÍADO (A), ACONDÍCIONADO DE FORMA ADEQUADA PARA ENTREGA, EMBALAGEM: PLÁSTICO TRANSPARENTE, PESO: KG | CRITÉRIO:
MENOR PREÇO

QUANTIDADE; 190,00 VALOR UNITÁRIO: RS S4,39 VALOR TOTAL: RS 10.334,10

flane o ori;afr«fito eam o 0*^ Ccxle ao lado

ffFÇDONSAm CUNHA
hitps //Si$leiTiú.ee«Udoftre<os.com/colK»O/&d(/UI7S4d7-16694é6a4t79d>0{)0d3»cin7d



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

... . /

FORNECEDOR: ALIMEX UMA LTDA (M£) - 55602279000175

LINK;hnps://pncp.gov.&r/app/edjtals/01614516000199/2026/000003

rTEMDACOTAÇAO

LOTE/ITEM;
0U003

DESCRIÇÃO DO ITEM;
CARNE BOVINA IN NATORA; TIPO CORTE: ALCATRA; APRESENTAÇÃO: MOlDA.

luizo CRITICO

N> DE AMOSTRAS

COLETADAS
UMITE INFDUOR

R$ 27,93
(70% DAUEOIANAI

UMfTl SUKRKW

RS 51,87
:30%ACIMAI}AMEOIANAI

AMOSTRAS EUNfllOAIUS

ORGAO / UF I
FORNECEDOR

PREGAO /
ARP/

PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

MUNIOPIO DE NOVA ESlCRANCA

DO PIRIA/l-PREFEITURA
MUNICIPAL DE NOVA ESPCRANÇ /
SUPERMERCADO ECONOMICO

LTDA - 10.S93.«lBI0Oai-03

842/6386200/0105100/00162025

CONTRATAÇÃO PÜBUCA SIMILAR

79200 - PM DE

PONTE PRETA -

UCITACON

(TCE/RSWRS /
NOSTRA CASA

SUPERMERCADO

LTDA -

27.881.180/0001-14

000a62025

000/0000

80300 - PM DE

SANTO ANTÔNIO
DO PLANALTO -

LICITACON

(TCE/RSl/RS/

MAINO DARCI

ALLEBRANDT

03784514057 -

32.833 434/0001-69

000/152025

000/0000

comtratacAo contrataçAo
PÚBLICA SIMILAR PÚBLICA SIMILAR

SITUAÇÃO

06/08/2025 25/08/2025

R$ 39,9000

MÉTODO ESTATÍSTICO APUCAOO AS AMOSTRAS SANEADAS

Para escolha do método estatístico a ser utilizado para deOniçSo do pre;o de mercado, o usuário seguiu a diretriz do Manual de Orientações sobre Pesquisas de
Preços, puDIiCddo pelo do Superior Tnbunal de Justiça. Nesse casD. se o coeficiente de variação das arDosIras saneadas for menor ou íQual d 23%. se estima o preço
de referência a partir da média aritmética (simpfes): se o coeficiente de vanaçâo for maior que 23% (vinte e cinco por centoj, se estima com base na mediana das
amostras saneadas

"'"vAUM*** DESVIO-PADRÃO ^"SIrIaSio" 1 ^ENORPREÇO MÉDUSANEADA
R$ 35,00

MEOUUU

SANEADA

MÉTODO
ADOTADO

MEDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SITUAÇÃO: VALIDADA TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA )
SIMILAR

ORICEMi PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBUCAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO PIRíA /1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇ...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 34263862000105-1-000016/2025

PREGÃO/ATA: 842/6386200/0105100/00162025 [ DATA: 27/08/2025
LOTE/ITEM: 12/12

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO ALCATRA OU CONTRA FILÉ E CHÃ, APRESENTAÇÃO PEÇA INTEIRA. APRESENTAÇÃO LIMPA E RESFRIADA SEM
OSSO. PODENDO SER ENTREGUE EM PEDAÇOS OU MOÍDA.

QUANTIDADE: 7.000,00 VALOR UNITÁRIO: RS 35,00 VALOR TOTAU RS 245.000.00

Baixe 9 orçainenco com o 0^ Code ao Mo

ORÇAMSrCTO #53133/00293

fitiOsV/iisíeme csstadeprecos.coFn/coracao/pdt/lH^Mdí^Wfi^fcee-bTSd-OOOdSjelfíM



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.755-000 - DOM PEDRO/MA

FORNECEDOR: SUPERMERCADO ECONOMÍCO LTOA - 10.593.A18/0001-Í3

LINK; hnps://pncp.gov.br/app/edit3Í5/84263B62000105/2025/000016

DADOS DA AMOSTRA 02

SITOAÇAO: VALIDADA

ORIGEM: UCrtACON (TCE/RS)

ENTIDADE; 79200 - PM DE PONTE PRETA • LICITACON fTCE/RS)/RS

COUGO DE IDENTIFICAÇÃO: 7920016202SPCP

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

PREGÃO/ATA: 000/162025 000/0000 | DATA: 25/08/2025

LOTE/ITEM: 19/19

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA, MOlDA DE 1» OúAUDADE RESFRIADA - CARNE BOVINA, MOIDA DE 1« OUALIDAOE RESFRIADA COR ODOR Ê SABOR
CARACTERÍSTICOS. UVRE DE ODORES, SABORES E CORES ESTRANHAS, E IMPUREZAS E MATERIAIS NÃO PERTENCENTES AO PRODUTO Ê OBRIGATÓRIA
CONDIÇÕES HIGIÊNICAS DESDE O TRATO DO GADO, CONDIÇÕES DE ABATE, MANIPULAÇÃO, PROCESSAMENTO EITIANSPORTE. DEVE CONTER SELO DE
INSPEÇÃO. EMBALADOS EM PLÃSTICO ATÔXICO, RESISTENTE, NOVO, UMPO, INTEGRO, DEVE CONTER INFORMAÇÕES SOBRE O PRODUTO (DATA FABRICAÇÃO
VALIDADE, PESO, ORIGEM). O TRANSPORTE DO PRODUTO FINAL DEVERA SER EFETUADO DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, OBSERVANDO-SE QUE A
CARNE DEVERÁ SER TRANSPORTADA EM CARROS ISOTÉRMICOS OU REFRIGERADOS, OU EM EMBALAGENS E EM CONDIÇÕES QUE PRESERVEM AS
CARACTERÍSTICAS FtSICO-OUlMlCAS, MICROBIOLÓGICAS E MICROSCÓPICAS, OS VEÍCULOS DEVERÃO APRESENTAR-SE EM BOAS CONDIÇÕES OE HIGIENE
CONFORME LEGISUÇAO VIGENTE.

OUAlFtlDADE: 180,00 VALOR UNITÁRIO: RS 39,90 VALOR TOTAL; RS 7.182,00

FORNECEDOR: NOSTRA CASA SUPERMERCADO LTDA. - 2788118000DU4

https://port8l.Ke.rs.gov.br/apllcprocf/f?p"50S0D;10;;;ND;10:P10 ID UCTTACAO.PIO PAG RETORNO,F50500 CD ORGAO;1399257,14,79200&CS=lCbalAhSI
iFGlG-tHu-Oeumuzg " " " " " "

DADOS DA AMOSTRA 03

SITUAÇAO: VALIDADA | TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ORIGEM: LICITACON (TCE/RS)

ENTIDADE: 80300 - PM DE SANTO ANTÔNIO DO PLANALTO - LICITACON (TC€/RS)/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 803001S202SPCE

PREGÃO/ATA: 000/152025 000/0000 | DATA: 02/09/2025
LOTE/ITEM: 17/17

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA MOlDA DE 1®, RESFRIADA, LIVRE DE GORDURA APARENTE E SUBSTANCIAS ESTRANHAS QUE SEJAM IMPRÓPRIAS PARA O
CONSUMO E OUE ALTEREM SUAS CARACTERÍSTICAS NATURAIS (FÍSICAS, QUÍMICAS E ORGANOLÊPTICAS), PRODUTO FRESCO, PROCESSAR/CORTAR E
ENTREGAR EM PACOTES PLÁSTICOS PRÓPRIOS PARA ALIMENTOS COM 1 KG DO PRODUTO POR PACOTE. OBRIGATÓRIO SER PRODUTO COM REGISTRO OE
INSPEÇÃO SANITÁRIA £ SER TRANSPORTADA EM VEÍCULO REFRIGERADO E EM CAIXAS APROPRIADAS PARA O TRANSPORTE DE CARNES

QUANTIDADE: 300,00 VALOR UNITÁRIO; RS 40,27 VALOR TOTALl R$12,081,00

FORNECEDOR: MAINO DARCI AU.EBRANDT 03784514057 - 32633434000169

http5://partal.tce,rs.gov.bf/apIlcproel/f?p-50500:10:::NO:10:P10 ID UCrTACAO.PlO PAG RETORNO,F50500 CD ORGAO:1405386,14,B030OSiCS=lE6Xt-P8O
CaGVBkteXldPtslOvng

ITEM DA COTAÇÃO

LOTE/ITEM:
01/004

DESCRIÇÃO 00 ITEM:
CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: CAPA DE FILÉ; APRESENTAÇÃO: PEDAÇO.

JUÍZO CRtnco

N< DE AMOSTRAS

COLETADAS
MEDIANA UMITE INFERIOR

RS 30,38
(70% DA M£OlANAk

UMITE SUPEEIOR

RS 56.42
130% AGHA DA MEDIANA)

AMOSnUS EXPURGADAS

B^ixe <3 or^âmenip cem d QA Code 30 4do.
OACAMENTO «$5133/00293
AESPON&ÁVEL' TIAMUA KADt)A SfLVA CU»VU
nrTflS'//sistend cestatfeprecos com/t6ióCâe/pdiyiíl7S4dt«l6694e6»*76*060d3*lB2d



PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65 765-000- DOM PEDRO/MA

AMOSTRAS

ÓRGiO/ UP I
FOHNSCEDOR

56400 • PM DE

ROSÁRIO DO SUL-

LICITACON

(TCE/RS)/RS/A8F
DISTRIBUIDORA DE

AUMENTOS LTDA-

43.463.101/0001-01

PREGÃO/ARR 000/2B202S
I PROPOSTA 000/0000

TIPO DE CONTRATAÇÃO
FONTE PÚBLICA SIMILAR

UNIVERSIDADE

ESTADUAL PAULISTA

JÚLIO PE MESQUITA
FILHO-PNCP/SP/

CASA DE CARNES

SANTAOEUA LTDA

(ME)-

13.952.293/0001-59

001/9682025
000/0002

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

MUNICÍPIO DE

ARIQUEMES-
PNCP/RO/P.R.

FARONI LTDA (ME) -

47.029.362/0001-00

000/2352025
000/0090

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

srruAçAo

02/10/2025

R$ 42,9900

28/08/2025

RS 43.4000

08/10/2025

MtroOD ESTATÍSTICO AnJCADO AS AMOSTRAS SANEADAS

Pfí escoina do método estatístico a ser utilizado para detíriiçâo do prefo de mercado, o usuário seguiu a direiriz do Manuai de OnentacSes soDre Pesquisas de
Preces, publicado pelo do Superior Tribunal de justiça. Nesse caso. se o coetícierte de variacáodas amostras saneadas lar menor ou igual a 2S%, se estima o preço
de referência a partir da média aritmética Isimples): se o coeficiente de uanacão for maior que 25% (vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

DESVWWRito I "vaSaçAo'* | MENOR PREÇO MEDIA SMEAOA MEDIANA

SANEADA

METODO
ADOTADO

MÉDIA ARITMÉTICA

DADOS PA AMOSTRA 01

SITUAÇÃO: VALIDADA I TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ORIGEM; LICITACON (TCE/RS)

ENTIDADE; 56400 - PM DE ROSARtO DO SUL - LICITACON (TCE/RS)/RS

CODIGO DE IDENTIFICAÇÃO; S64002B202SPCE

PREGÃO/ATA: 000/282025 000/0000 DATA; 02/10/2025

LOTE/ITEM: m

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA. CAPA DE FILÉ, PRODUTO DE 1« QUALIDADE, CONGELADA, EMBALAGENS OUE CONTENHAM ESPECIFICADOS O LOCAL DE
ORIGEM DO PRODUTO, PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA DE VENCIMENTO. DEVERA ESTAR OE ACORDO COM A LEI MUNICIPAL N' 3.320/12

QUANTIDADE: 858,00 VALOR UNITARIO: RS 42,99 VALOR TOTAL: RS 36.885,42

FORNECEDOR: ABF DISTRIBUIDORA DE AUMENTOS LTDA - 43463101000101

LINK:
https;//portal.tce.rs.gov.Br/»pllCpr0<l/f?p-50500;I0:::NO:10:P10.ID^UCfTACAO,P10.PAG.RETORNO,FS0500.CD_0RGA0:1403780.14,564006iCS-lvxrAArfl0
g9gaeOmCmvLeTOXo3bo

DADOS DA MOSTRA 02

SITUAÇAO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP • PORTAL NACIONAL OE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JÚLIO DE MESQUÍTA FILHO - PNCP/SP

CODIGO de IDENTIFICAÇÃO: 4803191B000124-1-001968/2025-000001

PREGÃO/ATA: 001/9&S2025 000/0002 DATA: 28/08/2025

LOTE/ITEM: 3

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA IN NATURA | CRITÉRIO: MENOR PREÇO

QUANTIDADE: 2.500,00 \ VALOR UNITARIO: RS 43.40

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

VALOR TOTAL; R$ 100.500,00

Baixe o or^arnerto tom o OR CMe ao lado.
OnÇAM^WTO *$$133/00293
Rf SRÔNSAvFi. KABUA 5)IVR CÜNWÍi
hrtc5j/ihtímü Cesta0eoretos,com/coUc*o/pdíAfl75<<í7>1$B9-értâ^7MJJCOd3aclt22fl



PREFEtTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTTÍOCEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

FORNECEDOR: CASA DE CARNES SANTADELIA LTDA (ME) - 139S22930Q0159

LINK: htlBs://pncp.9oy.br/app/edlCals/4B03T9T8000124/202S/(Kll968

DROOS OA AMOSTRA 09

situaçAoi vaudada

ORIGEM; PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚSLICAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ARIOUEMES • PNCP/RO

CODIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 04104B16000U6<1-00023S/2025'00000!

PREGÃO/ATA: 000/2352025 000(0090 \ DATA: 08/1D/202S
LOTE/ITEM: 5

DESCRIÇÃO: CARNE 80VINA IN NATURA | CRITÉRIO; MENOR PREÇO

TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

QUANTIDADE: 500,00 VALOR UNITÁRIO: RS 46.44 VALOR TOTAL: RS 24.220.00

FORNECEDOR: P. R FARONI LTDA (ME) - 47029862000100

LINK: https://pncp.gov.br/app/edltal5/041048160D0116/202S/00023S

TtEMDACOTAÇAO

LOTE/ITEM;
01/005

DESCRIÇÃO DO ITEM;
CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE; COSTELA; APRESENTAÇÃO; CORTADA.

)um CRÍTICO

N* DE AMOSTRAS
COLETADAS

UMITE INFERIOR

RS 24.43
(TOK DAHEOUMA)

LMin sweuoR AMOSTRAS EXPURGADAS

RS 45,37
<3im ACIMA OA MCOtANAI

AMOSTRAS

OrgAo/uf/
FORNECEDOR

PREGAO / Mtf
I PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

72400-PM DE
TRINDADE DO SUL -

UCfTACON
(TCE/RS)/RS/LV

PICCOLOTTO LTDA •
00.286.824/0001-70

000/142025
OOO/OOOO

CONTRATAÇÃO
PÚeUCA SIMILAR

66900 • PM DE

ENTRE RIOS 00 SUL

• LICITACON

(TCE/RS)/R5/
SIGNOR

SUPERMERCADO

LTOA-

89.506.398/0001-46

000/082025
000/0000

CONTRATAÇÃO
PÚBUCA SIMILAR

55300 -PM DE

OUARAl - LICITACON
(TCE/RS)/RS /

GUSTAVO BRANDÃO
FERREIRA-

01.254.573/0001 04

000/512025

000/0000

CONTRATAÇÃO
PÚBUCA SIMILAR

SITUAÇÃO

26/08/2025

RS 34.8500

07/07/2025

RS 34,9000 RS 38,5000

MÉTODO estatístico APUCAOO As AMOSTRAS SANÉ«AS _ _ _

Para escolha do mitodo estatístico a ser utillaaoo para dehniçáo do preço de mercado, o usuirip seguiu a diretriz do Manual de OrientacSes sobre Pesquisas da
Preços, publicado pelo do Superior Trltunal de Justiça Nesse caso. se o coeficiente de variacio das amostras saneadas for rnenor ou igual > 25%. se estima o preço
de referência a partir da rrtédia aritmética (simples): se o coeficiente de vanacâo for maior que 25% |vin(e e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

"""viSSS*" i I "vArII^" : «"««"«CO MÉDIASANEADA
MEOlMtA

SANEADA

MÉTODO
ADOTADO

MÉDIA ARITMCTICA

wssm
84ii« o or^omemo cem o Qft Code m koc
OACAM6T<TO «SSUI00293

AESeOSSÁvn UNWi SILVA C0>4HA
"^pswsiiiTiu LOsídWprfcoÉ coFTi/cotaLOO/ptf



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65 765-000 - DOM PEDRO/MA

OADOS OA AMOSTIU 01

SITUAÇÃO; VALIDADA

ORIGEM; LICITACON (TCE/PS)

ENTIOAOE: 72AOO - PM DE TRINDADE DO SUL • LICITACON (TCE/RS)/RS

C60IG0 DE IDENTIFICAÇÃO: 72400142025PCP

PREGÃO/ATA; 000/142025 OOO/OOOO I DATA; 26/0B/2025

LOTE/ITEM; n/ia

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA TIPO COSTELA

QUANTIDADE; 100,00 I VALOR UNITÃ

FORNECEDOR: LV P1CCOLOTTO LTDA - 00286824000170

VALOR UNITÁRIO

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÜBUCA SIMILAR

; RS 34.85 VALOR TOTAL RS 3 485.00

LINK;

https://pOftBl.tce.rs.gov.Df/spllcpro<W7p"505l»:10:::NO:10:P10 10 UCÍTACAO.PIO PAG RETORNO.F50500 CD ORGAO:1398750.14.72400ics-lhqKNFil6
20B2YRICeroskKEoklc4s

DADOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇAO: VALIDADA

ORIGEM: LICITACON (TCE/RS)

ENTIDADE; 66900 - PM DE ENTRE RIOS DO SUL - UCITACON |TC£/RS)/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 66900e2025PCP

PREGAO/ATA: 000/082025 OQO/OOOO DATA: 07/07/2025

LOTE/ITEM: 21/21

DESCRIÇÃO; CARNE BOVINA TIPO COSTELA

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

QUANTIDADE: 20.00 VALOR UNITÁRIO: RS 34.90 VALOR TOTAL: RS 696.00

FORNECEDOR: SIGNOR SUPERMERCADO LTDA • 89506396000146

LINK:

https://portal.tCe.re.gov.br/aplIcprod/rrp>S0S00:10:::NO:10:P10 ID UCÍTACAO.PIO PAG RETORNO.FSOSOO CO ORGAO:1376796.14,669IX)&cs>lURwgh»G|
8zqcR067DKh20R2oBVM

DADOS DA AMOSTRA 09

SITUAÇAO: VALIDADA

ORIGEM: LICITACON (TCE/RSl

ENTIDADE: 55300 • PM DE QUARAI • UCITACON (TCE/RSI/RS

CODIGO DE IDENTIFICAÇÃO: SS300S12025PCE

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÜBUCA SIMILAR

PREGÃO/ATA; 000/512025 000/0000 | DATA: 22/08/2025

LOTE/ITEM; 76/78

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA - COSTELA • MIODUTO DE BOA QUALIDADE. COM SABOR. ODOR E COR CARACTERÍSTICOS 00 PRODUTO, PRODUTO FRESCO,
REGISTRO NO IMA OU SIF. COM DATA DE VAUDADE E LOTE.

QUANTIDADE: 150.00 VALOR UNITÁRIO: RS 38.50 VALOR TOT/U.: RS 5.775.00

FORNECEDOR: GUSTAVO BRANDÃO FERREIRA • 01254573000104

httpsV/portal.tce.re.sov.br/4pllCpfOd/r7p"50500;10;;;MO:10:P10.ID.UCÍTACAO.P10.PAG.RETORNO,FS0500.CO.<»GAO:1390663.14.55300SiCS«lg-p9RZ0N
M_lRaBGZFYZqlOR-loU

rrEMDACor*cAo

LOTE/ITEM:

01/006

DESCRIÇÃO 00 ITEM;
CARNE BOVINA IN NATbRA; TIPO CORTE; COXÃO DURO; APRESENTAÇAO: PEÇA INTEIRA

o  ' OR LoM ao lado.
CAItAMeNTO •SS131/CI0293
RFSP0MS»VCL. MUMWOIJASILVACUIW»
https /.'si^fcmó <es»aíeprecoi cenVcelec»O/pdf/lfl7S4d?«l669«6i6*4*'8*w0d3Kli<2e
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TíIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP 65.765-000 • DOM PEDRO/MA
/

JUlZOCRtTKO

N« DE AMOSTRAS

COLETADAS
UMtTT INFERKW

RS 26.53
(70H DA MEDIANA]

UHITE SUPERIOR

R$49.27
I30K ACIMA DA MEDIANA!

AMOSTRAS EXPURGADAS

ÚRGAO / UFI
FORNECEDOR

PRCGAO/
ARP/

PROPOSTA

FUNOACAONAaONALDOINOIO | INST7TUTD PARANAENSE
/l9A003 -COOWENACjO | DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL DE CACOAURO- ' EDUCACIONAL-FUNDEPAR

FNCF/R/A.OESOUEA&AMPiOA I • PNCP/PR y FRIDEL
LTQA • 03 797 72370001-51 i FRIGORÍFICO INDUSTRIAL

I OELREYLTOA (DEMAIS)-
70.992.359/0003-30

000/5931100/0126100/07802025 000/1752025 197/02025

CONTRATAÇÃO PljaiXA SIMILAR CONTRATAÇÃO PÚBLICA
SIMILAR

município OE

MEHUOCA

PNCP/Ce/)BR
DISTRIBUIDORA E

SERVIÇOS EIREU

ÍEPPJ-
41 3S0.220/0001-75

000/06B2025

170/201202501

CONTRATAÇÃO
PÚBUCA SIMILAR

smiAçAo

RS 34,9900

MÉTODO estatístico APLICADO AS AMOSTRAS SANEADAS

Para escolha do método estatístico a ser uDlizado para defini;So do oreco de mercado, o usuirio século a diretriz do Manual de Orlentac&es sobre Pesquisas de
Pregos, publicada pelo do SuperlorTríbunai de Jusbça. Nesse caso. se o coeficiente de i/ar(a;3odas amostras saneadas For menor ou igual a 25%, se estima o preço
de referência a partir da média aritmética Isimples): se o coeficiente de variação for maior que 25* (vinte e cinco por certo), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

Ha DE AMOSTRAS
vAlidas

desvio-padrAo
COEPKIDITE DE

variaçAo MENOR PREÇO MÉDIA saneada
MEIMAMA

SANEADA

MÉTODO
ADOTADO

MÉDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SrUAÇAO; VALIDADA | TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PUBLICA SIMILAR
ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS

ENTIDADE: FUNDACAO NACIONAL 00 ÍNDIO /194003 - COORDENAÇÃO REGIONAL DE CACOAL/RQ - PNCP/R...

CÚOICO DE IDENTIFICAÇÃO: 00059311000126-1-000780/2025

PREGAO/ATA: 000/S93UOO/0126100/0780202S j DATA; 29/12/2025
LOTE/ITEM: 16/16

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA IN NATURA APRESENTAÇÃO; FATIADA EM BIFE, ESTADO OE CONSERVAÇÃO: RESFRUDOIA), TIPO CORTE: COXÃO DURO

DATA: 29/12/2025

QUANTIDADE; 115,00 VALOR UNITÁRIO: RS 34.99 VALOR TOTAL; RS 4.023.85

FORNECEDOR: A. DE SOUZA & CIA LTDA - 03.797.723/0001-51

LINK: https://pncp.aov.br/app/edltaiS/000S93U000126/202S/000780

PADOS DA AMOSTRA «2

SITUAÇAO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS

ENTIDADE: INSTITUTO PARANAENSE DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL-FUNDEPAR - PNCP/PR

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

CODIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 22112109000153-1-000175/2025-000001

PREGAO/ATA: 000/1752025 197/02025

LOTE/ITEM: 5

DATA: n/02/2026

Same o oaarnentD cem o OACoM w lede.
ORCAM€VTO «$5133/00^93
Rf^PONUvei nWiX KADU&SKV& CúWik
nHpt //s-ífeno cesKadeptecos



PREFEtTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65 765-000 - DOM PEDRO/MA

DESCRIÇAO: (L5| 8901 106721-CARNE, TIPO: BOVINA, CORTE: PATINHO, COXAO MOLE OU POSTA VERMELHA / COXAO OURO, EM BIFE, CONSERVAÇiO'
CONGELADA lOf. APRESENTAÇÃO. COM COR, CHEIRO £ SABOR CARAaERlSTlCOS. CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ISENTA DE CDRANTES ARTIFICIAIS
AROMATZAN-reS ARTIFICIAIS, CONSERVANTES. MOLHOS. PIMENTA E CONDIMENTOS, EMBALAGEM: PACOTE DE POLIETILENO OU EM0ALAG&I
BIODEGRADÁVEL, CONSTANDO A DATA DE VAUOADE E DEMAIS EXIGÊNCIAS CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE, UNID. DE MEDIDA: OUILOGRAMA I CRITÉRIO'
MENOR PREÇO

QUANTIDADE: 1.000.000,00 VALOR UNITARIDi RS 37,90 VALOR TOTAL: RS 37.900.000,00

FORNECEDOR: FRIDEL FRIGORÍFICO INDUSTRIAL DEL REY LTOA (DEMAIS) - 709923S9000330

LINK:hnps://pncp.gov.br/app/edltals/22n21090001S3/202S/00017S

DWOS DA AMOSTRA 03

SITUAÇÃO: VALIDADA TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MERUOCA - PNCP/CE

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 0759e6B3000170-l-000068/202S-000001

PREGAO/ATA: 000/0682025 170/201202SC1 ~[ DATA: 12/O9/202S
LOTE/ITEM: 9

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA TIPO COXAO OURO, IN NATURA, SEM GORDURA. SEM PELANCA. SEM SEBO. CARACTERÍSTICA: A CARNE DEVE SER DE BOA
0UAUOAOE. APRESENTAR-SE COM ASPECTO PRÓPRIO. NÃO AMOLEClOA E NEM PEGAJOSA. COR. CHEIRO E SABOR PROF^IO. SEM MANCHAS ESVERDEAOAS,
LIVRES DE PARASITAS, SUjlOAOES E QUALQUER SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE QUE POSSA ALTERA-LA OU ENCOBRIR QUALQUER ALTERAÇÃO. EMBALAGEM
PRIMARIA DE PLÃSnCO. SEM PERFURAÇÕES, DEVENDO ESTAR INTACTA. POLIETILENO, TRANSPARENTE, ATOXICA, CONTENDO 01 KG j CRITÉRIO: MENOR
PREÇO

QUANTIDUE: 120,00 VALOR UNFtARIO: RS 38,76 ! VALOR TOTU: RS 4.651.20

FORNECEDOR: )BR DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS EIREU |EPP| - 4138022000017$

LINK: hRpsV/pncp.9OV.br/app/edlCaiS/D759S6B3000170/202S/00006B

ITEM DA COTAÇAO

LOTE/ITEM:
01/007

DESCRIÇÃO DO ITEM:
CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE; COXÃO MOLE; APRESENTAÇÃO: FATIADA EM BIFE.

JUlZO CRÍTICO

N* DE AMOSTRAS

COLETADAS
MEDIANA UMITE INFERIOR

RS 29.46
170% PA MEDIANAI

UMITE SUPERIOR

RS 54,71
130% ACIMA DA MEDIANA)

AMOSTRAS EXPURGADAS

AMOSTRAS I 01
ÓRGAO / UF / ' B6300 • PM DE
FORNECEDOR UNISTALDA-

UCITACON

(TCE/RSVRS / DANIEL
ZANEUA

82461619034 -

I  24.864.631/0001-17

PREGAO/ARP ' 000/09202S
/ PROPOSTA , 000/0000

TIPO DE
FONTE

I  CONTRATAÇÃO
I  PÚBLICA SIMILAR

MUNICÍPIO DE NOVA

OUMPIA-PNCP/MT/

IGUAÇU COMERCIO

DE 6AS EIREU |ME| <

12.835.034/0001 65

000/036202S
120/00016

CONTRATAÇÃO
PÚBUCA SIMIUR

município DE

SERTANIA . PNCP/PE

/ESPERANÇA

COMERCIO DE

ALIMENTOS LTDA

(NÃO INFORMADO)-
27.828,604/0001-87

000/1322025
OOO/OOOO

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

situaçAo

2S/07/202S

RS 41,9SOO

14/07/2025

RS 42,0900 RS 42,9000

Miie e oitamcnie como QA Cotfo m iodo.
OtlÇAMSHTO «iSUS/OO»)

ceiTi/cotâC86»df/Ifl75*d7-1669«tHo*7*d406dSeeUMd



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR OE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

■

mCtooo estatístico apucaoo as amostras saneadas

Para escolhia iJo inétoflo estatisiico a ser utilizado oara definirão do pre^o de mercado, o usuário seguiu a direinz do Manual de Orientações sobre Pesquisas de
Preços, publicada pelo do Superior Tribunal de Justiça Nesse caso. se o coeficiente de variação das amostras saneadas lor menor ou igual a 2S%. se estima o preço
de releréncia a partir da média aritmética (simples); se o coeficiente de variação lor maior que 25% (vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas

i  l>iSVKM>AMlAO ««SK!" menor PREÇO MCDIA SANEADA MEDIANA

SANEADA

mEtooo
ADOTADO

MÍOlA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTUA 01

situaçAO: validada

ORIGEM; LICITACON (TCE/RS)

ENTIDADE: 86300 • PM OE UNI5TAL0A - UCITACON (TCE/RS)/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; B63009202SPCE

PREGAO/ATA: 000/092025 000/0000 i DATA:DATA:

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇAO PÚBUCA SIMILAR

25/07/2025

LOTE/ITEM: 21/21

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA OE PRIMEIRA - TIPO COXÃO MOLE, PECA INTEIRA. CONGELADA. EMBALADA EM PORÇÕES COM MEOlA DE 1 A 2 KG. COM
Ef^BALAGEM ATOxICA RESISTENTE. ASPECTO PRÕPRIO. NÃO AMOLECIDA E NEM PEGAJOSA. COM COR PRÓPRIA SEM MANCHAS ESVERDEADAS. CHEIRO £
SABOR PROPRIO, COM AUSÉNCU OE SUJIDAOES, PARASTOS E LARVAS PRODUTO COM REGISTRO DE INSPEÇÃO NO SlF OU CISPOA OU SIM E PRAZOS DE
FABRICAÇÃO £ VALIDADE

QUANTIDADE: 350.00 VALOR UNITÁRIO: RS 41.95 VALOR TOTAL: RS 14 682.50

FORNECEDOR: DANIEL ZANELLA 82461619034 - 24864631000117

LINK:

littps://po(tal.tce.is.90V.br/apllcprod/r7p>50S(>0:10::;NO;10;P10 10 UCrTACAO.PlO PAG RFTORNO.FSOSOO CD ORGAO:1387e46.14.86300&cS>laTnnyWHm
flw9Yhllgsm8U0»eEbk

DADOS DA AMOSTRA 02

sítuaçAo: validada

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBUCAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE NOVA OUMPIA - PNCP/MT

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PLlBLICA

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 03238920000130-1-000036/2025-000001

PREGAO/ATA: 000/036202S 120/00016 I DATA: 14/07/2025
LOTE/ITEM: 1

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA - TIPO COXAO MOLE. EM KG, RE5FR1A0A, E NO MÁXIMO 10% DE SEBO E GORDURA UMPA.COM ASPECTO.COR.CHEIRO í
PROPHIOS E NO MÁXIMO 10% DE SEBO OU GORDURA.. EMBALADA EM EMBALAGEM PRÓPRIA, PESANDO SEM SUGIDADES E ACAO DE MICRÓBIOS.
INSPECIONADA PELO SlF | CRfTERlO; MENOR PREÇO

QUANTIDADE: 1.630.00 VALOR UNITÁRIO: RS 42.09 VALOR TOTAL; RS 68.606.70

FORNECEDOR: IGUAÇU COMERCIO DE GAS EIRELI (ME) . 12835034000185

LINK: hRps;//pncp.gov.bf/app/edltais/0323S920000130/202S/00Q036

DADOS DA AMOSTRA 03 j

SmiAÇAO: VALIDADA TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR j

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL OE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS ]

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SERTANIA - PNCP/PE

CÓDIGO OE IDENTIFICAÇÃO: 11358116000113-1-000132/2025-000001

PHEGAO/ATA: 000/1322025 000/0000 DATA: 14/11/2025

LOTE/ITEM: 4

OESCRIÇAO: CARNE BOVINA IN NATURA. TIPO COXAO MOLE, APRESENTAÇÃO FATIADA EM BIFE. ESTADO OE CONSERVAÇÃO CONGELADO. DE 1> OUAUDAOE.
EMBLAGEM IKG | CRrTERlO: MENOR PREÇO

QUANTIDADE: 400.00 VALOR UNITÁRIO! RS 42.90 VALOR TOTAL: RS 17.160.00

Baixe o orçamente cem e Qft Code ae kado.
ORÇAHEVTO #BS133;00293
MSWmsXvel M»wJixxbij*5iiv»eu»)iL
ftttes 7;»isteisia cesTóiíeprecôs (em/<eteceeW#AflT54d1-16M-<e6lhb7S*<06dSKlf2zo



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65 765-000 - DOM PEDRO/MA

FORNECEDOR: ESPERANÇA COMERCIO DE ALIMENTOS LTOA INÃO INFORMADO! - 2782B6040001B7

LINK: https://pncp.gov.&Napp/editals/11358U6000U3/2025/000132

rrEMOACOTAÇAO

LOTE/ITEM;

OllOOB
DESCRICAO DO ITEM:
CARNE BOVINA IN NATÜRA; TIPO CORTE: CUPIM: APRESENTAÇÃO: CORTADA.

juízo CRflKO

NPDEAMOSTMS

COLETADAS
MEDIANA

R$40,29

UMfTE mPERIOR

R$ 28.20
I70N DA MEDIANA)

UMITE SUPERIOR

RS 52,37
ACIMA DA MCOIANA)

AMOSTRAS SXPUAOADAS

ORGAO/UF/ ESTADODABAHIA/OD0000027-
FORNECEOOR CASA CIVIL • PNCP/BA / 2W

COMEROO. DI5TRI8UICA0 E
SERVIÇOS LTDA -

34,4U.»7/OOa3-43

PRECAOr
ARPF

PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

I  INSTlTUrO FEDERAL

DE MATO GROSSO -
CAMPUSjJINA-
CONTROLADORIA

GERAL DA UNIÃO/M
I SANTANA E CIA

LTDA-

O8.S8S.922/O0OI-10

UNIVERSIDADE

FEDERAL RURAL DE

PERNAMBUCO -
CONTROIAOORIA

GERAL DA

UNIÃO/PE /
DANIELLE CRISTINA

SOARES GOMES

LTOA-

34.196.668/0001-76

I 139/3703200/0160100/24972025 | 02S/49S1OOO/OOOO ! 000/0541000/0000

CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR CONTRATAÇÃO
PÜBUCA SIMILAR

CONTRATAÇÃO
PÜBUCA SIMILAR

smiAçAo

OSA2/2025

R$ 40.0000 j  R$ 40.2900

1  VALIDADA

RS 46.8000

mCtddo estatistko Amou» kl amostras saneadas

Para eicsina do mitodo estatístico a ser ubilzado para 0e6ni;Ba do prepo de mercado, o usuíne seguiu a diretriz do Manual de Orlenta(6es sobre Pesquisas de
Preços, pubitcadopelodo Superior Irlburial dejusbça. Nesse caso. se o coeRciente de variação das amostras saneadas For menor ou igual a 255L. se estima o preço
de relerÉncia a partir da média aritmética Isimples): se o coeficiente de varlaçlo For maior oue 2S% (vinte e cinco por cento), se esbma com base na mediana das
amostras saneadas

"auOm'**' I DESVW-PADRAO I "^AWWto" menor PREÇO MCDUSANEADA
MEDIANA

SANEADA

HETODO
ADOTADO

MÉDIA ARITIéfTICA

DADOS OA AMOSTRA 01

SmiAÇAO: VALIDADA

ORICEM: PNCP • PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: ESTADO OA BAHIA / OOOOOM27 - CASA CIVIL - PNCP/BA

CÚOICO DE IDENTIFICAÇÃO: 13937032000160-1-002497/2025

PREGÃO/ATA: 139/3703200/0160100/24972025 ~|

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA
SIMILAR

DATA; 17/11/2025

LOTE/TTEM; 10007/10007

99i>e o co(n 6 Coút K IMo,

O^AHEr^TO

RÇÇOOMUVFI
nrtpç ;/i íTfmj í«idiíepf«o« (tirTVcelKe6*df/lfl7S4d7-lfiêMeê»*76d-60Od3KlQ26



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CE\TROCEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

DESCRIÇÃO: CARNE. BOVINA, CUPIM, EMBALAGEM EM FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLASBCO TRANSPARENTE, CONTENDO IDEN riFICAÇÀO DO
PRODUTO, MARCA 00 FABRICANTE, MARCA DO FABRICANTE, VALIDADE 00 PRODUTO NÃO PODERÁ SER INFERIOR A 3 MESES, MARCAS £ CARIMBOS OFICIAIS
DE ACORDO COM AS PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, OIPOA N,304 DE 22/04/96 E N. 145 DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA ANVISA N 105 DE
19/05/99 E DA LEI MUNICIPAL / VIGILÂNCIA SANITARIA N.5504/99

QUANTIDADE: 20 00 : VALOR UNFTARIO: RS 40,00 VALOR TOTAL: RS 800.00

FORNECEDOR: 2\iV COMERCIO, DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS LTDA • 34,411.587/0001-43

LINK: hR|»://picp,9Ov,br/ap()/edltals/1393703200O16O/2025/002497

OADOS DA AMOSTRA 02

situaçAo: validada

ORIGEM: NOTA FISCAL ELETRÔNICA (CGU)

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ENTIDADE: INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO - CAMPUS )UINA CONTROLADORA GERAL DA UNIÃO/M...

CODIGO de IDENTIFICAÇÃO: 51250708565922000110550010000254951240120249

PREGAO/ATA; 025/4951 000/0000 f MTA: 03/07/2025
LOTE/inM: 2

DESCRIÇÃO: CARNE BOV, CUPIM KG - 2023000 - CARNES OESOSSADAS DE 80VIN0, CONGELADAS

QUANTIDADE: 11.00 VALOR UNITÁRIO: RS 40.29 VALOR TOTAL: RS 443,19

FORNECEDOR; SANTANA E CU LTDA - 08,585,922/0001-10

LINK: ht^://transpareflcla,gov.br/notas-fiscals/S1250708S8S92200011Q5S00I00002549S1240120249/

DADOS DA AMOSTRA 03

SITUAÇAO: validada ' TIPO DE I

ORIGEM: NOTA FISCAL ELETRÔNICA (CGU)

ENTIDADE: UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO - CONTROLADDRIA GERAI DA JNIÂO/PE

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 26250734196668000178550010000000541164901090

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

PREGÃO/ATA: 000/0541 000/0000

LOTE/ITEM: 294

DATA: 10/07/2025

DESCRIÇÃO: CUPIM BOVINO CONG - 2013000 • CARNES OESOSSADAS DE BOVINO. FRESCAS OU REFRIGERADAS

QUANTIDADE: 1,00 VALOR UNITÁRIO: RS 46.80 | VALOR TOTAL: RS 23.40QUANTIDADE: 1,00 | VALOR UNITÁRIO: RS 46.80 | VALOR Tt

FORNECEDOR: DANIELLE CRISTINA SOARES GOMES LTDA - 34,196,668/0001-76

LINK: hnp://tran$careflcla,90V,l>r/notas-riscals/26250734196668000l7SSS0010000000S41t64901090/

ITEM DA COTAÇAO

LOTE/ITEM:
01/009

DESCRICAO do ITEM:
CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: FÍGADO; APRESENTAÇÃO: PEÇA INTEIRA,

lUfZOCRlTKO

M* DE AMOSTRAS

COLETADAS
LMITE INFERIOR

RS 16,18
t;0«OAMEDU»UI

UMfrt SUPERIOR

RS 30.05
I30H ACIMADAMEOlANAI

/AMOSTRAS EXPURGADAS

fiijxe 9 er^amfcit» C9mfl QA Code m Nido.
ORÇAMKTD

RESeONSiV^l IUNMAlU!)l)XS]lVlkCUN^



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

órgAo/uf/
FORNECBMH

PHEG&O /
ARP/

PROPOSTA

TIPO OE

FOHTl

município OE PALMEIRA DOS

ÍNDIOS/1 • PREFEITURA

MUNICIPAL DE PALMEIRA DOS

INDI/SUPERMERCADO DA
FAMÍLIA LTDA -

12.726.985/0001-16

123/5687900/0198100/01232025

CONTRATACAO PÚBLICA SIMILAR

FUNDO MUNICIPAL

DE ASSISTÊNCIA

SCOAL - FMAS -

PNCP/GO / MS
SERVIÇOS E

CONSULTORIA LTDA

MEIMEI-
U.8A8.351/0001-73

D00/O162O2S

000/0036

CONTRATACiO
PÚBUCA SIMILAR

77700 • PM DE

MORRO REUTER -

LICfTACON

(TCE/RS)/RS /

MERCADO KIEUNG

LTDA-

07.211.936/0001-00

000/192025

OOO/DOOD

CONTRATAÇÃO
POBUCA SIMíLMI

situaçAo

12/02/2026

RS 23.1200

MÉTODO estatístico APUCADO AS AMOSTRAS SANEADAS

Para «ctRha do método estatístico a ser utilízado para defioicJo do prepo de mercado, o usuário seguiu a diretriz do Manual de OrlentaçOes sobre Pesquisas de
Pre;os. publicado pelo do Superior Tritunat de Justiça Nesse caso. se o coeficiente de variacáo das amostras saneadas for menor ou igual a 2S%. se estima o preço
de referência a partir da média aritmética IsimplesI: se o coeficiente De variacio for maior que 2SK Ivinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

IMDEMtOSTRAS
VAUDAS

desvio-paorAo
COEFKIEKTE 01

variaçAo MENOR PREÇO MDU SANEADA MEDIANA

SANEADA
MÉTODO
ADOTADO

MÉDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SmjAÇAO: VALIDADA TIPO DE FONTE! CONTRATAÇÃO PÚBUCA
SIMIIUIR

ORIGEM; PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO OÉ PALMEIRA DOS ÍNDIOS /1 - PREFErTURA MUNICIPAL DE PALMEIRA DOS INOI...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 12356879000198-1-000123/2025

PREGAO/ATA: 123/5687900/0198100/01232025 | DATA: 02/10/2025

LOTE/ITEM: 20/20

DESCRIÇAO: FIGAOO bovino CONGEIAOO: FiQAOO BOVINO CONGELADO. PROVENIENTE DE ANIMAIS SADIOS, ABATIDOS SOB INSPEÇÃO VETERJNÃRIA; LIVRE
OE PARASITAS E K QUALQUER SUBSTÂNCIA CONTAMIHANTE QUE POSSA ALTERÃ-lO OU ENCOBRIR ALGUMA ALTERAÇÃO. DURAITTE D PROCESSAMENTO
DEVE SER REALQAOA A UMPEZA (ELBéMAÇÃO OOS EXCESSOS OE GORDURA. NERVOS. E TUDO O MAIS QUE NÃO SEJA COMESTÍVEL). O PRODUTO NÃO
DEVERA APRESEITTAR-SE COM S/PERFlOE ÚMIDA. PEGAJOSA. PARTES FLÃCíDAS OU DE CONSISTÊNCIA ANORMAL ALTERAÇÃO DE COR E ODOR, COM
INDtCiOS X FERMENTAÇÃO PÚTRIDA. O PRCNHITO DEVERÁ TER NO RÚTULO DA EMBALAGEM PRIMÁRIA NOME. SELO DE INSPEI^O SANÍTÁRIA DO ÚRGÃO
COMPETENTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E TEMPERATURA OE ESTOCAGEM E CONSERVAÇÃO. A DATA DE ENTREGA NÃO PODERÁ SER
SUPERIOR A 30 DIAS DA DATA DE FABRICAÇÃO. A EMBALAGEM PRIMÃRIA DEVERÃ SER EM SACOS PLÁSTICOS. ATÕXICO. RESISTENTE. COM PESO LÍQUIDO DE
01 - 05 KG. O TRANSPORTE DEVERÁ SER FEnO EM VEICULO COM CARROCERIA FECHADA. REFRIGERADA E ISOTÉRMICA OU EM VEÍCULO UTILITÁRIO COM
CARROCERIA COBERTA EM CAIXAS ISOTÉRMICAS, PRESERVANDO O CONGELAMENTO 00 AUMENTO.

QUANTiDAOS; 500.00 VALOR UNITARIO; RS 23.00 VALOR TOTAL; RS 11.500,00

FORNECEDOR; SUPERMERCADO DA FAMÍLIA LTDA - 12.726.985/0001-16

LINK; bttps://pncp.gov.br/app/edltal$/12356679000198/202S/000123

DADOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇÃO; VALIDADA

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚ6UCAS

ENTIDADE; FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL < FMAS < PNCP/GO

CODIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 14316S53000162-1-000016/2025-000001

PREGÃO/ATA; 000/016202S OíXI/0036 ! DATA: 12/02/2026

LOTE/TTEM: 9

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

Bíiie Q or;0m«nto coeti o OACode «o itde
OCICAM6»/TO

RtSOOVSÃVtL fUNNAWlDSASILVACUNH*
hftps /ytiSTína ce&4ec}«()r«(os c6m/C6Uc»6/»df^ft7S4d7-l66<4e6e*78d4*0dÍ6Clf2M



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA \
SÊTOR DE COMPRAS \" /

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65 765-000 - DOM PEDRO/MA ^

DESCRIÇÃO: fIGADO BOVINO. CARNE BOVINA IN NATURA, FATIADO EM BIFE, FRESCO, COM ESPECIFICAÇÃO OE PESO DATA DE VALIDADE, OATA DE
FABRICAÇÃO, LOTE, PRODUTO E MARCA; DURANTE O PROCESSAMENTO DEVE SER REALIZADA A APARAGEM (ELIMINAÇÃO OOS EXCESSOS DE GORDURA)
DEVENDO CONTER NO MÃXIMO 10% DE GORDURA E APONEUROSES, SEM INJEÇÃO DE ÃGUA. AÇONOICIONADO EM EMBALAGEM ATOXICA | CRITÉRIO' MENOR
PREÇO

QUANTIDADE: 250.00 VALOR UNITÁRIO: RS 23,12 VALOR TOTAL: RS 5.780,00

FORNECEDOR: M5 SERVIÇOS £ CONSULTORIA LTDAME (ME) • 11848351000173

LINK: https:F/pncp.gov,br/3pp/eãltals/14316S53000162/202S/000018

OAOOS DA AMOSTIUL 03

SITUAÇAO; VALIDADA

ORIGEM: LICITACON (TCE/flS)

ENTIDADE: 77700 - PM DE MORRO REUTER - UCITACON (TC£/RS)/RS

CÓDIGO DE IDENUFICAÇAO: 77700192025PCP

TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

PREGÃO/ATA: 0007192025 000/0000 OATA: 14/07/2025

LOTE/nEM: 30/30

DESCRIÇÃO: FIGAOO BOVINO ISIFES) RESFRIADO. CORTES DE APROXIMADAMENTE 100 GRAMAS A UNIDADE. EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1 KG COM DATA DE
VALIDADE. CARNE DE COR E ODOR CARACTERÍSTICO.

QUANTIDADE: 120,00 VALOR UNITÁRIO: RS 25,00 VALOR TOTAL; RS 3.000.00

FORNECEDOR: MERCADO KIEUNG LTDA < 07211936000100

LINK:

hRps://portal.Ke,rs,gov.br/apllcpro<í/f7p-50500:]0:::NO:10:P10 ID LICflACAO.PlO PAG RETORNO,F50500 CO OR6AO;1374263,14,77700Gcs»lVg6HDvNB
rW30qwatTkWIN2PlxlfW

ITEM DA COTAÇAO

LOTE/ITEM:

01,'010

DESCRIÇÃO DO ITEM:
CARNE BOVINA IN NATURA: TIPO CORTE: PALETA (PA): APRESENTAÇÃO: FATIADA EM BIFE,

lulzo CRITICO

N> DE AMOSTRAS

COLETADAS
UMrrC INFEHIOK

RS 24,56
(70% OA MEDIANA!

UMITE SUPERIOR

RS 45.61
130% ACIMA DA MEDIANA)

AMOSTRAS EXPURGWAS

ÔRGAO / UF /
FORNECEDOR

PREGÃO/
ARP7

PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

município OE

ARCOS-PNCP/MG/

ILHA DOS aCHOSE

HORTIFRUTI LTDA.

(DEMAIS) •

27.962,205/0001-04

000/1282025

000/0167

CONTRATAÇÃO
PilBLICA SIMILAR

município de

ATIBAIA-PNCP/SP/

ADS COMERCIAL DO

BRASILLTDA(MEI-
60.184 905/0001-90

000/9012025
000/0157

CONTRATAÇÃO
PUBÜCA SIMILAR

CONSELHO DE EEEFM EUINE
SOARES BRASILEIRO/932113 -

EPB-CDNSELHO EEEFM ELAINE /
EVERALDO FERREIRA OE

ALMEIDA - 03 132.330/0001-95

012/4149900/0191100/00012025

CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

srruAÇÃo

RS 30.8000

27/02/2026

RS 35,0900

mStddo estatístico apucaoo As amostras saneadas

6a:Re o on;dri^ento com o OA Ce4e m bdo,
OAÇAMENTO

REWSSÍkVíl RANNAKADIJASUVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65 765-000 - DOM PEDRO/MA

Para escolha do método estatístico a ser utilizado para OefinioSo do preço de mercada, o usuírío seçuiu a dlrelnz do Manual de Orientações soOre PesQuIsas de
Preços. ouOlicado pelo do Superior Tribunal de Justiça. Nesse caso. se o coeficiente de variaçSo das amostres saneadas for menor ou Içual a 2S%. se estima o preço
de releréncia a partir da média aritmética (simples): se o coeficiente de varíaçSo for maior pue 25% (vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

"*°Viíu2S*" OeSWO-FADUAO MENORPMÇO MÍOUSANEADA MEDIANA

SANEADA

mEtodo
ADOTADO

MÉDIA ARITMÉTICA

DADOS OA AMOSTRA 01

SITUAÇAO: VALIDADA

ORIGEM; PNCP - PORTAL NACIONAL OE CONTRATAÇÕES PUBLICAS

ENTIDADE; MUNICÍPIO DE ARCOS - PNCPfMC

CODIGO de IDENTIFICAÇÃO: 18306662000150-1-000128/2025-000001

PREGÃO/ATA; 000/1282025 000/0167 ' DATA: 08/10/2025

LOTE/ITEM; 4

TtPO DE FONTE; CONTRATAÇ&O PUBLICA SIMILAR

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA A PALETA E UM CORTE DE CARNE RICO EM FIBRAS GORDURAS CONCENTRADAS E EXTREMAMENTE SABOROSO. LOCALIZADA NO
BRAÇO DO BOI ELA E UMA CARNE BOA PARA BIFE ASSADOS CARNE MOlDA E ENSOPADOS. DEVE APRESENTAR COR AVERMELHADA CHEIRO CARACTERÍSTICO

SEM ODOR FORTE. DEVERA VIR CONGELADA E SER ACONDICIONADA EM EMBALAGEM PRIMARIA DE PLÁSTICO ATOXICO TRANSPARENTE ISENTA DE SUJIDADES
E OU ACAO OE MICROORGANISMOS DEVIDAMENTE SELADA COM ESPECIFICACAO DE PESO VALIDADE DO PRODUTO E MARCA PROCEDÊNCIA. TRANSPORTE

DEVERA OCORRER EM VEÍCULOS FECHADOS E ACONDICIONADA EM RECIPIENTES QUE MANTENHAM SUAS CARACTERÍSTICAS E A TEMPERATURA DEVE SER

IDEAL PARA O TRANSPORTE DE CONGELADOS, j CRITÉRIO MENOR PREÇO

QUANTIDADE: 500.00 VALOR UNITÁRIO: RS 30.80 VALOR TOTAL: RS 15 400.00

FORNECEDOR: ILHA DOS BICHOS E HORTIFRUTI LTDA. (DEMAIS) - 27962205000104

LINK: hctps://pncp.gov.l>r/ap(i/edftals/16306662000l50/2025/000l2a

DADOS DA AMOSTRA 02

SITUACAO: validada

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONW. DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS

ENTIDADE; MUNICÍPIO DE ATI8AIA • PNCP/SP

COOIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 4S27963S000108-1-000901/202S-000001

TIPO OE fONTEí CONTRATAÇAO PÚBUCA SIMILAR

PREGAO/ATA: 000/9012025 000/0157

LOTE/ITEM: 8

DATA: 27/02/2026

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA CONGELADA PROVENIENTE 00 CORTE PALETA EM BIFE, SEM TEMPEROS 1 CRITÉRIO; MENOR PREÇO

QUANTIDADE: S.000.00 VALOR UNITÁRIO: RS 35.09 VALOR TOTAL: RS 175.450.00

FORNECEDOR: ADS COMERCIAL DO BRASIL LTDA (ME) - 6018490S000190

LINK: I)ttp5://pncp.gov.br/app/edltals/4S27963S00010B/2025/000901

DADOS OA AMOSTRA 03

SITUAÇAO: validada

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇAO PUBLICA SIMILAR

ENTIDADE; CONSELHO DE EEEfM ELAINE SOARES BRASILEIRO / 932113 - EPB-CONSELHO EEEFM ELAINE ...

CODIGO de IDENTIFICAÇÃO; 01241499000191-1-000001/2025

PREGÃO/ATA; 012/4149900/0191100/00012025 | OATA: 27/08/2025
LOTE/ITEM; 4/4

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA IN NATURA APRESENTAÇÃO: FATIADA EM BIFE, ESTADO DE CONSERVAÇÃO, CONGELAOO(A), TIPO CORTE: PALETA (PA)

QUANTIDADE: 1S7.00 VALOR UNITÁRIO: RS 38.99 VALOR TOTAL: RS 6.121.43

FORNECEDOR: EVERALDO FERREIRA DE ALMEIDA • 03.132.338/0001 95

LINK: tittps://pncp.gov.6r/ap(i/edlt8l&/01241499000191/2025/000001

&«ii« O QrtftmeMo cein o OA Ced6 to l*4o.
ORÇAMENTO

RESPON&AVEL- AAWÍW CUHHk , ̂ ^
hrtps7;sisíí(Tiâ b78ttWMStclCf2d



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

mm DA cotaçAo

LOTE/ITSM:

ouoi:

OESCmÇiO OO ITEM:
CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: PEITO: APRESENTAÇÃO: PEDAÇO,

luizo CRITICO

N< DE AMOSTRAS
COLETADAS

HUMANA UMITE INFERIOR

RS 26.48
|70«DAHEOIANAI

UHm SUPERIOR

RS 49,17
I30%ACIHA DA MEDIANA)

AMOSTRAS EXPURGADAS

AMOSTRAS

OroAo/ UP /
FORNECEDOR

PHECAO/
ARP/

PROPOSTA

TIPO OE

FONTE

ESTADO DA BAHIA I 000000027 -
CASA CIVIL - PNCP/BA / 2W
COMERCIO, DISTRIBUIÇÃO 6

SERVIÇOS LTDA •

34.4n.587/OOOl-43

139/370320070160100/24972025

CONTRATAÇÃO PÜBUCA SIMILAR

COMANDO OA

MARINHA-PNCP/RN

/ EDNALDO LOPES

OONCALVE5 LTDA

(DEMAIS) <

09.388,117/0001-69

014/0642025

000X1052

CONTRATAÇÃO
PUBLICA SIMILAR

AGENCIA OE

MODERNIZAÇÃO DA

GESTÃO OE

PROCESSOS <

PNCP/AL/MARVIN

COMERCIAL DE

ALIMENTOS LTDA

(ME)-
15,136,669/0001-82

000/4882024

000/1646

CONTRATAÇÃO
PL)BLICA SIMILAR

situaçAo

0SA2/202S

RS 37,1700 RS 37,8300

mStodo estatístico aplicado As amostras saicadas

Para escoíHa do método estaKsdco a ser utilizado para definirão do preijo de mercado, o usuário seguiu a diretriz do Manual de Orier4a;6es sobre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior Tnbuaal de Justiça Nesse caso, se o coeBcienle de variaçáo das amostras saneadas lor menor ou igual a 25%, se estima o preço
de referência a partir da média aritmética (simples): se o coe6cien(e de variação lor maior que 25% (vinte e çinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas

"'"ÁuD/^' i MSVKWAMto "twAÇAo" ! «•«" ""«ÇO 1 MCDIA SANEADA
MEDIANA

SANEADA

mEtodo
ADOTADO

MÉDIA ARiTMETO

DADOS DA AMOSTRA «1

SITUAÇÀO: VALIDADA 'HPO OE FONTE; CONTRATAÇÀO POBUCA
SIMILAR

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÜBUCAS

ENTIDADE: ESTADO DA BAHIA / 000000027 • CASA CIVIL - PNCP/BA

CÕDIGO OE IDENTIFICAÇÃO: 13937032000160-1-002497/2025

PRECAO/ATA: 139/3703200/0160100/24972025 _| DATA: 17/11/2025
LOTE/TTEM; 10018/10018

DESCRIÇÃO: CARNE, BOVINA, PEITO. SEM OSSO, EMBALAGEM EM FILME OE PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE. MARCA 00
FABRICANTE. VAUDADE 00 PROOL/TO NAO PODERA SER INFERIOR A 3 MESES, CONTADOS A PARTIR OA DATA DE SUA ENTREGA, MARCAS E CARIMBOS
OFICIAIS. DE ACORDO COM AS PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. DIPOA N.3Q4 OE 22/04/96 E N.145 DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA ANVISA
N.IOS DE 19/05/99 E DA LEI MUNICIPAL/VIGILÂNCIA SANITÁRIA N.5504/99,

DATA: 17/11/2025

QUANTIDADE: 100,00 VALOR UNITÁRIO: RS 37.17 VALOR TOTAL; RS 3.717,00

FORNECEDOR: 2W COMERCIO, DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS LTDA 34.411.537/0001-43

LINK: hccpsV/pncp,gov.t7r/app/edltBls/13937032000160/2025/002497

Bêizs o of^smcAto cvn « QACodt 10 UdB.
OftCAMÇWTQ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CEMTRO CEP: 65 765-000 - DOM PEDRO/MA

DAOOS DA AMOSTRA 02

situaçAO: validada

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL D£ CONTRATAÇÕES PUBUCAS

EffTIOADE: COMANDO DA MJULINHA - PNCP/RN

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

CÚOIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 003B4S02000144-1-014064/2035-000001

PREGÃO/ATA: 014/0642025 000/0052

LOTE/ITEM: 1

DATA: 26/01/2026

DESCRIÇÃO: CARNE BOVINA IN NATURA | CRITÉRIO: MENOR PREÇO

QUANTIDADE; 50.460.00 VALOR UNrÀRIO: Rt 37.83 VALOR TOTAL: RS 1.906.901.80

FORNECEDOR: EDNALDO LOPES GONÇALVES LTOA IDEMAISI - 09368117000169

LINK: hnps://pncp.gov.Dr/aMi/edlt8lS/00394S02000144/2025/014064

DADOS DA AMOSTRA 09

SITUAÇAO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP . PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS

ENTIDADE: AGENCIA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DE PROCESSOS - PNCP/AL

C00K30 DE IDENTIFICAÇÃO: 07424905000138-1-000468/2024-000001

PREGÃO/ATA: 000/4882024 000/1646 j^OATA: 09/12/2025
LOTE/ITEM: S

DESCRIÇÃO; CARNE BOVINA IN NATURA j CRITÉRIO: MENOR PREÇO

TIPO DE PONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

QUANTIDADE: 2 092,00 VALOR UNITÁRIO: RS 38.23 VALOR TOTAL: RS 79.977,16

FORNECEDOR: MARVIN COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA (ME) - 15136669000182

LINK: hCtpsU/pncp.30V.br/«pp/e<lltal9/07424905000138/2024/000488

ITEM DA COTAÇAO

LOTE/ITEM:

02/001

OESCIUÇAO DO ITEM:
FRANGO INTEIRO, IN NATURA. SEM MIÚDOS, SEM PÉ E SEM CASEÇA. COM NO MÁXIMO 100% DE GORDURA. AC0ND1CI0NA00 EM
EMBALAGEM DE FILME PVC, TRANSPARENTE EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO...

julzo CRfnco

Nt DE AMOSTKAS

COLETADAS
MDUWA UMITE mFERIOR

RS 17,29
I7DH DA MEDIANA)

UMrrS SUPERIOR

RS 32.11
(30%AOMADAMEDUkNA)

AMOSTRAS EXPURGADAS

MOÃO/UF/
FORNECEDOR

PRECAO/
ARP/

PROPOSTA

PREÇO

smMçAo

CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA

ESTADUAL DE CURSO NORMAL

EM nível MEDO SAO lOSE / 93 /
SERCO LUZ ALVES-

fl2.657J774»01-lJ

MUNICÍPIO Oe CANDEIAS 00

JAÚRI/HOSSl PREFEITURA
HUNIQPAL DE CANDEIAS DO) I
SUPERMERCADO URISMA LTDA

07.1U.6HA1001.72

FUNDACAO NACIONAL 00 INDiO

1194010 . COOROENACto
REGIONAL CENTRO-LESTE 00

parAisjper MIX LTDA-
57.02a.237iDO(II 06

OTeiSTSliaO/OlSSlOa/OOOlTOlS | 63T/61H2M)A)1HIOO/00262026 I aD0/S931I0a/012610IV03g42O2S

CONTRATAÇÃOUUCASIWLAR | CONTRATAÇÃO PUBLICA SIMILAR < CONTRATACÃOPUBUCASIMILAft

Bôite o orxsníNim com o OR Code m lAdB.
ORÇAMENTO *SS133700293

RESPOllSlVEL llAWiAW>Ol)ASmt\niHk
hllps IRistffma cpTTAOcpmcos c&m/colKAO/p4l/lfl7S44T.1469 4t8l BTW^OOdAKlDM



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

hCtom estatístico apucado As amostuas sawadas

I Para escoina do método estatístico a ser utilizado oara definição do oreco de mercado, o usuino seguiu a diretriz do Manual de Oríentacfies soOre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior TriDunal de Justiça. Nesse caso. se o coehciente de »arla;ão das amostras saneadas for menor ou igual a se estima opretd
de referência a partir da mídia aritmética ísimplesi; se o coeficiente de variação for maior que (vinte e cinco por cento), se estima com tuse na meqiana das
amostras saneadas.

""vÁlIw*** ! DESVIO-PADIUO , ! MENOII PREÇO MtOU SANEADA MEDIANA

SANEADA
METOOD
ADOTADO

MÉIÜAAftrrMETICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SITUAÇAOl VALIDADA

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBUCAS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇAO PÚBUCA SIMILAR

ENTIDADE: CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA ESTADUAL DE CURSO NORMAL EM NÍVEL MEOlO SAO JOSE / 93...

CODIGO de IDENTIFICAÇÃO: 07B373110001S9-I-000001/202S

PREGAO/ATA: 078/3731100f01S9100/0001202S j DATA: 2B/08f202S
LOTE/ITEM; 32f32

DESCRIÇÃO: CARNE DE AVE IN NATURA TIPO ANIMAL: FRANGO, TIPO CORTE: SEM MIÚDOS, APRESENTAÇÃO: INTEIRO, ESTADO DE CONSERVAÇÃO;
CONGELADO(A)

QUANTIDADE: 2SS.OO

FORNECEDOR: SÉRGIO LUIZ ALVES - 02.657.277(0001-17

VALOR UNITÁRIO; RS 20.00 VALOR TOTAL: RS 5.100.00

LINK: bttps;ripncp.gov.br/app/edlCaisA)7B37311000159/202S/000001

DADOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM; PNCP PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBUCAS

ENTIDADE; MUNICÍPIO DE CANDEIAS DO JAMMK 980681 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 00]...

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO I
SIMILAR

CÚDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 63761902000160-1-000026/2026

PREGAC/ATA: 637/6190200/0160100/00262026 |
LOTE/ITEM: 12/12

DATA: 22/12/2025

DESCRIÇÃO: CARNE DE AVE IN NATURA APRESENTAÇÃO: INTEIRO. ESTADO DE CONSERVAÇÃO: CONGELADO(A|. PROCESSAMENTO: TEMPERADA,
ANIMAL: FRANGO ESPECIAL, TIPO CORTE: COM MIÚDOS

QUANTIDADE: 400.00 VALOR UNITÁRIO: RS 24,70 VALOR TOTAL: RS 9.880,00

FORNECEDOR: SUPERMERCADO KARISHA LTÜA - 07.114.866/0001-72

LINK: hctps://pncp.gov.&r/app/edltals/63761902000160/2026/000026

DADOS DA AMOSTRA 03

SITUAÇAO: VALIDADA | T
I ^

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTTIATAÇÔES PUBUCAS

ENTIDADE: FÜNDACAO NACIONAL DO INOIO /194010 - COORDENAÇÃO REGIONAL CENTRO-LESTE DO PARA. ..

CODIGO de IDENTIFICAÇÃO: 000593UOC0126-1-000384/2025

TIPO PE FONTE: CONTRATAÇÃO PU8UCA
SIMILAR

PREGAC/ATA; 000/5931100/0126100/03842025

LOTEOTEM: 8/8

DATA; 30/07/2025

DESCRIÇÃO: CARNE DE AVE IN NATURA APRESENTAÇÃO: INTEIRO. ESTADO DE CONSERVAÇÃO: CONGELAOO(A), INIOCESSAMENTO: COM PELE. COM OSSO.
TIPO ANIMAL: FRANGO, TIPO CORTE: COM MIÚDOS

QUANTIDADE: 90,00

FORNECEDOR: SUPER MIX LTOA - 57.028.237/0001-06

VALOR UNITÁRIO: RS 2S.00 VALOR TOTAL: RS 2 250,00

Bialae d or%«menn coni o Co4« M latfO-
ORÇAMENTO

ftANW waiA CU>mA _ _
htrps cestadeor«cos (om/ceacM/»df/l(17S4tf7<166M«6A-6'Sd400tf3KlQU



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

(oQs

UNK; nnp5://pncp.gov.l)r/apfi/eilicai5/000s9311000126/2025/000384

rrEM OA cotaçAo

LOTE/ITEM:

02/002
, DESCRIÇÃO DO ITEM:
; COXA DE FRANGO. IN NATURA. ACONOICIONADA EM EMBALAGEM DE FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE
• CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PBDDl/TO.

juizo cRtnco

N* DE AMOSTKAS

COLETADAS
UMITE INFEMOR UMETE SUPERIOR AMOSTRAS EXPURGADAS

R$ 14.28
(701L DA ME^ANA)

RS 26,52
Om AOMAOA MEDIANA)

AMOSTRAS

ÔRGAO/ UF /
FORNECEDOR

presAo/arp
/PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

MUNICÍPIO DE

LINOOLFO COaOR •

PNCP/RS / MERCADO

VALE DO ASTRO

LTDA (DEMAIS) -

92.224.120/0001-90

000/2232025

000/0344

CONTRATAÇÃO
PÚBUCA SIMILAR

65700 • PM DE

CAPEU DE SANTANA

- LICITACON

(TC£/fíSmS I
BÜRLANIÇOM DE

CARNES LTDA •

00.418.282/0001-41

000/072025
OOO/OOOO

CONTRATAÇÃO
PÚaUCA SIMILAR

UNIVERSIDADE

FEDERAL RURAL OE

PERNAMBUCO •

CONTROLADORIA
GERAL OA UNIÃO/PE
/ OANIELIE CRISTINA

SOARES GOMES

LTDA-

34.196.666/0001-76

OOO/OSSI 000/0000

CONTRATAÇÃO
PÚBUCA SIMILAR

situaçAo

01/01/2026 19/08/2025 j 10/07/2025
RS 20.4000 RS 22,1000

MÉTODO ESTATÍSTICO AMJCADO AS AMOSTRAS SAWADAS

Pa'S escolha Qo míiodo estatístico a ser utilizado para dehniçSo do preço de rnercado. o usuário seçulu a direlnz do Manuel de OríentacOes soDre Pessuisas de
Precds. publicado pelo do Superior Tribunal de juslica. Nesse caso. se o coeficiente de trariacSo das amostras saneadas for menor ou igual a 25%. se estima o prego
de reterèncla a partir da média aritmética islmples). se o coeficlenle de variacáo for maior que 25% Ivinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

DE5V1O.PAORA0 J MENOR PREÇO | MÉDIASANEADA MEDIANA

SMOABA

DADOS DA AMOSTRA 01

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE LINDOLFO COLLOR - PNCP/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 947074a6000146-l-000223/202S-000001

PREGAO/ATA; 000/2232025 000/0344 OATA: 01/01/2026

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

LOTE/ITEM: 3

DESCRIÇÃO: COXA E SOBRECOXA FRANGO. OESOSSAOO, SEM PELE. CONGELADO, NÃO TEMPERADO j CRtTERIO: MENOR PREÇO

QUANTIDADE: 700,00 VALOR UNITÁRIO: RS 19,99 VALOR TOTAL; RS 13.993.00

FORNECEDOR; MERCADO VALE DO ASTRO LTDA IDEMAIS) - 92224120000190

LINK: https://pncp.gov.br/app/edltais/94707486000146/202S/000223

8«iRC d vcftnwtt COT o OA Cfldo lo i*0o.
OACAMEVrO
BFSPONSÃVEL: lUNNL IdUW SILVA CJIDlk



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

■  ■■ ■ y

DADOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORISEM: UCTACON fTCE/RSl

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

ENTIDADE: 65700 • PM OE CAPELA OE SANTANA - LICITACON |TCEyRSI/RS

CÓDIGO OE IDENTIFICAÇÃO: S57007202SPCE

PREGÀO/ATA: 000/072025 000/0000 , DATA: 19/08/2025

LOTE/ITEM: 77/77

OESCRIÇAO: 13621 - SOBRECOXA E COXA OE FRANGO SEM PELE E SEM OSSO. CONGELADA. EMBALADA EM SACOS PLÃ - SOBRECOXA E COXA DE FRANGO
SEM PELE E SEM OSSO. CONGELADA. EMBALADA EM SACOS PLÁSTICOS A VACUO. DEVERA CONSTAR DATA DE FABRICAÇAO. PRAZO DE VALIDADE, N' DE
REGISTRO DO ÔRGAO FISCALIZADOR. N* DO LOTE. DATA DE VALIDADE DE NO MÍNIMO TRÉS MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA DA MERCADORIA,
PACOTES DE 01 XG. - TRANSPORTE: O PRODUTO DEVERA ESTAR CONGELADO. TRANSPORTADO EM VEÍCULO COM CARROCERIA FECHADA. ISOTÉRMICO.

QUANTIDADE: 1.200.00 VALOR UNITÁRIO: RS 20.40 VALOR TOTAL: RS 24.480.00

FORNECEDOR: BURLAM COM DE CARNES LTDA • 0041S282000141

LINK:

hRps://poital.Ke.rs.gov.6r/ípllcpnid/f7p-50500:l0i;;NO;10;Pl0 10 LICrTACAO.PlO PAG RETORNO.F50500_CD ORGAO:1397519.14.657006cS"lAToXbTsq
E95qSnpkOAK-avn7Vko

DADOS DA AMOSTRA OS

SíTUAÇAO; VALIDADA

ORIGEM: NOTA FISCAL ELETRÔNICA ICGU)

TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ENTIDADE: UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO - CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO/PE

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 26250734196666000178550010000000551014850471

PREGAO/ATA: 000/0551 OOO/OOOO

LOTE/ITEM; 12

DATA: 10/07/2025

DESCRIÇÃO: COXA E SOBRECOXA DE FRANGO 5/P S/OCONG • 2071423 -

QUANTIDADE: 1.00 | VALOR UNITÁRIO: RS 22.10
FORNECEDOR: DANIELLE CRISTINA SOARES GOMES LTDA - 34.196.668/0001-78

VALOR TOTAL: RS 11.05

LINK: hRp://(ranspareíKla.gov.br/nMas-fiscals/262507341966e800017e5S00100000005S1014850471/

ITEM DA COTAÇAO

LOTE/ITEM:

02/003

DESCRIÇÃO DO ITEM:
SOBRECOXA DE FRANGO. IN NATURA. ACONOICIONADA EM EMBALAGEM DE FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO
TRANSPARENTE CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.

juizo CRlnco

N* OE AMOSTRAS

COLETADAS
UHITE INFERIOR

RS 14.28
|70%DAMEOIANA)

imrTE SUPCRKNt

RS 26.52
<3im ACIMA PA MEDIANAI

AMOSTRAS EXPURGADAS

J__. _

AMOSTRAS

ORGAO/UF /
FORNECEDOR

49200 • PM DE 65700-PM OE

GUAIBA < LICITACON | CAPELA OE SANTANA
(TCE/RSl/RS/
COMERCIAL OE

CARNES TRE

SORELLE LTDA •

- LICITACON

(TCE/RS)/RS /
8URLANIC0M DE

CARNES LTDA-

28.494.567/0001-80 | 00.418.282/0001-41

UNIVERSIDADE

FEDERAL RURAL DE

PERNAMBUCO •

CONTROLADORIA

GERAL DA UNiAO/PE
I DANIELLE CRISTINA

SOARES GOMES

LTDA-

34.196.668/0001-78

A« Cl or^dCT«n(o com o ORCoútM Mo.
ORÇAMENTO

a tSeON^VFi CUNNA KAOUA &llVA CUN4A
hrrps c«tad«pfeco>coiTUC0U<*o/ptf^^lT54d7'1669 6«6< 67M-OOOdA>clfZad



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

PREGAO / Al#
I PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

000/892025
000/0000

CONTRATAÇÃO
PÚBUCA SIMIIAR

000/072025

000/0000

CONTRATAÇÃO
PCBUCA SIMILAR

000/0551 000/0000

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

29/08/2025 19/08/2025 10/07/2025

RS 22.1000

SmiAÇAO VALIDADA VALIDADA j VALIDADA

MÉTODO ESTATÍSTICO APUCADO AS AMOSTRAS SANEADAS

Pars escolha úo rnétooo estatístico a sec utilizado para dehmçSo do preço de mercado, o usuário seguiu a diretria do Manual de Orientaçâes sobre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Supenor TnOuruI de Justiça Nesse casc. se o coe^cleiole de variaçáo das amostras saneadas for menor ou igual a 25%. se estima o preço
de referánçla a partir da mádia aritmética (simples), se o coeficiente de vsriaçáo lor maior gue 25% (vinte e cinco oor cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas

Nt DE AMOSTRAS

VALIDAS
DESVIO-PMMUO

COEFICIENTE DE

vamaçAo MENOR PREÇO MCDW SANEADA
MEDIANA

SANEADA
MiTOOO
ADOTADO

MÉDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: LICITACON ITCE/RS)

ENTIDADE: 4920D - PM OE GUAiBA - üCíTACON |TCE/R5)/RS

COOIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 492a089202SPCE

TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

PREGÃO/ATA: 000/092025 000/0000

LOTE/ITEM; 19/19

DATA: 29/08/2025

DESCRIÇÃO: FRANGO COXA E SOBRECOXA SEM PELE SEM OSSO. CONGELADO. O ODOR. A COLORAÇÃO E O SABOR DEVERÃO SER PRÓPRIOS DO PRODUTO.
O PRODUTO NÃO DEVERÃ APRESENTAR IMPUREZAS DE QUALQUER TIPO, ASSIM COMO GELO. EMBAUGENS INTERNAS PLÃSTICA DE IKG E EMBALAGENS
EXTERNAS DE CAIXAS DE PAPELÃO. A EMBALAGEM DEVERA ESTAR ÍNTEGRA. O RÓTULO DEVERÁ SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE. O PRODUTO DEVERÁ SER
EMBALADO NO MÁXIMO 1 MÊS ANTES DA DATA DE ENTREGA. TENDO NO MÍNIMO 6 MESES DE VALIDADE. A ENTREGA DEVERA SER REALIZADA EM CARRO
REFRIGERADO

QUANTIDADE: 3.000.00 VALOR UNITÁRIO: RS 19.30 VALOR TOTAL: RS 57.900.00

FORNECEDOR; COMERCIAL DE CARNES THE SORELLE LTDA • 284945670(X)1B0

LINK:

ntips://portal.lce.rs.gov.br/apllcprDd/r?p>SOSOQ:10:::NO:l(}:P10 10 UCfTACAO.PlO PAG RETORNO,FSOSOO CD ORGAO:14209S8,14,«9200CiCS-lH7uV22nb
csYnwlcsti2ulgXflY

DADOS DA AMOSTM 02

SITUAÇAO: VALIDADA

ORIGEM: LICITACON (TCE/RSl

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ENTIDADE: 6S700 - PM OE CAPELA OE SANTANA , LICrTACDN flCE/RSI/RS

CODIGO de IDENTIFICAÇÃO: 6570Q7202SPCE

PREGAO/ATA: 000/072025 000/0000 DATA: 19/08/2025

LOTE/ITEM: 77/77

DESCRIÇÃO: 13621 - SOBRECOXA E COXA DE FRANGO SEM PELE E SEM OSSO, CONGELADA EMBALADA EM SACOS PLÁ • SOBRECOXA £ COXA DE FRANGO
SEM PELE E SEM OSSO, CONGELADA, EMBALADA EM SACOS PLÁSTICOS A VACUO, DEVERA CONSTAR DATA OE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE. N* DE
REGISTRO 00 ORGÃO FlSCALIZAOOR. M* DO LOTE, DATA OE VALIDADE DE NO MINIMO TRES MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA DA MERCADORIA,
PACOTES DE 01 KG. • TRANSPORTE O PRODUTO DEVERA ESTAR CONGELADO, TRANSPORTADO EM VEICULO COM CARROCERÍA FECHADA. ISOTERMICO,

QUANTIDADE: 1.200,00 VALOR UNTTARIO: RS 20.40 VALOR TOTAL: RS 24.480.00

FORNECEDOR: BURLAM COM DE CARNES LTDA - 00418282000141

LINK:

htt0S;//port8l.tce.f5.gOV,br/8BíiCprod/r?p"505D0:10;::N0:10:P10JD.LiCrrACA0,P10.PAG.RETORNO,F50500_CD_ORGAO:1397519,I4,657O0&cs=lAToXbTsq
ESSQSnpkdAK-avhTYkd

dâvAC O arcamerxfl com o QA CMe ao loilo

OQ<;a«EWTO #5513J/00?93
RESPONSÁVEL AANUA <ADi}A SUVA CUNHA
hiips7/5içt9(T>3 ceitadop^oce&.cQnVcoUcM/odf/lfl7S4d7>1669-6ote*b76<l*OOM3AClf22d



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65 765-000 - DOM PEDRO/MA

OMMK DA AMOSTItA 03

SmJACAO: VALIDADA

ORICEM: NOTA FISCAL ELETRÔNICA (CGUI

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

ENTIDADE: UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO • CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO/PE

CÕDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 26250734196660000178550010000000551014850471

PREGAO/ATA: 000/0551 000/0000 DATA; 10/07/2025

LOTE/ITEM: 16

DESCRIÇÃO: SOBRECOXA DE FRANGO INTREFRI-2071100-CARNES DE GALOS/GALINMAS, NÃO CORTADAS EM PEDAÇOS, FRESCAS/REFRIGERADAS

QUANTIDADE: 2.00 VALOR UNITÁRIO: R$ 22,10 VALOR TOTAL: RS 44,20

FORNECEDOR: DANIELLE CRISTINA SOARES GOMES LIDA 34 196.668/0001-78

LINK: hnp:/Arsnsparencia.oov,b(/nota&-fl5cai5/26250734196668000178550010000000SS1014esa471/

rTEM OA COTAÇAO

LOTE/ITEM:
02/004

DESCRIÇÃO 00 ITEM; I
PEITO DE FRANGO, IN NATURA. ACONOICIONADO EM EMBALAGEM DE FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PlASDCO TRANSPARENTE '
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,

JUiZO CRtTKO

NR DE AMOSTRAS

COLETADAS
UMITE INFERIOR

RS 17,50
|T0% QAMEDIANAl

UMrn SUPERIOR

RS 32,50
(3g« ACIMA DA MEDIANA)

AMOSTRAS EXPURQAOAS

ORGAO / UF /
FORNECEDOR

FREOAO/
ARP/

PROPOSTA

80200 < PM OE

SANTO ANTÔNIO
DO PALMA <

LICITACON

(TCE/HS)/R5 /

B0TTE5INI LAMP,
BARP LTOA •

88.547.997/0001-45

000/142025
000/0000

CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA

ESTADUAL DE CURSO NORMAL
EM nível HEOIC SAO JOSE / 93 /

SERGlOLUlZ ALVES-

02.657,277/0001 17

07B/373110D/D15910D/0001202S

CONTRATAÇÃO ; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR
PUBLICA SIMILAR

J

84000 - PM OE

DOIT-OR RICARDO •

LICITACON

(TCE/RS)/RS/

SUPER RICARDENSE

LTDA -

07.605.031/0001-15

000/172025
000/0000

conthataçAo
PÜ8LICA SIMILAR

snvAÇio

mSTOOO ESTATISTKO APliCADO AS /MOSTRAS SANEADAS

Para sFcolNa do método estatístico a ser utilizado para definição do preço de mercado, o usuãrio seguiu a diretriz do Manual de onentaç&es sobre Pespulsas de
Preços. puBlicado pefo do Superior Tribunal de justiça. Nesse caso. se o coeRcIente de variação das amostras saneadas for menor ou iguai a 25%, se esbma o preço
de referência a partir da rnédia aritmética Isimplesl; se o coeficiente de variação for maior que 25% (vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas

NeOE AMOSTRAS

VAUDAS
desvio-padrAd

,  COCfiaENTTOÍ
j  variaçAo
I  2,77%

MENOR PREÇO HEOU SANEADA
MEDIANA

SANEAM

MtTODO
ADOTADO

MEDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

o  com o QH Cod« M idOo
OqCAMCNTO

RESPONSAVFl, :iANNAKADi}A SILVA CUNHA
StiDV>7& si«niá ccftadepr^os com/<ç<»ceo/p<lf/lU7S4d7'l66Me6*-b78d«OOOd3éClR2d



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR OE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

\  I . . . I, .

StTUAÇiO: VALIDADA i Tip© DE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ORIGEM: LICITACON (TCE/RS)

ENTIDADE: 80200 - PM DE SANTO ANTÔNIO DO PALMA - üCtTACON fTCE/SSI/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 802001A202SPCP

PREGÃO/ATA: 000/142025 000/0000 | DATA: 04/08/2025

LOTE/ITEM: 26/26

DESCRIÇÃO; CARNE DE FRANGO PEITO CARNE DE FRANGO, TIPO PEITO. CONGELADA, COM ADIÇÃO DE ÃGUA OE NO MÃXIMO 6%, ASPECTO PRÓPRIO NÃO
AMOLECIDA NEM PEGA/OSA, COR PRÓPRIA, SEM MANCHAS ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, COM AUSÍNCIA DE SUJIOADES, PARASITOS E LARVAS
CERTIFICADO DE INSPEÇÃO SANITÃRIA, EMBALAGEM, ROTULADA COM VALOR NIJTRI

QUANTIDADE: 200,00 VALOR UNITARIO: RS 25,00 VALOR TOTAU RS 5.000,00

FORNECEDOR: aOTTESINI & BARP LTDA • 88547997000145

hllos://portal.tce.rs,gov,br/aplicprod/f?o-50SOO;10::;NO:10:P10JD_UCrrACAO,P10 PAG RETORNO,F50500 CD ORGAO:l390039,14,B020l>S.C5«lUluorcHa
TIX41AmrhF0U0HtplXU " " ' "

DADOS DA AMOSTRA 82

SmjAÇAO; VALIDADA TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA
SIMILAR

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE; CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA ESTADUAL DE CURSO NORMAL EM NÍVEL MEOlO SAOJOSE / 93...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 07837311000159-1-000001/2025

PREGàO/ATA: 078/3731100/0159100/00012025 1 DATA: 28/08/2025

LOTE/ITEM: 33/33

DESCRIÇÃO: CARNE DE AVE IN NATURA TIPO ANIMAL: FRANGO, TIPO CDHTE' FILÉ DE PEITO, APRESENTAÇÃO; FATIADO, ESTADO DE CONSERVAÇÃO-
CONGELADOIAI. PROCESSAMENTO: SEM PELE, SEM OSSO

QUANTIDADE: 255.00 VALOR UNITÁRIO: RS 25.00 VALOR TOTAL: RS 6.375,00

FORNECEDOR; SERGiO LUIZ ALVES 02.657.277/0001 17

LINK: https;//pncp.gov.br/êpp/edltals/0783731l000159/2025/000001

DADOS DA AMOSTRA 03

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: LICITACON (TCE/RSI

ENTIDADE: 84000 - PM DE DOUTOR RICARDO - UCITACON (TCE/RS)/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 84000172025PCP

PREGAO/ATA: 000/172025 000/0000 f DATA: 18/11/2025

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

LOTE/ITEM: 178/178

OESCRIÇAO; PEITO DE FRANGO i 1 KG EITO DE FRANGO CONGELADO, EM EMBALAGEM PlASTlCA DE 1 KG. SEM ACUMULO DE LÍOUIOOS EM SEU INTERIOR.
ROTULO CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DATA DE ABATE, PESO LIQUIDO, FABRICANTE, VALIDADE MÍNIMA DE 2 MESES A CONTAR DA ENTREGA,
TEMPERATURA DE ESTOCAGEM E REGISTRO NO SIM, SIF OU CiSPOA.

QUANTIDADE: 200.00 VALOR UNITÁRIO: RS 26,50 VALOR TOTAL: RS 5.300,00

FORNECEDOR: SUPER RICARDENSE LTDA • 07605031000115

LINK:

hrtps://pOftal.tce.rs.9Ov.br/apllcprpd/r7p"50500:10:::NO::0:P10JD_UCITACAO,PlD_PAG,RETORNO,F50500.CD.ORGAO:1440722.14,e4000SfCS=ll9nvGyWX
oVnSgrOIXzySplsfsog

ITEM OA COTAÇAO

Ráiip O o((;ameiito com o 0*^ Ccxlc m laOfl.
o«i<;AME*ro «ísna/oosís

>U\UAKADUAS^LVACüNHA
hnpi //&istem« ce«tedeprKos.<am/cotacaa/pdfnf17Sld7>1669'M>-b7dd-000434<lQ2d



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

LOTE^T04: DESCRtCÃO DO ITEM:
02/005 FILE DE PEITO DE FRANGO. IN NATURA. ACONDICIONADO EM EMSALAGEM DE FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO

TRANSPARENTE CONTENDO IOENTIFICACAO DO PRODUTO.

juízo CRiTKO

N* OE AMOSTRAS

COLETADAS
Lmm INFERIOR

RS 19,95
I7D% □« HEDIANAl

UMITE SUPERIOR

RS 37,05
(30FL ACIMA OA MEDIANA)

AMOSTRAS EXPURGADAS

ÔftSAO/ UP /
FORNECEDOR

TIPO DE
FONTE

SECRETARIA DE SAÚDE / 5795 •
IPJ-SECRETARIA DE SAÚDE,

PNCP/PE / EVANDRO DOS
SANTOS SILVA FEIRAWre ITOA -

09,061.057/0001-75

02

INSTITUTO FEDERAL
DE EDUCACAO.

CIENOA E
TECNOLOGIA

FLUMINE •
CONTROUDORIA

GERA/TILIM
COMERCIO DE

AUMENTOS LTDA-

UNIVERSIDAOE
FEDERAL RURAL DE

PERNAMBUCO-
CONTROLADORIA

GERAL DA
UNIÃO/PE/

OANIELLE CRISTINA
SOARES SOMES

LTOA-
I 20,645,946/0001 12 34.196.668/0001-78

PREOAO/ . 105/7204800/0128100/18372025 086/9902 000/0000 [ 000/0551OOO/OOOO
ARP/ ' I
PROPOSTA

CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR CONTRATAÇÀO
PÜaUCA SIMILAR

contrataçAo
PÚBLICA SIMILAR

situaçAo

10/07/202S

R$32,SOOO

MÉTODO ESTATtSnCO APUCADO AS AMOSTRAS SANEADAS

Para efcoloa do método estalislico a »r olilUado para défini;âD do preço de mercado, o usuArio seguid a diretriz do Manual de Orientaç6es soOre Pespulsas de
Preços, Rudiiçado peio do Superlo' Tripunai de iustiça Nesse caso. se o coenclente de variaçSo das amostras sarteadas lor menor ou igual a 25%, se e^ma o preço
de reierincla a partir da média aritmética (simples): se o coeOciertte de »anaçao for maior oue 25% (vinte e cinco por cento), se estima com Base na mediana das
amostras saneadas

desvio-padrAo menor preço meou saneada MEDUNA
SANEADA

MÉTODO
ADOTADO

MEDIA ARITMÉTICA

DADOS OA AMOSTRA 01

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL OE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE; SECRETARIA DE SAÚDE / 5795 - IPI-SECRETARIA DE SAÚDE - PNCP/PE

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 10572048000128-1-001837/2025

PRECÃO/ATA: 105/7204800/Q128IOO/1B37202S I DATA: 20/12/202S

1 TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA
. SIMILAR

LOTE/ITEM: 5/5

DESCRIÇÃO: 13885933) < FRANGO PROCESSADO < FRANGO PROCESSADO.FILE OE PEITO OE FRANGO.CARNE DE FRANGO DE PRIMEIRA OUALIDADE.LIUPA.SEM
OSSOS,COM FORMA E TAMANHO UNIFORMES.COM ASPECTO, COR. CHEIRO E SABOR PROPRIOS.ISENTO OE SUJIDADES, PARASITAS, MANCHAS E
LARVAS,DEVENDO SER CONSIDERADO O PESO LIQUIDO 00 PRODUTO DRENADO,ACONDICIONADO EM EMBALAGEM A VÁCUO, CONGELADAS A 12 GRAUS
CELSIUS

QUANTIDADE: 6.000,00 VALOR UNITÁRIO; RS 28.00 VALOR TOTAL: RS 168.000.00

FORNECEDOR: EVANDRO DOS SANTOS SILVA FEIRANTE LTDA - 09,061.057/0001-75

LINK: hRps://pncp.gov.br/app/edltsls/10S7204B00012B/202S/00ia37

mssm
OaiAf O ornamento com o QH BO lado
OR(;amENTO'$$;33/OQ29S

C(ANMAKAI3IJA$IIVA cunha
/Jsi$tem»,cesiad#fe(esto'n/C6iatêe/Ddf/lfl754d7'l669-6a6a-b7Bd-O00d3âClf22d



r:iio>

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

OADOS DAA»«OST1U02

SmiACAO: VALIDADA

ORIGEM: NOTA FISCAL ELETRÔNICA (CGUI

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PUBLICA SIMILAR

ENTIDADE; INSTITUTO FEDERAL DE EOUCACAO. CIÊNCIA E TECNOLOGIA FLUMINE - CONTROLADORIA GERA..

CÓDIGO DE IDENTIFICACAO: 332507206459460001125500200006699015712583:9

PREGÁO/ATA; 066/9903 OOO/OOOO

LOTE/ITEM: 2

DATA: 08/07/2025

DESCRIÇÃO; FILE PEITO FRANGO DESFIADO TEMP C02 CONG RICA 2KG • 16023220 • PREPARAÇÕES E CONSERVAS DE GALOS E GAUNHAS COM CONTEÚDO
DE CARNE OU DE MIUDEZAS SUPERIOR OU IGUALA 57 %. EM PESO. COZIDAS

QUANTIDADE: 80.00 VALOR UNITARIO: RS 28.50 VALOR TOTAL: RS 2.280,00

FORNECEDOR! TILIM COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - 20.645.946/0001-12

LINK: http:/Ar3nsparencla.gov.br/no(as-fisulS/3325072l}64S946000n2550020000869901S21258319/

OADOS OA AMOSTRA 03

situaçAO: validada

ORIGEM: NOTA FISCAL ELETRÔNICA (CGU)

. TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA 5IMIUU)

ENTIDADE: UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO • CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO/PE

COOIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 26250734196668000178S50Q10000000SS10148S047]

PREGiO/ATA: 000/0551 000/0000 DATA; 10/07/2025

LOTE/ITEM: 14

DESCRIÇÃO: FILE DE PEITO DE FRANGO CONG - 2071422 -

QU/UfTIDADE: 3.00 VALOR UNÍT/UtK): RS 32,50 VALOR TOTAL: RS 81,25

FORNECEDOR: DANIELLE CRISTINA SOARES GOMES LTDA - 34.196.668/0001-78

LINK: rinp://transpaTencía.gov.br/natss-flscais/262S073419E668000178S50010000000SS1014B50471/

ITEM OA COTAÇAO

LOTE/ITEM:
03/001

I DESCRIÇÃO 00 ITEM:
. CARNE SUÍNA IN NATuRA. TiPO CORTE: CARRÉ IBISTECA): APRESENTAÇÃO: FATIADA.

juízo crítko

NS DE amostras

COLETADAS
UMITE WFCRKW UMm SUPERKMt AMOSTRAS EXPURGADAS

RS 18,90
(70«t OAUEOIANAI

RS 35,10
om AOMA OAMEDWNAI

ORGAO / UF I
FORNECEDOR

HOSPITAL DE

GUARNICAO DE

SAO GABRIEL OA

CACHOEIRA-

CONTROLADORIA

GERAL DA UNIÃO/
AMAZONBEEF

INDUSTRIA LTDA-

26.323.839/0001-54

PREGÃO/ 021/0671000/0000
ARP/

PROPOSTA

TIPO OE

PONTE

MUNIOPIO DE DOM

PEDRO-PNCP/MA/

49.305.956 LUIZ

GUILHERME OINIZ

SILVA (ME) •

INSTITUTO FEDERAL DE

EOUCACAO. CIÊNCIA E

TECNOLOGIA DA BAHIA / 158591

- INSTITUI / S0TNA5 6.AMP:

SANTOS COMERCIO E SERVIÇO

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

49.305.95B/0001-eO | LTDA - 52.138.714/0001-64

000/0552025 107/6430700/0112100/0349202S
000/0007

CONTRATAÇÃO CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR
PÜBUCA SIMILAR

SaiK» ó o^anwnlo eoin o QR Coda m lodo.

ORÇAMENTO tSiUinOiSi
ranna kacmja Silva cunha
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65 765-000 - DOM PEDRO/MA

R} 27.0000 Rt 32.9900

situaçAo

MtrODO estatístico apucaoo As amostras saneadas

Para escolha do método estatístico a ser utilizado oara definição do preço de mercado, o usuário seguiu a diretriz do Manual de Orientaçdes sobre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Supenor Tnbunal de Justiça Nesse caso. se o coeficiente de variação das amostras saneadas for menor ou igual a 25%. se estima o preço
de referência a partir da média aritmética (simples i; se o coeficiente de variação for maior que 25% (vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas

MDC AMOSTRAS

VALIDAS
DESVIO-PAORAO

COEPKIENTE DE

variaçAo MENOR PREÇO MÉDIA SMáEAOA
MEDIANA

SANEADA

MÉTODO
ADOTADO

MÉDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SITUACAO: validada

ORIGEM: NOTA FISCAL ELETRÔNICA (CGUI

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PUBLICA SIMILAR

ENTIDAOE; HOSPITAL OE GUARNÍCAO DE SAO GABRIEL DA CACHOEIRA - CONTROLADORIA GERAL DA UNiAO...

CODIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 13250726323839000154550010000210871006564604

PRECAO/ATA: 021/0871 000/0000 DATA: 09/07/2025

LOTE/ITEM: 2

DESCRIÇÃO: CARRE SUINO MY PORK - 2032900 - OUTRAS CARNES DE SUiNO. CONGELADAS

QUANTIDADE: 200,00 VALOR UNITÁRIO: RS 25.00 VALOR TOTAL: RS 5.000.00

FORNECEDOR: AMAZONBEEF INDUSTRIA LTDA - 26.323.839/0001-54

LINK: hRp;//transparencla.gov.Dr/ncitas-flsc«IS/132S0726323e390001545500I000021D871008564604/

DADOS DA AFUOSTRA 02

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBUCAS

ENTIDADE! MUNICÍPIO DE DOM PEDRO - PNCP/MA

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 06137293000130-1-000055/2Q25-000001

TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

PREGAO/ATA: 000/0552025 000/0007

LOTE/ITEM: 1

DATA: 29/10/2025

DESCRIÇÃO: CARNE SUÍNA IN NATURA; TIPO CORTE: CARRE (BISTECA); APRESENTAÇÃO FATIADA. | CRITÉRIO: MENOR HtEÇO

QUANTIDADE: 420,00 VALOR UNITARIOi RS 27.00 VALOR TOTAL: RS 11.340,00

FORNECEDOR: 49 305.958 LUIZ GUILHERME D1NIZ SILVA (ME) - 49305958000180

LINK: https://pncp.gov.br/app/edltalS/06137293000130/2025/0000SS

DAOOS DA AMOSnU 03

SITUAÇÃO: VALIDADA TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PUBUCA
SIMILAR

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL OE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: INSTITUTO FEDERAL DE EOUCACAO. CIÊNCIA E TECNOLOGIA OA BAHIA / 158591 - INSTTTUT..

CODIGO de IDENTIFICAÇÃO: 10764307000112-1-000349/2025

PREGÃO/ATA: 107/6430700/0112100/03492025 | DATA: 24/12/2025
LOTE/ITEM: 4/4

DESCRIÇÃO: CARNE SúlNA IN NATURA APRESENTAÇÃO: FATIADA. ESTADO OE CONSERVAÇÃO: CONGELADO(A). PROCESSAMENTO: COM OSSO. TIPO CORTE:
CARRE (BISTECA)

o arc«rr«nte <em o OA Co4« m Mo.

OAÇAMEKTO «33133/0029)
n/SPOUSáVEL ItANXA KADilA SIIVA CUNHA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65 765-000 - DOM PEDRO/MA

QUANTiDADE; SO.OO VALOR UNITARK): RS 52.99 VALOR TOTAL: RS 2 639.20

FORNECEPOR: SOTTJAS & SANTOS COMERCIO E SERVIÇO LTDA - 52.138 714/OQOl 64

LINK: hltps://pncp.90v.br/ap{l/edlUIS/10764307000n2/2025/000349

ITEM DA COTAÇAO

LOTE/rTÉM:

03/002
OESCRIÇÂO DO riEM:
CARNE SUÍNA IN NATURA: TIPO CORTE: COSTELA/COSTEUNHA: APRESEIVTACÃO: CORTADA.

luizo CRITICO

N* DE AMOSTRAS

COLETADAS
UMITE INFERIOR

RS 18.95
OOTi OA MEDIANA)

UMITE SUPERIOR

RS 35,20
(30% AOKA DA MEDIANA)

AMOSTRAS EXPURGADAS

AMOSTRAS

ÔRGAO/ UF r
FORNECEDOR

PREGÃO / ARP
/PROPOSTA

npo DE

FONTE

município de

ASTORGA-PNCP/PR
/SOUZA COMERCIO

de ALIMENTOS

TACIBA LTDA

(DEMAISI •
51.693.321/0001-50

000/1872025
000/0049

CONTRATAÇÃO
PUBUCA SIMILAR

54900' PM 06

PORTO ALEGRE -
LICITACON

(TCEfl<S)/RS/
COMERCIAL DE

CARNES TRE

50RELLE LTDA -

28.494 567/0001-80

001/22202S

OOO/OOOO

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

MUNICÍPIO DE

ILICINEA- PNCP/MG/
54832815 ROMULO

GARCIA CHAGAS

IMEI •
54.832.815/0001-66

000/1992025
000/0286

CONTOATAÇÃO
PUBUCA SIMIUR

SITUAÇÃO

22/10/2025

RS 27.0800

MÉTODO estatístico APUCADO ÃS AMOSTRAS SAICADAS

Para ascolha tio mélodo astaiístico a ser utilizada sara de6ai<;io do preso de mercaSo. o usuário seguiu a diretnz do Manual de Orientações soDre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de justiça. Nesse caso. se o coeficiente de variação das amostras saneadas for menor ou igual a 25%. se estima o preço
de referência a partir da rnédla aritmética (simples): se o coeficiente de vanaçSo for maior que 25% (vmle e cinco por cento), se estima com base na mediana das
d mostras saneadas

""vAuw"" desvio-paihiAo 1 "'vSSSão" ' "W«»WÇO i litf DIA saneada MEDIANA

SANEADA

MÉTODO
ADOTADO

MEDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PLIBLICAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO OE ASTORGA • PNCP/PR

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 75743377000130-1-000187/2025-000001

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

PREGÃO/ATA; 000/1872025 000/0049 DATA: 22/10/2025

LOTE/ITEM: 8

DESCRIÇÃO: CARNE SUÍNA COSTEÜNHA. OE COR VERMELHA BRILHANTE. RESFRIADA jO» A 4» ) PROVENIENTES OE ANIMAIS SADIOS. ABATIDOS SOS
INSPEÇÃO SANITARIA. MANIPULADA EM CONOICOES HIGIÊNICAS SATISFATÓRIAS. DE ASPECTO F | CRITÉRIO: MENOR PREÇO

QUANTIDADE; 250.00 VALOR UNITÁRIO: RS 25.56 VALOR TOTAL: RS 6 390.00

9a<>i« O ornamento com o QK CoM «o Ifttfo

Oft(;AMENTO •SS:33/00293
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

fORNECEOOR: SOUZA COMERCIO DE ALIMENTOS TACI8A LTDA (DEMAIS) - 51693321000150

LINK: nttp5://pncp.gciv.bf/»pp/edltals/75743377000130/202S/000187

OADOS DA AMOSTUA 02

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: UCITACON (TCElRS)

ENTIDADE: 54900 • PM DE PORTO ALEGRE - LICITACON (TCE/R5)/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: S4g001222025PCE

PREGÃO/ATA: 001/222025 000/0000 DATA: 05/08/2025

TIPO OE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

LOTE/ITEM: 2/2

DESCRIÇÃO: CARNE SUINA • COSTEUNHA, EM RIPAS. RESFRIADA COM lOOG APROX.. A VÁCUO

QUANTIDADE: 2.500.00 VALOR UNITÃRIO: RS 27.08 VALOR TOTAL: RS 67.700.00

FORNECEDOR: COMERCIAL OE CARNES TRE SORELLE LTDA - 28494S6700Q180

LINK:

http5://portal.a:e.rs.gov.br/êpllcpro(l/f7p»50500il0:::NO:10:Pl0JD.UCrrACAO.P10.PAG.RfrORNO.F5050O_CO_ORGAO;1374814,14.54900&cs«lFD|)IMH
DCimfuBgfSFCOSúxnms

DADOS DA AMOSTRA 03

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBUCA5

ENTIDAOE; MUNICÍPIO OE lUCINEA - PNCP/MC

CODIGO OE IDENTIFICAÇÃO; 18239608000139-1-000199/2025-000001

PREGÃO/ATA: 000/1992025 000/0286 I DATA: 01/12/2025

LOTÉ/ITtM: 9

TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PUBUCA SIMILAR

DESCRIÇÃO: CARNE SUiNA TIPO COSTELINHA PICADOS EM PEDAÇOS PEQUENO 5 CM • FRESCA. RESFRIADA. DE COLORAÇÃO VERMELHA E BRII>IANTl.
CLASTICA. FIRME. M/LXIMO 5% DE GORDURA E0% DE CARTILAGENS E APONEUROSES. ODOR AGRADAVEL. EMBALAGEM PLÁSTICA. ATOXICA, TRANSPARENTES
NÃO VIOLADA. COM PESO MÉDIO OE DATA DE VALIDADE | CRITÉRIO: MENOR PREÇO

QUANTIDADE: 12.00 VALOR UNITÁRIO: RS 28.90 VALOR TOTAL: RS 346.80

FORNECEDOR: 54832815 ROMULO GARCIA CHAGAS (ME) • 54832815000166

LINK: httpsú«ncp.gov.br/app/edlais/1823960BI»0139/202S/000199

3|iKe o c»m e Oft CMe M laSo.
ORÇAKEMTO

ranna KADijA Silva cunha
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP 6S.765-000 - DOM PEDRO/MA

..ISP

4 - CURVA ABC

DESCRIÇÃO

LOTE 01 • CARNE BOVINA

LOTE 02 - FRANGO

LOTE 03 - CARNE SUÍNA

parucipaçAo no custo total

60.81%

24,82%

14,36%

PARTICIPAÇAO ACUMULADA FAIXA

60,81% A

85,63% B

100,00% C

LOTE 01 - CARNE BOVINA

descrição

0U0C3 - CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE; ~
AUCATRA; APRESENTAÇÃO: MOÍDA,
01/007 - CARNE SOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: COXÃO
MOLE: APRESENTAÇÃO: FATIADA EM BIFE,
01/002 - CARNE BOVINA IN NATURA: TIPO CORTE:

ALCATRA: APRESENTAÇÃO: FATIADA EM BIFE.
01/001 - CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: ACÉM;
APRESENTAÇÃO: CORTADA.
01/006 - CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: COXÃO
DURO: APRESENTAÇÃO; PEÇA INTEIRA.
01/004 - CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: CAPA

DE FILÉ: APRESENTAÇÃO: PEDAÇO.
01/010 - CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE:
PALETA (PA): APRESENTAÇÃO: FATIADA EM BIFE.
01/005 - CARNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE:

COSTELA; APRESENTAÇÃO: CORTADA.

01/011 - CARNE BOVINA IN NATURA: TIPO CORTE: PEITO;
APRESENTAÇÃO: PEDAÇO.
01/008 • CU4RNE BOVINA IN NATURA; TIPO CORTE: CUPIM;
APRESENTAÇÃO: CORTADA.
01/009 • CARNE BOVINA IN NATURA: TIPO CORTE:

FÍGADO: APRESENTAÇÃO: PEÇA INTEIRA.

pmtícipaçAd no custo total PARTICIPAÇÃO ACUMULADA FAIXA

36,74%

48.59% A

S9,46% A

67,53% A

75,44% A

81,02% B

85.98% B

90.46% 6

94,47% 6

97,47% C

100,00% C

LOTE 02 • PRANOO

descrição

02/004 - PEITÓ DE FRANGO, IN NATURA.
ACONDIOONAOO EM EMBALAGEM DE FILME PVC

TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.
02/001 - FRANGO INTEIRO, IN NATURA, SEM MIÚDOS,
SEM PE E SEM CABEÇA, COM NO MÁXIMO 100% DE
GORDURA, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE FILME

PVC, TRANSPARENTE EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.
02/005 - FILÉ DE PEITO DE FRANGO, IN NATURA.
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE FILME PVC

TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO
02/003 - SOBRECOXA DE FRANGO. IN NATURA.
ACONOICIONAOA EM EMBALAGEM DE FILME PVC

TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO 00 PRODUTO.
02/002 - COXA DE FRANGO, IN NATURA.
ACONOICIONADA EM EMBALAGEM DE FILME PVC

TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,

PARTICIPAÇÃO NO CUSTO TOTAL PARTICIPAÇAO ACUMULADA FAIXA

46,51% A

65,68% A

81,14% 8

93.66% 8

100.00% C

LOTE 03 • CARNE SUÍNA

DESCRIÇÃO PARTICIPAÇAO no CUSTO TOTAL PARTICIPAÇÃO ACUMULADA FAIXA

So i:« O or(on«neD coi^ 0 OF) Codv ft» lade.

ORÇAMENTO •55133/130293
RE5(<iSSAV¥v RANNA KAOljA 5FLVA Cunha
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PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

03/001 - CARNE SUiNA IN NATURA; TIPO CORTE: CARRÉ
(BISTECA): APRESENTAÇÃO: FATIADA.
03/002 • CARNE SUÍNA IN NATURA: TIPO CORTE;
COSTEUVCOSTELINHA; APRESENTAÇÃO: CORTADA

4B,96%

51.03% A

100,00% C
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR 0£ COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

JUSTIFICATIVA DA METODOLOGIA UTILIZADA

S. MFTODOIOCIA OA ORÇAMEffTACAO
5.1. BASE LEGAL E )URISPRUOENCIAL A metodologia para eiabpracâo do ornamento estimativo utilizada peto Sistema Cesta de Pretos (SCPl é estruturada como
aderèocia ã Lei n- 14.133/2021. ao Manual oe Onentacao de Pesquisa de Preços piibhcada pela Secretana de Auditona interna do STi (Edlçio 2021) e a Lei n° S.666/S3.
5.2. DETALHAMENTO DA METODOLOGIA. 5.2.1. Oa cefflpeténd» para slaboraçip do orçamento estimativd: os normativos internos do ente público devem deOnir o
responsável pela elaboração do orçamento (doravante designado 'prçamcntlsta'). com as respectivas competência 5.2.2. Do respeito ao principio da lagreoiçio du
funçiei O orçameniista não pode eiercer. no âmbito do Órgão oesquisante. a função de ordenador de despesas, procurador, controlador, agente de contratação,
membro de comissão Oe Lcitação. pregoeiro. memoro ae apoio ao pregoeiro. Fundamento Lei n" 14 133/21. art. 5», caput, e AcOrdâos n* 2829/2015-P/TCU e n" 686/2011-

P/TCU 5.2.3. Dos parâmetros de pesquisa utilizados pelo SCP de acorda com o art 23. 11°. o SCP utiliza os seguintes parâmetros de pesquisa: 5.2.3.1.
contratsqãei similares faltas pala Administração Pública (inciso iij. retiraoa de fontes onerais (Comprasnet. Banco de Preços da Saúde e outros repasltúnas
públicos) com indicação especifica para validação da informação, bem como a inclusão de contrato ou ata de registro de preços pelo usuãnp. 5.2.3.2. pesquisa direta
cem fomacedoras (mciso iill. mediante cotação realizada pelo usuãrio. com validação da area de atuação, dados do fornecedor e elementos formais; 5.2.3.3. sítios

eletrAnkes aspaclalitados ou de domínio amplo (IV). incluídos pelo usuário, com indicação do endereço eletrãnico e data da captura da informação. S.2.4. O SCP
sugere ao orçamentista. em suas pesquisas, prioriza a utilização de contrataçòes simitaras feitas pela Administração Pública como parâmetro de pesquisa
oreferenciai; S.2.5. A eventual Indicação de marca Ou fabricante de referência para o item pesquisado, salvo parecer técnico cm contrário, serve apenas como forma ou
parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, sendo admitida a cotação de objetos equivalentes, similares Ou de melhor gualidade (conforme Acórdão n<

808/2019 do Plenário do Tribunal de Contas da União) 5.2.6. Na elaboração do orçamento estimativo. deve-se utilizar anwstras atuais, assim entendidas' 5.2.S.l. para
contrataçòes similares feitas pela Administração Pública, os contratos ou atas de registro de preços devem estar execução ou conçiuidas no período de I (umi ano
antenor ã data da realização da coleta das amostras (lei n' 14 133/21, art. 23, 5 1®. ii). tomando-se por marco temporal a data de publicação da ata ou do contrato e. na
falta desse, a data de nomologação: 5.2.6.2. para pesquise direta com fornecedores, as cotaçòes devem ter. no máximo. 6 Iseis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital (Lei n* 14 133/21. art 23. 11°. IV) 5.2.7. A amplitude de pesquisa ê assegurada pela utilização de três amostras válidas. Caso não seja possível
esse número mínimo de amostras, é preciso apresentar justificaliva idOnea (Acórdão TCU 2531/2Dn-Pienírio) 5.2.8.1. na média saneada por percentual da média, o
sistema ordena as amostras em ordem crescente (população amostrai Inicial). S.2.8.1.1. segundo, exclui as amostras mexequlveis, assim consideradas aquelas cujo valor
seja 70% (setenta) inferior ã mediana população amostrai miciai. exclusive seu valor 5.2.8.1.2. terceiro, exdui as amostras com soDrepreço. assim consideradas aquelas
cujo valor seja 30% (trinta por cemol supenor ã mediana da população amostrai imciai. exclusive seu valor: 5.2.8.1.3. O SCP usa o método adotado pelo Manual de
Onentação de Pesquisa de Preços do STj adaptado, usando como referência a mediana ao invés da media, por entender ser uma metodologia mais conservadora, posto
que sujeita a menores vanaçOes Oe valores extremos. 5.2.8.2. na média saneada pelo desvio-padrão. o sistema 5.2.8.2.1. cna um limite supenor. que é representado
pelo desvio-padrão somada ã média: 5.2.8.2,2. cna um limite mlenor que é representado pelo desvio-padrão menos a média: 5.2.8.2.3. exclui do cálculo todas as
amostras acima e abaixo dos limites estabelecidos. 5.2.9. Após o juízo critico, o SCP calcula o praço de raferèncle por me<o da escolha da medida de tendência central
(média ou mediana) mais ajustada ao perfil das amostras saneadas, ublizando o coeficiente de variação como cméro de escolha a partir dos padrões indicados no Manual
de Orientações sobre Pesquisas de Preços, publicado pelo do Supenor Tnbunal be justiça, a saber 5.2.9.1. SC o coeficiente de variação for menor ou igual a 25% (vmte e
cinco por cento), deve seesbmar o preço de referência a partir da mãdis erltmética (simples). 5.2.9.2. se o coeficiente de variação for maior que 25% (vinte e cinco por
cento), deve se estimar o preço de referência a partir da rnedUne 5.2.9.3. O SCP permite que ao orçamentista atnbulr o tipo de medida de tendência central a ser
utilizada para o cálculo do preço referencial de forma manual e linear para todos os itens 5.3. DAS RESPONSABILIDADES DO SCP 5.3.1. O SCP responsabiliza-se.
5,3.1,1. Pela arquitetura de sua metodologia de orçamentação. 5.3.1.2. Pela veracidade das amostras capturadas e arquivadas em seu banco de dados sob o parâmetro

'outras contratações públicas", já que somente se utiliza de dados capturados a partir de licitações culos resultados loram publicados em diáno oficiai e não são editáveis
pelos usuários. S.3.2. O SCP não se responsabiliza: 5.3.2.1. Pela nigidez dos procedimentos licitacõnos que deram ongem aos preços registrados e publicados, sendo de
reponsabilídade dos respectivos órgãos públicos que divulgaram a informação. 5.3.2.2. Pela veracidade dos dados dos contratos e atas de registro oe preços msendas
pelo orçamentista. por pesquisa direta com fornecedores c por pesquisa oriundas dc sidos eletrônicos especializados ou de domínio amplo, vendo a veracidade de tais

dados de responsabilidade do orcamentista 5.4. DAS RESPONSABiUDAOES DO USUÁRIO. 5.4.1. O orçamentista é responsável por: 5.4.1.1. manter seu logln/senha
em sigilo, não devendo transferir nem compartilhar seu acesso Individual, sob pena de responsabilidade pessoal: 5.4,1.2. reproduzir correta e adequadamente os itens a

serem orçados de acordo com o termo de referência, projeta básico ou Oocumento equivalente apresentado pela Unidade Interessada: 5.4.1.3. solicitar esclarecimento ã

Unidade interessada sempre que observar qualquer impropriedade nos dados constantes da solicitacáo ou da descnçáo dos itens a serem orçados. 5.4,1.4. selecionar
amostras que. dentro do eixo de vanaçao constante do banco de dados, representem tanto quanto possível a realidade do preço de mercado local, considerando o pote

dps órgãos, logística, quantitativo total, unitário, distância dos centros distribuidores etc. 5.4.1.5. em relação ã pesquisa direta com lomecedores. s orçamentista é

responsável por solicitar formalmente a cotação dc preços, juntando o comprovante (contrafé. e-mail ou AH) no sistema: selecionar os fornecedores a serem consultados,

mediante jusObcativa; fixar o prazo para resposta ao pedido de cota;ão proporcionai ã complexidade do objeto: validar os portos de controle previstos pelo SCP: anexar
ao processa a resposta do fornecedor (ofícios, e-maiis de solicitação, cotação de preços etc.) ou certificar a não resposta. 5.4.1.6 O usuáno deve venõcar a data de

validade da ata ou da vigência do contrato: 5.4.1.7, rubricar toda a documentação que subsidiou a pesquisa c assmar o orçamento ao Anal.

A Metodologia utilizada na elaboração do presente orçamento esilmatJvo tem aderência ã Lei n ° 14.133, de 1® de aOrll de 2021 (Lei de Licitações e Contratos

AdminlstraCIvasl. art. 23. especialmente no que tarrge ãs fontes de pesquisa admitidas lã 1°)

cV-O-w
RANNA lOEDUA SILVA CUNHA

CPFWatrIcuU 4038-3
Portaria n» OOOOOO/DOOO

cestade
^preços

£ste foi 9efaOo com o auxílio do Sistema Cesca de Preços.

o ornamento (om o OP CoiJ« «a 40e
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stcmd ce5Lafl^e(os-co«n/Lot»<io/pOt^3fnS*dT'l660 Seta b78d-OOOdiaclD2d



DOM PEDRO

ESIADO DO MAKANHlO

^efeltura Municipal de Dom Pedro

CNPi: Oe.U7.293/0001-30

htfí Tebeiri de Freios. 71. Centro. Dom Pedro - MA - CEP: tS.TB-OOO

PREFBTURA MUNiOPAL DE DOM PEDRO • HA

PUNILHA DE CUSTO E MAPA DE PESQUISA DE PREÇOS

OedCTO: FORNECWENTO DE CARNES BOVMAS,8UÍHASGnMNaOS,PARAATB<OER AS NECESSaiADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE E DE ASSaTtNCW SOCML DA PREFeiURA HUMOPAL DE DOM PQMOMA

CESTA DE PREÇO 01 CESTA DE PREÇO OS CESTA DE PREÇO OS

VALORUNTtI VALORTOTAL VALORUNTT VALORTOTAL I VALORIMT | VALORTOTAL
DESCRIÇÃO UNm. QTD

1  CARNE BOVINA INNATURA Tipo Corte Ac*m.Apresenta«Sa Cartada

~1 CARNE BOVINA IN NATURA. ORO csrie aiaira epresemaçSo fstadsaml
^  Ode

3  CARNE BOVINA IN NATURA Dpo corte: eKatra. apreseniBtto noida

^  CARNE BOVINA IN NATURA tipo corte capa da UM. aDresentafEo
Esasss

S  CARNE BOVINA IN NATURA. N» COrls oMtata. apreeaniaçSo cortada

g  CARNE BOVINA IN NATURA. Upo corte coirac duro. apresemaçAo. pefa
mímn

^  CARME BOVINA IN NATURA tipo oofía ccxâo mcM. aprBsentsçfto
laoaOa em btfe

5  CAANS eOVINA IN NATURA. Upo GO<te; cupim. sprMentAçfto. coftada

"T CAfÜÍE eOVlNA IN NATURA, fipo cort« ngMO. apnt^nã^ peça '
mstfs

CARNE BOVINA IN NATURA «o cor» paMs^pA). OTientaçAo faSMa '
em qfg

11 CARNE BOVMAIN NATURA. bpo cor» peito. aprwmsçAo pedaço

CARNE SUiNA IN NATURA. upo corte carr« {bisteca). epresemaçAo
fatiada

CARNE SUiNA IN NATURA. tipo corta: costalarcomtnha. epTMentaçSO
cortada

FRANGO nteiro. IN NATURA eem mudos. Mm pe a sem cttwça. corn no
máximo 100% de QOf%jra Acondioonado em embalagem de fHme PVC.
Iranspereme em saco piaslico transparente contendo lOeneficaçAo do
produto

COXA de frango. IN NATURA Aconaoonaoa em ermtaagem de iMie
tS PVC transperarite ou seco otásOco transparente conlando idsntifIcaçSo do

produto
SOBRECOXA de frango IN NATURA Acondoonada em arrDaiagam de

1E Nme PVC irenspsreme ou saco piastKo transpareme contendo
lüeitlWi.avflooo produto
PEITO de frango IN NATURA Aconoaonaoo em amoatagem de nme

17 PVC transparente ou Mco ptásoco transpnwM ccnienao idantiflca;ác do
produto

660 RS 36 99 RS

630 RS 46 00 RS

2700 RS 35.00 RS

360 RS 42.99 RS

390 RS 34.65 RS

600 RS 34.99 RS

790 RS 41.95 RS

200 RS 40.00 RS

300 RS 2300 RS

400 RS 30.60 RS

300 RS 37 17 RS

VALOR TOTAL LOTE 01 "rs"

KQ 660 RS

KG 620 RS

KG 2700 RS

KG 350 RS

KG 350 RS

KG 600 RS

KG 790 RS

KQ 200 RS

KG 300 RS

KG 40C RS

KG 300 RS

LOTE 01 ■ CARNE BOVINA

21 634 40 RS 39.98 RS 22 3aE22 388

METODOLOGIA

APLICADA

27 9C0 00 RS 46.93 RS

94 5OC.0O RS 39,90 RS

15 046.50 RS 43.40 RS

13 197 50 RS 34.90 RS

20 994.00 RS 37.90 RS

33 14050 RS 42.09 RS

8 000.00 RS 40.29 RS

6 900.00 RS 23.12 RS

12 320.00 RS 35.09 RS

11151.00 RS 37.83 RS

263.»g3,90 VLR. TOTAL' RS

.60 RS 42.96 RS 24 057.60

30336.60 RS 54.39 RS 33 721.80

107 730.00 RS 40.27 RS 108 729.00
i

15 190.00 RS 46.44 RS 16 954.00'

12 215.00 RS 36.50 RS 13 475.00

22 740.00 RS 38.76 RS 23 256.00

33 251.10 RS 42 90 RS 33.691.00

8 059.00 RS 46.80 RS 93^.00

6 936.00 RS 25.00 RS 7 500.00

14036.00 RS 36.99 RS 15 596.00

11 349,00 RS 36.23 RS 11 469.00

284.230.60 VLR. TOTAL 1 RS 296009.48

UNU. OTD

CESTA DE PREÇO 01

VALOR UWT VALORTOTAL VALOR UNIT VALORTOTAL

LOTE OS-CARNE 8UWA

1200 RS 25.00 RS 30 000.DO RS 27.00 RS 32 400.00 RS

CESTA DE

VALORUNíT VAUWTDTAL

HETODOLOtMA

APUCAOA

I 1200 I RS 25 56 RS
VALOR TOTAL LOTE Dsl RS

306720C RS 27.08 RS

M.ST2,00 I VLR TOTAl" RS

32 496 00 RS 26 90 RS 34 6S000

64.69«,M ~ VUL TOTAL TRS 74J66.00

VULUNIT-

ESUMADO

(P1*«*P3)I3

40.64 RS 22 73.40

49.44 RS 30 63.60

38,39 RS 103653.00

44.94 RS 15.7a.W

36.08 RS 1263.W

37.22 RS 22 332.00

42.31 RS 33 421.90

42.36 RS 8 472.00

n.71 RS 7 113.00

34.96 RS 1398100

37 74 RS 11 322 00

VLR. TOTAL « 282MÍ.ia

S  28.33 RS 33 998.00

5  27 18 RS 32613.00

VUL TOTAL I RS 66.«12,M

UMEL QTD

CESTi

VALORUNÍT VALORTOTAL VALOR UWT VALORTOTAL

LOTE62-FRANOO

VALOR Uwr VALORTOTAL

METODOLOGIA

APLICADA

19 000,00 RS 24.70 R$

69S6.S0 RS 20.40 RS

11510.00 RI 20.40 RS

62 500.00 RS 25.00 RS

234e6.X RS

14 280 00 RS

62 500.00 RS

\  • ^
MÉOIA

23.23 RS 22 068.50

20 63 RS 7 290.50

20.60 RS 14420.00

25.50 RS 53.550.00



FU 0a pa<o Oa tango. M HATURA AconOicenHo am aneaiagem Oa
16 ama PVC rani^ranta ou saco pUasco nnsparana comndo

lOantiflcagto do ptoQuio
600 RS 26.00 RS

VALOR TOTAL LOTE 63

16 800.00 RS 28.50 RS

VLR. TOTAL I RS

17 100.00 RS 32 50 RS 19 500.00

114AS80oj VLR. TOTAL M 12X106,00

29.87 RS 17.60.00

VLR. TOTAL IRS 116.13,00

xnVALOR GLOBAL

TOTAL ESTIMADO: RS 463.81M

Dom Pedro - MA, 01 d«Julhodo2026.

NT

^Vvvvíl Üa/wC'
RANNAKAD^SILVACUNHA

Selor de Compras

6 DOZE REAIS E KZ CENTAVOS!



DOM
PEDRO

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social

ASSUNTO: Registro de preços para aquisição de carnes bovina, frango e suínas para

atender as necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social da

Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

BASE LEGAL: Lei n" 14,133/2021.

METODOLOGIA DE PESQUISA

l-DO OBJETIVO

Esta análise, realizada pelo Setor de Compras, tem como objetivo fazer um

exame acerca dos preços estimativos: para o fornecimento carnes bovina, frango e

suínas, para atender as necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência

Social da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

II - DA SÍNTESE PROCESSUAL

Inobstante a importância que esta contratação tem para a produtividade desta

municipalidade e suas secretarias e órgãos, a preocupação com os melhores preços levou à

necessidade de abertura de processo administrativo para tal, visando atender aos princípios

da economicidade, vantajosidade, eficiência e eficácia para a Administração Pública. Com

base nos fatos narrados, apresenta-se a pesquisa de mercado.

lil - DA PESQUISA DE MERCADO

De forma breve, o método adotado para a obtenção dos preços praticados no

mercado foi baseado em cotação através de fornecedores e direta com pesquisa no Cesta de

Preços, referente à Compras Governamentais.

A pesquisa no Cesta de Preços deu-se no dia 01/07/2026.

Após analisar as pesquisas feitas, elaborou-se o Mapa de Apuração, datado de

01/07/2026.

A partir das cotações recepcionadas foi realizado o cálculo com base na MÉDIA

entre os valores obtidos, sendo esse o critério utilizado para determinar a estimativa do valor

da contratação em tela, chegando-se valor TOTAL estimado de R$: 463.812,10

(Quatrocentos e sessenta e três mil oitocentos e doze reais e dez centavos).

IV - DA CONCLUSÃO

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, Dom Pedro (MA), CEP: 65.765-000.



DOM
PEDRO

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N® 06.137.293/0001-30

Destarte, este Departamento de Compras e Contratos, com base na análise

demonstrada anteriormente, fixa como estimativa para esta contratação o valor total de

R$: 463.812,10 (Quatrocentos e sessenta e três mil oitocentos e doze reais e dez

centavos), que será utilizado como critério de aceitabilidade de preços para o processo

licítatório e como base para a emissão da disponibilidade orçamentária.

Dom Pedro (MA), 01 de julho de 2026.

vima-W^

Rann^Kadija Silva Cunha
Coordenadora do controle, compras e aimoxarífado

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro (MA). CEP; 65.765-000.



Secretaria Municipal de

Saúde
Fundo Utiiidpal de Saúde
CNR 1Uia5»/000l-40

PnçiTeíeaea de Fnllae. 72. certni - Dom Pedro - UA

DOM
Sm PEDRO

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Maria Erivalda Araújo Lima

Assessora Administrativa [Secretaria Municipal de Saúde]

Contabilidade [Setor Financeiro]

Assunto: Solicitação de Dados Orçamentários - Processo Administrativo ns 2026.0615.001/2026 -

SEMU5

Objeto; Registro de preços para aquisição de carnes bovina, frango e suínas para atender as

necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social da Prefeitura Municipal de Dom

^PPedro/MA.

Prezados,

Gostaria de requisitar as informações orçamentárias para dar continuidade ao Processo

Administrativo n^ 2026.0615.001/2026 -- SEMUS, após a conclusão do levantamento de estimado de

preços.

O documento referente ao levantamento estimado de preços, foi elaborado com base em

pesquisas de preços e informações essenciais para a contratação em análise. Com o intuito de avançar no

processo de forma eficaz e em conformidade com as normativas vigentes, solicito que o Setor de

Contabilidade forneça as informações orçamentárias necessárias.

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 463.812,10 (Quatrocentos e sessenta e três mil oitocentos e doze

^^eais e dez centavos).

Dom Pedro - MA, 01 de julho de 2026.

Maria Erivalda Araújo Uma

Assessora Administrativa

Matrícula n^ 3662-2



PRgFFlTURA DE

DOM
PEDRO

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N® 06.137.293/0001-30

DECURAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Considerando a legislação vigente, nos processos sob Sistema de Registro de Preços fica

facultada a indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do

contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do disposto na Lei ns 14.133/2021.

Dom Pedro - MA, 02 de julho de 2026.

JOSUÉ Ot í SOUSA

-^ontado^r
CRC MA-7426

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO. DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



Secretaria Municipal de

Saúde
Fundo Municipal de Saúde
CNn: n415.S35/0001-40

Praça Teáeéa de Freitas, 72, centro - Dom Pedro - HA

pRfftrruRtOE

^DOM
ImÍ PEDRO

TERMO DE REFERÊNCIA
B£NS COMUNS, LEI 14.U3/202Í.

DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa o Registro de preços para aquisição de carnes bovina, suínas
e frangos para atender as necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social
do Município Dom Pedro/MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste
instrumento

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior a cumprir as finalidades às quais
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n?
14.133, de 2021,

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 463.812,10 (quatrocentos e sessenta e três mil,

oitocentos e doze reais e dez centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
lote 01

Qiiant. Valor Unit.^  Descrição j Unidade I Qiiant. Valor U
CARNE BOVINA IN NATURA; Tipo Corte: AcémTApresentaçâo: ' ^
_Cortada. ^60,00 RS A
QUALIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 400,00 j Valor Total R$ 16.256,00
Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 160,00 j VaiorTotal R$ 6.502,40

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: alcatra; apresentação; 1 1 |
... V 620,00 I RS4_fati3da em bife. I
QUANTIDADES POR ÓRGAÒ PARTICIMNTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade; 420,00 | Valor Total RS 20.764,80

_^cr«aria Municipa) de Assistência Social j Quantidade; 200,00 j VaiorTotal RS 9.888,00
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: alcatra; apresentação: 2 700 00
molda, ' '

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PÃRTICIPaLe
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico 1 Quantidade; 1.500,00 | VaiorTotal RS 57.585,00

Secretaria Municipal de Assistência Social 1 Quantidade: 1.200,00 1 VaiorTotal RS 46.068,00
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo coiie; capa de filé; I Z | ~
apresentação: pedaço J '
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICÍmTTtÊ
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 300,00 | Valor Total RS 13.482,00

Secretari^a Municipal de Assistência Social | Quantidade: 50,00 | VaiorTotal RS 2.247,00

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: costela; apresentação:

cortada^_ _ '
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 300,00 | VaiorTotal R$ 10.824,00

Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 50,00 | VaiorTotal RS 1.804,00
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: coxâo duro; '' 600 00 RS 3
apresentação: peça inteira.
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

560,00

620,00

2.700,00

350,00

350,00

600,00

RS 4

RS 4

RS 3

RS 4

RS 3

RS 3

VaiorTotal

0,64 1 RS 22.758.40

9,44 I RS 30.652,80

8,39
R$

103,653,00

4,94 I RS 15.729,00

6,08 I RS 12.628,00

7,22 I RS 22.332,00
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Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 500,00 | Valor Totai RS
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 100,00 j Valor Totai RS 3-722.00
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: cox3o mole;
apresentação: fatiada em bife. 790,00
QUANTIDADES POR ÓRGÂO PÃRTICÍpÃNTÍ
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 700,00 [ Vator Totai R$
Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 90,00 | Valor Total RS 3.807.90
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: cupim; apresentação: I T
cortada. 200,00
QUANTIDADES POR ÓRGAO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade; 120,00 | Valor Totai RS
_ Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 80,00 ) Valor Total RS 3.388,80
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: figado; apresentação: | „ " ^
peça inteira.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade; 250,00 | Valor Total R$
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 50,00 | Valor Total RS 1.185,50
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: paleta (pá);
apresentação: fatiada em bife.

QUANTÍÒADES por órgão PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico ) Quantidade: 300,00 | ValorTotaIRS
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 100,00 | Valor Total RS 3.496,00

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: peito, apresentação:
pedaço. 300,00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PÃfmÕPANTE "
Secretar a Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 200,00 | Vaior Total RS

Secretaria Municipal de Assistência SocialJ Quantidade: 100,00 | Valor Total RS 3.774,00

Valor Total do Lote

300,00

400,00

300,00

18.610,00

29.617,00

5.083,20

5.927,50

10.488,00

7.548,00

Lote 02

Quant. Valor Unit.Descrição Unidade Quant. Valor U
CARNE SUINA IN NATURA; tipo corte: carré (bisteca);
apresentação; fatiada. i 1.200,00 RS 2
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 1.200,00 | Valor Totai RS 33.996,00

CARNE SUÍNA IN NATURA; tipo corte: costela/costelinha; | ~
apresentação: cortada.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 1.200,00 | Valor Total RS 32.616,00

Valor Total do Lote í

1.200,00

1.200,00

RS 2

R$2

R$ 282.069,10

Valor Total

8,33 I RS 33.996,00

7,18 I RS 32.616,00

Lote 03

Descrição I Unidade i Quant Valor Unit.
FRANGO Inteiro, IN NATURA, sem miúdos, sem pé e sem

cabeça, com no máximo 100% de gordura, Acondiclonado em '
embalagem de filme PVC, transparente em saco plástico ' RS 23,23
transparente contendo identificação do produto. i

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE "
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 750,00 | Valor Total R$ 17.422,50

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 200,00 | Valor Total RS 4.646,00

COXA de frango, IN NATURA. Acondiclonada em embalagem de

filme PVC transparente ou saco plástico transparentecontendo KG 350,00 RS2Ü,83

Identificação do produto. i

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE "

Quant Valor Unit.

950,00 RS 23,23

R$ 66.612,00

Valor Total

 I RS 22.068,50

RS 7.290,50
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Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 300,00 | Valor Total R$ 6.249,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 50,00 | Valor Total RS 1.041,50

SOBRECOXA de frango, IN NATURA. Acondicionada em '

embalagem de filme PVC transparente ou saco plástico KG | 700,00 RS 20,60 R$14.420,00
transparente contendo Identificação do produto.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PÁRTÍCIPANTÊ"
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 550,00 | Valor Total RS 11.330,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 150,00 | Valor Total RS 3,090,00
PEITO de frango, IN NATURA. Acondlclonado em embalagem |
de flime PVC transparente ou saco plástico transparente KG 2.100,00 RS 25,50 RS 53.550,00

contendo Identificação do produto.
QUANTIDADES POR ÓRGAO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 1.900,00 I Valor Total RS 48.450,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 200,00 | Valor TotaIJtS 5.100,00
FILÉ de peito de frango, IN NATURA. Acondicionado em i
embalagem de filme PVC transparente ou saco plástico KG 600,00 RS 29,67 RS 17.802,00
transparente contendo Identificação do produto,
QUANTIDADES POR ÓRGAO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 500,00 | Valor Total RS 14.835,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 100,00 | Valor Total R$ 2.967,00
Valor Total do Lote | R$ 115.131,00

Valor Total RS 463.812,10

DA fundamentação E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A justificativa da necessidade de contratação para subsidiar a aquisição de carnes bovinas, suínas e

frangos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social da

Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA pode ser fundamentada em diversos pontos:
Nutrição Adequada: Uma alimentação balanceada, que inciua uma variedade de proteínas, é

essencial para a saúde da população. As carnes bovinas, suínas e frangos são fontes importantes de
proteínas de alta qualidade, vitaminas e minerais essenciais para o bom funcionamento do

organismo humano.

3.2. Saúde Pública: As Secretarias de Saúde têm a responsabilidade de promover a saúde e o bem-estar

dos cidadãos, especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade social. Uma dieta equilibrada,
que inclua proteínas de qualidade, é crucial para prevenir deficiências nutricionais e diversas

doenças relacionadas à ma nutrição.

3.3. Qualidade e Segurança Alimentar: Ao subsidiar a aquisição de carnes, a administração pública pode
garantir que esses alimentos atendam aos padrões de qualidade e segurança alimentar exigidos

pelas normativas sanitárias, assegurando que a população receba produtos saudáveis e livres de

contaminações que possam representar riscos à saúde,

3.4. Promoção da Agricultura Locai: Dependendo da forma como a aquisição é realizada, é possível
promover a agricultura locai e o desenvolvimento econômico da região, incentivando a produção

de carnes de qualidade por produtores locais e fortalecendo a economia regional.

Portanto, a contratação para subsidiar a aquisição de carnes bovinas, suínas e frangos pode ser

justificada como uma medida que visa garantir a nutrição adequada, promover a saúde pública,

atender populações vulneráveis, garantir a qualidade e segurança alimentar, além de promover o

desenvolvimento econômico locai.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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3.5. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇAO
4.1. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2025.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabiiidade, indicação de marcas ou

modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo
de Referência.

DAS AMOSTRAS

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da
iicitante vencedora.

DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n^ 14.133, de

2021.

DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
11.1.1. Os itens com vaior estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mii reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,
inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

11.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inciusive Microempreendedor Individual - MEI.
11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2® do art. 44 da LC

123/2006;

11.2. Em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Complementar n® 123/2006, considerando

que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA {CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n> 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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microempresas ou empresas de pequeno porte sediados iocai ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento
nâo aplicado os benefícios do art. 48 da Lei Complementar 123/2006.

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
12.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.
12.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor Inicial atualizado do contrato.

12.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇAO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
POR LOTE.

Forma de fornecimento

13.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação;

15.1.1. No caso de empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

3 cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.Dortaldoempreendedor.gov.br:

15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | cnpj: 06.137.293/0001-30
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15.1.6.

15.1.7.

15.1.8.

15.1.9.

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

15.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastrai, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastrai ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (PAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1,751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.3.

15.2.4.

inia
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15.2.S.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei N2 12.440/2011);

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7S da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

15.3. HABILITAÇÃO ECONÕMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (2024 e 2025)

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

15.2.7.

15.2.8.

15.2.9.

15.2.10.
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15.3.2.4.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB
ns 2003, de 18 de Janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2@ da citada instrução
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

15.3.2.4. A licitante deverá apresentar o Balanço Patrimonial contendo os índices

contábeis exigidos neste editai. Caso não constem os referidos índices no

Balanço Patrimonial apresentado, a licitante deverá incluir uma declaração,

assinada por um profissional da área contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, atestando o atendimento dos índices

econômicos conforme disposto no §1^ do art. 69 da Lei 14.133/2021.

índice de Liquidez Gerai (2 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

IjG ~~ -
Passivo Circulante + Passivo Wào Circulante

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
Ativo Circulante

LC =
Passivo Circulante

índice de Solvência Geral {i 1,00):
Total

SG -
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

15.3.3.

15.3.4.

15.3.5.

Em caso de não constar os índices acima no balanço patrimonial, e a licitante não

apresentar a certidão exigida no item 15.3.2.4, a iicitantes estará inabilitada

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no vaior mínimo de 10%
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(dez por cento] do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atuaiizaçlo para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

15.3.6. O Mícroempreendedor Individual (MEi) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ne 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do

último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

15.4.1.

15.4.2.

15.4.3.

15.4.4.

Atestados de capacidade técnica fornecidos por contratantes anteriores (públicos ou

privados). Os atestados devem descrever de forma ciara e objetiva o objeto os itens e

as quantidades fornecidas, o período de execução, o locai de fornecimento e uma

declaração de que a execução foi satisfatória e em conformidade com as normas deste
termo de referência. A relevância do atestado será avaliada pela similaridade com o

objeto desta licitação.

O atestado, além do descrito no item 15.4.1, deverá obrigatoriamente conter Razão

Social, CNPJ, endereço, e-maii, telefone, e deverá ser assinado por pessoa responsável,

informando cargo e CPF do mesmo.

Os atestados que forem apresentados em desacordo com as exigências constantes dos

itens 5.4,1 e 5.4,2 serão recusados e a iicitante será considerada inabilitada.

Prova de regularidade junto ao Órgão de Vigilância Sanitária do Estado e/ou

Município sede da empresa, através de Alvará Sanitário ou Licença 5on/tór/o Estadual

ou Municipal, emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual ou

Municipal da sede do Iicitante, conforme disposto no art. 51 da Lei n^ 6.360/76.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento da Ordem de Fornecimento.

16.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

16.3. Os bens deverão ser entregues em endereço indicado na Ordem de Fornecimento.

16.4. No caso de produtos pereciveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n2 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua

inexecução total ou parcial.

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/CXXIl-30
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17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do piano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Fiscalização

17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(ís] do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração

17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1^ da
Lei nS 14.133, de 2021).

17.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

17.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

17.7.3.

17.7.4.

17.7.5.

Fiscalização Administrativa

17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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competência;

Gestor do Contrato

17,9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

17.10, O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

17.11, O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
17.12, O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações.

17.13, O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

17.14, O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

17.15, O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1, Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente,

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento,

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ; 06.137.293/0001-10
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devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscai ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da quaiidade
e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscai no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscai ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia a liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissionai pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como;

20.2.1. o prazo de validade;

20.2.2. 3 data da emissão;

20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

20.2.5. o valor a pagar; e

20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscai ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

20.4. A nota fiscai ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto a Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (divida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei ne 14.133, de 2021.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscai quanto à inadimplência

.
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do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

0.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

0.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

0.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

20.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n2

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

20.11.

20.13.

Aprovo o Termo de Referência.

Dom Pedro (MA), 02 de julho de 2026.

Maria Erivaida Araújo Lima

Assessora Administrativa

Matrícula n2 3662-2

^rfareia \nell1i aos Santos Alves cx
Secrétá^ Municipal de Saúde e Saneamento Básico
^  Portaria ns 10/2025
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

APROVO o presente Termo de Referência, bem como os demais documentos que compõem

os autos, visando o Registro de preços para aquisição de carnes bovina, suínas e frangos para atender as

necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social do Município Dom Pedro/MA, conforme

os dispositivos da Lei n® 14.133/21, suas alterações e demais legislações correlatas.

Dessa forma, constam, plenamente justificadas as necessidades da contratação, a delimitação

de seu objeto, elementos técnicos fundamentais, obrigações das partes envolvidas, a estimativa de

duração e os custos da contratação, assim, AUTORIZO o prosseguimento da contratação e encaminha-se

a Equipe de Planejamento da Contratação para Elaboração da Minuta do Edital de Licitação e demais

Dom Pedro (MA), 03 de Julho de 2026.

^  Andréia Vieira dos Santos Alvfes
Secretária Municipal de Saúde e Saneamento Básico

Portaria ns 10/2025



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

MINUTA DO E D I TA L

I PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N® OXX/2026
i Processo Administrativo 2026.0615.001/2026

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que

fará realizar, sob a égide da Lei n.® 14.133/2021, do Decreto n2 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei

Complementar n.s 123/2005 alterada pela Lei Complementar ns 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao

objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as

condições estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)

Secretaria Municipal de Assistência Social

OBJETO

Registro de preços para aquisição de carnes bovina, suínas e frangos para atender as necessidades

das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social do Município Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 463.812,10 (quatrocentos e sessenta e três mil, oitocentos e doze reais e dez centavos)

PORTAL UTILIZADO: BNC Compras

ENDEREÇO DO PORTAL: bnccompras.com

DATA: XX de XXXXXXX de 2026

HORÁRIO: XX:XX (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)
E-MAIL: licitacaodompedro@gmail.com

O^O
r-Ojc
C.®

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Gardênia Dias da Silva Matos

AUTORIDADE COMPETENTE

Andréia Vieira dos Santos Alves

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA I CNPJ; 06.137.293/0001-30
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO I POR LOTE

MODO DE DISPUTA ABERTO/FECHADO

INTERVALO ENTRE OS LANCES ' RS 0,01 (um centavo)

REGIME DE EXECUÇÃO PORNECIMENTO

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA ' NÃO

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO?

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90(noventa) DIAS

DOS BENEFÍCIOS AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes destinados a participação exciusivamente |
para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 ;

(oitenta mil reais)?

(Art. 48, 1, Lei Complementar ns 123/2006)

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? SIM

{Art. 48, III, Lei Complementar n9 123/06)

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por

cento) do melhor preço válido?

(Art. 48, §3», Lei Complementar n» 123/06)
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1. OBJETO DA UCITAÇÃO
1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de preços para aquisição de carnes bovina, suínas e

frangos para atender as necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social do

Município Dom Pedro/MA., conforme as quantidades, especificações e condições descritas no

Termo de Referência, anexo a este Editai.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento

da elaboração da proposta.

è RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

3.1.2.

3. CONDIÇÕES PARA PARTiaPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto á

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "BNC COMPRAS" através do

site bnccompras.com.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela iicitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do Iicitante

ou de seu representante legai e a presunção de sua capacidade técnica para realização

das transações inerentes a este Pregão.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste

editai.

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste editai, os itens ou

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.

48 da Lei Complementar ns 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-caiendário de realização do processo de

3.1.3.

3.1.4.
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contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte.

Picam impedidos de participar desta licitação:

3.3.1. Aquele que nSo atenderem às condições deste editai;

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de

bens a ele relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capitai com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial,

poderá participar desde que apresente o piano de recuperação homologado em

juízo.

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação,

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que

lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao iicitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar

3 efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do iicitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre st;

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade iicitante;

Prefeitura (Municipal de Dom Pedro - MA j CNPj: 06.137.293/0001-30
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3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público-OSCIP, atuando nessa condição;

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,

conforme § 1® do art. 92 da Lei ns 14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente:

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de

qualquer responsabilidade civil ou penal.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILÍTAÇÃO
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §is, da Lei n^ 14.133, de 2021.

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
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4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 19 e no Inciso III do art. 59 da Constituição Federal;
4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n9 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n9123. de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 19 ao 39

do art. 49, da Lei n.914.133, de 2021.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas

^  na Lei n9 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.8. Os íicitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos íicitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação,

contados da data de abertura da sessão pública.

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata

de Registro de Preços, ficam as íicitantes liberadas dos compromissos assumidos.

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das

condições nele estabelecidas.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as íicitantes ocorrerá

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua

desconexão.
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5.4, O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances
ofertados, na fase própria do certame.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.

6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

6.1.3.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e

valor consignados no registro de cada lance.

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ela ofertada e registrado no sistema

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está

estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequivel, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor

seja entendido como manifestamente inexequivel.
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7,9, No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:

7.11.1. Modo de Disputa Aberto:

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma

sucessiva, com prorrogações,

7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio,

justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço,

7.11.2, Modo de Disputa Aberto -Fechado;

7.11.2.1, No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado,

7.11.2.2, A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

lances.

7.11.2.3, Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance finai e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo,

7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou por oferecer melhor lance.

7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.
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7.11.2.4. Após O término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:

7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os

lances conforme a ordem final de classificação.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei n9 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.11.3.3.

7.11.3.4.

7.11.3.5.

7.12.1.1.

7.12.1.2.

7.12.1.3.
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7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de Integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por;

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

7.12.2.2. empresas brasileiras;

7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

7.12.2.4.

8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ns 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ns 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEt, nos limites

previstos da Lei Complementar ns 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente Instrumento.

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada,

proceder-se-á da seguinte forma:

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o vaior

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

procedimento.

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática,

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ;06.1S7.293/0001-30
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sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei
Complementar n.s 123/2006.

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento

licitatório prossegue com as demais licitantes.

8.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão
aplicados às mícroempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

8.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar n® 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de mícroempresas e

empresas de pequeno porte.

8.6. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação

exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma:

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de

mícroempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no

preâmbulo deste instrumento.

8.6.2. Para a cota reservada para mícroempresas e empresas de pequeno porte, a proposta

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens

relacionados no Termo de Referência.

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem preço do primeiro colocado.

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará

pelo menor preço ofertado.

8.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da

seguinte forma:

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa

8.6.2.

8.6.3.

8.6.4.

8.7.1.
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de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor
do Item.

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito local ou regional.
8.8. A participação nos Itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por llcitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de Impedimento de

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.

9. DA NEGOCIAÇÃO
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço

adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital,

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

9.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

LO. DA FASE DE JULGAMENTO

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei ns 14.133/2021, iegislação correiata e as Condições de Participação deste edital.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
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especialmente quanto à existência de sanção que Impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEtS, mantido pela

Controladoria-Geral da União; e

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União;

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992

Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências impeditivas Indiretas,

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado Inabilitado, por falta de condição de

participação.

Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com este Edital.

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não

aceitação da proposta.

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de
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Pra(a Teixeira de Freitas, n* 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 13 de 7S



ESTADO DO MARANHÃO
ODCCtITI IDA KAI IMiriDAi HC nOAA OFnOrt

MINUTA DOEDITAL

0%^

10.8.4.

10.9.2.

10.9.3.

10.9.4.

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por melo eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade da licitante, para os quais eia renuncie à parcela ou á

totalidade de remuneração.

10.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente

documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertadofs) não é{são)

inexequível(eis).

10.9. Será desclassificada a proposta que:

10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;

10.9.2. contiver vícios insanáveis;

10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequiveis

10.9.5.1. Constderar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste

procedimento de contratação.

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta

que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s)

não é(são) inexequível(eis}

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

10.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores ao percentual Indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela

Administração.

10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do Agente de Contratação, que comprove:

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.10.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
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10.12.2.

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,
sob pena de não aceitação da proposta.

10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo Indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os

custos da contratação;

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena

de não aceitação da proposta.

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

10.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não forjem) aceita(s), o

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostrajs] e, assim,

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no

Termo de Referência.

10.13.2.

10.13.3.

10.13.4.

DA FASE DE HABIUTAÇÃO
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ns 14.133, de 2021.

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e

lances nos termos do art. 17, §is, da Lei ns 14.133, de 2021.

11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
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julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos
os licitantes.

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação à Integridade do documento digital.

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé

deste edital.

11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)

11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

11.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessívei a todos, atribuindo-ihes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

11.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

11.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto n^ 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.
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11.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habiiitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito

de habiiitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores

de cada consorciado.

11.12.1. Se o consórcio nlo for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habiiitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em reiaçlo ao vaior exigido

para os iícitantes individuais.

11.13. A existência de restrição relativamente a regularidade fiscai e trabalhista não impede que a

iicitante quaiificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja deciarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do editai.

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por iicitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de aiguma restrição no que tange

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a deciaração do vencedor, comprovar a reguiarízação.

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por iguai período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo iicitante, mediante apresentação de justificativa.

11.15. A não-regularização fiscai e trabaihista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabiiitaçlo do iicitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos iícitantes remanescentes, na ordem de classificação.

ll.lS.l. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com aiguma restrição na documentação fiscal e

trabaihista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma

11.17. Será inabilitado o iicitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

11.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

ínabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nfi 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

11.19. O iicitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

fícará obrigado a comprovar os requisitos de habiiitação cumulativamente, especialmente

quanto ao capitai social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de ínabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
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11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

12. DA AMOSTRA

12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

13. DA VISITA TÉCNICA

13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

DOS RECURSOS

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n3

14.133, de 2021.

Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrira prazo não inferior a 10 (dez) minutos,

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção

de recurso.

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusâo;

14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusâo

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante

vencedor,

A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará

3 correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 12 do art. 17 da Lei n2 14.133,

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente

O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

14.3.1.

14.3.2.
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14.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

com endereço no preâmbulo deste instrumento.

15. DO REGISTRO DE PREÇOS

15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso

da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre
a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente.

15.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias.

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação

deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não

participante.

15.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

15.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuizo das

sanções previstas neste Edital.

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito

15.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante

legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal.

15.6.2.1. Alternativamente a convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço

eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço

constante do rodapé do presente.

15.6.2.2. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da

postagem da Ata de Registro de preço.

15.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por

processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasll, nos termos da Medida

15.6.2.2.

15.6.2.3.
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Provisória ns 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serio recebidos e presumidos

verdadeiros em relação aos signatários.

15.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de
Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo.

A recusa Injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item

anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns}, as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao

fornecedor registrado em igualdade de condições.

O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do

primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período,

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por

decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e  disponibilizada durante sua vigência.

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro;

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto com preço Igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto ns 11.462/23.
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16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em Igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.4.1, convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

17.1.3.

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

17.1.5. fraudar a licitação

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n.® 12.846, de 2013.

17.2. Com fulcro na Lei n® 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil

e criminal;

17.1.4.

17.1.5.

17.1.6.
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17.2.2.

17.2.3.

17.2.4.

17.3.2.

17.3.3.

17.3.4.

17.3.5.

17.4.2.

17.10.

17.2.1. advertência;

17.2.2. muita;

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficiai.

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a muita será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4,20.1.5,20.1.6,20.1.7 e 20.1.8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6,

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas Infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e

20.1.3 que justifiquem a Imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52, da Lei n.2

14.133/2021.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

descrita no Item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta

Administração.

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo
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de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâo, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçâo, o qual será dirigido
à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimaçâo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados a essa Administração.

18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente

edital ou através de campo próprio do sistema.

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura

do certame.

18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

18.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação

será auxiliado pelo setor técnico competente.

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada

para realização do certame através do endereço bnccompras.com e vincularão os participantes
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®  a Administração.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de
contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o
certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante
ato escrito e fundamentado.

19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induzà extinção do contrato.

19.2.2. As licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para
orientar sua decisão.

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Prefeitura.

19.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação
vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

19.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

19.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

19.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas

de pequeno porte;

19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

19.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas

deverá ocorrer pelo menor preço.

19.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será

priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que

a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do

pedido, justificadamente.

19.8.1.

19.8.2.

19.8.3.
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19.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizado pela tCP-Brasil, nos termos da Medida Provisória ns 2.200-2, de 24 de agosto de
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

19.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que Impeça a realização

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação do Agente de Contratação em contrário.

19.11. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei ns 11.488, de 15 de junho

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

19.12. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as

disposições constantes das leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.
19.13. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de

Dom Pedro - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.14. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios bnccompras.com e

www.dompedro.ma.gov.br.

19.15. Os llcitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.2 12.846, de 12 de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.

5.2, inciso IV, correspondente aos procedimentos llcitatórios. Indicando que qualquer indício de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

20. ANEXOS

Anexo I

Anexo II

Anexo III

Anexo IV

Termo de Referência

Modelo de Proposta de Preços

Minuta da Ata de Registro de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Dom Pedro - MA, XX de XXXXX de 2026

Andréia Vieira dos Santos Alves

Secretária Municipal de Saúde e Saneamento Básico

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n> 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasii
www.dompedro.ma.gov.br

Página 25 de 75



ESTADO DO MARANHÃO
DDPcciTi iQA A/ii iMiriOAi nc nHM DPnprt

MINUTA DOEDITAL

ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA

í TERMO DE REFERÊNCIA
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

íü-. ■

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa o Registro de preços para aquisição de carnes bovina,

suínas e frangos para atender as necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência
Social do Município Dom Pedro/MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas
neste instrumento

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

^  constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior a cumprir as finalidades às

quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da
LeInS 14.133, de 2021.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 463.812,10 (quatrocentas e sessenta e três mil,

oitocentos e doze reais e dez centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICÃÇÕES E ESfiMÀfiVA DACÒNTRATA^O
Lote 01

Descrição Unidade Quant Valor L

CARNE BOVINA IN NATURA; Tipo Corte: Acém; Apresentação: ,
_Cort_a_da_ I | |
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 400,00 | Valor Total RS 16.256,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 160.00 | Valor Total RS 6.502,40

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: alcatra; apresentação: | ~ | „ 1 ^
í .. j i_.» Kü o^U.UU HS
fatiada em bife.

QUANTIDADES POR ÓRGÃÕ^PÃ^ICÍMNTC
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade; 420,00 | Valor Total R$ 20.764,80
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 200,00 | Valor Total RS 9^88,00
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: alcatra; apresentação:

moida.

QUANTIDADES POR ÓRGÃÕ PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade; 1.500,00 | Valor Total RS 57.585,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 1.200,00 | Valor Total RS 46.068,00
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: capa de filé; 1 ~ ^ 177" ^ 77
apresentação: pedaço. |
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 300,00 | ValorTotal RS 13.482,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 50,00 | ValorTotal RS 2.247,00

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: costela; apresentação: | 350 00 RS
cortada- ^
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 300,00 I ValorTotal RS 10.824,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 50,00 | Valor Total RS 1.804,00

Quant Valor U

620,00

2.700,00

RS

RS

RS

RS

RS

nit. ValorTotal

40,64 I RS 22.758,40

49,44 I RS 30.652,80

38.39
RS

103,653,00

44,94 I R$ 15-729,00

36,08 I RS 12.628,00
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CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: coxào duro:

_apresentação: peça inteira, | 600,CX) R
dUANTIDADES POR ÓRGÃO PARnOPANTE

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade; 500,00 | Valor Total RS 18-610,00
_Se£retana Municipal de Assistência SocialJ Quantidade: 100,00 | Valor Total RS 3.722,00
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo COrte: coxâo mote; ' j._

^apresentação; fatiada em bife. [ 790,00 R
QUANTIDADES POR ÓR6Á0 PARTICIPANTE "
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 700,00 | Valor Total RS 29.617,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 90,00 | Valor Total RS 3.807,90
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: cupim; apresentação; I
cortada. "<2 200,00 R

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 120,00 | Valor Total R$ 5.083,20
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 80,00 | Valor Total RS 3.388,80

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: fígado; apresentação: ' 1
_peçainte;ra. , ^00,00 I Ft
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 250,00 | Valor Total R$5.927,50
Secretaria Municipal de Assistência Social [ Quantidade: 50,00 | Valor Total RS 1.185,50
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte:" "pateta "(pál"; ' Z i Tini ^
apresentação: fatiada em bife. ! ■ | R!
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade; 300,00 | Valor Total R$ 10.488,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 100,00 | Valor Total RS 3.496.00

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte; peito; apresentação; | I ,nnnn í
pedaço. ' | | "•
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 200,00 | Valor Total RS 7.548,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 100,00 | Valor Total R$ 3,774,00

Valor Total do lote I

790,00

200,00

300,00

400,00

300,00

R

R

RS

R$

RS

RS

S 37,22 I RS 22.332,00

S 42,31 I RS 33.424,90

 42,36 RS 8.472,00

23,71 I RS 7.113,00

 34,96 I RS 13.984,00

 37,74 I RS 11.322,00

R$ 282.069,10

Lote 02

Quant Valor Unit.Descrição Unidade Quant ' Valor l
CARNE SUINA IN NATURA; tipo corte: carré (bisteca); dí
apresentação: fatiada. 1.200,00 RS
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
^cretarla Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 1.200,00 | ValorTotal RS 33.996,00
CARNE SUINA IN NATURA; tipo corte: costeia/costellnha; | ^
apresentação: cortada. KG | 1.200.00 |
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 1.200,00 | Valor Total RS 32.616,00

Valor Total do lote |

1,200,00

1.200.00

RS

RS

ValorTotal

28.33 RS 33,996,00

27,18 I RS 32.616,00

R$ 66.'6Í2.00

Lote 03

DescrtçSo Ünl^de Quant Valor UnH.
FRANGO inteiro, IN NATURA, sem miúdos, sem pé e sem

cabeça, com no máximo 100% de gordura, Acondicionado em «tn nn at--<r3
.  , j r.i I, KG 950,00 RS 23,2;

embalagem de filme PVC, transparente em saco plástico
transparente contendo identificação do produto. j

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTIOPANTE

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 750,00 | ValorTotal RS 17.422,50
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 200,00 | ValorTotal RS 4.646,00

RS 23,23

ValorTotal

 I RS 22.068,50
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COXA de frango, IN NATURA.Acondidonada em embalagem de

filme PVC transparente ou saco plástico transparente contendo KG 350,00 RS 20,83 RS 7.290,50
Identificaçlo do produto.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTiCIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 300,00 | Valor Total RS 6.249,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 50,00 | Valor Total RS 1.041,50

506REC0XA de frango, IN NATURA. Acondiclonada em

embalagem de filme PVC transparente ou saco plástico KG 700,00 RS 20,60 RS 14.420,00
transparente contendo identificação do produto.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPAIÍTe'
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 550,00 | Valor Total RS 11.330,00
Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 150,00 Valor Total RS 3.090,00
PEITO de frango, IN NATURA. Acondicíonado em embalagem de

filmePVCtransparenteousacoplásticotransparentecontendo KG 2.100,00 RS 25,50 RS 53.550,00

identificação do produto. |
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 1.900,00 | ValorTotal RS 48.450,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 200,00 | ValorTotal RS 5.100,00
FILÉ de peito de frango, IN NATURA. Acondicíonado em
embalagem de filme PVC transparente ou saco plástico KG 600,00 RS 29,67 R$17.802,00
transparente contendo identificação do produto.
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 500,00 | ValorTotal RS 14.835,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 100,00 l_^Valor Total RS 2.967,00

Valor Total do Lote I RS 115.131,00

ValorTotal R$ 463.812,10

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A justificativa da necessidade de contratação para subsidiar a aquisição de carnes bovinas, suínas

e frangos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social da

Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA pode ser fundamentada em diversos pontos;

Nutrição Adequada: Uma alimentação balanceada, que inclua uma variedade de proteínas, é

essencial para a saúde da população. As carnes bovinas, suínas e frangos são fontes importantes

de proteínas de alta qualidade, vitaminas e minerais essenciais para o bom funcionamento do
organismo humano.

3.2. Saúde Pública: As Secretarias de Saúde têm a responsabilidade de promover a saúde e o bem-

estar dos cidadãos, especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade social. Uma dieta

equilibrada, que inclua proteínas de qualidade, é crucial para prevenir deficiências nutricionais e

diversas doenças relacionadas à má nutrição.

3.3. Qualidade e Segurança Alimentar: Ao subsidiar a aquisição de carnes, a administração pública

pode garantir que esses alimentos atendam aos padrões de qualidade e segurança alimentar
exigidos pelas normativas sanitárias, assegurando que a população receba produtos saudáveis e

livres de contaminações que possam representar riscos à saúde.

3.4. Promoção da Agricultura Local: Dependendo da forma como a aquisição é realizada, é possível
promover a agricultura locai e o desenvolvimento econômico da região, incentivando a produção
de carnes de qualidade por produtores locais e fortalecendo a economia regional.

Portanto, a contratação para subsidiar a aquisição de carnes bovinas, suínas e frangos pode ser
justificada como uma medida que visa garantir a nutrição adequada, promover a saúde pública,

Prefeitura Municipal de Dom Redro - MA 1CNPJ-. 06.131.133ÍQ001-30
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atender populações vulneráveis, garantir a qualidade e segurança alimentar, além de promover o
desenvolvimento econômico local.

3.5. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de

2026.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação

do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

á® REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou

modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.

7. DAS AMOSTRAS

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da
licitante vencedora.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133,

de 2021.

1^ DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
11.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

11.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor individual - MEI.

11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §28 do art. 44 da LC

123/2006;

11.1.3.
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Em observância ao artigo 49, incisos II e lli, da Lei Complementar ns 123/2006, considerando
que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento
não aplicado os benefícios do art. 48 da Lei Complementar 123/2006.

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

12.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que
consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

12.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNEOMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
POR LOTE.

Forma de fornecimento

13.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:

15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada a

verificação da autenticidade no sítio www.Dortaldoempreendedor.gov.br:

15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, nS 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil

www.clompedro.ma.gov.br
^ Página 30 de 75



ESTADO DO MARANHÃO
DOCCCITI lOA KAI IMiriDAI HP DAM DPHQrV

MINUTA DO E D I T A L

15.1.6.

15.1.7.

15.1.8.

15.1.9.

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matriz;

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores:

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

15.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do ílcitante mais bem classificado.

Independente se a fase de habilitação Irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Divida Ativa da União (PAU) por eias administrados, inclusive

aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1,751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

ílcitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.2.

15.2.3.

15.2.4.

15.2.5.
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15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de
Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida

Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Munlclpal;

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS-CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei N9 12.440/2011);

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

Insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXKI do art. 7® da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, I I, da Lei Complementar n.

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

15.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá

ser apresentada Certidão Negativa de Insolvêncla Civil, expedida pelo

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua

participação na licitação.

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (2024 e 2025)

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

15.2.7.

15.2.8.

15.2.9.

15.2.10.
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Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente

registrado na forma da lei.

As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa
RFB nS 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração

Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário,

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 22 da

citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto

a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

A licitante deverá apresentar o Balanço Patrimonial contendo os Índices

contábeis exigidos neste edital. Caso não constem os referidos índices no

Balanço Patrimonial apresentado, a licitante deverá incluir uma declaração,

assinada por um profissional da área contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, atestando o atendimento dos índices

econômicos conforme disposto no §12 do art. 69 da Lei 14.133/2021.

índice de Liquidez Geral [i 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (2 1,00):
Ativo Circulante

LC =
Passivo CírcuíanCe

índice de Solvência Geral (21,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

15.3.3.

15.3.4.

15.3.5.

Em caso de não constar os índices acima no balanço patrimonial, e a licitante não

apresentar a certidão exigida no item 15.3.2.4, a licitantes estará inabilitada

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de
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10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

15.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis

do último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

15.4.1.

15.4.2.

15.4.3.

15.4.4.

Atestados de capacidade técnica fornecidos por contratantes anteriores (públicos ou
privados). Os atestados devem descrever de forma clara e objetiva o objeto os itens e
as quantidades fornecidas, o período de execução, o local de fornecimento e uma

declaração de que a execução foi satisfatória e em conformidade com as normas deste

termo de referência. A relevância do atestado será avaliada pela similaridade com o

objeto desta licitação.

O atestado, além do descrito no item 15.4.1, deverá obrigatoriamente conter Razão
Social, CNPJ, endereço, e-mail, telefone, e devera ser assinado por pessoa

responsável, informando cargo e CPF do mesmo.

Os atestados que forem apresentados em desacordo com as exigências constantes dos

itens 5.4,1 e 5.4,2 serão recusados e a licitante será considerada inabilitada.

Prova de regularidade junto ao Órgão de Vigilância Sanitária do Estado e/ou

Município sede da empresa, através de Alvará Sanitário ou Licença Sanitária

Estadual ou Municipal, emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde

Estadual ou Municipal da sede do licitante, conforme disposto no art. 51 da Lei n^

6.360/76.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

16.1. O prazo de entrega dos Itens, sempre que solicitado, será de 05 (cinco) dias, contados do

recebimento da Ordem de Fornecimento.

16.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortulto e força maior.

16.3. Os bens deverão ser entregues em endereço indicado na Ordem de Fornecimento.

16.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

17.1, O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua

inexecução total ou parcial.

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
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17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tai formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comerciai.

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do piano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do piano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Fiscalização

17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peto(s) fiscai(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração

17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §is da
Lei ns 14.133, de 2021).

17.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

17.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou
à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostiiamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
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competência;

17.11.

17.12.

Gestor do Contrato

17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
L7.11. O gestor do contrato acompanhara a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

17.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

L7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

L7.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório finai com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

17.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

17.13.

17.14.

17.15.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
Juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, peio(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
Justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:

20.2.1. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;

20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

20.2.5. o valor a pagar; e

20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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20.11.

0.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

0.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

0.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
20.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ns
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz Jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

20.13.

Dom Pedro (MA), 02 de julho de 2026.

Maria Erivalda Araújo Lima

Assessora Administrativa

Matrícula n2 3562-2

Aprovo o Termo de Referência.

Andréia Vieira dos Santos Aives

Secretária Municipal de Saúde e Saneamento Básico

Portaria ns 10/2025
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
PROCESSO N° 2026.0615.001/2026 - SEMUS

Necessidade da Administração em adquirir carnes bovinas, suinas e frango, destinadas ao
preparo de refeições para atender às demandas alimentares da Secretaria Municipal de Saúde
e Assistência Social da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A presente contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento contínuo de
carnes bovinas, suínas e de frango para atender ás demandas da Secretaria Municipal de
Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Dom Pedro/MA,
garantindo a continuidade das ações e serviços públicos desenvolvidos por essas
Secretarias.

1.2. No âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, os gêneros alimentícios serão
destinados ao preparo de refeições fornecidas nas unidades e serviços de saúde do

Município, especialmente no Hospital Municipal, Centro de Atenção Psicossoclal (CAPS),
Unidades Básicas de Saúde (ÜBSs) que realizem atendimento com oferta de alimentação.
Casa de Apoio aos Pacientes (quando existente) e demais unidades vinculadas à
Secretaria que necessitem do fornecimento de refeições aos usuários, pacientes,

acompanhantes e profissionais em situações previstas pela Administração.
1.3. No âmbito da Secretaria Municipal de Assistência Social, os produtos serão

destinados ao preparo de refeições para atendimento das demandas dos equipamentos e

serviços socioassistenciais, incluindo os Centros de Referência de Assistência Social

(CRAS), Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), unidades de acolhimento institucional

(quando existentes) e demais programas, projetos e ações voltados ao atendimento de

pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade e risco social.
1.4. A necessidade da contratação decorre do consumo continuo desses gêneros

alimentícios pelas unidades atendidas, sendo imprescindível manter o abastecimento

regular para assegurar o preparo diário das refeições e a continuidade dos serviços

públicos prestados. A interrupção do fornecimento poderá ocasionar desabastecimento,

comprometimento das atividades desenvolvidas, prejuízo ao atendimento dos usuários,
necessidade de contratações emergenciais e riscos á adequada execução das políticas

públicas de saúde e assistência social.

1.5. A definição dos quantitativos foi realizada com base no levantamento das

necessidades encaminhado pelas Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social,

considerando o histórico de consumo de contratações anteriores, a demanda estimada das

unidades beneficiadas, a continuidade dos serviços prestados e a previsão de consumo

durante a vigência da futura contratação, Essa metodologia permitiu estabelecer
quantitativos compatíveis com a necessidade administrativa, evitando tanto o

desabastecimento quanto a formação de estoques excessivos, em observância aos
princípios da eficiência, do planejamento e da economicidade.
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1.6. A contratação também se justifica pela necessidade de assegurar alimentos com
padrões adequados de qualidade, higiene e segurança sanitária, observando a legislação
aplicável, especialmente as normas expedidas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária
(MAPA), pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e pelos serviços oficiais
de inspeção sanitária.

1.7. Dessa forma, a solução pretendida mostra-se indispensável para garantir a
continuidade das ações desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de Saúde e de
Assistência Social, assegurando o fornecimento regular de refeições nas unidades públicas
atendidas e contribuindo para a efetividade das políticas públicas municipais de saúde,
assistência social e promoção da segurança alimentar.

2. ÁREA REQUISITANTE

2.1. Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria de Assistência Social.

3. ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO AO PLANEJAMENTO

3.1. A presente contratação encontra-se alinhada ao Plano de Contratações Anual (PCA)
do Município de Dom Pedro/MA, para o exercício de 2026, tendo em vista que o objeto ora
proposto está previsto no planejamento anual de aquisições e contratações da
Administração Pública Municipal.

3.2. O objeto atende às necessidades previamente identificadas pela unidade requisitante,
estando em consonância com as diretrizes estratégicas da Administração, contribuindo
para a adequada execução das políticas públicas e para a continuidade dos serviços
públicos essenciais.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Para atender adequadamente à necessidade identificada, a contratação deverá observar os
seguintes requisitos mínimos, considerados indispensáveis à execução do objeto:
4.2. Requisitos técnicos - A contratação deverá contemplar o fornecimento parcelado de carnes
bovinas, suínas e de frango, conforme especificações, quantitativos e características constantes no
Termo de Referência, devendo os produtos:

•  ser fornecidos In natura, em conformidade com as especificações de cada item;
•  apresentar características sensoriais próprias, tais como cor, odor, textura e aparência

compatíveis com produtos próprios para consumo humano;
•  estar livres de impurezas, corpos estranhos, parasitas, resíduos, sinais de deterioração ou

qualquer alteração que comprometa sua qualidade;

•  possuir inspeção sanitária oficial, conforme legislação vigente, apresentando registro junto ao
Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção Estadual (SIE) ou Serviço de Inspeção
Municipal (SIM), quando aplicável;

•  atender integralmente ás normas expedidas pelos órgãos de vigilância sanitária e demais

legislações pertinentes.
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4.3. Requisitos operacionais - O fornecimento deverá ocorrer de forma parcelada, conforme as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência Social,
mediante emissão de Ordem de Fornecimento.

a) A contratada deverá:

•  realizar as entregas nos locais indicados pela Administração;
•  cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos na Ordem de Fomecimento;

•  possuir logística adequada para transporte de produtos perecíveis:
•  assegurar a manutenção da cadeia de frio durante todo o transporte, utilizando veículos

apropriados e hígienizados;

•  substituir, ás suas expensas, qualquer produto recusado pela fiscalização por apresentar
vícios, deterioração, desconformidade ou prazo de validade incompatível com o recebimento.

4.4. Requisitos de qualidade - Os produtos deverão:

•  ser entregues em embalagens integras, lacradas, resistentes e adequadas ao transporte e
armazenamento;

•  conter identificação do produto, peso, lote, data de fabricação, prazo de validade e identificação
do fabricante, quando exigido pela legislação;

•  apresentar prazo de validade compatível com a natureza do produto, permitindo seu adequado
consumo pela Administração;

•  observar rigorosamente as condições de higiene durante manipulação, armazenamento,

transporte e entrega.

4.5. Requisitos legais - A futura contratação deverá observar, dentre outras, as seguintes normas:

Lei nM4.133/2021;

Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078/1990), quando aplicável;

Regulamentos do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA);

Normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA);

Demais normas sanitárias federais, estaduais e municipais aplicáveis ao fornecimento de

alimentos.

4.6. Requisitos de habilitação - A futura contratada deverá comprovar;

•  habilitação jurídica;

•  regularidade fiscal, trabalhista e perante a seguridade social;

•  qualificação econômico-financeira, quando exigida;

•  capacidade técnica compatível com o objeto da contratação, mediante documentação prevista no

edital;

•  autorização para comercialização de alimentos, quando exigida pela legislação sanitária.

4.7. Garantia e substituição dos produtos

4.7.1. A contratada responderá pela qualidade dos produtos fornecidos durante todo o período de

validade.

4.7.2. Os produtos que apresentarem defeitos, deterioração, alterações de qualidade.
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desconformidade com as especificações ou qualquer irregularidade constatada peia fiscalização
deverão ser substituídos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem qualquer ônus para
a Administração.

4.8. Prazo de fornecimento

4.8.1. As entregas deverão ocorrer de forma parcelada durante a vigência do contrato, conforme
cronograma definido pela Administração, observando o prazo máximo estabelecido na Ordem de
Fornecimento, de modo a garantir a continuidade do abastecimento das unidades atendidas.

4.9. Sustentabilidade - Sempre que possível, deverão ser adotadas práticas que reduzam impactos
ambientais, incluindo:

•  utilização de embalagens adequadas e passíveis de reciclagem;
•  correta destinação dos resíduos provenientes das atividades da contratada;

•  cumprimento da legislação ambiental vigente;
•  adoção de boas práticas de transporte e conservação dos alimentos, visando minimizar perdas e

desperdícios.

4.10. Demais condições indispensáveis - A execução contratual deverá assegurar:
•  fornecimento contínuo durante toda a vigência do contrato;
•  recebimento provisório e definitivo mediante conferência quantitativa e qualitativa dos produtos;
•  fiscalização por servidor designado peia Administração;

•  possibilidade de aplicação das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 em caso de

descumprimento das obrigações contratuais.

4.11. Os requisitos estabelecidos restringem-se ás condições estritamente necessárias para garantir
a qualidade, a segurança alimentar, a continuidade do abastecimento e a adequada execução do
objeto, preservando a competitividade do certame e observando os princípios da isonomia, da
eficiência e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1. Em atendimento ao disposto no art. 18, § 1°, inciso V, da Lei n° 14.133/2021 e à IN

SEGES n® 58/2022, foi realizado o levantamento das soluções disponíveis no mercado
capazes de atender à necessidade de fornecimento de carnes bovinas, suínas e de frango

destinadas ás demandas da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de

Assistência Social do Município de Dom Pedro/MA.

5.2. Foram identificadas as seguintes altemativas:

Solução 1 - Aquisição de carnes in natura por meio de empresa especializada no fornecimento

de gêneros alimentícios (solução adotada)

Consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento parcelado de carnes bovinas,

suínas e de frango, de acordo com as especificações técnicas e quantitativos definidos pela
Administração.

Vantagens:
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•  ampla oferta de fornecedores no mercado, favorecendo a competitividade do certame;
•  fornecimento contínuo e parcelado, conforme a demanda das Secretarias;

•  garantia de produtos inspecionados e em conformidade com as normas sanitárias:

•  maior controle sobre a qualidade dos alimentos recebidos;

•  redução de perdas decorrentes do armazenamento prolongado;

•  maior economicidade, permitindo aquisição conforme a necessidade de consumo.

Desvantagens:
•  necessidade de fiscalização continua da execução contratual;

•  dependência do cumprimento dos prazos de entrega pela contratada;

•  possibilidade de oscilações de preços em razão das condições do mercado.

Solução 2 - Aquisição centralizada de grandes volumes para formação de estoque

Consiste na aquisição integral dos produtos em uma única entrega, formando estoque para consumo

durante todo o período contratual.

Vantagens:

•  redução da freqüência de entregas;

•  simplificação do gerenciamento logístico pelo fornecedor;

•  possibilidade de negociação de preços em grandes volumes.

Desvantagens:

•  necessidade de ampla estrutura de armazenamento refrigerado:
•  aumento do risco de perdas por vencimento ou deterioração;

•  maior imobilízaçâo de recursos financeiros;

•  menor flexibilidade para adequação das quantidades às demandas efetivas das Secretarias.

Solução 3 - Contratação de empresa especializada para fornecimento de refeições prontas

Consiste na contratação de empresa responsável pelo preparo e fornecimento das refeições

completas, incluindo aquisição dos insumos alimentícios.
Vantagens:

•  transferência da responsabilidade pela aquisição, preparo e manipulação dos alimentos;
•  redução das atividades operacionais relacionadas ao preparo das refeições.

Desvantagens:

•  custo significativamente superior ao fornecimento exclusivo dos gêneros alimentícios;
•  objeto contratual mais complexo, envolvendo serviços continuados;
•  menor flexibilidade para definição dos cardápios pelas Secretarias;
•  solução Incompatível com a estrutura atualmente utilizada pela Administração para preparo

das refeições

5.3. Após a análise das alternativas existentes, verificou-se que a Solução 1 representa a
alternativa mais vantajosa sob os aspectos técnico, operacional e econômico,

5.4. A contratação de empresa especializada para o fornecimento parcelado de carnes
bovinas, suínas e de frango atende plenamente ás necessidades da Secretaria Municipal
de Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência Social, permitindo o abastecimento
contínuo das unidades atendidas, evitando formação de estoques excessivos, reduzindo
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desperdícios e assegurando o fornecimento de produtos frescos e dentro dos padrões de
qualidade e segurança alimentar

5.5. Além disso, trata-se de solução amplamente disponível no mercado, com número
expressivo de fornecedores aptos a participar do certame, favorecendo a competitividade, a
obtenção da proposta mais vantajosa e a observância dos princípios da economicídade,
eficiência e isonomia previstos na Lei n° 14.133/2021.

5.6. Dessa forma, conclui-se que a aquisição parcelada de carnes bovinas, suínas e de
frango, por meio de procedimento licitatório e contratação de empresa especializada,
constitui a solução mais adequada para atender ao interesse público, garantindo a
continuidade das ações desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de Saúde e de
Assistência Social, com qualidade, segurança alimentar e adequada gestão dos recursos
públicos.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1. A solução escolhida consiste na contratação de empresa especializada para o
fornecimento parcelado de carnes bovinas, suínas e de frango, destinadas ao atendimento
das demandas da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência
Social do Município de Dom Pedro/MA, conforme especificações técnicas, quantitativos e
condições estabelecidos no Termo de Referência.

6.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada, durante toda a vigência contratual,
mediante emissão de Ordem de Fornecimento, permitindo que a Administração adquira os

produtos de acordo com sua necessidade de consumo, evitando a formação de estoques

excessivos, reduzindo perdas por perecimento e assegurando o abastecimento continuo

das unidades atendidas.

6.3. Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições de conservação,

acondicionados em embalagens apropriadas, identificadas e integras, observando as

normas sanitárias vigentes, especialmente quanto ás condições de higiene,
armazenamento, transporte e manutenção da cadeia de refrigeração, garantindo a

qualidade e a segurança alimentar dos alimentos fornecidos.

6.4. A contratada deverá possuir capacidade operacional compatível com o objeto,

dispondo de estrutura logística adequada para realizar as entregas nos locais indicados

pela Administração, dentro dos prazos estabelecidos e em conformidade com as

especificações exigidas. Também será responsável pela substituição imediata dos produtos

recusados em razão de defeitos, deterioração, desconformidade com as especificações ou

qualquer irregularidade constatada durante o recebimento.

6.5. A execução contratual compreenderá todas as despesas necessárias ao perfeito

cumprimento do objeto, incluindo aquisição, armazenamento, acondicionamento,

transporte, carga, descarga, entrega dos produtos, mão de obra, tributos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, seguros e demais custos incidentes, não

sendo admitida cobrança adicional à Administração.
6.6. Os produtos deverão atender integralmente às especificações constantes do Termo

de Referência, obsen/ando os padrões de qualidade estabelecidos pelos órgãos
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competentes, especialmente as normas expedidas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária
(MAPA), pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e pelos serviços oficiais
de inspeção sanitária (SIF, SIE ou SIM, conforme aplicável).

6.7. O recebimento ocorrerá em duas etapas:
6-7.1. Recebimento provisório, mediante conferência da quantidade, integridade das embalagens e das

condições aparentes dos produtos no ato da entrega;
6.7.2. Recebimento definitivo, após verificação da conformidade das especificações técnicas, qualidade,

peso, condições sanitárias e demais requisitos estabelecidos no contrato, podendo haver rejeição
total ou parcial dos produtos que não atendam às exigências contratuais.

6.8. A fiscalização da execução contratual será exercida por servidor formalmente
designado pela Administração, responsável por acompanhar o cumprimento das obrigações

_  contratuais, verificar a conformidade dos produtos entregues, registrar ocorrências e adotar
V  as providências necessárias para assegurar a correta execução do contrato.

6.9. A solução adotada não demanda aquisição de equipamentos, adequações estruturais,
capacitação de servidores ou contratação de serviços acessórios pela Administração, uma
vez que as Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social já dispõem da
estrutura necessária para o recebimento, armazenamento e utilização dos produtos.

6.10. Dessa forma, a contratação mostra-se técnica e operacionalmente adequada para
garantir o abastecimento contínuo de carnes bovinas, suínas e de frango, assegurando a
continuidade das ações desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de Saúde e de

Assistência Social, promovendo alimentação de qualidade aos usuários dos serviços
públicos, reduzindo riscos de desabastecimento, evitando desperdicios e assegurando
maior eficiência na aplicação dos recursos públicos, em conformidade com os princípios da
economicídade, eficiência, planejamento e interesse público previstos na Lei n°

14.133/2021.

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

®  7.1. A estimativa dos quantitativos foi elaborada com base no levantamento das
necessidades encaminhadas pelas Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência

Social, considerando o histórico de consumo dos exercícios anteriores, a continuidade dos

serviços públicos prestados, a demanda prevista para o período de vigência da futura

contratação e a necessidade de manter o abastecimento regular das unidades atendidas.

7.2. Para definição das quantidades, foram analisados os registros de consumo das

contratações anteriores, as solicitações apresentadas pelas unidades demandantes e a

previsão de atendimento aos programas, ações e serviços desenvolvidos pelas Secretarias,

buscando compatibilizar a demanda estimada com o consumo real, evitando tanto a

insuficiência quanto o excesso de produtos em estoque. Conforme a tabela abaixo;

ITEM

CARNE BOVINA

DESCRIÇÃO UND. QUANT.
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_

BOVINA IN NATURA

BOVINA IN NATURA

BOVINA IN NATURA

BOVINA IN NATURA

BOVINA IN NATURA;

BOVINA

CARNE BOVINA

CARNE BOVINA

ITEM

BOVINA

BOVINA

BOVINA

IN NATURA

IN NATURA

IN NATURA

IN NATURA;

IN NATURA;

IN NATURA;

ITEM

CARNE BOVINA IN NATURA; Tipo Cone: Acém; Apresentação; Cortada.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte; aicatra; apresentação; fatiada em bife.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte; aicatra; apresentaçào; moida.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: capa de filé; apresentação: pedaço.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte; costela; apresentação: cortada.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: coxâo duro; apresentação: peça inteira.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: coxâo mole; apresentação: fatiada em bife.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: cupim; apresentação; cortada.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: fígado; apresentação: peça inteira.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: paleta (pá); apresentação: fatiada em bife.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte; peito; apresentação: pedaço.

CARNE SUÍNA

DESCRIÇÃO

CARNE SUÍNA IN NATURA; tipo corte: carré (bisieca); apresentação: fatiada.
CARNE SUÍNA IN NATURA; tipo corte: costela/costelinha; apresentação: cortada.

FRANGO

DESCRIÇÃO

FRANGO inteiro. IN NATURA, sem miúdos, sem pé e sem cabeça, com no máximo 100%
de gordura. Acondicionado em embalagem de filme PVC. transparente em saco plástico
transparente contendo identificação do produto,
COXA de frango. IN NATURA. Acondicionada em embalagem de filme PVC transparente
ou saco plástico transparente contendo identificação do produto.
SOBRECOXA de frango. IN NATURA. Acondicionada era embalagem de filme PVC
transparente ou saco plástico transparente contendo identificação do produto.

PEITO de frango, IN NATURA. Acondicionado em embalagem de filme PVC transparente
ou saco plástico transparente contendo identificação do produto.
FILÉ de peito de frango. IN NATURA. Acondicionado em embalagem de filme PVC
transparente ou saco plástico transparente contendo identificação do produto.

UND. QÜANT.

UND. QUANT.

KG I 950

7.3. A metodologia adotada considerou os seguintes critérios:

histórico de consumo registrado em contratos anteriores;

levantamento das necessidades realizado pelas Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência

Social;

características dos produtos, especialmente por se tratarem de gêneros alimentícios perecíveis;
margem de segurança para atendimento de variações sazonais da demanda, sem comprometer a
economicidade da contratação.

7.4. Optou-se pelo fornecimento parcelado, permitindo que as aquisições sejam
realizadas conforme a necessidade efetiva da Administração. Essa metodologia reduz o

risco de perdas decorrentes do perecimento dos alimentos, melhora o controle do estoque,
otimiza os recursos públicos e assegura maior eficiência na gestão contratual.

7.5. Os quantitativos estimados representam uma previsão de consumo para o período
contratual, não constituindo obrigação de aquisição integrai pela Administração, que

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Oom Pedro, Maranhao, Brasil
www.dompedro.ma.gow.br

Página 46 de 75



m

ESTADO DO MARANHÃO
DDCECITI IDA Ml IMinOAI HP DOM DPDDn

MINUTA DO E D I TA L

realizará as solicitações de acordo com sua necessidade efetiva, mediante emissão de
Ordens de Fornecimento.

7.6. Conclui-se que as quantidades estimadas mostram-se compatíveis com a demanda
administrativa identificada e suficientes para garantira continuidade das ações
desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social, observando
os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e do interesse público
previstos na Lei n® 14.133/2021.

7.7. A memória de cálculo dos quantitativos encontra-se consolidada na Tabela de Divisão

abaixo, elaborada pelas Secretarias demandantes, na qual foram definidos os quantitativos
de cada item com base no histórico de consumo e na previsão das necessidades para o
período de vigência da contratação. Esses quantitativos foram posteriormente consolidados
para comporá estimativa global da contratação, servindo de referência para a elaboração
do Estudo Técnico Preliminar, da pesquisa de preços e do Termo de Referência.

DESCRIÇÃO
CARNE BOVINA IN NATURA; Tipo Corte; Acém;
Apresentação: Cortada.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: alcatra;
apresentação: fatiada em bife.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: alcatra;
apresentação: moída.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: capa
de filé; apresentação: pedaço.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: costela;
apresentação: cortada.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: coxão
duro; apresentação: peça inteira.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: coxão
mole; apresentação: fatiada em bife.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: cupim;
apresentação: cortada.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: fígado;
apresentação: peça inteira.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: paleta
(pá); apresentação: fatiada em bife.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: peito;
apresentação: pedaço.

FRANGO inteiro, IN NATURA, sem miúdos, sem
pé e sem cabeça, com no máximo 100% de
gordura. Acondicionado em embalagem de filme
PVC, transparente em saco plástico transparente
contendo identificação do produto.

SAÚDE I ASSISTÊNCIA TOTAL
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COXA de frango, IN NATURA. Acondicionada
em embalagem de filme PVC fransparente ou
saco plástico transparente contendo Identificação
do produto.
SOBRECOXA de frango, IN NATURA.
Acondicionada em embalagem de filme PVC
transparente ou saco plástico transparente
contendo identificação do produto.
PEITO de frango, IN NATURA. Acondtcionado
em embalagem de filme PVC transparente ou
saco plástico transparente contendo identificação
do produto.
FILÉ dê peito de frango, ÍN NATURA.
Acondicionado em embalagem de filme PVC
transparente ou saco plástico transparente
contendo identificação do produto.

CARNE SUÍNA IN NATURA; tipo corte: carré
(bísteca): apresentação: fatiada.

CARNE SUÍNA IN NATURA; tipo corte:
costela/costelinha; apresentação: cortada.

2.100

7.8. Dessa forma, a estimativa das quantidades decorre de critérios objetivos,
fundamentados em dados históricos e na necessidade administrativa efetivamente

identificada, sendo suficiente para assegurar a continuidade do fornecimento sem gerar
estoques excessivos ou desperdicio de recursos públicos.

8. ESTIMATIVA DO VALOR

8.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em pesquisa preliminar
de mercado realizada para subsidiar o presente Estudo Técnico Preliminar, observando os

parâmetros previstos na Lei n° 14.133/2021.

8.2. Os valores apresentados possuem caráter estimativo e poderão ser atualizados na

fase de elaboração do Termo de Referência, mediante pesquisa de preços definitiva, caso

haja necessidade de complementação ou atualização dos dados de mercado.

8.3. O valor global estimado da contratação corresponde a R$ 463.812,10 (quatrocentos e

sessenta e três mil, oitocentos e doze reais e dez centavos), conforme pesquisa preliminar
de preços constante dos autos.

CARNE BOVINA

DESCRIÇÃO

Apresentação: Cortada.

apresentação: fatiada em bife.

apresentação: moida.

UND.

1

QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

KG 560 RS 40.64 RS 22.758.40

KG i  620 RS 49.44 RS 30.652.80

KG 1  2700 RS 38.39 RS 103,653.00

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ; 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Oom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dDmpedro.ma.gov.br

Página 48 de 75



ESTADO DO MARANHAO
DPPCCITI IQA Ml IMtriDAI DP nOM OPHBn

MINUTA DOEDITAL

CARNE BOVINA IN NATLIRA; tipo corte; capa tJc
filé; apresentação: pedaço.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: costela;
apresentação: cortada.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo cone: coxâo
duro: apresentação: peça inteira.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: coxâo
mole; apresentação: fatiada cm bife.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: cupim: ~
apresentação: conada.
CARNE BOVINA ES NATURA; tipo corte: figado;
apresentação: peça inteira.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: paleta
(pâ): apresentação: fatiada em bife.
CARNE BOVINA ES NATURA; tipo corte: peito;
apresentação: pedaço.

CARNE SUtNA

DESCRIÇÃO U

CARNE suína IN NATURA; tipo cone: carré j
(bisicca): apresentação: fatiada.
CARNE SUÍNA IN NATURA: tipo cone: I j
cosiela/costelinhu; apresentação: cortada.

FRANGO

KG 350 RS 44.94 RS 15.729.00

KG 350 RS 36.08 RS 12.628.00

KG 600 RS 37.22 RS 22.332.00

KG 790 R$42.31 RS 33.424,90

KG 200 R$ 42.36 RS 8.472.00
'

KG 300 RS 23.71 RS 7.113,00

KG 400 RS 34.% '  RS 13.984.00

KG 300 RS 37.74 RS 11.322.00

DESCRIÇÃO

FRANGO inteiro, IN NATURA. sem miúdos, sem pé e
sem cabeça, com no miximo 100% de gordura.
Acondicionado em embalagem de filme l'VC,
transparente cm saco plástico transparente contendo
identificação do produto.
COXA de frango, IN NATURA- Acondicionada em
embalagem de filme PVC transparente ou saco plástica
transparente contendo identificação do produto.
SOBRECOXA de fiango. IN NATURA.

Acondicionada em embalagem de filme PVC
transparente ou saco plástico transparente contendo
identificação do produto.

PEITO de frango. IN NATURA. Acondicionado em

embalagem de filme PVC transparente ou saco plástico
transparente contendo identificação do produto.
FILE de peito de fhingo. IN NATURA. Acondicionado
em embalagem de filme PVC transparente ou saco
plástico transparente contendo identificação do produto.

QÜANT.

UND. QUANT.

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

RS

33.9%,00

RS
32.616.00

VALOR

TOTAL

RS
22.068,50

RS
7.290.50

RS
14.420.00

RS

53.550.00

RS
17,802.00

9. PARCELAMENTO OU NÀO DA SOLUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 40, inciso V, alínea "b", da Lei n® 14.133/2021, foi analisada a

viabilidade do parcelamento da contratação.

9.2. Embora os produtos que compõem o objeto sejam tecnicamente divisiveis, concluiu-

se que a adjudicação por grupos (lotes) de itens mostra-se mais vantajosa para a

Administração. Os itens agrupados possuem natureza semelhante, são comercializados

pelos mesmos fornecedores, exigem condições idênticas de transporte refrigerado.
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armazenamento e entrega, além de serem destinados á mesma finalidade administrativa,

9.3. O agrupamento favorece a padronização do fornecimento, reduz os custos
administrativos relacionados á gestão contratual, simplifica a fiscalização, otimiza a logística
de entrega e contribui para maior eficiência na execução do contrato, sem comprometer a
competitividade do certame.

9.4. A pesquisa de mercado demonstrar a existência de número suficiente de fornecedores
aptos a atender integralmente aos grupos propostos, afastando eventual restrição à ampla
concorrência.

9.5. No caso da aquisição de carnes bovinas, suínas e de frango, a contratação por grupos
pode ser até mais adequada do que por item, desde que os itens de cada grupo possuam
afinidade e sejam normalmente comercializados pelos mesmos fornecedores.

9.6. Como se trata de gêneros alimentícios perecíveis com características semelhantes
(necessidade de refrigeração, transporte adequado, armazenamento e entrega parcelada),
o agrupamento pode trazer benefícios como:

•  redução do número de contratos e fornecedores a serem gerenciados;
•  simplificação da fiscalização e do recebimento dos produtos;

•  otimização da logística de entrega;
•  diminuição dos custos administrativos da contratação;

•  possibilidade de obtenção de melhores preços em razão do ganho de escala.
9.7. Entretanto, é indispensável demonstrar que o agrupamento não restringirá a

competitividade, ou seja, que existem fornecedores no mercado com capacidade de
fornecer todos os itens integrantes de cada grupo.

9.8. Para este objeto, eu sugeriria a divisão em grupos, por exemplo:
Grupo 1 - Carnes Bovinas

Todos os cortes bovinos.

Grupo 2 - Carne Suína
Todos os cortes suínos.

Grupo 3 - Carne de Frango
Todos os cortes e derivados de frango.

9.9. Dessa forma, conclui-se que o parcelamento por grupos (lotes) representa a solução
mais eficiente e econômica para a Administração, conciliando a ampliação da
competitividade com a racionalização da gestão contratual e a obtenção da proposta mais
vantajosa.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

10.1. Em atendimento ao art. 18, § 1°, da Lei n" 14.133/2021 e â IN SEGES n® 58/2022, foi

analisada a existência de contratações correlatas e interdependentes necessárias ao pleno
funcionamento da solução pretendida.

10.2. Verificou-se que a presente contratação não depende de outra contratação específica

para sua viabilização, uma vez que o objeto consiste no fornecimento de carnes bovinas,
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suínas e de frango destinadas ao preparo de refeições pelas Secretarias Municipais de
Saúde e de Assistência Social, atividade Já desenvolvida rotineiramente pela
Administração.

10.3. Todavia, trata-se de uma contratação correlata ao fornecimento de outros gêneros
alimentícios e insumos utilizados na preparação das refeições, tais como arroz, feijão,
verduras, legumes, temperos, óleo, alimentos não perecíveis e demais produtos
alimentícios, além da eventual aquisição de gás liqüefeito de petróleo (GLP). Essas
contratações possuem finalidade complementar, porém são independentes entre si,
podendo ser executadas por meio de processos licitatórios distintos, sem comprometer a
execução do objeto deste ETP.

10.4. Da mesma forma, a execução da solução pressupõe que as unidades atendidas pelas
Secretarias disponham da infraestrutura já existente para armazenamento refrigerado,
preparo e distribuição dos alimentos, bem como de equipe responsável pelo recebimento,
controle de estoque, manipulação e preparo das refeições, não sendo necessária a

realização de obras, adaptações estruturais ou novas contratações de equipamentos
exclusivamente em razão desta aquisição.

10.5. Assim, conclui-se que não há contratações interdependentes cuja realização seja
condição indispensável para a execução da presente contratação. As contratações
correlatas eventualmente existentes integram o planejamento regular da Administração e
possuem autonomia administrativa e contratual, não interferindo na viabilidade técnica,

operacional ou econômica da solução proposta. Dessa forma, a contratação é plenamente
viável de forma independente, assegurando o atendimento das necessidades das

Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social.

11. DEMOSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

11.1. A presente contratação tem por objetivo assegurar o fornecimento contínuo de carnes

bovinas, suínas e de frango para atender ás necessidades da Secretaria Municipal de

Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência Social, garantindo condições adequadas

para a execução das atividades institucionais e dos programas desenvolvidos pelo
Município.

11.2. Com a contratação, a Administração pretende alcançar os seguintes resultados:
11.3. Benefícios Operacionais

» Garantir o abastecimento regular e continuo das unidades atendidas pelas Secretarias Municipais
de Saúde e de Assistência Social;

•  Evitar interrupções no preparo e fornecimento de refeições destinadas aos usuários dos serviços

públicos e beneficiários dos programas assistenciais;

»  Assegurar maior eficiência no planejamento e controle do fornecimento de gêneros alimentícios;

»  Possibilitar entregas parceladas de acordo com a demanda efetiva das Secretarias, reduzindo
riscos de desabastecimento e perdas por perecimento;

•  Manter padrões adequados de qualidade, higiene e segurança alimentar dos produtos fornecidos.
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11.4. Benefícios Econômicos

Obter preços mais vantajosos por meio de processo licitatóno competitivo:
Reduzir custos decorrentes de aquisições emergenciais, normalmente realizadas em condições
menos favoráveis para a Administração;

Minimizar desperdícios e perdas de produtos perecíveis mediante fornecimento parcelado e
planejamento adequado do consumo;

Promover melhor utilização dos recursos públicos, em observância aos princípios da
economicidade e da eficiência;

Possibilitar maior controle dos gastos relacionados ao fornecimento de gêneros alimentícios.

11.5. Benefícios Administrativos

Garantir a continuidade dos serviços prestados pelas Secretarias Municipais de Saúde e de
Assistência Social;

Aprimorar a gestão do abastecimento das unidades atendidas;

Proporcionar maior previsibilidade e organização das demandas de consumo;
Facilitar o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual;
Assegurar conformidade com as normas sanitárias e com os procedimentos de controle interno da
Administração.

11.6. Benefícios para o Interesse Público

Assegurar alimentação adequada aos usuários atendidos pelas ações e programas das
Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social;
Contribuir para a promoção da segurança alimentar e nutricional dos beneficiários:
Fortalecer a execução das políticas públicas municipais voltadas á saúde e á assistência social;
Garantir a continuidade dos atendimentos prestados á população, especialmente aos grupos em
situação de vulnerabilidade social;

Promover maior qualidade dos serviços públicos ofertados pelo Município.

11.7. Resultados Institucionais Esperados
Ao final da execução contratual, espera-se:

atendimento integral da demanda estimada de carnes bovinas, suínas e de frango durante a
vigência do contrato;

manutenção da regularidade do fornecimento de refeições nas unidades atendidas;

redução dos riscos de desabastecimento e interrupção dos serviços;
melhoria da gestão dos estoques e do planejamento das aquisições;

utilização eficiente dos recursos públicos destinados à alimentação dos usuários e beneficiários

dos programas municipais.

11.8. Dessa forma, a contratação contribuirá diretamente para a continuidade e a qualidade

dos serviços públicos prestados pelas Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência

Social, promovendo maior eficiência administrativa, economicidade na aplicação dos

recursos públicos e atendimento adequado das necessidades da população benefictària,

\l
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em consonância com os princípios e objetivos estabelecidos pela Lei rf 14.133/2021.

12. REGISTRANDO AS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

12.1. Para assegurar a adequada execução da futura contratação e o atendimento do
interesse público, a Administração deverá adotar as seguintes providências preliminares:

12.2. Inicialmente, deverá ser concluída a fase de planejamento da contratação, com a
elaboração e aprovação dos documentos que compõem o processo administrativo,
incluindo o Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência, a pesquisa de preços,
o mapa comparativo de preços e os demais documentos exigidos pela Lei n" 14.133/2021.

12.3. A Administração deverá designar formalmente o gestor e o fiscal do contrato,
observando o disposto nos arts. 117 e seguintes da Lei n° 14.133/2021, competindo-lhes
acompanhar a execução contratual, fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas
pela contratada, verificar a qualidade dos produtos fornecidos, registrar ocorrências e
adotar as medidas necessárias para assegurar o fiel cumprimento do contrato.

12.4. Os servidores responsáveis pelo recebimento dos produtos deverão ser orientados
quanto aos procedimentos de conferência quantitativa e qualitativa, especialmente em
relação ás condições de conservação, temperatura, integridade das embalagens, prazos de
validade, peso, identificação dos produtos e comprovação da inspeção sanitária, garantindo
que somente sejam recebidos produtos em conformidade com as especificações
contratuais-

12.5. A Administração deverá verificar previamente se as unidades atendidas pelas
Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social dispõem de infraestrutura
adequada para o recebimento e armazenamento dos produtos, especialmente
equipamentos de refrigeração em condições de funcionamento, de forma a preservar a
qualidade e a segurança alimentar até sua utilização.

12.6. Também deverá ser elaborado o cronograma estimado de fornecimento, definindo a
periodicidade das entregas conforme a demanda das unidades beneficiadas, permitindo
melhor controle do estoque e reduzindo riscos de desabastecimento ou desperdício de

produtos perecíveis.

12.7. Antes do início da execução contratual, deverão ser definidos os fluxos administrativos

para emissão das Ordens de Fornecimento, recebimento dos produtos, controle de
estoque, atesto das notas fiscais e liquidação das despesas, assegurando maior eficiência
na gestão do contrato.

12.8. Por fim, deverá ser confirmada a existência de dotação orçamentária suficiente para
suportar as despesas decorrentes da contratação e observadas todas as exigências legais

relativas á formalização do contrato e ao acompanhamento de sua execução.
12.9. Diante da natureza do objeto, não se identificou a necessidade de capacitação

específica dos servidores, de realização de obras, de adequações estruturais ou da

aquisição de novos equipamentos, uma vez que as Secretarias Municipais de Saúde e de

Assistência Social já dispõem da estrutura física, dos equipamentos de armazenamento e

da equipe necessária para o recebimento, acondicionamento e utilização dos produtos.

12.10. Assim, as providências elencadas possuem caráter predominantemente administrativo
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e gerencial, sendo suficientes para assegurar o inicio da execução contratual em condições
adequadas, garantindo a continuidade do abastecimento, a qualidade dos produtos
fornecidos e a eficiência da fiscalização, em conformidade com os princípios da legalidade,
do planejamento, da eficiência e da boa gestão dos recursos públicos previstos na Lei n®
14.133/2021.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1. A contratação para o fornecimento de carnes bovinas, suinas e de frango possui
potencial de gerar impactos ambientais, principalmente em razão da produção,
processamento, acondicionamento. transporte e geração de resíduos decorrentes da
cadeia de fornecimento de alimentos. Entretanto, tais impactos podem ser minimizados
mediante a adoção de boas práticas ambientais durante a execução contratual.

a) Nesse contexto, deverão ser observadas as seguintes medidas mitigadoras e práticas
sustentáveis:

b) exigir que os produtos sejam provenientes de estabelecimentos regularmente registrados nos
serviços oficiais de inspeção sanitária (SfF, SIE ou SIM, conforme aplicável), assegurando que o
processamento dos alimentos observe a legislação sanitária e ambiental vigente;

c) realizar o fornecimento de forma parcelada, conforme a demanda efetiva da Administração,
evitando a formação de estoques excessivos e reduzindo perdas por vencimento ou deterioração
dos produtos:

d) exigir que os produtos sejam transportados em veículos apropriados para alimentos refrigerados,
garantindo a manutenção da cadeia de frio, reduzindo perdas e evitando o descarte prematuro de
alimentos;

e) priorizar a utilização de embalagens adequadas, resistentes e, sempre que possível, recicláveis
ou que possibilitem adequada destinação ambiental após o uso;

f) orientar a contratada quanto á correta destinação dos resíduos gerados em suas atividades,
observando a legislação ambiental aplicável;

g) promover o adequado planejamento das entregas, buscando otimizar as rotas de transporte e
reduzir deslocamentos desnecessários, contribuindo para a diminuição do consumo de
combustíveis e da emissão de gases de efeito estufa;

h) adotar procedimentos internos de controle de estoque e armazenamento, visando minimizar
desperdícios e assegurar o aproveitamento adequado dos produtos adquiridos.

13.2. A Administração também deverá adotar boas práticas de gestão dos gêneros
alimentícios, incluindo o correto armazenamento em equipamentos de refrigeração, o
controle dos prazos de validade e o consumo conforme a ordem de entrada dos produtos
(sistema PEPS - Primeiro que Entra, Primeiro que sai), reduzindo perdas e promovendo o
uso racional dos recursos públicos.

13.3. Considerando a natureza do objeto, não se identificam impactos ambientais de

elevada magnitude, uma vez que a contratação refere-se ao fornecimento de gêneros
alimentícios destinados ao consumo nas unidades das Secretarias Municipais de Saúde e
de Assistência Social, sem envolver atividades potencialmente poluidoras, obras ou
intervenções no meio ambiente.
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13.4. Dessa forma, conclui-se que os impactos ambientais decorrentes da contratação são
limitados e podem ser adequadamente mitigados mediante a adoção das medidas de
sustentabilidade descritas, em consonância com os princípios do desenvolvimento nacional
sustentável, da eficiência e da responsabilidade ambiental previstos na Lei n® 14.133/2021.

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

14.1. Com base nas análises realizadas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, conclui-
se que a contratação destinada ao fornecimento parcelado de carnes bovinas, suínas e de

frango para atender ás necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria
Municipal de Assistência Social do Município de Dom Pedro/MA mostra-se tecnicamente

viável, operacionalmente exeqüível e economicamente adequada, atendendo às
disposições da Lei n° 14.133/2021 e da IN SEGES n® 58/2022.

14.2. O levantamento da necessidade demonstrou que a contratação é indispensável para
assegurar a continuidade do fornecimento de alimentos destinados ao preparo de refeições
nas unidades e serviços vinculados às Secretarias demandantes, contribuindo para a
execução das políticas públicas de saúde e assistência social e para a manutenção da
qualidade dos serviços prestados á população.

14.3. O estudo de mercado evidenciou que a solução escolhida — contratação de empresa
especializada para o fornecimento parcelado dos produtos — é amplamente disponível no
mercado, apresenta adequada competitividade e reúne as melhores condições para
atender às necessidades da Administração, permitindo abastecimento contínuo, entregas
conforme a demanda, redução de desperdícios e maior eficiência na gestão dos estoques.

14.4. Quanto ao parcelamento, concluiu-se pela adjudicação por grupos (lotes), por se tratar
de itens com características semelhantes, normalmente comercializados pelos mesmos
fornecedores e sujeitos às mesmas condições de armazenamento, transporte e entrega.
Essa forma de adjudicação contribuí para a racionalização da gestão contratual, otimização
da logística, simplificação da fiscalização e obtenção de proposta mais vantajosa, sem
prejuízo da competitividade, desde que haja demonstração, na pesquisa de mercado, da

existência de fornecedores aptos a atender integralmente os grupos estabelecidos.
14.5. As estimativas de quantitativos foram fundamentadas nas demandas apresentadas

pelas Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social, considerando o histórico de

consumo, a continuidade dos serviços públicos e a previsão das necessidades durante a

vigência contratual, observando os princípios do planejamento, da eficiência e da

economicidade.

14.6. Também foi constatado que a Administração dispõe da estrutura física, operacional e
administrativa necessária para a adequada execução da contratação, não sendo

identificada a necessidade de obras, adaptações estruturais ou investimentos adicionais

para sua implementação. Os impactos ambientais decorrentes da contratação são
reduzidos e poderão ser mitigados mediante a adoção de boas práticas de

armazenamento, transporte, controle de estoque e destinação adequada de resíduos, em

conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigente.
14.7. Diante do exposto, opina-se pela viabilidade da contratação, por atender de forma
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satisfatória à necessidade pública identificada, apresentar compatibilidade técnica,
operacional e econômica com os objetivos institucionais da Administração e observar os
princípios da legalidade, do planejamento, da eficiência, da economicidade, da
competitividade, da isonomia, da transparência e da seleção da proposta mais vantajosa,
previstos na Lei n® 14,133/2021.

14.8. Assim, recomenda-se o prosseguimento da contratação, com a elaboração do Termo
de Referência, realização da pesquisa de preços e adoção das demais providências
necessárias à instauração do procedimento licitatório, observando-se as condições e
diretrizes estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar.

15. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 22 de junho de 2026.

Maria Erivalda Araújo Lima
Assessora Administrativa

Matrícula n° 3662-2

De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Competente

Andréia Vieira dos Santos Alves

Secretária Municipal de Saúde

Portaria n® 10/2025
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO NS OXX/2026

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS;

ITEM I DESCRIÇÃO MARCA | QUANT. I V. UNITÁRIO | V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)
2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL:...

CNPJ:...

ENDEREÇO:...

TELEFONE:...

FAX:...

E-MAIL:...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO
NOME:...

CPF:...

RG: ...

NACIONALIDADE:...

ESTADO CIVIL: ...

PROFISSÃO: ...

ENDEREÇO COMPLETO:...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integraíidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(NP da identidade do declarante)
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ANEXO Ml - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NS
LEI 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM

Pregão Eletrônico NS OXX/2026

NS PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2026.0615.001/2026

OBJETO

Registro de preços para aquisição de carnes bovina, suínas e frangos para atender as
necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social do Município Dom
Pedro/MA.

VALOR TOTAL REGISTRADO

R$ 0,00 (valor por extenso)

VIGÊNCIAS

INICIAL; de.

FINAL: de

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico

I l i i

ÓRGÃO(S) PARTiaPANTCiS)

Secretaria Municipal de Assistência Social

DADOS DO BENEFICIÁRIO

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n» . /
Logradouro...., Número Bairro...., Cidade Estado..
Nome Responsável Contratado CPF n» .

PREÂMBULO

Aos de de , a Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, através da Unidade

Gerenciadora , Inscrita no CNPJ ns , lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP),

referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico

N"{numero_processo_contratacao}, que tem como objeto , RESOLVE registrar os preços da

empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo

de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas no

edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas
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constantes na Lei n214.133, de l® de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas,

constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes.

CLÃUSUIA PRIMEIRA - DO OBJETO

1 - A presente Ata tem por objeto Registro de preços para aquisição de carnes bovina, suínas e frangos para

atender as necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social do Municipio Dom Pedro/MA.,

especificado no Termo de Referência, Anexo i do edital do Pregão Eletrônico NS 012/202S, que é parte

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de

transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,

desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,

conforme o art. 95 da Lei n2 14.133, de 2021.

2.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da

Lei ns 14.133, de 2021.

2.4-Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata

de registro de preços:

2.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites

dela;

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação;

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
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2.6 - Para fins da ordem de classificação, os iicitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas
para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original.

2.7 - A habilitação dos Iicitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos Iicitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

2.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta;

2.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.
2.8 - O preço registrado com indicação dos Iicitantes e fornecedores será divuigado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

2.9-Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021.

2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 {uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada,

e que a justificativa seja aceita pela Administração.

2.10-A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digitai e disponibilizada no PNCP.

2.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no

editai ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os iicitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

2.12 - Na hipótese de nenhum dos Iicitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento

convocatório, poderá:

2.12.1 - Convocar para negociação os demais iicitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas á obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

2.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição

pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA TERCEIRA- REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

3.1-As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de

preços.

3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

participante.
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3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

3.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

CLÁUSULA QUARTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4.2- Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações;

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n914.133, de 2021;

4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021.

4.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

4.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

CLÁUSULA QUINTA-NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado

e não convocará os licítantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.

5.1.4-Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.
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5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir o compromisso.

5.2.1- Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

condições inicialmente pactuadas.

5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1,

sem prejuízo das sanções previstas na Lei n^ 14,133, de 2021, e na legislação aplicável.

5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam manter seus preços registrados.

5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contratação mais vantajosa.

5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ns 14,133,

de 2021.

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

6.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 29, do Decreto nS

11.462, de 2023; ou

6.1.4-Sofrersanção prevista nos incisos llí ou IV do caput do art. 156 da Lei n9 14.133, de 2021.

6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156

da Lei n9 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
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6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas;

6.4.1 - Por razão de interesse público;

6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 39 e 27, § 49, ambos do Decreto

n9 11.462, de 2023.

CLÃUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

instrumento convocatório;

7.1.2 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a

aplicação da penalidade.

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se

definidos no Termo de Referência, Anexo l do instrumento convocatório.

8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias

que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em

referência.

8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Dom Pedro - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA

de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio

de qualquer das partes.

CLÁUSULA NONA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não

participantes, observados os seguintes requisitos:
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9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei ns 14.133, de 2021; e

9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor.

9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados

os requisitos do item 9.1.

9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinqüenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o

gerenciador e para os participantes.

9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

CLAUSUU DéCIMA ~ DOS ITENS REGISTRADOS

10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições

ofertadas na proposta são as que seguem:

DMCrifiO Unidade Quantidade
Preço

Unitário
Preço Total

Dom Pedro - MA,

(ASSINATURAS)

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPi; 06.137.293/0001-30
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N» 012/2026

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 /

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao

do licitante vencedor do Pregão Eletrônico N9 OXX/2026, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura

Municipal, na seqüência da classificação do certame, os seguintes fornecedores:

COLOCAÇÃO FORNECEDOR ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS N« DOS FTCNS

Dom Pedro - MA,

(ASSINATURAS)
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N5 /
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM

PREGÃO ELETRÔNICO n« /_
N« PROCESSO ADMINISTRATIVO:

OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL

RS ( )

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: / /

FINAL: / /

DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n» . /
Logradouro Número , Bairro , Cidade Estado..
Nome Responsável Contrante CPF ns .

DADOS DO CONTRATADO

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n» . /
Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade Estado..
Nome Responsável Contratado , CPF n# .

FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato....

PREÂMBULO

Aos de de , a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa

Contratante inscrita no CNPJ ns / , em observância às disposições da Lei nS 14.133, de 19
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
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CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, i e H)
1.1 — O presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de RS ( ), em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

OescriçSo Unidade Quant. Valor UnR. Valor Total

[  Valor Total 11$
2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especificas quanto
a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CON1TLATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de /__J e encerramento em /__/__,
na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto nao for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 - O contrato nlo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
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~ 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 - Os preços Inicialmente contratados são fixos e irreajustéveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado{s) o(s) índice(s) definitivo|s).
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizadoís) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utillzado{s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1 - Quando o presente Instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ns 13.709,

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que Justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 69 da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreáveí de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § is dc art. 25 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLAUSULA oitava - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIU)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamerito Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercido, na dotação abaixo discriminada:
'  OOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE:

CLASSIFICAÇÃO:
NATUREZA DA DESPESA:

FICHA:

8.2 - A dotação relativa aos exercidos financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7-Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financelro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4S, do art. 137, da Lei nS 14.133, de 2021,
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9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÃUSUU DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990).
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto Inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei ns 14.133,
de 2021.
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10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ns 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará
nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CON'reATADO;

a] ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da nâo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 - A aíteraçlo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômlco-
financelro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.s 14.133, de 2021).

11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, Inciso IV, da Lei n.9 14.133, de 2021).

CLÃUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XJV)
12.1-Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846, de 19 de agosto de 2013.
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei n9 14.133, de 2021);

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 49, da Lei n9 14.133, de 2021);
lli) Declaração de Inidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 196 (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimpllda, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementaçao ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de

Referência, parte Integrante a este Contrato.
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a. o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato.

ív) Compensatória, para a rnexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9S, da Lei n^ 14.133, de 2021).

12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§76, da Lei ns 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n6 14.133, de 2021).
12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8®, da Lei nS 14.133, de 2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

12.5 - A aplicação das sanções reallzar-se-à em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n6
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inídoneidade
para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §16, da Lei n5 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n8 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n612.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei nS 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacionai de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
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12.10- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns 14.133/21.

12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xli)
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSUU DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1-Eventuais alterações contratuais reger-se-io pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, de
2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3-As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 135 da Lei n® 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n214.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n9
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficiai na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.9 14.133, de 2021, e ao art. 8®, §29, da Lei n. 12.527, de 2011,

c/c art. 7®, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1®, da Lei n®

14.133/21.

Dom Pedro - MA, de de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, n> 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil

www.dompedro.magov.br
Página 74 de 7S



ESTADO DO MARANHÃO
QQrcrmiDA mi imitidai nr nnu o^nDri

MINUTA DO E D IT A L
_íSâ

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA \ CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro. Dom Pedro, Maranhao, Brasil

www.dompedro.ma.gov.br
Página 75 de 75



★
DIÁRIO OFICIAL .
DOS MUNICÍPIOS
C«'r > .1 ti.i f'/ i«ik: amoA 1

SaO LUÍS, TERçA 10 OE MARçO DE 2026

ISSN 2763-860X

VOL. 20, N9 3808/202E

Novo do Maranhão/MA. 19 de fevereiro de 2026.

Publicado por AWfíé LUÍS BARROSO BEZERRA
Código identificador: f69f5cS4b8439f0dn5ac269676B5dfe

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N« 031/2026-SEMUS.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 053/2025.

PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE) e a empresa A PEREIRA MOURAO • LTDA,
Inscrita no CNPJ: 29.463.757/0001*01, localizada na Avenida
Jusceiino kubitscfiek, n» sn, Centro CIDADE/ESTADO: Centro Novo do
Maranhão/MA CEP: 6S.299-000. BASE LEGAL: Lei Federal n9

14.133/2021. OBJETO: Contratação de empresa especializada para
fornecimento de Gêneros Alimentícios, tendo como órgãos participantes
as Secretaria Municipais de Administração, Comércio, Industria,

Finanças e Des. Urbano, Educação, Saúde. Assistência Social e Meio
Ambiente de Centro Novo do Maranhão/MA. VALOR GLOBAL: RS
65.944,84 (sessenta e cinco mil, novecentos e quarenta e
quatro reais e oitenta e quatro centavos). VIGÊNCIA:
31/12/2026. DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: 3 FUNDO MUNICIPAL OE
SAÚDE 02 PODER EXECUTIVO 02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 0219

•02 0219 021900 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10 Saúde 10 301
Atenção Básica 10 0090 301 ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE 10 301 0090
2052 0000 MANUT. E FÜNC. DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SAÚDE (A5PS) 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO
1.500.0.0.1.500.1002-300 009 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

1.602.0.0.1.602.-300 004 10 0593 301 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA
BÁSICA 10 301 0593 2031 0000 MANUT, AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL. DE
SAÚDE CUSTEIO • ASSIST. FARMACÊUTICA 3.3.90.30.00 MATERIAL DE
CONSUMO 1.600.0.0.1.600.0-300 003 3.3.90.30.00 MATERIAL DE

CONSUMO 1.621.0.0.1.621,0-300 011 10 1100 301 COMBATE AO

COVIO-19 10 301 1100 2048 0000 ENFRENTAMENTO DA COVID - 19

3.3.90.30,00 MATERIAL OE CONSUMO 1.602.0.0.1,602.-300 004 10

2272 301 GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA PAB FIXO 10 301
2272 2033 0000 MANUT. AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL. DE SAÚDE CUSTEIO
- PAB FIXO 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 1.600.0,0.1.600.0-300

001 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 1.602.0.0.1.602.0-300 004

10 6838 301 ATENÇÃO À SAÚDE BUCAL 10 301 6830 2034 0000
MANUT. AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL. DE SAÚDE CUSTEIO - SAÚDE BUCAL
3.3.90.30.00 MATERIAL OE CONSUMO 1.600.0.0.1.600.0-300 001 10

8573 301 ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA- ESF 10 301 8573 2035 COOO
MANUT, AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL. OE SAÚDE CUSTEIO - SAÚDE DA
FAMÍLIA 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 1.600.0.0.1.600.0-300

^^01 10 302 Assistência Hospítaíar e Ambulatoriaí 10 0090 302
^PtTENÇÃO BASÍCA À saúde 10 302 0090 2017 0000 MANUTENÇÃO E

FUNCIONAMENTO DO HOSPITAL E POSTOS DE SAÚDE 3.3.90.30.00
MATERIAL DE CONSUMO 1.600.0.0.1.600.0-300 001 3.3.90,30.00

MATERIAL DE CONSUMO 1.600.0.0.1.600.0-300 008 10 302 0090 2052

0000 MANUT. e FUNC. DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
(ASPS) 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 1.631.0.0.1,631.0-110 000

10 302 0090 2081 0000 MANUT. AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL. DE SAÚDE
CUSTEIO - MAC 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

1.600.0.0.1.600.0-300 007 10 305 Vigilância Epídemiológica 10 0429
305 CONTROLE DE DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS 10 305 0429 2036 0000
MANUT. AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL. DE SAÚDE CUSTEIO • VIGILÂNCIA EM
SAÚDE 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 1.600.0.0.1.600.0-300
002. SIGNATÁRIOS: ROSILEUOE ALMEIDA DOS SANTOS, pelo
Contratante, e AURIZETE PEREIRA MOURÁO. pela Contratada. Centro
Novo do Maranhão/MA, 11 DE FEVEREIRO OE 2026.

Publicado por ANDRé LUÍS BARROSO BEZERRA
Código /dentificador, 42S6bb4fl044d67177e71b6ec0b6fb04

»I^PgmiM MUNICIPA1.DE DOM PEDRO

^ÓiirrMtA N* 02 GM/PREP, DE 09 DE MARÇO DE 2026.

PORTARIA N» 02, DE 09 OE MARÇO DE 2026. \" >
Designa servidores para atuarem como Agente de
Pregoeiro, Equipe de Apoio e Comissão de Contratação, para conduzir
os Atos das Licitações e Contratações Municipais dos procedimentos

regidos pela Lei n» 14.133/2021.

O PREFEITO I^UNICIPAL DE DOM PEDRO, estado do MARANHÃO, no
uso das atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do município de
Dom Pedro e tendo em vista o disposto no artigo 8', § 3® da Lei n®

14.133 de 21 de abnl de 2021.

CONSIDERANDO que o agente de contratação é a pessoa designada
por ato específico da autoridade competente, entre servidores

preferencialmente efetivos do quadro permanente da Administração
Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar
impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a

homologação;

CONSIDERANDO que a comissão de contratação é o conjunto de
agentes públicos indicados pela Administração, em caráter permanente
ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos
relativos ãs licitações e aos procedimentos auxiliares:
RESOLVE:

DA nomeaçAo do agente de contrataçAo/pregoeiro
Arti 1® Designar o servidor (a) abaixo para atuar como Agente de
Contratação e Pregoeiro (a) nos procedimentos regidos pela Lei n»
14.133/2021.

a) GARDÊNIA DA SILVA MATOS. CARGO EFETIVO, CPF n»
642,xxx.xxx-lS;

Parágrafo único. Somente em Licitações na modalidade Pregão, o
agente responsável pela condução do certame é designado pregoeiro

DA NOMEAÇAO DOS MEMBROS OA EQUIPE DE APOIO

Arti 2® Designar os servidores abaixo para atuarem como equipe de
apoio nos procedimentos regidos peia Lei n® 14,133/2021,

a) ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO, CARGO EFETIVO, CPF N®

014,xxx,xxx-60;

b> MARIA 00 ESPÍRITO SANTO DOS SANTOS, CARGO EFETIVO, CPF N®
803.xxx,xxx-24:

Cl MARCOS AURÉLIO LIMA SILVA. CARGO CONTRATODO, CPF N»

014.XXX.XXX-60:

DA nomeaçAo dos membros da comissAo de contrataçAo

Art. 3® Ficam nomeados para comporem a Comissão de Contratação
nos termos da Lei n® 14.133/2021 os seguintes servidores:

a) ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO, CARGO EFETIVO, CPF N»

014,xxx.xxx-60:

b) MARIA DO ESPÍRITO SAhíTO DOS SANTOS, CARGO EFETIVO, CPF N®
803,xxx.xxx-24;

c) MARCOS AURÉLIO LIMA SILVA, CARGO CONTRATADO, CPF N«
014,xxx.xxx-50:

Art, 4* As atribuições dos servidores acima nomeados e demais

disposições inerentes ás lunçôes está acima nos considerados.

Art, 5® Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário,

Dè-se ciência, publique-se e cumpra-se.
Dom Pedro - MA, 09 de março de 2026.

AILTON MOTA DOS SANTOS

â
l.ERimCAOO OÍOITM.MENU
cCOlá CARIMBO OE TEMPO
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PORTARIA N» 03 GAB/PREP, DE 09 M MARÇO DE 2026

PORTARIA NS 03 GAB/PREF, DE 09 DE MARÇO DE 2026
Dispõe sobre a criação e deBigr}ação de servidores para atuarem na
Comissão de P/ane/amento <Jas Coritratações Públicas, com base nos
procedimentos regidos pela Lei n" 14,133/2021.

0 PREFEITO MUNICIPAL OE DOM PEDRO, ESTADO DO

MARANHAO. no uso das atribuições legais e regimenCais.

CONSIDERANDO que todas as contratações, inclusive as contratações
diretas e adesões a atas de registro de preços, devern ser precedidas
de planejamento adequado, formalizado no processo de contratação e.
quando for o caso, incorporado no Termo de Referência ou Projeto

Básico.

l^koNSIDERANDO a nova Lei de Ücitações (Lei n° 14.133/2021] que
exige a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares para embasar as
contratações no âmbito da Administração Pública;

CONSIDERANDO a necessidade de ações de governança prévias ã
transição para a nova Lei de ücitações, consistente na implantação dos
Estudos Técnicos Preliminares e do Gerenciamento de Riscos na fase de

plan^amento das contratações públicas;

CONSIDERANDO a necessidade de inserir procedimentos
padronizados para cada modalidade de licitação e regulamentar
internamente a fase de planejamento e procedimentos, a fim de se
adequar ao novo regime jurídico;

CONSIDERANDO, ainda, que a fase de planejamento das contratações
deve ser permeada pelas boas práticas elencadas pelo novo
ordenamento jurídico, com vistas ã análise de viabilidade processual,
justificativas e levantamento dos principais elementos do Termo de
Referência ou do Projeto Básico;
RESOLVE:

Art. 19 Criar a Comissão de Planejamento das Contratações Públicas,
que atuará com conhecimento dos aspectos técnicos e de utilização do

^vbjeto que se pretende contratar, bem como com a expertise
^^r.ricessárla para condução da fase prévia junto às secretarias

municipais envolvidas, diligenciando pela correta e célere tramitação
do procedimento administrativo.

Parágrafo único. A equipe de Planejamento da Contratação será
responsável pela confecção/obtenção dos seguintes artefatos:
a) estudos técnicos preliminares (quando for o caso) e demais

documentas que devam instruir o procedimento administrativo de
contratação;
b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;
c) pesquisa de preços de mercado; e
d) minuta do edital e do Instrumento do contrato.

Art. 29 A Comissão de Planejamento das Contratações será Integrada
pelos seguintes servidores:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:
1 • Secretária Municipal de Administração e Finanças: Sônia Lucla

Lopes Feitosa Machado, Portaria n^ 04/2025. CPF n° 282.xxx.xxx-15;
II - Assessora Administrativa; Amanda Dias Oliveira, Matrícula ns

5106-1, CPF n= 059.XXX.XXX-04:

III - Engenheira Civil; Barbara Calani de Lima Magalhaes, Portaria n»
41/2025, CPF ns 606,xxx,xxx-52;

IV - Setor de Transporte: José Arimateia Freitas Silva, Matriculs n°

3374-1, CPF n5 606,xxx.xxx-14. \. -'V ̂
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

I - Secretária Municipal de Saúde: Andréia Vieira oÕS^Santos
Alves, Portaria n» 10/2025, CPF n" 045.xxx,xxx-06:
II - Assessora Administrativa. Maria Erivalda Araújo Lima, Matricula
ns 3662-2, CPF n» 020.xxx,xxx-69.

III - Farmacêutica: Karla Emanueia Ferreira Oliveira, Matricula n^
3755-2, CPF nO 030.xxx,xxx-69,

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
I - Secretário Municipal de Educação: Francisco Guthyarres Lemos
Sampaio. Portaria n° 06/2025, CPF n» 001.xxx,xxx-05:
II - Assessor Administrativo: José Wllton da Silva Sá, Matrícula
318-1, CPF n» 918.xxx,xxx-68:

ili - Nutricionista; Thayana Silva Baldez, Matrícula n» 3861-2, CPF n»
008,xxx.xxx-QO;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:

I - Secretária Municipal de Assistência Social: Latida Santos Teixeira,
Portaria n» 11/2025, CPF n» 614,xxx,xxx-62;

II - Assessora Administrativa: Talma Cristina da Silva e Silva,
Matrícula: 4142-5. CPF nS 609.xxx,xxx-02,

Parágrafo Primeiro. Todos os membros da Comissão de Planejamento
têm o mesmo poder decisório e assumem a responsabilidade solidária
pelos relatórios emitidos, ressalvada posição contrária protocolizada
nos autos do processo pelo servidor que discordar dos demais
membros, pontuando especificamente o(s) item(s) com os quais
discorda do que foi relatado.

Parágrafo Segundo. Sempre que necessário recorrer a orientações
superiores, a Comissão ora criada se reportará ã Secretaria
Demandante e, diante de dúvidas pontuais, será orientada pelo setor
de controladoria ou pela assessoria jurídica.

Art. 39 A Comissão ora constituída fica autorizada a consultar

servidores ou contratados que detenham conhecimentos específicos e
possam auxiliar na conclusão dos trabalhos, bem como requisitar
documentos que entender pertinentes a qualquer setor da estrutura do
órgâo-

Art. 49 As designações em epígrafe terão caráter permanente, até que
outro ato as modifique ou as revogue.

Art. 59 Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Dè-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO 00

MAFIANHAO. EM 09 DE MARÇO DE 2026.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA
Código Identificador: I9726a0950fbd8300a0e740f82ai6033

PORTARIA N« 046/2026/SEMEO, DE 04 DE MARÇO DE 2026

PORTARIA N9 046/2026/SEMED, DE 04 DE MARÇO DE 2026.

"DlSPÓe SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO. E DA OUTRAS PROV/DlAfCIAS."

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOM PEDRO,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com
fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em especial o art, 79".
incisos ili e competências delegadas pelo Chefe do Executivo, e, ainda,

de acordo com os artigos 7», § 3®, 115® e 117® da Lei n® 14.133/2021. e
RESOLVEI

a
rERTlFICADG CMGITW.MENTE
t: COfA CARIMBO OE TEMPO

www.famem.org,br 69/130



Secretaria Municipal de

Saúde
Fundo Municipal de Saúde
CNPI; 11415.535/0001-40

PraçaTelxeka de Freitas,72, centro - Dom Pedro - MA

PREFEITURA DE

DOM
PEDRO

V  *. • c.

DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA

N9 PROCESSO

ADMINISTRATIVO;

MODALIDADE:

ÓRGÃO GERENCÍÃdÕrÍ

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTEsTs)

OBJETO:

VALOR ESTIMADO:

DADOS DO PROCESSO

2026.0615.001/2026

PREGÃO ELETRÔNICO "

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE CARNES BOVINA,

SUÍNAS E FRANGOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS

SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO

MUNICÍPIO DOM PEDRO/MA.

RS 463.812,10 (quatrocentos e sessenta e três mil, oitocentos e

doze reais e dez centavos)

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo

em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos do Art. 53, da Lei

14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e

consideração.

Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 09 de Julho de 2026

Maria Erívalda Araújo Lima

Assessora Administrativa

Matrícula ns 3662-2
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PROCURADORIA GERAL DO NfUNICÍPIO - PGM

PARECER

PREGÃO ELETRÔNICO N" /2026
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de
Assistència Social

Processo Administrativo n° 2026.0615.001/2026

EMLCN1'A; Registro de preços para aquisição de carne
bovina, suínas e frangos para atender as necessidades das
Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social do
Município de Dom Pedrcí/MA. Base Ix:gal: Ix:i n°
14.133/21. PossibiUdade. REQUISirOS
ATENDIDOS.

L OBJETO DA CONSULTA:

Para que esta Procuradoria procedesse à análise, foi encaminhado pela

Comissão Permanente de Licitação - (TL, minuta de edital e minuta do instrumento

contratual que enseja o Processo Administrativo n" 2026.0615.001/2(126, encaminhado

com o propósito de se aíetir sobre a (>bser\'ância das formalidades legais e receberem ou

não a anuência para o seu prosseguimento.

A documentação supra referendada, trata-se da proposta de edital de licitação

na modalidade Pregão Eletrônico n° visando Registro de preços para aquisição

de came bovina, suínas e frangos para atender as necessidades das Secretarias Municipais

de Saúde e Assistência Social do Município de Dom Pcdro/MA, conforme as quantidades,

especificações e condições descritas no Anexo - Termo de Referência deste edital.

2. MÉRITO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o art. 53, inciso I e II, da

Lei 14.133/2021 (Nova Lei de I.icitações e Contratos).

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Cep; 65765-000, Dom Pedro - MA,
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Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório

seguirá para o órgão de asscssoramento jurídico da

Administração, que realizará controle prévio de legalidade

mediante análise jurídica da contratação.

§  1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de

assessoramento jurídico da Administração deverá: I - apreciar

o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de

atribuição de prioridade; 11 - redigir sua manifestação em

linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva,

com apreciação de todos os elementos indispensáveis à

contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de

duieito levados em consideração na análise jurídica.

Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo,

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos

e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor

competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor

consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da

competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos

autos.

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe,

dentro da margem de discridonariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não,

^s ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para

fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos

será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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o artigo 18, incisos I a XI, da I,ei n.° 14.13.3/2021, estabelecem as regras a serem

seguidas pela adnúnistxação para fealÍ2açào do pnicedin^nto licitatóno, cuja redação é a

seguinte;

Art 18. A fase preparatória do processo licitatório é

caracterizada pelo planejamento c deve aimpatibilizar-se com

o plano de contratações anual dc que trata o inciso VII do

caput do art. 12 desta I«ei, sempre que elaborado, e com as leis

orçamentárias, bem como abordar todas as considerações

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na

contratação, comprccndidt)s: I - a descrição da necessidade da

contratação fundamentada em estudo técraco preliminar que

caracterize o interesse público envolvido; II - a definição do

objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo

de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,

conforme o caso; III - a defiiução das condições de execução

e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições

de recebimento; IV - o orçamento estimado, com as

composições dos preços utilizados para sua formação; V - a

elaboração do edital dc licitação; VI - a elaboração dc minuta

de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente

como anexo do edital de licitação; VII - o regime de

fornecimento de bens, de prestação dc serviços ou de execução

de obras e serviços dc engenharia, observados os potenciais dc

economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério dc julgamento, o

modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de

combinação de.sscs parâmetros, para os fins dc seleção da

proposta apta a gerar o resultado dc contratação mais

vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o

ciclo de vida do objeto; IX - a motivação circunstanciada das

condições do edital, tais como justificativa dc exigências de

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior

relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de

qualificação cconômico-financcira, justificativa dos critérios de

pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações

com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e

justificativa das regras pertinentes à participação de empresas

em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da

licitação e a boa execução contratual; XI - a motivação sobre o

momento da divulgação do orçamento da licitação, observado

o art. 24 desta 1-ei.

Nessa quadra, preleciona o art. 82, da Lei n.° 14.133/2021, que é conteúdo

obrigatório nos editais lidtatórios:

Art. 82. O edital de licitaçâ<T para registro de preços observará

as regras gerais desta í^i e deverá dispor sobre: I - as

especificidadcs da licitação e de seu objeto, inclusive a

quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida; II -

a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no

caso de serviços, de unidades de medida;III - a possibilidade

de prever preços diferentes: a) Quando o objeto for realizado

ou entregue em locais diferentes; b) Hm razãt> da forma e do

local de acondicionamento; c) Quando admitida cotação

variável em razão do tamanho do lote; d) I*or outros motivos

justificados no pnícesso; IV - a possibilidade dc o licitante

oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo

previsto no edital, obrigando-se nos limites dela; V - o critério

de julgamentt) da licitação, que será o de menor preço ou o de

maior desa>nto sobre tabela de preços praticada no mercado;

VI - as condições para alteração de preços registrados; VII - o

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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registro de mais dc um fornecedor ou prestador de serviço,

desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitantc

vencedor, assegurada a prcfcrênda de contratação de acordo

com a ordem de classificação; VIU - a vedação à participação

do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços

com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já

tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha

registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital;

IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços

e suas conseqüência.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação,

constata-se a presença dos requisitos exigidos em lei.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram

devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a

solução mais adequada para atendimento da necessidade pública.

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor preço por lote,

atende o que determina o art. 6®, inciso XLI, da Iaú n." 14.1.33/2021, cuja redação é a

seguinte:

Art. 6® Para os fins desta Lei, consideram-sc:

XLl - pregão: modalidade de licitação obrigatória para

aquisição de bens e serviços ctímuns, cujo critério de

julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior

desconto.

Por fim, destaca-se que a licitação será prticessada por meio do sistema eletrônico

"BR CONECTADO" mostrando-se útil a administração, pois, além de procurar atingir
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preço mais vantajosos ao longo da vigência da Ata de Registros de Preços, permite a

aquisição conforme a necessidade da secretaria responsável.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontrasse em

consonância com as exigências mínimas exigidas pela NIJ^C para fins de contratação nesta

nova sistemática de licitações públicas.

2.2 MODALIDADE ADOTADA: PREGÃO ELETRÔNICO

A licitação reger-se-á pelas disposições da Lei n® 14.13.3/2021, Decreto

Municipal n® 009 de 2021, Decreto Municipal n° 004/2023, Decreto Municipal n®

001/2024, Decreto Municipal n° 008/2024 e I.£Í Complementar n°123/2(K)6.

" Art. 6® Para os fins desta l£Í, consideram-se:

XIII - bens c serviçc>s comuns: aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos
pelo edital, por meio de especificações usuais dc mercado; XLI
- pregão; modalidade de licitação obrigatória para aquisição dc
bens c serviços comuns, cujo critério dc julgamento poderá ser
o de menor preço ou o de maior desconto.

A licitação na modalidade dc Pregão Hletrônico destina-se à aquisição de bens

e serviços comuns, nele não há limites de valor estimado da contratação, sendo licitação de

menor preço por item, além de concentrar todos os atos em uma única sessão, conjugando

propostas escritas e os lances durante a sessão, e, por fim, mas não menos importante,

possibilita a negociação entre o pregoeiro e o proponente que ofertou o menor preço, o

que toma o procedimento muito célere e econômico para o município.

Compulsando que o desejo do Poder Público é o Registro de preços para

aquisição de carne bovina, suínas e frangos para atender as necessidades das Secretarias

Municipais de Saúde e Assistência Social do Município de Dom Pedro/MA, isso nos faz

afirmar que a modalidade eleita está correta, visto que esta modalidade vai conferir
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celeridade, resguardar a ampla competitividade, isononua e a redução de despesas

burocráticas atinentes aos demais procedimentos licitatórios, tendo em vista a celeridade

processual.

2.3 O CRITÉRIO DE JULGAMENTO

No instrumento convocatório o critério de julgamento utilizado é o de menor

preço por bte. A escolha atende ao que determina o art. 33 e art. 34 da l.ei 14.133/2021,

vejamos:

Art 33. O julgamento das propostas será realizado de acordo
com os seguintes critérios:

I - menor preço;

Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e,

quando couber, por técnica e preço considerará o menor

dispêndio para a Administração, atendidos os parâmetros

mínimos de qualidade dcíinidos no edital de licitação.

2.4 DA MINUTA DO EDITAL

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos

elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido

submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo técnico

preliminar, a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do contrato. Diante

do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão defirüdos de forma clara e

com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n° 14.133/2021, que assim

dispõe:
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Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação c as regras

relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos

recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão

do contrato, à entrega do objeto e às condiç(>cs de p^amento.

Importante ressaltar que esta Procuradoria )urídica sc atém, tão somente, a

questões relativas à legalidade das minutas, ressalvando, portanto, que todo o procedimento

deverá observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a prazos e atos

essenciais, não nos competindo nenhuma consideração acerca do mérito da presente

contratação e da discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos

bens/serviços entendidos como necessários, bem como a forma de exc*cuçâo.

Diante do apresentado a minuta do lidital do processo licitatório estabelece a

modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão cm sua forma

eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na

categoria de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição

objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XIII e

XLI, do artigo 6" da Lei n° 14.133/2021.

2.5 DA MINUTA DO CONTRATO

Observa-se, por sc tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser

entregue provisoriamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário

que o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se

enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme

disp>osto no artigo 95 da Lei n" 14.133/2021.

Tendo a tninuta do contrato a seguintes cláusulas; objeto, vigência e prorrogação,

preço, pagamento, reajuste, obrigações do contratante, obrigações da contratada, garantia

de execução, infrações c sanções administrativas, extinção contratual, dotação

orçamentaria, proteção de dados, casos omissos, alterações, publicação e fon).
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Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são

necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias cm todo contrato cláusulas que

estabeleçam: I - o objeto e seus elementos característicos; II -

a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante

vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e

à respectiva proposta; III - a legislação aplicável à execução do

contrato, inclusive quanto aos casos omissos; IV - o regime de

execução ou a forma de fornecimento; V - o preço e as

condições de pagamento, os critérios, a data-base e a

periodicidade do reajustamento de preços e os critérios dc

atualização monetária entre a data do adimplemento das

obt^ções e a do efetivo pagamento; VI - os critérios e a

periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para

liquidação c para pagamento; Vil - os prazos de início das

etapas de execução, conclusão, entrega, observação e

recebimento definitivo, quando for o caso; VIII - o crédito

pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação

funcional pnjgramática c da categoria econômica; IX - a matriz

de risco, quando for o caso; X - o prazo para resposta ao

pedido de repactuaçào de preços, quando for o caso; XI - o

prazo para resposta ao pedido dc restabelecimento do

equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; XII - as

garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no

caso de antecipação de valores a título de pagamento; XIII - o

prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos

mínimos estabelecidos nesta I^i e nas normas técnicas

aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica.
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tjuando foro caso; XFV - os direitos e as responsabilidades das

partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas e suas

bases de cálculo; XV - as condições de imptjrtação e a data e a

taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; XV] - a

obrigação do contratado de manter, durante toda a execução

do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na

licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; XVII -

a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva

de

cargos prevista em lei, bem como em outras normas

espedficas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social e para aprendiz; XVIII - o modelo de gestão

do contrato, observados os requisitos definidos em

regulamento; XIX - os casos de extinção.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas

devidamente amparadas na Lei n" 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto

rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a Administração Pública e não se

enquadrando como contratação de alto valor.

Em relação aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de referência,

da minuta do contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada parte de forma clara,

e nos demais anexos, verifica-se que estes estão de acordo com as exigências legais impostas

na Lei n" 14.133/21 para início e validade do certame.

Estando, pois, toda a tramitação aparentando a plena regularidade legal sobre

seus pto<»iimentos, crê-se na regularidade do procedimento até o presente compasso, pelo

que se conclui o que segue.

3 CONCLUSÃO:
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ANTE O EXPOSTO, o processo atende as exigências contidas na Lei n"

14.133/2021, tanto no Edital como na minuta de Contrato Administrativo, o que permite

a esta Procuradoria manifestar-se favorável à realização do certame licitatório pretendido

por esta Municipalidade, na modalidade Pregão Eletrônico que tem como objeto o acima

descrito, apenas com as observações que não impedem o seu andamento, podendo ser dado

ptoss^uimento à fase externa, com a publicação do edital e seus anexos.

É o parecer desta procuradoria

Dom Pedro/MA, 23 de julho de 2026

Samiltton de^sus Damaceno Tavares
Assessor Jurídico
PoUária n" 07/2025
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N® 012/2026
Processo Administrativo 2026.0615.001/2026

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que

fará realizar, sob a égide da Lei n.s 14.133/2021, do Decreto ns 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei

Complementar n.s 123/2006 alterada pela Lei Complementar nS 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao

objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as

condições estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)
Secretaria Municipal de Assistência Social

OBJETO

Registro de preços para aquisição de carnes bovina, suínas e frangos para atender as necessidades

das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social do Município Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 463.812,10 (quatrocentos e sessenta e três mil, oitocentos e doze reais e dez centavos)

PORTAL UTILIZADO: BNC Compras

ENDEREÇO DO PORTAL: bnccompras.com

DATA: 13 de agosto de 2026

HORÁRIO: 14:30 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)
E'MAIL: licitacaodompedro@gmail.com

O^O

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Gardênia Dias da Silva Matos

AUTORIDADE COMPETENTE

Andréia Vieira dos Santos Alves

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, n* 7Z, Centro, Dom Pedro, Maranhão, BrsU
www.dompedro.ma.gov.br
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR LOTE

MODO DE DISPUTA ABERTO/FECHADO

INTERVALO ENTRE OS LANCES ̂ R$ 0,01 (um centavo)

REGIME DE EXECUÇÃO FORNECIMENTO

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA NÃO

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO NÃO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO SIM

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO? j NÃO
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS

CXMH X
PEDRO

_  DOS BENEFÍCIOS ÁS MICROEMPRESAS E EMPRESAS OE PEQUENO PORTE
Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente

para MEl/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais)?

(Art. 48, 1, Lei Complementar n» 123/2006)

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a

participação exclusivamente para MEl/ME/EPP? SIM

(Art. 48, III, Lei Complementar ns 123/06)

Prioridade de contratação para MEl/ME/EPP sediadas

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por j
cento) do melhor preço válido?

(Art. 48, §3», Lei Complementar n® 123/06) I

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
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1. OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de preços para aquisição de carnes bovina, suínas e

frangos para atender as necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social do

Município Dom Pedro/MA., conforme as quantidades, especificações e condições descritas no

Termo de Referência, anexo a este Edital.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento

da elaboração da proposta.

RECURSO ORÇAMENTÁRIO
V  2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

3. CONDIÇÕES PARA PARTIOPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste
procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "BNC COMPRAS" através do

site bnccompras.com.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela llcitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não

^  cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização

das transações inerentes a este Pregão.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste

editai.

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.

48 da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA ] CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, n< 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 3 de°



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

EDITAL

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação:

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital;

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de

bens 3 ele relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial,

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em

juízo.

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação.

Impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que

lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante;

Pref«Kura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de Interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,

conforme § 19 do art. 99 da Lei ns 14.133, de 2021.

^  3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
"  expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de

qualquer responsabilidade civil ou penal.

A. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §19, da Lei ns 14.133, de 2021.

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o

y  percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já

considerados e Inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegaís, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
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4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos 11! e IV do art. is e no inciso III do art. 5^ da Constituição Federal;

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n® 14.133, de 2021.

O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar ns 123, de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ is ao 32

do art. 42, da Lei n.s 14.133, de 2021.

A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei n2 14.133, de 2021, e neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação,

contados da data de abertura da sessão pública.

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das

condições nele estabelecidas.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua

desconexão.
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5-4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances

ofertados, na fase própria do certame.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

^  6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.
'  6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensagens aos iicitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.

6.3. Somente as Iicitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as iicitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e

valor consignados no registro de cada lance.

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último

P  por ela ofertada e registrado no sistema
7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação a proposta que cobrir a melhor oferta, está

estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.4. Durante o transcurso da sessão, as Iicitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequívei, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor

seja entendido como manifestamente inexequívei.
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7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser;

7.11.1. Modo de Disputa Aberto:

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma

sucessiva, com prorrogações.

7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

Intermediários.

7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio,

justíficadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado:

7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

lances.

7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.3.1. O licita nte poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou por oferecer melhor lance.

7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.
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7.11.2.4. Após O término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de vaiores.

7.11.2.4.1. Não havendo lance finai e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de ciassificação,
possam ofertar um iance finai e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divuigará os iances segundo a ordem crescente de vaiores.

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:

7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentuai de desconto e os das propostas até

10% (dez por cento) superiores/inferiores àqueia, em que os iicitantes

apresentarão iances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos iances sucessivos.

7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os

lances conforme a ordem final de classificação.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei n^ 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à ciassificação;

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.12.1.3. desenvolvimento peio iicitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.11.3.3.

7.11.3.4.

7.11.3.5.

7.12.1.2.

7.12.1.3.
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7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por;

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

7.12.2.2. empresas brasileiras;

7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

7.12.2.4.

8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ns 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nS 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual — MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar nS 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente instrumento.

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco porcento) superiora proposta mais bem classificada,

P  proceder-se-á da seguinte forma:
8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro

colocado, situação em que, atendidas as exigências habititatórias e observado o valor

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

procedimento.

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática,

convocará as ilcitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o
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sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta finai do desempate.

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei

Complementar n.2 123/2006.

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento

íicitatório prossegue com as demais iicitantes.

No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

Quando aplicado o benefício de itens/iotes destinados à participação exclusiva para MEí/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, i, da Lei Complementar n2 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/iotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte.

Quando aplicado o benefício de itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação

exclusivamente para MEi/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma:

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, ili, da Lei Complementar n2 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a RS 80.000,00

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no

preâmbulo deste instrumento.

8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens

relacionados no Termo de Referência.

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos iicitantes remanescentes, desde que

pratiquem preço do primeiro colocado.

8.6.4. Se a mesma iicitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará

pelo menor preço ofertado.

Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEi/ME/EPP sediadas locai ou

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da

seguinte forma:

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa
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de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor
do item.

8.7.2. No preâmbulo deste Instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito local ou regional.

8.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.

DA NEGOCIAÇÃO

9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licítantes.

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licítantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licítantes e anexado aos autos do processo

licitatório.

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço

adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital,

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções previstas neste Edital.

9.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

DA FASE DE JULGAMENTO

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei n^ 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital.
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especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União; e

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União;

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992

Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com este Edital.

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não

aceitação da proposta.

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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EDITAL

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à
totalidade de remuneração.

10.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são
coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente

documento(s) que comprove(m) que o(s} preço(s) ofertado(s) não é(são)
inexequível(eis).

Será desclassificada a proposta que;

10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;
10.9.2. contiver vícios insanáveis;

10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste

procedimento de contratação.

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta

que apresente documento(s} que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s)

nãoé(são) inexequível(eis)

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela

Administração.

10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do Agente de Contratação, que comprove:

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

10.9.5.2.

10.9.6.
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Planilha poreie elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,
sob pena de não aceitação da proposta.

10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os
custos da contratação;

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substancia das propostas;

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o llcitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena

de não aceitação da proposta.

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das

especificações previstas neste Edital, a proposta do llcitante será recusada.

10.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no

Termo de Referência.

10.13.1.

10.13.2.

10.13.3.

10.13.4.

11. DAFASEDEHABIUTAÇÃO
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nS 14.133, de 2021.

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e

lances nos termos do art. 17, §is, da Lei n^ 14.133, de 2021.

11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
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julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos

os lícitantes.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o llcitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé

deste edital.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)

11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

Não serão aceitos documentos de habilitação com Indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licítante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

Ll.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto ns 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

11.11.1.
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11.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito
de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores

de cada consorciado.

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido
para os iicitantes individuais.

11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.15. A não-regularizaçao fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Editai, sendo facultada a

convocação dos Iicitantes remanescentes, na ordem de classificação.

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma

11.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

11.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC n& 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

11.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente

quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

11.16.

11.17.

11.18.

11.19.
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11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

12. DA AMOSTRA

12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Editai.

13. DA VISITA TÉCNICA

13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Editai.

DOS RECURSOS

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de iicitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n^

14.133, de 2021,

14.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos,

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção

de recurso.

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preciusão;

14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preciusão

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante

vencedor.

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais iicitantes, desde

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará

^  a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
W  14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de iavratura da ata de habilitação ou inabilitação

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1^ do art. 17 da Lei n^ 14.133,

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão finai da autoridade competente

14.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
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14,8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

com endereço no preâmbulo deste instrumento.

DO REGISTRO DE PREÇOS

15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.
15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso

da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre
a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente.

15.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias.

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação

deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não

participante.

15.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

15.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital.

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito

15.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante

legal da llcitante na sede da Prefeitura Municipal.

15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço

eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço

constante do rodapé do presente.

15.6.2.2. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da

postagem da Ata de Registro de preço.

15.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por

processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida

15.6.2.

15.6.2.2.

15.6.2.3.
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Provisória n2 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos

verdadeiros em relação aos signatários.

15.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de
Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo.

A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item

anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) itemjns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a

realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao

fornecedor registrado em igualdade de condições.

O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do

primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período,

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por

decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e  disponibilizada durante sua vigência.

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

A  16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

^  16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

16.2.2. Para fíns da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n® 11.462/23.

PrefeKura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
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Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando;

17.1.2.1. não enviara proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

^  ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

17.1.5. fraudar a licitação

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n.s 12.846, de 2013.

17.2. Com fulcro na Lei ns 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatáriosas seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil

e criminal:

17.1.5.

17.1.6.
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17.2.1. advertência;

17.2.2. multa;

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

17.3.4. OS danos que dela provierem para a Administração Pública

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intímação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6,

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §59, da Lei n.s

14.133/2021.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta

Administração.

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo

17.4.2.
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de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido

a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

^  17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados a essa Administração.

18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente

edital ou através de campo próprio do sistema.

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura

do certame.

18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

18.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação

será auxiliado pelo setor técnico competente.

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada

para realização do certame através do endereço bnccompras.com e vincularão os participantes

Prefeitura Munldpaí de Dom Pedro - MA [ CNPJ: 06.137.293/0001-30
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Administração.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Será divulgada ata da sessão pübiica no sistema eietrônico.

19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante

ato escrito e fundamentado.

19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.

19.2.2. As iicitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

1^ procedimento iicitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para

orientar sua decisão.

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste editai e seus anexos, exciuir-se-á o dia do inicio e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Prefeitura.

19.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

19.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse

^  da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
19.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

19.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas

de pequeno porte:

19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos iicitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

19.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas

deverá ocorrer pelo menor preço.

19.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será

priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que

a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do

pedido, justificadamente.

19.8.2.

19.8.3.
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Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória ns 2.200-2, de 24 de agosto de
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que Impeça a realização
do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação do Agente de Contratação em contrário.

Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei ns 11.488, de 15 de junho
de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.
Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de

Dom Pedro - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios bnccompras.com e

www.dompedro.ma.gov.br.

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.2 12.846, de 19 de agosto de 2013 (Lei
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas
pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.

5.9, inciso IV, correspondente aos procedimentos llcitatórios, indicando que qualquer indício de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

20. ANEXOS

Anexo I

Anexo II

Anexo ill

Anexo IV

Termo de Referência

Modelo de Proposta de Preços

Minuta da Ata de Registro de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Dom Pedro - MA, 31 de julho de 2026

Andréia Vieira dos Santos Alves C-^
Secretária Municipal de Saúde e Saneamento Básico
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERENCIA
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa o Registro de preços para aquisição de carnes bovina,
suínas e frangos para atender as necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência
Social do Município Dom Pedro/MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas
neste instrumento

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior a cumprir as finalidades às
quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da
Lei ns 14.133, de 2021.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 463.812,10 (quatrocentos e sessenta e três mil,

oitocentos e doze reais e dez centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
lote 01

Descrição Unklade Quent. Valor U

CARNE BOVINA IN NATURA; Tipo Corte: Acém; Apresentação: í " RSá
_Cortada. i

tíTÃNTIDADÊS POR ÓRGÃO PARTICIPANTE ~
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 400,00 j Valor Total RS 16.256,00

Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 160,00 | Valor Total RS 6.502,40

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: alcatra; apresentação; | TI 1 '
í  .-.í 1 KG 1 620,00 , RS4fatiada em bife. i I I

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE - • -
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 420,00 j Valor Total RS 20.764,80

_Secfetari8_Mun(cipal de Assistência Social | Quantidade: 200,00 j Valor Total RS 9.888,00
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: alcatra; apresentação: | ,
. 1 KG ! 2.700,00 i RS 3

^Oída. I I
QÜÃl^DADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 1.500,00 | Valor Total RS 57.585,00

_Secretarla Municipal de Assistência Social 1 Qüan^dade^l20(100 | Valor Total RS 46,068,00
CARNE BOVINA IN NATURA; trpo corte: capa de fiíé; ] | 35Q00 RS4
apresentação: pedaço. !
"qÜÃ^DÃDÊS PÓR ÓRGÃO pãrtícipã^ ~
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico { Quantidade: 300,00 j Valor Total RS 13.482,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: SO.OOJ Valor Total RS 2.247,00
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: costela; apresentaça"o: ,
_cortada. | "
QUANTIDADES POR ÓRGÃÕ PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico [ Quantidade: 300,00 | Valor Total RS 10.824,00

Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 50,00 j Valor Total RS 1-804,00

Quant. Valor U

620,00

2.700,00

350,00

350,00

RS 4

RS 4

RS 3

RS 4

RS 3

nlt
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8,39
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103.653,00

4,94 I RSlS.729,00

6,08 I RS 12.628,00
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CARNE BOVINA IN "nATURA; tipo corte: coxao duro; ' ~ ~ ^ T7T " "
..^PL«Jlta_çâp:peçalntei:a^ ^^<G_^00.00 R<
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 500,00 | Valor Total RS 18.610,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 100,00 | Valor Total RS 3.722,00
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: 00x30 mole; | ^ ^
apresentação: fatiada em bife. I ' '
QUANTIDADES POR ÓR6ÃÕ PARTICÍPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 700,00 | Valor Total RS 29.617,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 90,00 | Valor Total RS 3.807,90
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: cupim; apresentação: | _
cortada. I KG I 200,00 | RS
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PÁRtIcÍÚNTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 120,00 ] Valor Total RS 5.083,20

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 80,00 | ValorJTotal RS 3.3M,80
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: fígado; apresentação; 1 -tnnnn ot

I  KG 300,00 RS
_peça inteira.

QUÃNTIDADÉS PÒR ÓRGÃO PARTiàPÁNTÊ
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 250,00 | Valor Total RS 5.927,50

Secretaria Municipal de Assisténaa Social | Quantidade: 50,00 [ Valor Total RS 1,185,50
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: paleta (pá}; { ~ I lê

H  « . . 1 *G 4Uü,uU Hjjipresentaçao: fatiad^em bjfe.
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 300,00 | Valor Total RS 10.488,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 100,00 | Valor Total RS 3.496,00

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte; peito; apresentação: | ~ ~ | ^
,  I KG 3vU,0U K?

pedaço. I _ _
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico I Quantidade: 200,00 | Valor Total RS 7.548.00

Secretaria Municipal de /^isténcla Soda! | Quantidade: 100,00 | Valor Total RS 3.774,00
Valor Total do Lote I

790,00

200,00

300,00

400,00

RS

RS

RS

R$

RS

RS

 37.22 I RS 22.332,00

 42,31 j RS 33.424,90

 42,36 I RS 8.472,00

23,71 I RS 7.113,00

 34,96 RS 13.984,00

 37.74 I RS 11.322,00

R$ 282.069,10

Lote 02

Descrição j Unidade Quant Valor U

CARNE SUÍNA IN NATURA, tipo corte: carré (bisteca); ' , innnn oe i
-  . . I KG 1.200,00 2

apresentação: fatiada. J |
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 1.200,00 | Valor Total RS 33.996,00

CARNE SUÍNA IN NATURA; tipo corte: costela/costelinha; 1200 00 RS 2
apresentação: cortada. "
QUANTIDADES TOR ÓRGÃO PARTICIPAfÍTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 1.200,00 | Valor Total RS 32.616,00

Valor Total do Lote !

Quant Valor U

1.200,00

1.200,00

RS 2

RS 2

nK. I V^or Total

8.33 I RS 33.996,00

7,18 RS 32.616,00

RS 66.612,00

Lote 03

Descrição Unidade ' Quant Valor

FRANGO inteiro, IN NATURA, sem miúdos, sem pé e sem
cabeça, com no máximo 100% de gordura. Acondtcionado em 950 00 R'
embalagem de filme PVC, transparente em saco plástico ' i
_tran^5p^rente_contendo identificação do produto. | |
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 750,00 | Valor Total RS 17.422,50
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 200,00 1 Valor Total R$ 4.646,00

Quant

950,00

Valor

RS

UnK. | Valor Total

 23,23 I RS 22.068,50

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, Dom PetKo, Maranhão, Brasil
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COXA de frango, IN NATURA. Acondiclonada em embalagem de '
filme PVCtransoarente ou saco plástico transparente contendo KG i 350,00 RS 20,83

jdentlficaçlo do produto. i
QUANTIDADES POR ÓRGÂÕ PARTICIPANTE """
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade; 300,00 | Valor Total RS 6.249,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 50,00 j Valor Total RS 1.041,50

SOBRECOXA de frango, IN NATURA. Acondicionada em

embalagem de filme PVC transparente ou saco plástico KG 700,00 R$20,60
transparente contendo identificação do produto.

QUANTIDADES PÒft ÔRGÃO^ÁRTICIPANTE" ~
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico i Quantidade: 550,00 | Valor Total R$ 11.330,00

I Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 150,00 | Valor Total RS 3.090,00
PEITO de frango, IN NATURA. Acondicionadoem embalagem de |
filmePVCtransparenteousacoplásticotransparentecontendo I KG 2.100,00 RS 25,50
identificação do produto. |
QUANTIDADES POR ÓRSÁO PARTICIPANTE "
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 1.900,00 | Valor Total RS 48.450,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 200,00 ) Valor Total RS 5.100,00

FILÉ de peito de frango, IN NATURA. Acondicionado em
embalagem de filme PVC transparente ou saco plástico KG 600,00 RS 29,67
transparente contendo identificação do produto.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 500,00 | Valor Total RS 14.835,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 100,00 j Valor Total RS 2.967,00

Valor Total do Lote

Valor Total I

RS 20,83 i RS 7.290,50

RS 14.420,00

RS 53.550,00

RS 17.802,00

R$ IIS.131,00

463.812,10

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONIlUXTAÇÃO
3.1. A justificativa da necessidade de contratação para subsidiar a aquisição de carnes bovinas, suínas

e frangos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social da

Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA pode ser fundamentada em diversos pontos:

Nutrição Adequada: Uma alimentação balanceada, que inclua uma variedade de proteínas, é
essencial para a saúde da população. As carnes bovinas, suínas e frangos são fontes importantes

de proteínas de alta qualidade, vitaminas e minerais essenciais para o bom funcionamento do

organismo humano.

3.2. Saúde Pública; As Secretarias de Saúde têm a responsabilidade de promover a saúde e o bem-

estar dos cidadãos, especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade social. Uma dieta

equilibrada, que inclua proteínas de qualidade, é crucial para prevenir deficiências nutricionais e

diversas doenças relacionadas à má nutrição.

3.3. Qualidade e Segurança Alimentar: Ao subsidiar a aquisição de carnes, a administração pública

pode garantir que esses alimentos atendam aos padrões de qualidade e segurança alimentar

exigidos pelas normativas sanitárias, assegurando que a população receba produtos saudáveis e

livres de contaminações que possam representar riscos à saúde.

3.4. Promoção da Agricultura Local: Dependendo da forma como a aquisição é realizada, é possível

promover a agricultura locai e o desenvolvimento econômico da região, incentivando a produção

de carnes de qualidade por produtores locais e fortalecendo a economia regional.

Portanto, a contratação para subsidiar a aquisição de carnes bovinas, suínas e frangos pode ser

justificada como uma medida que visa garantir a nutrição adequada, promover a saúde pública.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, n< 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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atender populações vulneráveis, garantir a qualidade e segurança alimentar, além de promover o
desenvolvimento econômico local.

3.5, Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de

2026.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação

do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou

modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da
licitante vencedora.

DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n2 14.133,

de 2021.

DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

11.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de
participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inclusive Microempreendedor Individual — MEi;

11.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §29 do art. 44 da LC

123/2006;

11.1.3.

Prefeitura MunIcIpaJ de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
wvm.dompedro.ma.gov.br

Página 29 de 75



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

EDITAL

Em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Complementar ns 123/2006, considerando
que nlo há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento
não aplicado os benefícios do art. 48 da Lei Complementar 123/2006.

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

12.1- O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que
consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

12.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
POR LOTE.

Forma de fornecimento

13.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:

15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Mícroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaidoemoreendedor.gov.br;

15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

Prefeitura Municipal de Oom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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15,1.7.

15.1.8.
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15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matriz;

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

15.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastrai ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.2.

15.2.3.

15.2.4.

15.2.5.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de
Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida
Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal:

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isenta dos tributos municipais relacionados

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS-CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do
Trabalho (conforme Art. 3° da Lei N® 12.440/2011);

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7® da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n.

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

15.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FÍNANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos;

15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá

ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua

participação na licitação.

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) üitimos exercícios sociais (2024 e 2025)

apresentados na forma da iei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

15.2.8.

15.2.9.

15.2.10.
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Os documentos referidos no item acima limitar-se-lo ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a
exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do
último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente

registrado na forma da lei.

As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa

RFB ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração
Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário,

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 22 da

citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto
a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela
infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

A licitante deverá apresentar o Balanço Patrimonial contendo os índices

contábeis exigidos neste edital. Caso não constem os referidos índices no

Balanço Patrimonial apresentado, a licitante deverá incluir uma declaração,
assinada por um profíssional da área contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, atestando o atendimento dos índices

econômicos conforme disposto no §12 do art. 69 da Lei 14.133/2021.

índice de Liquidez Geral {i 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente {i 1,00):
Ativo Circulante

LC -
Passivo Circulante

índice de Solvência Geral (2 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

15.3.3.

15.3.4.

15.3.5.

Em caso de não constar os índices acima no balanço patrimonial, e a licitante não

apresentar a certidão exigida no item 15.3.2.4, a licítantes estará inabilitada

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de
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10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização
para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

15.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis

do último exercício;

A QUAUFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos;

15.4.1.

15.4.2.

15.4.3.

15.4.4.

Atestados de capacidade técnica fornecidos por contratantes anteriores (públicos ou
privados). Os atestados devem descrever de forma clara e objetiva o objeto os itens e
as quantidades fornecidas, o período de execução, o locai de fornecimento e uma

declaração de que a execução foi satisfatória e em conformidade com as normas deste

termo de referência. A relevância do atestado será avaliada pela similaridade com o
objeto desta licitação.

O atestado, além do descrito no item 15.4.1, deverá obrigatoriamente conter Razão

Social, CNPJ, endereço, e-maii, telefone, e deverá ser assinado por pessoa
responsável, informando cargo e CPF do mesmo.
Os atestados que forem apresentados em desacordo com as exigências constantes dos
itens 5.4,1 e 5.4,2 serão recusados e a iicitante será considerada inabilitada.

Prova de regularidadejunto ao Órgõo de Vigilância Sanitária do Estado e/ou

Município sede da empresa, através de Alvará Sanitário ou Licença Sanitária

Estadual ou Municipal, emitida pela Vigilância 5onífório da Secretaria de Saúde

Estadual ou Municipal da sede do iicitante, conforme disposto no art. 51 da Lei ns

6.360/76.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 05 (cinco) dias, contados do

recebimento da Ordem de Fornecimento.

16.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

16.3. Os bens deverão ser entregues em endereço indicado na Ordem de Fornecimento.

16.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua

inexecução total ou parcial.

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
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17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigirtai formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Fiscalização

17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(5) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n2 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração

17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §12 da

Lein2 14.133, de 2021).

17.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

c-orreção.

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

17.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou

à prorrogação contratual.

17.7.3.

17.7.4.

17.7.5.

Fiscalização Administrativa

17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
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competência;

17.11.

17.12.

Gestor do Contrato

17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas peio
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei n^ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

7.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

7.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

17.13.

17.14.

17.15.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inciusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da apiicação das penalidades.
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19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n9 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

20.2.1. o prazo de validade;

20.2.2. a data da emissão;

20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

20.2.5. o valora pagar; e

20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que Impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante.

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos], nos termos

do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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10.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

10.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

0.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior,

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

1.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
20.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n®
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

20.11.

20.13.

Dom Pedro (MA), 02 de julho de 2026.

Maria Erivalda Araújo Lima

Assessora Administrativa

Matrícula n® 3662-2

Aprovo o Termo de Referência.

Andréia Vieira dos Santos Alves

Secretária Municipal de Saúde e Saneamento Básico

Portaria n® 10/2025
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
PROCESSO N° 2026.0616.001/2026 - SEMUS

Necessidade da Administração em adquirir carnes bovinas, suínas e frango, destinadas ao
preparo de refeições para atender às demandas alimentares da Secretaria Municipal de Saúde
e Assistência Social da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A presente contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento continuo de
carnes bovinas, suínas e de frango para atender ás demandas da Secretaria Municipal de
Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Dom Pedro/MA,
garantindo a continuidade das ações e serviços públicos desenvolvidos por essas
Secretarias.

1.2. No âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, os gêneros alimentícios serão
destinados ao preparo de refeições fornecidas nas unidades e serviços de saúde do
Município, especialmente no Hospital Municipal, Centro de Atenção Psicossocial (CAPS),
Unidades Básicas de Saúde (UBSs) que realizem atendimento com oferta de alimentação,
Casa de Apoio aos Pacientes (quando existente) e demais unidades vinculadas á

Secretaria que necessitem do fornecimento de refeições aos usuários, pacientes,
acompanhantes e profissionais em situações previstas pela Administração.

1.3. No âmbito da Secretaria Municipal de Assistência Social, os produtos serão
destinados ao preparo de refeições para atendimento das demandas dos equipamentos e
serviços socioassistenciais, incluindo os Centros de Referência de Assistência Social

(CRAS), Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), unidades de acolhimento institucional

(quando existentes) e demais programas, projetos e ações voltados ao atendimento de

pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade e risco social.

1.4. A necessidade da contratação decorre do consumo continuo desses gêneros
alimentícios pelas unidades atendidas, sendo Imprescindível manter o abastecimento

regular para assegurar o preparo diário das refeições e a continuidade dos serviços

públicos prestados. A interrupção do fornecimento poderá ocasionar desabastecimento,

comprometimento das atividades desenvolvidas, prejuízo ao atendimento dos usuários,

necessidade de contratações emergenciais e riscos à adequada execução das políticas

públicas de saúde e assistência social.

1.5. A definição dos quantitativos foi realizada com base no levantamento das

necessidades encaminhado pelas Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social,

considerando o histórico de consumo de contratações anteriores, a demanda estimada das

unidades beneficiadas, a continuidade dos serviços prestados e a previsão de consumo

durante a vigência da futura contratação. Essa metodologia permitiu estabelecer

quantitativos compatíveis com a necessidade administrativa, evitando tanto o

desabastecimento quanto a formação de estoques excessivos, em observância aos

princípios da eficiência, do planejamento e da economícidade.
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1.6. A contratação também se justifica pela necessidade de assegurar alimentos com
padrões adequados de qualidade, higiene e segurança sanitária, observando a legislação
aplicável, especialmente as normas expedidas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária
(MAPA), pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e pelos serviços oficiais
de inspeção sanitária.

1.7. Dessa forma, a solução pretendida mostra-se indispensável para garantir a
continuidade das ações desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de Saúde e de
Assistência Social, assegurando o fornecimento regular de refeições nas unidades públicas
atendidas e contribuindo para a efetividade das políticas públicas municipais de saúde,
assistência social e promoção da segurança alimentar.

2. ÁREA REQUISITANTE

2.1. Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria de Assistência Social.

3. ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO AO PLANEJAMENTO

3.1. A presente contratação encontra-se alinhada ao Plano de Contratações Anual (PCA)
do Município de Dom Pedro/MA, para o exercício de 2026, tendo em vista que o objeto ora
proposto está previsto no planejamento anual de aquisições e contratações da
Administração Pública Municipal.

3.2. O objeto atende às necessidades previamente identificadas pela unidade requisitante,
estando em consonância com as diretrizes estratégicas da Administração, contribuindo
para a adequada execução das políticas públicas e para a continuidade dos serviços
públicos essenciais.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÀO

4.1. Para atender adequadamente á necessidade identifícada, a contratação deverá observar os

seguintes requisitos mínimos, considerados indispensáveis à execução do objeto:
4.2. Requisitos técnicos - A contratação deverá contemplar o fornecimento parcelado de carnes

bovinas, suínas e de frango, conforme especificações, quantitativos e características constantes no

Termo de Referência, devendo os produtos:

•  ser fornecidos in natura, em conformidade com as especificações de cada item;
•  apresentar características sensoriais próprias, tais como cor, odor, textura e aparência

compatíveis com produtos próprios para consumo humano;

•  estar íivres de impurezas, corpos estranhos, parasitas, resíduos, sinais de deterioração ou

qualquer alteração que comprometa sua qualidade;

•  possuir inspeção sanitária oficial, conforme legislação vigente, apresentando registro junto ao

Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção Estadual (SIE) ou Serviço de Inspeção
Municipal (SIM), quando aplicável:

•  atender integralmente às normas expedidas pelos órgãos de vigilância sanitária e demais
legislações pertinentes.
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4.3. Requisitos operacionais - O fornecimento deverá ocorrer de forma parcelada, conforme as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência Social,
mediante emissão de Ordem de Fornecimento,

a) A contratada deverá:

•  realizar as entregas nos locais indicados pela Administração:
•  cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos na Ordem de Fornecimento;
•  possuir logística adequada para transporte de produtos perecíveis;
•  assegurar a manutenção da cadeia de frio durante todo o transporte, utilizando veículos

apropriados e higienizados;

•  substituir, ás suas expensas. qualquer produto recusado pela fiscalização por apresentar
vícios, deterioração, desconformidade ou prazo de validade incompatível com o recebimento,

4.4. Requisitos de qualidade - Os produtos deverão:

•  ser entregues em embalagens íntegras, lacradas, resistentes e adequadas ao transporte e
armazenamento;

•  conter identificação do produto, peso, lote, data de fabricação, prazo de validade e identificação
do fabricante, quando exigido pela legislação;

•  apresentar prazo de validade compatível com a natureza do produto, permitindo seu adequado
consumo pela Administração:

•  observar rigorosamente as condições de higiene durante manipulação, armazenamento,
transporte e entrega.

4.5. Requisitos legais - A futura contratação deverá observar, dentre outras, as seguintes normas;
•  Lei n® 14.133/2021;

•  Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8,078/1990), quando aplicável:

•  Regulamentos do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA);

•  Normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA);

•  Demais normas sanitárias federais, estaduais e municipais aplicáveis ao fomecimento de

alimentos.

4.6. Requisitos de habilitação - A futura contratada deverá comprovar:

•  habilitação jurídica;

•  regularidade fiscal, trabalhista e perante a seguridade social;

•  qualificação econômico-fínanceira, quando exigida;

•  capacidade técnica compatível com o objeto da contratação, mediante documentação prevista no

editai;

•  autorização para comercialização de alimentos, quando exigida pela legislação sanitária,

4.7. Garantia e substituição dos produtos

4.7.1, A contratada responderá pela qualidade dos produtos fornecidos durante todo o período de
validade.

4.7.2, Os produtos que apresentarem defeitos, deterioração, alterações de qualidade.
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desconformidade com as especificações ou qualquer irregularidade constatada pela fiscalização
deverão ser substituídos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem qualquer ônus para
a Administração.

4.8. Prazo de fornecimento

4.8.1. As entregas deverão ocorrer de forma parcelada durante a vigência do contrato, conforme
cronograma definido pela Administração, observando o prazo máximo estabelecido na Ordem de
Fornecimento, de modo a garantir a continuidade do abastecimento das unidades atendidas.

4.9. Sustentabilidade - Sempre que possível, deverão ser adotadas práticas que reduzam impactos
ambientais, incluindo:

•  utilização de embalagens adequadas e passíveis de reciclagem:
•  correta destinação dos resíduos provenientes das atividades da contratada;
•  cumprimento da legislação ambiental vigente;
•  adoção de boas práticas de transporte e consen/ação dos alimentos, visando minimizar perdas e

desperdícios.

4.10. Demais condições Indispensáveis - A execução contratual deverá assegurar:
•  fomecimento contínuo durante toda a vigência do contrato;
•  recebimento provisório e definitivo mediante conferência quantitativa e qualitativa dos produtos;
•  fiscalização por servidor designado pela Administração;
•  possibilidade de aplicação das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 em caso de

descumprimento das obrigações contratuais.

4.11. Os requisitos estabelecidos restringem-se às condições estritamente necessárias para garantir
a qualidade, a segurança alimentar, a continuidade do abastecimento e a adequada execução do
objeto, preservando a competitividade do certame e observando os princípios da isonomia, da
eficiência e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1. Em atendimento ao disposto no art. 18. § 1®. inciso V, da Lei n® 14.133/2021 e à IN

SEGES n° 58/2022. foi realizado o levantamento das soluções disponíveis no mercado

capazes de atender à necessidade de fornecimento de carnes bovinas, suínas e de frango
destinadas às demandas da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de

Assistência Social do Município de Dom Pedro/MA.

5.2. Foram identificadas as seguintes alternativas:

Solução 1 - Aquisição de carnes In natura por meio de empresa especializada no fornecimento
de gêneros alimentícios (solução adotada)
Consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento parcelado de carnes bovinas,

suínas e de frango, de acordo com as especificações técnicas e quantitativos definidos pela
Administração.

Vantagens:
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•  ampla oferta de fornecedores no mercado, favorecendo a competitividade do certame;
•  fornecimento contínuo e parcelado, conforme a demanda das Secretarias;

•  garantia de produtos inspecionados e em conformidade com as normas sanitárias;
•  maior controle sobre a qualidade dos alimentos recebidos;

•  redução de perdas decorrentes do armazenamento prolongado;
•  maior economicidade, permitindo aquisição conforme a necessidade de consumo.

Desvantagens:

•  necessidade de fiscalização contínua da execução contratual:
•  dependência do cumprimento dos prazos de entrega pela contratada;
•  possibilidade de oscilações de preços em razão das condições do mercado.

Solução 2 - Aquisição centralizada de grandes volumes para formação de estoque
Consiste na aquisição integral dos produtos em uma única entrega, formando estoque para consumo
durante todo o período contratual.

Vantagens:

•  redução da freqüência de entregas;
•  simplificação do gerenciamento logístico pelo fomecedor;
•  possibilidade de negociação de preços em grandes volumes.

Desvantagens:
•  necessidade de ampla estrutura de armazenamento refrigerado;
•  aumento do risco de perdas por vencimento ou deterioração;
•  maior imobilizaçâo de recursos financeiros:

• menor flexibilidade para adequação das quantidades ás demandas efetivas das Secretarias.

Solução 3 - Contratação de empresa especializada para fornecimento de refeições prontas
Consiste na contratação de empresa responsável pelo preparo e fornecimento das refeições
completas, incluindo aquisição dos ínsumos alimentícios.

Vantagens:
•  transferência da responsabilidade pela aquisição, preparo e manipulação dos alimentos;
•  redução das atividades operacionais relacionadas ao preparo das refeições.

Desvantagens:

•  custo significativamente superior ao fornecimento exclusivo dos gêneros alimentícios;

•  objeto contratual mais complexo, envolvendo serviços continuados:

•  menor flexibilidade para definição dos cardápios pelas Secretarias:

•  solução Incompatível com a estrutura atualmente utilizada pela Administração para preparo

das refeições.

5.3. Após a análise das alternativas existentes, verificou-se que a Solução 1 representa a

alternativa mais vantajosa sob os aspectos técnico, operacional e econômico.

5.4. A contratação de empresa especializada para o fornecimento parcelado de carnes

bovinas, suínas e de frango atende plenamente às necessidades da Secretaria Municipal

de Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência Social, permitindo o abastecimento

continuo das unidades atendidas, evitando formação de estoques excessivos, reduzindo
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desperdícios e assegurando o fornecimento de produtos frescos e dentro dos padrões de
qualidade e segurança alimentar.

5.5. Além disso, ü^ata-se de solução amplamente disponível no mercado, com número

expressivo de fornecedores aptos a participar do certame, favorecendo a competitividade, a
obtenção da proposta mais vantajosa e a observância dos princípios da economicidade,
eficiência e isonomia previstos na Lei n° 14.133/2021.

5.6. Dessa forma, conclui-se que a aquisição parceiada de carnes bovinas, suinas e de
frango, por meio de procedimento iicitatório e contratação de empresa especiaiizada.
constitui a solução mais adequada para atender ao interesse público, garantindo a
continuidade das ações desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de Saúde e de
Assistência Social, com qualidade, segurança alimentar e adequada gestão dos recursos
públicos.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1. A solução escolhida consiste na contratação de empresa especializada para o
fornecimento parcelado de carnes bovinas, suinas e de frango, destinadas ao atendimento
das demandas da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência
Social do Município de Dom Pedro/MA, conforme especificações técnicas, quantitativos e
condições estabelecidos no Termo de Referência.

6.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada, durante toda a vigência contratual,
mediante emissão de Ordem de Fornecimento, permitindo que a Administração adquira os
produtos de acordo com sua necessidade de consumo, evitando a formação de estoques
excessivos, reduzindo perdas por perecimento e assegurando o abastecimento continuo
das unidades atendidas.

6.3. Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições de conservação,
acondicionados em embalagens apropriadas, identificadas e Integras, observando as
normas sanitárias vigentes, especialmente quanto ás condições de higiene,
armazenamento, transporte e manutenção da cadeia de refrigeração, garantindo a
qualidade e a segurança alimentar dos alimentos fornecidos.

6.4. A contratada deverá possuir capacidade operacional compatível com o objeto,
dispondo de estrutura logística adequada para realizar as entregas nos locais indicados
pela Administração, dentro dos prazos estabelecidos e em conformidade com as

especificações exigidas. Também será responsável pela substituição imediata dos produtos
recusados em razão de defeitos, deterioração, desconformidade com as especificações ou
qualquer irregularidade constatada durante o recebimento.

6.5. A execução contratual compreenderá todas as despesas necessárias ao perfeito
cumprimento do objeto, incluindo aquisição, armazenamento, acondicionamento,

transporte, carga, descarga, entrega dos produtos, mão de obra, tributos, encargos sociais,
trabalhistas, previdencíários, fiscais, comerciais, seguros e demais custos incidentes, não
sendo admitida cobrança adicionai á Administração.

6.6. Os produtos deverão atender integralmente às especificações constantes do Termo

de Referência, observando os padrões de qualidade estabelecidos pelos órgãos
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competentes, especialmente as normas expedidas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária
(MAPA), pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e pelos serviços oficiais
de inspeção sanitária (SIF, SIE ou SIM, conforme aplicável).

6.7. O recebimento ocorrerá em duas etapas:
6.7.1. Recebimento provisório, mediante conferência da quantidade, integridade das embalagens e das

condições aparentes dos produtos no ato da entrega;
6.7.2. Recebimento definitivo, após verificação da conformidade das especificações técnicas, qualidade,

peso, condições sanitárias e demais requisitos estabelecidos no contrato, podendo haver rejeição
total ou parcial dos produtos que não atendam às exigências contratuais.

6.8. A fiscalização da execução contratual será exercida por servidor formalmente
^  designado pela Administração, responsável por acompanhar o cumprimento das obrigações

contratuais, verificar a conformidade dos produtos entregues, registrar ocorrências e adotar
as providências necessárias para assegurar a correta execução do contrato.

6.9. A solução adotada não demanda aquisição de equipamentos, adequações estruturais,
capacitação de servidores ou contratação de serviços acessórios pela Administração, uma
vez que as Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social já dispõem da
estrutura necessária para o recebimento, armazenamento e utilização dos produtos.

6.10. Dessa forma, a contratação mostra-se técnica e operacionalmente adequada para
garantir o abastecimento contínuo de carnes bovinas, suínas e de frango, assegurando a
continuidade das ações desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de Saúde e de
Assistência Social, promovendo alimentação de qualidade aos usuários dos serviços
públicos, reduzindo riscos de desabastecimento, evitando desperdícios e assegurando
maior eficiência na aplicação dos recursos públicos, em conformidade com os princípios da
economicidâde, eficiência, planejamento e interesse público previstos na Lei n°
14.133/2021.

I  7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

7.1. A estimativa dos quantitativos foi elaborada com base no levantamento das

necessidades encaminhadas pelas Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência
Social, considerando o histórico de consumo dos exercícios anteriores, a continuidade dos

serviços públicos prestados, a demanda prevista para o período de vigência da futura
contratação e a necessidade de manter o abastecimento regular das unidades atendidas.

7.2. Para definição das quantidades, foram analisados os registros de consumo das
contratações anteriores, as solicitações apresentadas pelas unidades demandantes e a
previsão de atendimento aos programas, ações e serviços desenvolvidos pelas Secretarias,
buscando compatibilizar a demanda estimada com o consumo real, evitando tanto a
insuficiência quanto o excesso de produtos em estoque. Conforme a tabela abaixo:

CARNE BOVINA

ITEM DESCRIÇÃO UND. QITANT.
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1  CARNE BOVINA IN NATURA; Tipo Corte: Acém; Apresentação: Cortada,
2  CARNE BOVINA IN NATIIRA: tipo corte: alcatra; apresentaçAo: fatiada em bife.
3  CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: alcatra; apresentação: moída.

4  CARNE BOVINA IN NATl'RA: tipo corte: capa de filé: apresentação: pedaço.

5  CARNE BOVINA IN NATURA: tipo corte: costela: apresentação: cortada.
6  CARNE BOVINA IN NATURA: tipo corte: coxão duro: apresentação: peça inteira.
7  CARNE BOVINA IN NATURA: tipo corte: coxão tnole: apresentação: fatiada em bife.

8  CARNE BOVINA IN NATURA: tipo corte: cupitn; apresentação: cortada,

9  CARNE BOVINA IN NATURA: tipo corte: fígado: apresentação: peça inteira.
10 CARNE BOVINA IN NATURA: tipo corte: paleta (pá): apresentação: fatiada em bife.

11 CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: peito: apresentação: pedaço.

CARNE SUÍNA

ITEM DESCRIÇÃO

2  CARNE SUÍNA IN NATURA: tipo corte: carré (bisieca): apresentação: fatiada.
3  CARNE SUÍNA IN NATL'RA: tipo corte: costcla/costelinha: apresentação: cortada,

FRANGO

ITEM DESCRIÇÃO

FRANGO inteiro. IN NATURA. sem miúdos, sem pé e sem cabeça, com no máximo i 00%
14 de gordura, Acondicionado em embalagem de filme PVC, transparente em saco plástico

transparente contendo identificação do produto.
I j COXA de frango, IN NATURA, Acondicionada em embalagem de filme PVC transparente

ou saco plástico transparente contendo identificação do produto.
SOBRECOXA de frango, IN NATURA. Acondicionada em embalagem de filme PVC
transparente ou saco plástico transparente contendo identificação do produto.
PEITO de frango. IN NATURA, .Acondicionado em embalagem de filme PVC transparente
ou syo plástico transparente contendo identificação do produto,

lg FILE de peito de frango. IN NATURA, Acondicionado em embalagem de filme PVC
transparente ou saco plástico transparente contendo identificação do produto.

QUANT.

QUANT.

7.3. A metodologia adotada considerou os seguintes critérios:

histórico de consumo registrado em contratos anteriores;

levantamento das necessidades realizado pelas Secretarias Municipais de SatJde e de Assistência

Social;

características dos produtos, especialmente por se tratarem de gêneros alimentícios perecíveis;

margem de segurança para atendimento de variações sazonais da demanda, sem comprometer a

economicidade da contratação.

7.4. Optou-se pelo fornecimento parcelado, permitindo que as aquisições sejam
realizadas conforme a necessidade efetiva da Administração. Essa metodologia reduz o

risco de perdas decorrentes do perecimento dos alimentos, melhora o controle do estoque,
otimiza os recursos públicos e assegura maior eficiência na gestão contratual,

7.5. Os quantitativos estimados representam uma previsão de consumo para o período
contratual, não constituindo obrigação de aquisição integral pela Administração, que
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realizará as solicitações de acordo com sua necessidade efetiva, mediante emissão de
Ordens de Fornecimento.

7.6. Conclui-se que as quantidades estimadas mostram-se compatíveis com a demanda
administrativa Identificada e suficientes para garantir a continuidade das ações
desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social, observando
os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e do interesse público
previstos na Lei n® 14.133/2021.

7.7. A memória de cálculo dos quantitativos encontra-se consolidada na Tabela de Divisão
abaixo, elaborada pelas Secretarias demandantes, na qual foram definidos os quantitativos
de cada item com base no histórico de consumo e na previsão das necessidades para o
período de vigência da contratação. Esses quantitativos foram posteriormente consolidados
para compor a estimativa global da contratação, servindo de referência para a elaboração
do Estudo Técnico Preliminar, da pesquisa de preços e do Termo de Referência.

DESCRIÇÃO
CARNE BOVINA IN NATURA; Tipo Corte: Acém;
Apresentação: Cortada.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: alcatra;
apresentação: fatiada em bife.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: alcatra;
apresentação: molda.

' CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: capa
I de filé; apresentação: pedaço.

CARNE BOVINA IN NATURA: tipo corte; costela;
apresentação: cortada.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: coxão
duro; apresentação: peça inteira.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo COrte: coxãO
mole: apresentação fatiada em bife.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: cupim;
apresentação: cortada.

CARNE BÒVINÃ IN NATURA: tipo COrte: fígado;
[ apresentação: peça inteira.

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte; paleta
(pá); apresentação: fatiada em bife.

! CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte; perto;
' apresentação, pedaço.

SAÚDE ASSISTÊNCIA TOTAL

400 160 560

420 200 620

1500 1200 2700

300 50 350

300 50 350

500 100 600

700 90 790

120 80 200

250 50 300

300 100 400

200 100 300

FRANGO inteiro. IN NATURA, sem miúdos, sem
pé e sem cabeça, com no máximo 100% de
gordura. Acondicionado em embalagem de filme
PVC, transparente em saco plástico transparente
contendo identificação do produto.
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COXA de frango, IN NATURA. Acondicionada
em embalagem de filme PVC transparente ou
saco plástico transparente contendo identificação
do produto.
SOBRECOXA de frango, IN NATURA.
Acondicionada em embalagem de filme PVC
transparente ou saco plástico transparente
contendo identificação do produto.
PEITO de frango, JN NATURA. Acondicionado
em embalagem de filme PVC transparente ou
saco plástico transparente contendo identificação
do produto.
FILÉ dê peito dê frango, IN NATURA.
Acondicionado em embalagem de filme PVC
transparente ou saco plástico transparente
contendo identificação do produto.

CARNE SUÍNA IN NATURA; tipo corte; carré
(bisteca); apresentação: fatiada.
CARNE SUÍNA IN NATURA; tipo corte:
costela/costelinha; apresentação: cortada.

2.100

7.8. Dessa forma, a estimativa das quantidades decorre de critérios objetivos,
fundamentados em dados históricos e na necessidade administrativa efetivamente

identificada, sendo suficiente para assegurar a continuidade do fornecimento sem gerar
estoques excessivos ou desperdício de recursos públicos.

8. ESTIMATIVA DO VALOR

8.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em pesquisa preliminar
de mercado realizada para subsidiar o presente Estudo Técnico Preliminar, observando os
parâmetros previstos na Lei n° 14.133/2021.

8.2. Os valores apresentados possuem caráter estimativo e poderão ser atualizados na
fase de elaboração do Termo de Referência, mediante pesquisa de preços definitiva, caso
haja necessidade de complementação ou atualização dos dados de mercado.

8.3. O valor global estimado da contratação corresponde a R$ 463.812,10 (quatrocentos e
sessenta e três mil, oitocentos e doze reais e dez centavos), conforme pesquisa preliminar
de preços constante dos autos.

CARNE BOVINA

descrição

CARNE BOVINA IN NATCRA; Tipo Cone: Acém;
Aprcsoalaçao: Conada.
CARNE BOVINA IN NATliRA; lipo corte: aicatra;
apresentação: fatiada em bife.
CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: alcaira;
tmrescntação: inoida.

MD. QUAUT.

KG 560 R$40,64

R$49.44

VALOR

TOTAL

R$22.758.40

RS 30,652.80

R$ 38.39 R$ 103.653,00
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CARNE SUÍNA

DESCRIÇÃO QUANT.
VALOR

UNITÁRIO

I CARNt SllNA IN NATlíRA: lípo corte: carré
(bistcca): aprescnlaçâcí; fatiada.
CARNE SUÍNA IN NATliRA; tipo cone:
costcla/costelinha; apresentação: cortada.

FRANGO

DESCRIÇÃO

FRANGO inteiro, IN NATURA. sem miúdos, sem pé e
sem cabeça, com no mlximo 1()()% de gordura.
Acondicionado cm embalagem de tllme l'VC.
transparente cm saco p]á.stico transparente contendo
identificação do produto.
COXA de írango. IN NATIJKA. Acondicionadaem
embalagem de filme PVC transparente ou saco plástico
transparente contendo identificação do produto.
SOBRECOXA cte fiwigo, IN NATURA.
Acondicionada em embalagem de filme PVC
transparente ou saco plástico transparente contendo
identificação do produto.
PEITO de frango, IN NATURA. Acondicionado em
embalagem de filme PVC transparente ou saco plá.slico
transparente contendo identificação do produto.
FILE de peito de frango, IN NATURA. Acondicionado
em embalagem de filme PVC transparente ou saco
plástico transparente contendo identificação do produto.

QUANT.
VALOR

UNITÁRIO

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: capa de
filé; apresentação: pedaço. KG 350 RS 44.94 RS 15.729.00

CARNE BOVIN.A IN NATllRA; tipo corte; costela;
apresentação: cortaHn

KG 350 RS 36.08 RS 12.628.00

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: eoxào
duro; apresentação: peca inteira. KG 600 RS 37.22 RS 22,332.00

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: coxâo
mole; apresentação: fatiada em bife. KG 790 RS 42.31 RS 33.424.90

CARNE BOVINA IN NATIIRA; tipo corte: cupim;
apresentação: cortada. KG 200 RS 42.36 RS 8.472,00

CARNE BOVINA IN NATUIUV; tipo corte: fígado;
apresentação: peça inteira. KG 300 RS 23.71 RS 7.113,00

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: paleta
fpã); apresentação: fatiada em bife. KG 400 RS 34.96 RS 13.984.00

Carne bovina IN NATURA; tipo cone: peito;
apresentac^: pedaço.

KG 300 R$37.74 RS 11.322,00

VALOR
TOTAL

R$

33-W6.00

R$

.32.616.00

VALOR

TOTAL

RS
22,068.50

RS

7.290.50

RS

14.420.00

RS

53.550.00

RS

17,802.00

9. PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 40, inciso V. alínea "b", da Lei n" 14.133/2021, foi analisada a
viabilidade do parcelamento da contratação.

9.2. Embora os produtos que compõem o objeto sejam tecnicamente divisíveis, concluiu-
se que a adjudicação por grupos (lotes) de itens mostra-se mais vantajosa para a
Administração. Os itens agrupados possuem natureza semelhante, são comercializados

pelos mesmos fornecedores, exigem condições idênticas de transporte refrigerado,
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armazenamento e entrega, além de serem destinados à mesma finalidade administrativa.

9.3. O agrupamento favorece a padronização do fornecimento, reduz os custos

administrativos relacionados à gestão contratual, simplifica a fiscalização, otimiza a logística
de entrega e contribui para maior eficiência na execução do contrato, sem comprometer a
competitividade do certame.

9.4. A pesquisa de mercado demonstrar a existência de número suficiente de fomecedores
aptos a atender integralmente aos grupos propostos, afastando eventual restrição à ampla
concorrência.

9.5. No caso da aquisição de carnes bovinas, suínas e de frango, a contratação por grupos
pode ser até mais adequada do que por Item, desde que os itens de cada grupo possuam
afinidade e sejam normalmente comercializados pelos mesmos fornecedores.

9.6. Como se trata de gêneros alimentícios perecíveis com características semelhantes
(necessidade de refrigeração, transporte adequado, armazenamento e entrega parcelada),
o agrupamento pode trazer benefícios como:

•  redução do número de contratos e fornecedores a serem gerenciados;

•  simplificação da fiscalização e do recebimento dos produtos;

•  otimização da logística de entrega;

•  diminuição dos custos administrativos da contratação;

•  possibilidade de obtenção de melhores preços em razão do ganho de escala.

9.7. Entretanto, é indispensável demonstrar que o agrupamento não restringirá a
competitividade, ou seja, que existem fornecedores no mercado com capacidade de

fornecer todos os itens integrantes de cada grupo.
9.8. Para este objeto, eu sugeriria a divisão em grupos, por exemplo:

Grupo 1 -Cames Bovinas

Todos os cortes bovinos.

Grupo 2 - Game Suina

Todos os cortes suínos.

Grupo 3 - Carne de Frango

Todos os cortes e derivados de frango.

9.9. Dessa forma, conclui-se que o parcelamento por grupos (lotes) representa a solução

mais eficiente e econômica para a Administração, conciliando a ampliação da
competitividade com a racionalização da gestão contratual e a obtenção da proposta mais

vantajosa.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS eOU INTERDEPENDENTES

10.1. Em atendimento ao art. 18, § 1°, da Lei n® 14.133/2021 eà IN SEGES n® 58/2022, foi
analisada a existência de contratações correlatas e interdependentes necessárias ao pleno
^ncionamento da solução pretendida.

10.2. Verificou-se que a presente contratação não depende de outra contratação específica
para sua viabilização, uma vez que o objeto consiste no fornecimento de carnes bovinas.
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suínas e de frango destinadas ao preparo de refeições pelas Secretarias Municipais de
Saúde e de Assistência Social, atividade já desenvolvida rotineiramente pela
Administração.

10.3. Todavia, trata-se de uma contratação correlata ao fornecimento de outros gêneros
alimentícios e insumos utilizados na preparação das refeições, tais como arroz, feijão,
verduras, legumes, temperos, óleo, alimentos não perecíveis e demais produtos
alimentícios, além da eventual aquisição de gás liqüefeito de petróleo (GLP). Essas
contratações possuem finalidade complementar, porém são independentes entre si,
podendo ser executadas por meio de processos licitatórios distintos, sem comprometer a
execução do objeto deste ETP.

10.4. Da mesma forma, a execução da solução pressupõe que as unidades atendidas pelas
Secretarias disponham da infraestrutura já existente para armazenamento refrigerado,
preparo e distribuição dos alimentos, bem como de equipe responsável pelo recebimento,
controle de estoque, manipulação e preparo das refeições, não sendo necessária a

realização de obras, adaptações estruturais ou novas contratações de equipamentos
exclusivamente em razão desta aquisição.

10.5. Assim, conclui-se que não há contratações interdependentes cuja realização seja
condição indispensável para a execução da presente contratação. As contratações
correlatas eventualmente existentes integram o planejamento regular da Administração e
possuem autonomia administrativa e contratual, não interferindo na viabilidade técnica,

operacional ou econômica da solução proposta. Dessa forma, a contratação é plenamente
viável de forma Independente, assegurando o atendimento das necessidades das

Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social.

11. DEMOSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

11.1. A presente contratação tem por objetivo assegurar o fornecimento continuo de carnes
bovinas, suínas e de frango para atender às necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência Social, garantindo condições adequadas
para a execução das atividades institucionais e dos programas desenvolvidos pelo

Município.

11.2. Com a contratação, a Administração pretende alcançar os seguintes resultados:
11.3. Benefícios Operacionais

• Garantir o abastecimento regular e continuo das unidades atendidas pelas Secretarias Municipais
de Saúde e de Assistência Social;

•  Evitar interrupções no preparo e fornecimento de refeições destinadas aos usuários dos serviços
públicos e beneficiários dos programas assistenciais;

•  Assegurar maior eficiência no planejamento e controle do fornecimento de gêneros alimentícios:

•  Possibilitar entregas parceladas de acordo com a demanda efetiva das Secretarias, reduzindo
riscos de desabastecimento e perdas por perecimento;

• Manter padrões adequados de qualidade, higiene e segurança alimentar dos produtos fornecidos.
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11.4. Benefícios Econômicos

Obter preços mais vantajosos por meio de processo licitatõrio competitivo;

Reduzir custos decorrentes de aquisições emergenciais, normaimente realizadas em condições
menos favoráveis para a Administração:

Minimizar desperdícios e perdas de produtos perecíveis mediante fornecimento parceiado e
planejamento adequado do consumo;

Promover melhor utilização dos recursos públicos, em observância aos princípios da

economicidade e da eficiência;

Possibilitar maior controle dos gastos relacionados ao fornecimento de gêneros alimentícios.

11.5. Benefícios Administrativos

Garantir a continuidade dos serviços prestados peias Secretarias Municipais de Saúde e de
Assistência Social;

Aprimorar a gestão do abastecimento das unidades atendidas:

Proporcionar maior previsibiiidade e organização das demandas de consumo;

Faciiitar o acompanhamento e a fiscaiização da execução contratuai;

Assegurar conformidade com as normas sanitárias e com os procedimentos de controle interno da
Administração.

11.6. Benefícios para o interesse Púbiico

Assegurar aiimentação adequada aos usuários atendidos pelas ações e programas das
Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Sociai:

Contribuir para a promoção da segurança aiimentar e nutricionai dos beneficiários;
Fortalecer a execução das políticas públicas municipais voltadas à saúde e à assistência social;
Garantir a continuidade dos atendimentos prestados à população, especialmente aos grupos em
situação de vulnerabilidade social:

Promover maior qualidade dos serviços públicos ofertados pelo Município.

11.7. Resultados Institucionais Esperados

Ao final da execução contratual, espera-se:

atendimento integral da demanda estimada de carnes bovinas, suínas e de frango durante a
vigência do contrato;

manutenção da regularidade do fornecimento de refeições nas unidades atendidas;
redução dos riscos de desabastecimento e interrupção dos serviços;
melhoria da gestão dos estoques e do planejamento das aquisições;
utilização eficiente dos recursos públicos destinados â alimentação dos usuários e beneficiários
dos programas municipais.

11.8. Dessa forma, a contratação contribuirá diretamente para a continuidade e a qualidade
dos serviços públicos prestados pelas Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência
Social, promovendo maior eficiência administrativa, economicidade na aplicação dos
recursos públicos e atendimento adequado das necessidades da população beneficiária.
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em consonância com os princípios e objetivos estabelecidos pela Lei n" 14.133/2021.

12. REGISTRANDO AS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

12.1. Para assegurar a adequada execução da futura contratação e o atendimento do
interesse público, a Administração deverá adotar as seguintes providências preliminares:

12.2. Inicialmente, deverá ser concluída a fase de planejamento da contratação, com a
elaboração e aprovação dos documentos que compõem o processo administrativo,

incluindo o Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência, a pesquisa de preços,

o mapa comparativo de preços e os demais documentos exigidos pela Lei n° 14.133/2021.

12.3. A Administração deverá designar formalmente o gestor e o fiscal do contrato,

observando o disposto nos arts. 117 e seguintes da Lei n° 14.133/2021, competindo-lhes

acompanhar a execução contratual, fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas

pela contratada, verificar a qualidade dos produtos fornecidos, registrar ocorrências e

adotar as medidas necessárias para assegurar o fiel cumprimento do contrato.

12.4. Os servidores responsáveis pelo recebimento dos produtos deverão ser orientados

quanto aos procedimentos de conferência quantitativa e qualitativa, especialmente em
relação ás condições de conservação, temperatura, integridade das embalagens, prazos de
validade, peso, identificação dos produtos e comprovação da inspeção sanitária, garantindo

que somente sejam recebidos produtos em conformidade com as especificações

contratuais.

12.5. A Administração deverá verificar previamente se as unidades atendidas pelas

Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social dispõem de infraestrutura
adequada para o recebimento e armazenamento dos produtos, especialmente

equipamentos de refrigeração em condições de funcionamento, de forma a preservar a
qualidade e a segurança alimentar até sua utilização.

12.6. Também deverá ser elaborado o cronograma estimado de fornecimento, definindo a

periodicidade das entregas conforme a demanda das unidades beneficiadas, permitindo
melhor controle do estoque e reduzindo riscos de desabastecimento ou desperdício de

produtos perecíveis.

12.7. Antes do início da execução contratual, deverão ser definidos os fluxos administrativos
para emissão das Ordens de Fornecimento, recebimento dos produtos, controle de
estoque, atesto das notas fiscais e liquidação das despesas, assegurando maior eficiência
na gestão do contrato.

12.8. Por fim. deverá ser confirmada a existência de dotação orçamentária suficiente para

suportar as despesas decorrentes da contratação e observadas todas as exigências legais
relativas ã formalização do contrato e ao acompanhamento de sua execução.

12.9. Diante da natureza do objeto, não se identificou a necessidade de capacitação
específica dos servidores, de realização de obras, de adequações estruturais ou da
aquisição de novos equipamentos, uma vez que as Secretarias Municipais de Saúde e de
Assistência Social já dispõem da estrutura física, dos equipamentos de armazenamento e
da equipe necessária para o recebimento, acondicionamento e utilização dos produtos.

12.10. Assim, as providências eiencadas possuem caráter predominantemente administrativo
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e gerenciai, sendo suficientes para assegurar o início da execução contratual em condições

adequadas, garantindo a continuidade do abastecimento, a qualidade dos produtos
fornecidos e a eficiência da fiscalização, em conformidade com os principios da legalidade,
do planejamento, da eficiência e da boa gestão dos recursos públicos previstos na Lei n"
14.133/2021.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1. A contratação para o fornecimento de carnes bovinas, suínas e de frango possui

potencial de gerar impactos ambientais, principalmente em razão da produção,

processamento, acondicionamento, transporte e geração de resíduos decorrentes da

cadeia de fornecimento de alimentos. Entretanto, tais impactos podem ser minimizados

mediante a adoção de boas práticas ambientais durante a execução contratual.
a) Nesse contexto, deverão ser observadas as seguintes medidas mitigadoras e práticas

sustentáveis:

b) exigir que os produtos sejam provenientes de estabelecimentos regularmente registrados nos
serviços oficiais de inspeção sanitária (SiF, SIE ou SIM, conforme aplicável), assegurando que o

processamento dos alimentos observe a legislação sanitária e ambiental vigente:

o) realizar o fornecimento de forma parcelada, conforme a demanda efetiva da Administração,
evitando a formação de estoques excessivos e reduzindo perdas por vencimento ou deterioração

dos produtos;

d) exigir que os produtos sejam transportados em veículos apropriados para alimentos refrigerados,
garantindo a manutenção da cadeia de frio, reduzindo perdas e evitando o descarte prematuro de
alimentos;

e) priorizar a utilização de embalagens adequadas, resistentes e, sempre que possível, recicláveis
ou que possibilitem adequada destinação ambiental após o uso:

f) orientar a contratada quanto à correta destinação dos resíduos gerados em suas atividades,

observando a legislação ambiental aplicável;

g) promover o adequado planejamento das entregas, buscando otimizar as rotas de transporte e
reduzir deslocamentos desnecessários, contribuindo para a diminuição do consumo de

combustíveis e da emissão de gases de efeito estufa:

h) adotar procedimentos internos de controle de estoque e armazenamento, visando minimizar
desperdícios e assegurar o aproveitamento adequado dos produtos adquiridos.

13.2. A Administração também deverá adotar boas práticas de gestão dos gêneros

alimentícios, incluindo o correto armazenamento em equipamentos de refrigeração, o

controle dos prazos de validade e o consumo conforme a ordem de entrada dos produtos
(sistema PEPS - Primeiro que Entra, Primeiro que sai), reduzindo perdas e promovendo o
uso racional dos recursos públicos.

13.3. Considerando a natureza do objeto, não se identificam impactos ambientais de

elevada magnitude, uma vez que a contratação refere-se ao fornecimento de gêneros
alimentícios destinados ao consumo nas unidades das Secretarias Municipais de Saúde e

de Assistência Social, sem envolver atividades potencialmente poluidoras, obras ou
intervenções no meio ambiente.
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13.4. Dessa forma, conclui-se que os Impactos ambientais decorrentes da contratação são
limitados e podem ser adequadamente mitigados mediante a adoção das medidas de
sustentabiiidade descritas, em consonância com os princípios do desenvolvimento nacional
sustentável, da eficiência e da responsabilidade ambiental previstos na Lei n® 14.133/2021.

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

14.1. Com base nas análises realizadas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, conclui-
se que a contratação destinada ao fornecimento parcelado de cames bovinas, suínas e de

frango para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria

Municipal de Assistência Social do Município de Dom Pedro/MA mostra-se tecnicamente

viável, operacionalmente exeqüível e economicamente adequada, atendendo às

disposições da Lei n® 14.133/2021 e da IN SEGES n® 58/2022.

14.2. O levantamento da necessidade demonstrou que a contratação é indispensável para

assegurar a continuidade do fornecimento de alimentos destinados ao preparo de refeições

nas unidades e serviços vinculados ás Secretarias demandantes, contribuindo para a

execução das políticas públicas de saúde e assistência social e para a manutenção da

qualidade dos serviços prestados à população.

14.3. O estudo de mercado evidenciou que a solução escolhida — contratação de empresa

especializada para o fornecimento parcelado dos produtos — é amplamente disponível no

mercado, apresenta adequada competitividade e reúne as melhores condições para

atender às necessidades da Administração, permitindo abastecimento continuo, entregas

conforme a demanda, redução de desperdícios e maior eficiência na gestão dos estoques.
14.4. Quanto ao parcelamento, concluiu-se pela adjudicação por grupos (lotes), por se tratar

de itens com características semelhantes, normalmente comercializados pelos mesmos

fornecedores e sujeitos às mesmas condições de armazenamento, transporte e entrega.

Essa forma de adjudicação contribui para a racionalização da gestão contratual, otimização
da logística, simplificação da fiscalização e obtenção de proposta mais vantajosa, sem
prejuízo da competitividade, desde que haja demonstração, na pesquisa de mercado, da
existência de fornecedores aptos a atender integralmente os grupos estabelecidos.

14.5. As estimativas de quantitativos foram fundamentadas nas demandas apresentadas
pelas Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social, considerando o histórico de
consumo, a continuidade dos serviços públicos e a previsão das necessidades durante a
vigência contratual, observando os princípios do planejamento, da eficiência e da
economicidade.

14.6. Também foi constatado que a Administração dispõe da estrutura física, operacional e
administrativa necessária para a adequada execução da contratação, não sendo

identificada a necessidade de obras, adaptações estruturais ou investimentos adicionais
para sua implementação. Os impactos ambientais decorrentes da contratação são
reduzidos e poderão ser mitigados mediante a adoção de boas práticas de
armazenamento, transporte, controle de estoque e destinaçào adequada de resíduos, em
conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigente.

14.7. Diante do exposto, opIna-se pela viabilidade da contratação, por atender de forma
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satisfatória á necessidade pública identificada, apresentar compatibilidade técnica,

operacional e econômica com os objetivos institucionais da Administração e observar os
princípios da legalidade, do planejamento, da eficiência, da economicidade, da
competitividade, da isonomia, da transparência e da seleção da proposta mais vantajosa,
previstos na Lei n° 14.133/2021.

14.8. Assim, recomenda-se o prosseguimento da contratação, com a elaboração do Termo

de Referência, realização da pesquisa de preços e adoção das demais providências
necessárias á instauração do procedimento licitatório, observando-se as condições e

diretrizes estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar.

15. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 22 de junho de 2026.

Maria Erivalda Araújo Lima

Assessora Administrativa

Matricula n° 3662-2

De Acordo, Encaminhe-se os autos ao Setor Competente

Andréía Vieira dos Santos Alves

Secretária Municipal de Saúde

Portaria n® 10/2025
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N» 012/2026

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM I DESCRIÇÃO MARCA | QUANT. I V. UNITÁRIO | V. TOTAL

VALOR GLOBAL RS (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL:...

CNPJ:...

ENDEREÇO:.,.

TELEFONE;...

FAX:...

E-MAIL:...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO
NOME;...

CPF:...

RG:...

NACIONALIDADE:...

ESTADO CIVIL:...

PROFISSÃO:...

ENDEREÇO COMPLETO:...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integraiidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(N^ da identidade do deciarante)
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NS
ll\ 14.U3/2021

PROCESSO DE ORIGEM

Pregão Eletrônico Na 012/2026
N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2026.0615.001/2026

OBJETO

Registro de preços para aquisição de carnes bovina, suínas e frangos para atender as

necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social do Município Dom
Pedro/MA.

VALOR TOTAL REGISTRADO

R$ 0,00 (valor por extenso)

VIGÊNCIAS

INICIAL de.

FINAL de

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico

ÓRGÃO(S) PARTICiPANTE(S)

Secretaria Municipal de Assistência Social

DADOS DO BENEFICIÁRIO

O  RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n» ■ /
logradouro...., Número...., Bairro Cidade Estado

Nome Responsável Contratado CPF n® . . -

PREÂMBULO

Aos de de , a Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, através da Unidade

Gerenciadora , inscrita no CNPJ n® , lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP),

referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico

N°(numero_processo_contratac3o}, que tem como objeto , RESOLVE registrar os preços da

empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo

de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas no

edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas
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constantes na Lei ns 14.133, de 19 de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas,

constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1 - A presente Ata tem por objeto Registro de preços para aquisição de carnes bovina, suínas e frangos para
atender as necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social do Município Dom Pedro/MA.,

especificado no Termo de Referência, Anexo I do edital do Pregão Eletrônico N® 012/2026, que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de

transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA > DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,

desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,

conforme o art. 95 da Lei n® 14.133, de 2021.

2.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da

Lei n9 14.133, de 2021.

2.4 - Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata

de registro de preços:

2.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites

dela;

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licítantes ou dos fornecedores que:

2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação;

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos lícitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
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2.6 - Para fins da ordem de classificação, os llcitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas
para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta originai.
2.7 - A habilitação dos iicitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4,2.2 somente
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos iicitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

2.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta;

2.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

2.8 - O preço registrado com indicação dos iicitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

2.9-Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021.

2.9.1 - 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguai período, mediante

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada,

e que a justificativa seja aceita pela Administração.

2.10-A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP.

2.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os Iicitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

2.12 - Na hipótese de nenhum dos Iicitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento

convocatório, poderá:

2.12.1 - Convocar para negociação os demais Iicitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,

atendida a ordem ciassificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

2.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição

pretendida, desde que devidamente justificada.

CLAUSULA TERCEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

3.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de

preços.

3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

participante.

PrefeKura Munidpal de Dom Pedro - MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n* 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 60 de 75



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

EDITAL

3.3 - O órgio ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

3.4 - Competirá ao órgSo ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

CLAUSULA quarta - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4.2-Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações:

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021;

4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021.

4.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

4.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

CIÃUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.

5.1.4-Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas a alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei n^ 14.133, de 2021.
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5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir o compromisso.

5.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1,

sem prejuízo das sanções previstas na Lei n® 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam manter seus preços registrados.

5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contratação mais vantajosa.

5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n^ 14.133,

de 2021.

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

6.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 28, do Decreto ns

11.462, de 2023; ou

6.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos ili ou iV do caput do art. 156 da Lei n2 14.133, de 2021.

6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lii ou iV do caput do art. 156

da Lei n8 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
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6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:

6.4.1 - Por razão de interesse público;

6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3' e 27, § 49, ambos do Decreto

ne 11,462, de 2023,

CLAUSULA sétima - DAS PENALIDADES

7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

instrumento convocatório;

7.1,2 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata,

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a

aplicação da penalidade.

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se

definidos no Termo de Referência, Anexo 1 do instrumento convocatório,

8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias

que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em

referência.

8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Dom Pedro - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA

de Registro de Preços {ARP}, que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio

de qualquer das partes,

CIÁUSUIA NONA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal
que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não
participantes, observados os seguintes requisitos:
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9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei n® 14.133, de 2021; e

9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor.

9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles Itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados

os requisitos do item 9.1.

9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinqüenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o

gerenciador e para os participantes.

9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ITENS REGISTRADOS

10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições

ofertadas na proposta são as que seguem:

Descri(Ao Unidade Marca Quantidade
Preço

Unitário
Preço Total

Dom Pedro - MA, de.

(ASSINATURAS)
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N» 012/2026

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N« /

Aceita(m) cotar o(s) produto(s}/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao
do licitante vencedor do Pregão Eletrônico Ne 012/2026, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura

Municipal, na seqüência da classificação do certame, os seguintes fornecedores:

COLOCAÇÃO FORNECEOCR ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS N" DOS ITENS

Dom Pedro - MA,

(ASSINATURAS)
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ANEXO IV-MINUTA DO CONTRATO

OOM
PEDRO

CONTRATO NS /
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM

PREGÃO ElETRÔNICO nB /_
Nfi PROCESSO ADMINISTRATIVO:

OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL

RS ( )

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL; / /

FINAL / /

DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n« . . /
Logradouro Número Bairro , Cidade Estado

Nome Responsável Contrante , CPF nB .

DADOS DO CONTRATADO

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n» . /
Logradouro...., Número Bairro Cidade , Estado

Nome Responsável Contratado , CPF nB . .

FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato....

PREÂMBULO

Aos de de , a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa

Contratante inscrita no CNPJ ns . / , em observância às disposições da Lei n® 14.133, de 19
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
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CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇAO (art. 92,1 e II)
1.1 - O presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLAUSULA SEGUNDA-DO preço (art. 92, V)
2.1 —O valor do presente Contrato é de R$ ( ), em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Oescrifao Unidade Quant. Valor UnK. Valor Total

L  Valor Total R$

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciérios, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de __] / e encerramento em /__/__,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14,133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão

ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV. VII e XVIII)
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4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja{m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índicejs) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), serálão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n^ 13.709,

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD.

7.3 — É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da L6PD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste Instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art, 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
7,10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1® do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO orçamentaria
UNIDADE:

CLASSIFICAÇÃO:
NATUREZA DA DESPESA:

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X, XI e XIV)
9.1-Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7-Cientificar o órgão de representação judiciai da Procuradoria desta administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4®, do art. 137, da Lei ns 14.133, de 2021.
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9.H - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990}.

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.5 - Atender às determinações reguíares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II] e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual peto CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cairos
previstas na legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n^ 14.133,
de 2021.
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10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nS 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitira utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará
nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2-Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado.
Independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n^ 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório {art. 131, caput, da Lei
n.9 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso iV, da Lei n.s 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XlVj
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de 19 de agosto de 2013.

12.2-Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei n® 14.133, de 2021);

íi) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 49, da Lei n9 14.133, de 2021);

iii) Declaração de ínidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f, e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021).
b) Multa de:

í) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadímpiida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos porcento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustiftcado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

Prefeitura Municipal de Oom Pedro - MA j CNPJi 06.137.293/0001-30
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a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecuçio total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9^, da Lei nS 14.133, de 2021).
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§78, da Lei ne 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nS 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §89, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.6-Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n9
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®, da Lei nS 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

12.7-Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nS 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n9 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA [ CNPJ: 06.137.293/0001-30
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12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns 14,133/21.
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÃUSUIA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO {art. 92, Xil)
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns 14.133, de
2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido a

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nS 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n® 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nS

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
16.1-As regras para subcontrataçâo do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. ss, §2®, da Lei n. 12.527, de 2011,

c/c art. 7®, §3®, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1®, da Lei n®

14.133/21.

Dom Pedro - MA, de de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

f
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TESTEMUNHAS

NOME; NOME:

.. : /
y
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Secretaria Municipal de

Saúde
Fundo Municipaf de Saúde

CNPl: n.415i35/0001-40

PraçaTeixeira de Freitas.72. centro ■ Dom Pedro - MA

fflEFilTURA 0£

DOM
PEDRO

AUTORIZAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DO EDITAL

Pre2ado(a),

Em atendimento ao previsto no § 3® do art. 53 da Lei 14.133/21, estando devidamente

cumpridas as formalidades legais sob os aspectos técnico e Jurídicos, AUTORiZO a divulgação do Edital

de Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico objetivando REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO

DE CARNES BOVINA, SUÍNAS E FRANGOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS

^SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DOM PEDRO/MA,
visando a estruturação, modernização e ampliação da capacidade operacional das unidades de saúde

municipais, no valor R$ 463.812,10 (quatrocentos e sessenta e três mil, oítocentos e doze reais e dez

centavos).

Remeta-se ao Departamento de Contratação para o devido processamento.

Dom Pedro (MA), 31 de Julho de 2026.

Andréia Vieira dos Santos Alves

^retária Municipal de Saúde e Saneamento^sico
Portaria n® 10/2025
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

AVISO DE LICITAÇÃO l
PREGÃO ELETRÔNICO NS 012/2026 \ ' /

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que
fará realizar, sob a égide da Lei n.2 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.s
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do
tipo Menor Preço Por Lote, objetivando o Registro de preços para aquisição de carnes bovina, suínas e frangos
para atender as necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social do Município Dom
Pedro/MA. A sessão será realizada através do Portal BNC Compras, pelo endereço eletrônico bnccompras.com,
com data de abertura agendada para 13 de agosto de 2026 às 14:30. O edital e seus anexos encontram-se

disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço www.dompedro.ma.gov.br. ou ainda pelo
endereço Portal BNC Compras, bnccompras.com e ainda no Portai Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Dom Pedro - MA, 31 de julho de 2026.

/^An^faWetr^dM^^to^Tv^^^
Secre^tSfia Municipal de Saúde e Saneamento Básico

Portaria ns 10/2025

Prefeitura Municipal de Dom Pedro- MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil

www.dompedro.m3.gov.br
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9iA7«ae. «u ExtraD d* pueiiCAçAo 012^2026 SNC

SNC
Extrato de publicação

PREGÃO ELETRÔNICO - 012/2026

N° PROC. ADM. 2026.0615.001/2026

Extrato de publicação gerado automaticamente pelo sistema BNC torna
público para conhecimento dos interessados que o órgão SECRETARIA DE
SAÚDE DE DOM PEDRO, de acordo com a regulamentação realizará

PREGÃO ELETRÔNICO sendo conduzido por GARDÊNIA DA SILVA MATOS
e tendocomoautoridadeANDRÉIA VIEIRA DOS SANTOS ALVES.

PUBLICAÇ&O: 30/07/3036 16^63

mICIO RCC. PROPOSTA: 31/07/3026 08:00•PIM REC PROPOSTA: 13/08/2036 14:39
MCIO DISPUTA. 13/08/2036 14:30

TIPO DE LANCE: \«ENOR LANCE

TIPO ENCERRAMENTO: ABERTO E FEOIAOO

eCLUSIVOME: NÂO

VULLOR TOIAL DO PROCESSO: RS 463 812,1000

OBJETO DO PROCESSO

Registro de preços para aquisição de carnes Oovina. suínas e frangos para atender as necessidades das Secretarias Municipais de

Salide e Assistência Social do Município Dom Pedro/MA.

Para demais Informaç&es contato via e-mail: llcItacaodompedroSigmail.com, telefone: 99366314S 3 ou acesso pelo link: httDs://bnccomptas com/Proce«

sRDÊNIA DA SILVA MATOS

doía PEDRO-MA - 31/07/2036

n,,ea6nc«on»»«aMProo»MíPitii»»N»a9lmr6«ncl?o»irnl'*Sa8tó*50RvFJ.*aMV*(341*JeCaHy3P4c1F3.«V4irti«iyWBR8ZVUrii«AE3tAOCqBUa.Spd7fC1.AaOiiOippaaVPNP<>4ye4_#SSBMOfi«.-



3l/07i3Q2d, ̂ Q:QO Portal Naoon» de ContralaçdM Pubfices

EditaL n° 012/2026

c-^

UWma atualização 31/07/2026

05:^0

Local: Dom Pedro/MA Órgão: FUNDO MUNCiPAL DE SAÚDE DE DOM PEDRO-MA

Unidade compradora; 883 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DOM PEDRO/MA

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art 28, 1 Tipo: EditaL

Modo de disputa; At>erto-Fechado Registro de preço: Sim

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 30/07/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Data de inicio de recebimento de propostas: 31/07/2026 08:00 (horário de Brasília)

Data flm de recebimento de propostas: 13/08/202614:29 (horário de Brasília)

id contratação PNCP: U415535000140-1-00(XK)5/2026 Fonte: Bolsa Nacional De Compras - BNC

Objeto:

Registro de preços para aquisição de carnes bovina, suínas e frangos para atender as necessidades das Secretarias

Municipais de Saúde e Assistência Social do Município Dom Pedro/MA.

Vmor total estimado da compra

■ts 463812.10

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$0,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

hei»:Hpncp.»e»btfipp»aW1141«3500014aa»6iB



31ÍD7/2Ú26.10 00 PortÉl Naoonal 4» ContrtlBcãn PuHiâv

Notmtd Descrfcio: Quantidade: Valor unitário estJ Valortotal e

»i-

CARNE BOVINA IN NATURA: Tipo Corte; Acèm

Apresentação Cortada.

560 RS 40.64 RS 22 758,4(

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: aícatra

apresentação: fatiada em bife

620 RS 49.44 RS 30.652.8

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte: atcatra;

apresentação, molda.

R$38.392700 RS103.653,(

CARNE BOVINA IN NATURA: tipo crorte: capa de filé

apresentação; pedaço

350 RS 44.94 RS15729.CK

CARNE BOVINA IN NATURA; tipo corte, costela

apresentação: cortada.

350 RS 36.08 RS 12.628.0(

Exibir 5 1-B de 18 llerrs <  >Pdglna. | l

< Voltar

Criado pela Lei n® 14.133/2L o Portal Nacional de Contratações Piiblicas (PNCP) è

o sitio eletrônico oficial destinado a divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

E gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Piiblicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabolocidas no Decreto n° 10.764.

de 9 de agosto de 2021

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n® 14,133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

Ü8r.l0 978 9001

ttKmBM.be«ppMiiani4l563S00014030M
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Carreira. Cargos e Salários do Magistério do Sistema Municipai de
Educação de Coiinas - MA. Alterado pela Lei Municipal Nb
726/2023, de 28.03.2023, Redução de sua Jornada semanal de
trabalho docente em 30% (Trinta por cento), sem prejuízo de sua
remuneração, em conformidade ao Processo ns

4002.1S05-0145/2026.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colinas Maranhão, Em 23 de Junho
de 2026.

Renato de Sousa Santos

Prefeito Municipal

Publicado por. CARLOS DOS SANTOS
Código Identificador 6f77Sdb7a3m002fOc72b3db2744e39S

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N< 129/2025

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N» 129/2025

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N» 129/2025-

MODALIDADE; Inexigibilidade N» 14/2025 - CPL/PMC - PROCESSO
ADMINISTRATIVO N" 190/2026. PARTES; SECRETARIA MUNICIPAL DE«ÚDE de Colinas - MA e a Pessoa Física MARIA DE LOURDES MOURA
GO. - CPF nfi 272.559,053-15. OBJETO; Contratação de pessoa

jurídica ou física para a locação de imóvel, que atertda as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde, para o funcionamento do Centro de
Saúde Dr. Osano Brandão (Módulo), proporcionando condições
adequadas para o atendimento à comunidade, por um período de mais
12 (doze) meses, VIGÊNCIA; 30/07/2026 a 30/07/2027. VALOR DO

CONTRATO: R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) mensais,
per^zendo o valor total anual de R$ 30.000,00 (trinta mil reais)..
DATA DE ASSINATURA DO TERMO ADÍTIVO;

30 de julho de 2026.
Soliane da Silva Monteiro - Secretária Municipal de Saúde.

Publicado por CARLOS DOS SANTOS
Código /dentfficador e493aa3a7e76743041109296bd244Kb

PRIMEIRO TCRMO ADITIVO AO CONTRATO N> 130/2025

PRIMEIRO TERMO AOmVO AO CONTRATO N» 130/2025

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N« 130/2025-

MODALIDADE: Inexigibilidade N» 15/2025 - CPUPMC - PROCESSO
tDMlNISTRATIVO N» 191/2026. PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE
AÚDE de Colinas • MA e a Pessoa Física JOSÉ JÚNIOR MOURA

ASSUNÇÃO. • CPF n» 402.709.203-15, OBJETO: Contratação de pessoa
Jurídica ou física para a locação de imóvel, que atenda as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde, para o funcionamento do Depósito da
Secretaria de Saúde, proporcionando condições adequadas para o
atendimento à comunidade, por um período de mais 12 (doze) meses,
VIGÊNCIA; 30/07/2026 a 30/07/2027. VALOR 00 CONTRATO:

RS3.100,00 (trãs mii e cem reais) mensais, perfazendo o valor total
anual de R$ 37.200,00 (trinta e sete mil e duzentos reais).
DATA DE ASSINATURA 00 TERMO ADITIVO:

30 de julho de 2026.
Soliane da Silva Monteiro - Secretária Municipal de Saúde.

Publicado por CARLOS DOS SANTOS
Código Identífícador 30cbB650bSf20689cebdb81505S4462b

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

AVISO DE LICITAÇAO • PREGÃO ELEIHÔNICO N» 012/2026

AVISO DE UCITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N« 012/2026

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna piHsUcmiaM^
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.^
14.133/2021 e suas aiterações posteriores, da Lei Complementar n.»
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por
Lote, objetivando o Registro de preços para aquisição de carnes
bovina, suínas e frangos para atender as necessidades das
Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social do
Município Dom Pedro/MA. A sessão será realizada através do Portal
BNC Compras, pelo endereço eletrônico bnccompras.com, com data de

abertura agendada para 13 de agosto de 2026 ás 14:30. O edital e
seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do
Município pelo endereço www.dompedro.ma.gov.br, ou ainda pelo
endereça Portal BNC Compras, bnccampras.com e ainda no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Dom Pedro - MA 31 de julho de 2026.

Andréia Vieira dos Santos Alves

Secretária Municipal de Saúde e Saneamento Básico
Portaria n" 10/2025

Publicado por. GARDêNIA DA SILVA MATOS
Código (denti/jcador; b58mil64671B936c33efald371e527

AVISO DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N« 013/2026

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO NS 013/2026

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.'
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.»

123/2006 e de outras normas aplicáveis ao abjeto deste certame,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por
Lote, objetivando o Registro de preço para aquisição de material
de construção, material alétrico a hidráulico, visando atender
as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA. A

sessão será realizada através do Portal BNC Compras, pelo endereço
eletrônico bnccompras.com, com data de abertura agendada para 18
de agosto de 2026 ãs 14:30. O edital e seus anexos encontram-se
disponíveis no Portai da Transparência do Município pelo endereço
www.dompedro.m3.gov.br. ou ainda pelo endereço Portal BNC
Compras, bnccompras.com e ainda no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP).

Dom Pedro - MA, 31 de Julho de 2026.

Sdnia Lúcia Lopes Peltosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças
Portaria n» 04/2025

Publicado por: GARDêNIA DA SILVA MATOS

Código identífícador 568176555c659ca2d6d<08619c442fSd

AVISO DE LICITAÇÃO/EDITAL CORRIGIDO - PREGÃO ELETRÔNICO
N< 010/2026

AVISO DE LICITAÇÃO/EDITAL CORRIGIDO
PREGÃO ELETRÔNICO NB 010/2026

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA. torna público para o
conhecimento dos Interessados, que fará realizar, sob a égide da L^ n.B

â
CíPTlFíCADO OIGITALMENTe
r r W C/WIMBO DE TEMPO

www.fafnem.org.br 28/131



Ccllo Sérgio
E-maii: celiowrgloohotmaH.com
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mm M uiuko a

IIEILAO 11/M/MMÁ. ISh .2"1£Il40 13/01/2026^ lih
ert»ido U(nn, i«.io»ifg Ofron i«ic'iio JUCES^" V**2fií, 'n u&et

»f'rve« do E4<lal. ou« devidamente eMtot';adA pero Banco
6<Me»co S A inactiio no lob n* 60 74Ç 94^0001 i< promovera
a venda em l.e«i*o (i* ow 2') de imcver abaito descrito nes oaiea t^ora
e local irrfta eltadoi. na 'o^ma da Let 9 614/?? loc* da reanzacAo do»
leildei praianeia» a on-ime EicHotio do Lêiloetro aiiuado no Rua
Duaife n' 733 VI. OUrnoia em Sío Fauin/SP iocaii?acAo ito imóvel
CtHJHO NOVO DO MARANhAo • MA. BAIRRO CENTRO
Av Tapetado Neves, n*6â. {Lt l}7 E ila QdOS) Case Areaa toieis Terr
1$3.30m'e eoAiir éSOCm' Úal' 67o do Local Ooa Ocupado (A^i
f* Lailki. ll^Oft/SOíe, M I5n Lance minlmc; M 209.426.49 e ̂
Le>llc l3rU/2026 fta lãh Linea minime: RI t61.7IO.28 icsso
nlo saja erremliado no 1* leilOd) Condiçlo do Msamento avilta, maii
ccmieiM de S3b ao Leiioer^o Da piriic>paç&ó an-iine O inieteaiedo
0eve>i efaluat o eadaetramanio ptévK peranie o Leiloeiro com ata i
hora de antaeeddricla ao evento O ̂iQucianie terO comunicado daa
delia, horitloa i locat de realitiçAo dos lellôea, paia no caoo de ««iterei>
aa. «sareer o direito de preterlncia na t^ulaldio do imóvel, pelo vaiet da
divMe. aciaoide doe ervcarooi • deuMea, na forma ealafcelecide nc
pafMrflfo 2*>B de ariipo 27 de lei 9514/97, mctuide pala tea 13 46S da
lTlOT/2017 0« miaiB&udoa davam cenaultar aa eondiçdêi de

4 vtnde doe imdvaia diaponiveis aos sitea. wwwpradaeco •
corn t' e n«w -'i"»! lr'lQ«s com b(

t ci <111 :>j:<•AJíti:. oor.i .i,, t.\\ ,

pii.iiirn' ooKpicio c Bc-tHK.nn n

ANTONH} CARLOS BATUTA UUNIZ
CPF011.TZ3.61M3

ANTÔNIO CAK.OS BATUTA MUNIZ. Inscrito no CPF N*
D11.723.613U3, loma piMco. que requeieu junlo à Seo^Bria
Estadual, d» Melo AnMntB e Reasies NMirals - SEMA
Ucsiça IMcaAmbiental de ReguMzaçao-LUAR. pam Uns daÉ''"ilade da AgmsaMpaMrt na Eazanda QC locatcoda na i

is Rural da Qraiaii • UA, ccnfame processo n'
'TXW!16(V202S.

B eawwérwe« TAFBeyALwa-evrre/

0«Ni ILIUTHeMI-B

iDrrAL KcorwocACAO

n*em*™ •**«■ w • k
«v^lXM^Mi»»aM^ll^Mh,esCOTnwaMi

A  I |l
• SNiMMBo B SaRnBns •» fiiinii e* bUB a* ICirnSU .
HNTaT-Wa, iiiiiLi MB» • wOBm • AmvSBB CmI
fe iiipiCeiíBniiiei»Ba*<Be*na>tfvja»aBB»anPBrBn»-
lurat rm kUrUSa 14 Mav MSevt »Ma«« Ii|ííB iiii nnia ■■
■ ■e— Éà «aeavPfW B r«Mei M BpB M aUtMilB, hCTAa •
Na. HaBAsB •• ambb TMa CmB «u Cslu*, Ato lua • Mâ.

IMPAR
Sâo Luís, sexta-Wra. 31 de julho de 2026

convocaçAo oe AssewLÉikaeiUL erruAOROWAHiA
NèOOCShÇAO COLETIVA De TRABAUSQ

BdHil Qe t* e 7* CenveespAo

A FEECRAftAO 00 CfilCRCaó OC aCMS, 4STVIC0S € TVmWÊO DO
€67400 00 MARASBiAO. CttPJ n* OfcAU TSTAlOOt-M. «bvlMbvibB CVn
B««we atvdatoa ■«*)« COefiiroCAM bbm b s>«vbb om
««■Bedtw csaponet econòviea refv—iviae nmoemám ou «b
ooaeuam pisfe^adiB aBrar^clBe {Be SVrdlcBto do* CendtNne on
Tunapeew ftodtimino* de Car^e* Pi^aa do EBaOo do ÜBarhao. pBe a
AaeerWaiê Gerei EsTreodráns a tm meliraria no «a O&W», 4» «e
pMniBcenvocsçÉo, a M iSv em aegixde cüFwae^Éu

4* nniaiB QuegiiwpcvpaeewreorTRdePCOiNrNiueiJiimtjaoSo^o
k» da aceeeo oy> arasapiNsiB tWtm oa 7« hoB* aAüuBnpiBiB pelo
eme* cuwiJOwNera^lBaiiBLtMWiafviB a fm a» deBarerari wn« »
•apura pBA

e)4i*iee, diaa*âeedaibafn4e«4ifa a propoMa da ConvançSoCeWtoe Qe
TfANho ^maairaa SHOCAPAOM A;
Bl CemüMçâd da CstMuiW de Naooeeçàe Cseera e do aeue
PddNWte
el CNtjjia^ AoCre a corieuçàe aaararra pararaM «ícAande vale» «mv
depaçarnarae eenApOee bb» o i'—cícm de erac de opoaMe

Nte iwende r* nom tramada ouúnAn aufie«B pare raUa^ da
4aa«lddM nslraViÉi ■■ l^uNi.,^ MM,
na niaanio beal. tn aagunda onvecaçea, emdersndo-aa «Nvvadae B
d4ibarep4e<»ja wshwn a rwietede «noa do* omeeras

SdeUdsOAA) JOdeyBOa»»

PBSUCAO DO CCMÍROO ÜC BSfS. iCR^ÇOA
e TÜIUMO DOCSTADO 00 MAfUHHAO

MavWaArepAi»ae«d
PreaMada

BA HA sfwoe Be Biejv* Je I
•raBna.BBBBaaratoBczB-

EXTRATO D6 TERMO AOmVO fiR 02/8088
maAO QfTT^ÔMCO 14/2028

PfiOtiBSO âmeêSTRATVO L761/2034 - ten d» CoretaMA.
BORATO CE TERMO ADITTVO. Segundo TttmeAOdM) do Corvtti
íi* 2tU02S. f^QAO ELETRÔNICO 14/7025 COK^TADO- I
80U&AMEDER08 ITUN raote rva CNPJ n' 11.132 8294)001 SS
COHTRATAATTE BeereCm MuniM Oe 6âe>«, CNPJ M*
06 TSSTWDOVt? a Findo Muni^ de Asa»*K# SooM, Ct^J
N* 20 (BI .441)0001-87 RreKirta o preemto terno «Mm a Blfer^aD
da Cüuauia pmeai do corititfu n" 21 S,i7025. confeme piwistD na
cMiAia dóoma guaita. oMrando o vatn dr> contrato Inicial do \Mcf
R8 48.S28.S5 («juararta « ato ml. qiN««nlae e wita neve iws a
cmuantt a cro) ccntavoa) paia aotocvna de oraapanderie a
acraamaOafnerte 2516 (vvde e eaico per aarto) da ixmo no
valer da R$ 11 G41.94 lonze mi arairprarB e ^dMta e um mm e
rxMTtoeqiMcviMel.Qata 30d«jdh{>de2Cr2e ASâ ANTOttA
lÉAFUA PERSRA OA COSTA. CARG. Secretária Mueaaal da
AnUÉnca Sooal fiarra do Corda - UA

oiMPâRCiai
oimDarciíil.com.or

«to

B iNBia «aa w» SiuaBW* toawa ** WiiuBrt B CB»
A weto niB m> Pam mc cmv**. Me eraas araM

iBiukjipBioTi >0na«aB«M\«* vMBam n b em* B WtB C< ki OeM*
•M «Bm «raBUam.** ■( fuiiii a* rw m tiiiiia>m «* imbb* m eitora
■BaewBMmaM'* peB ew** W< C*"»b w«i»w^ ew* wbb
rrai HadcfW B C«Nr*MB* Aam {PNTJ*!

iB-toBv.UA J1Bie«B|DB

iiiiimetiywMMiii
* BiBie* Baeara B ira - ee. «rae ■* a o
•• M >mHfi *m I «BN B L* A* <« lUdV' • «b •
Cfl-ewiww I3Í1UCB a r* "vm aBail M ra
-eABeei Prar fwWwa. «a A* IM BMm

ito«eáaiA to  Meee • Aa«ra«B ec«« M UMn (ra tosraA A Maato «are n
■•■w ia N<C Ca»BB Ba* erBavc* MiaeiiJ Biieiiipw iiii br Mb «a t
lafaiBMTStoBeraBwaB k n oraa* b» aw^* b . «■■!! ii i
e«n« TiaaLW* m* «d hSnlBe oM BM*ee i»«*tMis)iegj"*e»rk «w «n
«<*■*«9 Bi«B 8NC GdmpTB uoeuawe^ a i«a n» BM NaOaM 9» CUB
PBraracpi

erai^aM-UI JI a*a4aBj(aB

A erara* abaucra B e** ««** - lu. BBitv M* o ra  rawMB

Cj !■!■■■ r>» ijadoai«B BVW icmm l|l « !■ M ee*B ra* MBiia- BBraB
-eBfeB* PtbB CW»^ wra IBw l*. <âaBiWMe «MBeB^ra BB
leaMi B*«B'*B Matuto*. -raB «ura i-BBto ew*
BtoBtoBianraaaCraHamwA AuaraB"* laewaB <*<■* BtoeB awCCifiwB,
ra BM» I M" ra B BMM HlHillll MB* 1« «■ iSBe* B
»»«l4 9eOBaB»MW ■■■■aii a» ^m» v M r«Bi m IwwBM B
BSFvom B*te BWB* •vBecriBieivBeB' ** bbí *•• — inc cbmb
I» M i,i aiBi —I * ara to  PiFB mcane bOuB»ra FiABb nhcbí

raitoBa.iaA

-íísüssasgsw»-

MíEiAo Mmcrao leeraas aeiBW* toatoeeeeneçea n

BCB-BratBiMjMiBraBBF,CB*aa>BrawhBram i«BP»rraB
MB* ra (»fiB BaB atBB|i»f»bBBwBMM ■BBhmbbm «BB
weruMaef» M»aar»' b M» ra* AmaaBBBeBflmaBrarMti ra Br fanmram•B^^MM«*atBB ra iMww Itonimarai—ntoiivBBBiBBeBiiBaM

tii BiMBi 1 ■ ra* UAMBa^aase

*1^1 çPP:hU
■cawPN/^oe wieotpaMüõmitwitfuiiMi

jsuMggbsa^í^i^
TI FiaddraeB Ceara
BB^ra >ipa* e i^iBv Bivf rdaw»rarapie B &to ea caraMe B*Baraee
CHMPrál^WaK(ke*)adB«miOdBNe«B3a3e leeaagraiwra
oraa*»
'A AaMiMB e» eiMNptoB) «ramm aa raia EMB. srHBiB «bB Bratom*
lejna I rrBBine mi mi nr i leNna ire na 'i bm n—i na u tinTe b*3S6 Bem

mm BUMMBWSMlto I

jMto CE ücnacto. ppeoao eí£tpúmco h* onoea - pieewA.
PmCESaO LDWMSTRATIVO IT MOtina. A Pnwan HwMpil «.
Bm dfrCcide-UA. euuMede mu Piegueáu e equMe de apeto. ume
piStiee pBi eerewwe de Udce eue eanrP maCianae iictoi,'» ne
mj^dNje PREOAO m fenre afTRCNiCA em> otNu de |u«vwd
MENOR mECQ ^OR HEN ue torra to Lm ri* 14 1332031 to Oracto
MvdEUNn* 1389033.eMrraiwpBla.Tw «Étovra OW O«niac«oM
Nitovee BtoBoefeato nn a praipee de «bmcbc de ptiNatoN BgU.
emwietodto* pUdoçde «TI Jczrto Dtow de Giwvto Cmeetoo no EraJo
n MSWhâo.de rvBtotos UB carro toto» to UB^ea. edbie etoto* e
Oulra uivfrtoee p«b etofvSer aa i uiiaBitolie do ixmJpAj to Bem flo
ftétohiA toevtoto SeuetoudeWBiato"""*P.O"!*''*''*»e QeaMo Oruoo
de depito huibA no dU 17 to to 2026 áe l4nor>nn NotéIo to
frialBCF Loto Porto to C<ttvs vMNrktodiBraJasdBTBavTibc O*
repeaeBls puttoh/ jdqiaT o Eda • sba arara jira à CormaAo
PNnwMto to  Lctotoo - CPt_ íB laJe to Ptotore. «raitoto m HiB Naee
MvVb, r» 171 C««c - asn do Coto • MA. CEP 65050-000. no hcrtic to
OMtovi to IThOOrnn no Fcftol do MunclBO wrwLUBXJUJlto tto ggv CV,
no Pcrta de CtzrexB w*w IdttoBiBdoizrtBrB com br. e re Pciw Nâcaatol de
Ordrratoee Psíaoe tPNCPl Pb» ten oedaracenertoa ectoa e eattoN>>
B«B BTT cortato pNo aegixne e>med qtodtf B^gmto cem EterreitoCeide
-UA 30depAuto3C2e Bvw«deAit4«AlMN PregeelmdeUunetfe

1'iiaiiwBi 1 atora UAXB»e«jQa

s Bre*« wtteme« NBçra w

'AAbbcmBb GbB ea itototodBieDBBrv» Btoai Hbnto «^*b SBraudaMetora
(toto • «irasB rw Mda ee Cetoh» RimB B PKOaBe 9» Meelto • CPPUA
traBBNBRBeBdBeMisttto»». r^N.itoeMMi^efcmMceetoUB-iek'
«e VBJxeB ••• aanratoe 1 toaeie»B Oais *PBdtoeNW mtoeto ne
piWde aa ih a II daipaM e* BB, fiB mar ee «epra M

itoBJBB»W8irv

tomw^BB* veiirtoB B deto* dtoDBeda» (OBNv^e de Etoe da CeBerepto
6to UB. a»»4e B aai

CewNa» ÂSdaSS^SBs^Sp» IXOBI

EUOâWKSEK
CPF: 37101131(304

Êiifciio 6leeek. avT» p^eàa qu» icâdteu JvtB a SeoWâ de Mtoo
AnÃiarte 6 Racutooe Nstufaa (8EMA), • Doença O nic8/^TtiierU de
RB9utofl2a(A»A.UAR, para a aVrldada q8Tas8»%BaloHI, oonfOma o
4«roeeeeo6IQLA. N* 2S0700428l7/2Cas.AaarlocafttWnateendi
BuaaA I, na zona ivrei da Panama MA

' AerTvnsaPJMCOIto<CKIESBMÇOSLTOA.Inaci4Bno'
CNPJ n* 4S.806J9amOt47. Um oMco que lacebeu ds

Seoetana Muraopal de Mea <>mbienle de Duque Bacelar- MA
(SEMMA) a Lxança PT«Aa (LP) rP 035)2026. com vaUade att
0^/2027. cara a atividade de odnçio de nà no Wo do Rio

PsnaBa. localzada na margem aaquoda, Locafciade Baire
RIO. zona ruB iTUtt^ de [>jque BacBaiMA. lefererB»
^ocaoc AdmmstrslKD n° 035/2026

BA HA ■fTV.MWUMO

uno DeucRAcAameaAoa.CTeúMco.r ciam. -necnu. processo
ADUaSnUTRO M< OMOas * PiiRRii» «hpMM d. Sw.. .o Ce... - ISU
arato to eea toBfBM» e BBtoe to  raM. tone nrae M* oBtrairane aa leecB

aMie larara metoaiaM n* tvrna ELEtoCMCA vn
gTBmeeMto "OCR wgÇO açp rme fAto-ratoian' iaiutcpi ae
Oanee SArara n* Iiasmx « rara i Jiiii,n'i Bemea oura ujMIRATAcAo
S adto«toESPPCMt24/1APiiAAAMESrAC40 tV SFf^4Ç06CC»rT1WA:i$0C
4£6E680f»4 LM OCMUMOr^AO e<TiTLCIC»M. COI**&A>CtHDO A
fenouçAo, EDicAo c. OMjic&^ilo DC coNiCLi^ •dútoA4Tvr« rviciNS.
COBEATUnACC EVC^rOG INSTITUClOSAja. tjCAEUnUMNTQ OPCUCiCMAl OC
CAMU8 OIOnAIS iNfUrmOGNAIS E APOO fECMCO A rtoejMCAÇAO
MMNiSTAAriSA tXM CSECJCAU MEOtoTT ROTWtó RACRUMZAOAa E
cwTáRicB ceurmvoe paRAATtMWFvio Aá rcuNAsa no mlmcip^o rv
OiitolA 00 CCPCkMAk ATAAV^ DA BCHL r)>B4 3L COMttoCACAC 0 r*3C m
tonAatzzvrv* PD OU ITM iQEBlD dl 20B to toVOiBi mrra a* NMtoOF m
Pii»to(a»C>raa»B«iw>>uiraiiaMBj«iBra»a cb ra«rattB enra raev a
Etoai • ara rara ' Cmrato torraarN ea loiçen - CR n* aBS* to
rudtoia ■iuBieNieriiBiira iiBHB rri crae - tona »>cara - MA, CS*
efieSB-Otu. nD>t3>erD9ecen00rato'7*or>"ri noB9tiiegMia*dpio «BAvratoDca'
to ra tovNnor'ra«toC«toto'vraidtoM'i*ra!jiiUinB,ea»iE». enoParBHerae
to Ccv*raeto*Kitileji<torCP> Pv»nt«l»eB9i*»cBiwnra>B*lctoc*o.«ratem
vBto erà MBora ««ra eetoáa^grraair Ban to Cana - MA. X
to fiB to 2BB inew M to»«e Airav • Pr^rac to iBratoo

WlÉflJlUlUeUNCtoli 0EBBBWCBU3-MA

«*■ uenecAft wetoiO axmceeco »oarae - raoBsetoe ce ueeu
eiâfl.eraetoira**to»irBe«JNai P>» «Trr»«T*ivB» to mai mm —

ra *«eai4*ipe"*^* iiadq?'**» — ■u!mu>ra'MtoBrato'« ' i iraiBii"raiB
Ewvra rvQBtivuto •««'UtofBAArunjurp.cwnM.curraAr.Aüa b«B£ma
MUvctocceoiioaeAUUAeGMiCVi c4sieM)0*s£o«riiBaiej»er9toACC
BuU;Aú<£CU4B«ECef'r<BMnOM.Mi;ra>rTm«««Ar^i74lA lAtoiTto
^oto to aer. M i4tt (n*« par» m aii Blato «a .pn «iwu o* ■Tme' to

PHitoa õratoL rato Ototo OrariaraiBB
e* m* ■ cwv* totowto* »« • «rara B

« BnitraRi** toeoM* "• wra ra

«toto ^to a eratoto ra BBtoBBa I* 8to ea ratos to  CB. rara » H>ra «to oraam»
s/ht cotb (Teraito u«Aam ' MA ■ ̂ *rto»r»««rara atos ii{Dta««f»
imb «b lAmto* ra eseiai jiBraEravraiiiat^eaBN -* •«

iii iTBai I iB Tnri sALUtoaranie

IstocSpO lUNCO STJgWT. *^
«MO ce LienAcAe mJBUA

rraoAa uteoanco se» «■ atoes

I raRei*iBa. we»Bato'»ira«flaBa*a—»—ai»rafc—i.imaBCraB^i>ee>.L«eBto |

ra* * #mran**Bi M *e CaivVb iXF r 'iBríb m. to  nenvi* iVi UratoB to  MB* #
j.Pitii,>. (Brtotov «ratoto "» Stoa » ««• Agm >^«0 mm lb ra«
-•u lUdi. iflwiB* NyiBteu *i tou evrat^pt 'aTtoiB"*)' >uci n«toaarav»
iiAweae ■ cem» etora m e<raii c Erai ^rat* m wirato rara ra
MeBoeiiutoBan* o* to  ravn B9to eev toviw er erara* o* «rara "«totovi raaaBm
tiABgWNwmiB».» ito* nram rtow^ra arara >« rara to  z» * to  ira to», m
rotoBraOXfrtototlXBnwra^aKeifitoiTWItotorBntiriivatoratoflVBtoto
•^ra «B)piD«Berarai t^ »>#«*•«*» «■ BtoaewM Tesa* MUNOBtoiise
fW^BM* SwtoB Mk^VBto to Atototoi^N • «aaVrato

B4iraauiinwraBto»a« *■»



;^) SINC -Sistema de Informações para Controle IlUBUN Al DE CONTAS

cm oo itiOAmito

EXTRATO DE ENVIO

período 31/07/2026 - 31/07/2026

ENTIDADE PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEORO-Dom Peclro-0613729300013(H)00000

DATA DE CRIAÇÃO 03/08/2028 14 17.23

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE 6e79f677-ac73-47fb-8«]c-310053a42ae4

PROCEDIMENTO LICITATÔRIO

CNPJ

PROCÇOUkíENTO
COD.UO 10 PROCEDIMENTO

NUMERO

PROCFDIMFNTO

ANO

PRÔOEDIUFNTO

TIPO

PROCEDIMENTO
CPP ENVIO

DATA

ENVIO

CPF

EXCLUSÃO

DATA

EXCLUSÃO
STATUb;

061372900001» 02(000 PEOIUCOSSEMAFIN 6«2aB04S315 3i/07/2Ce«

11«1$S3S000140 021000 PEOUItCOSEMUS 6426604S31S 9l«7/20»

>1070029 tXCLUlO»
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Acompanhe os processos licilsiònos
«n andamento e realindoa

Inexigibilidades e Dispensas, veja os
processos de contralagSo

Ve;a os processos de Adesão A Ata de
Regisvo de Preços

Visualize todos oa conirstos Firmados
pelo iTHBilcipio e vigênctas

Suspensas / Inidòrreoa

Acompanhe os processos iicKaiórios
em andamento e realizados

Desertos / Frocessodas

HelaçSo das licrtsçôes fracassadas
e/ou desertas

Fiscoi de Contrate

Relação dos fiscais de contratos
Firmados pelo munjcrpio

,  , ;

AVISOS OE UCFTAÇãES

PATA 31/07/2026 - AVISO DE lICITAÇiO

AVISO K UCfTAÇilO - PREBto aCTRÕNKO; 12/20Z* - TIPO: 1 - MStOR PREt^O

Obieto: Registro de pregos pare arjuisição de carries bovina, suínas e frangos para atender es necessidades das Secretahas Munic^Mls de
Saúde e Assistência Social do Munidpio Dom Pedro/MA

Data de Abertura. 13 de Agosto de 2026-Hora de Abertura: 14:30- Locat Bolsa Nacional De Compras-BNC



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO \ (C^A/
PREGÃO ELETRÔNICO N2 012/2026 \. ^

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que
fará realizar, sob a égide da Lei n.s 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n,2
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, o ADIAMENTO da sessão pública do Pregão
Eletrônico n^ 012/2026, do tipo Menor Preço Por Lote, objetivando Registro de preços para aquisição de carnes
bovina, suínas e frangos para atender as necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social
do Município Dom Pedro/MA.

A sessão, anteriormente agendada para o dia 13 de agosto de 2026 às 14:30, fica ADIADA para o dia
27 de agosto de 2026, às 14:30 (horário de Brasília).

A sessão será realizada através do Portal Bolsa Nacional de Compras, pelo endereço eletrônico
https://bnc.org.br/. As demais cláusulas e condições do Edital permanecem inalteradas.

O editai e seus anexos encontram-se disponíveis no Portai da Transparência do Município pelo endereço
www.dompedro.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal BNC Compras, bnccompras.com e ainda no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Dom Pedro - MA, 12 de agosto de 2026

;ira dos Santos Alves ^

Secretafla Municipal de Saúde e Saneamento Básico

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA j CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n> 72, Centro, Dom Pedro. Maranhão, Brasil

www.dompedro.ma.gov.br
Página 1 de 1



SNC
Extrato de publicação

PREGÃO ELETRÔNICO - 012/2026

N° PROC. ADM. 2026.0615,001/2026

Extrato de publicação gerado automaticamente pelo sistema BNC torna
público para conhecimento dos interessados que o órgão SECRETARIA DE
SAÚDE DE DOM PEDRO, de acordo com a regulamentação realizará

PREGÃO ELETRÔNICO sendo conduzido por GARDÊNIA DA SILVA MATOS
e tendo como autoridade ANDRÉIA VIEIRA DOS SANTOS ALVES,

PUBLI^^: 30/07/2026 16:S3
INÍCK^P. PROPOSTA; 31/07/2026 08:00
FIM REC. PROPOSTA: 27/08/2026 14:29

INlaO DISPUTA: 27/08/2026 14:30

TIPO DE UNCE: MENOR LANCE

TIPO ENCERRAMENTO: ABERTO E FECHADO

EXCLUSIVO ME: NAO

VALOR TOTAL DO PROCESSO: RS 463.812,1000

OBJETO DO PROCESSO

Registro de preços para aquisição de carnes bovina, suinas e frangos para atender as necessidades das Secretarias Municipais de

Saúde e Assistência Social do Município Dom Pedro/MA.

Para demais Informações contato via e-maíl: licltacaodompedrogigmatl.com, telefone: 99366214S3 ou acesso pelo link: http

paraml=%SB»k2«50lhJD71ETIPmTFniBemH357bSunB74í»hoVauH02or4EFeGvZS 8IC2t«DrttuFinlUQd liPXDIUrcuiQexOlIXl

:://bnccomDra5.eom/PrDee5S/Pro

GARDÊNIA DA SILVA MATOS

DOM PEDRO-MA-02/09/2026



Edital n° 012/2026

Ultima atualização 13/06/2026

Acessar Contratação

LocaU Dom Pedro/MA Órgão: FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE DE DOM PEDRO-MA / '

Unidadecompradora: 883 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DOM PEDRO/MA l

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lell4.133/2021, Art 28. 1 Tipo: Edital 'c..

Modo de disputa: At>erto-Fechado Registro de preço: Sim

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 13/08/2026 Situação; Divulgada no PNCP

Data de inicio de recei»mento de prop<»tas: 31/07/2026 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 27/08/202614:29 (horário de Brasília)

^^contratação PNCP: 11416635000140-1-000006/2026 Fonte: Bolsa Nacional De Compras - BNC
Objeto:

Registro de preços para aquisição de cames bovina, suínas e frangos para atender as necessidades das Secretarias Municipais de
Saúde e Assistência Social do Município Dom Pedro/MA

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

RS 463.612.10 RS 0.00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número Descrição: Quantidade. Valor unitário estimado Valor lotai estimado :

OUINE BOVINA IN NATURA Tipo Corte. Acèm:

Apresentação: Cortada.

RS 40.64 RS 22:^.40

CARNE BOVINA IN NATURA tipo corte' alcatra:

apresentação: fatiada em t>ife.

RS 49.44 RS 30.652.80

CARNE BOVINA IN NATURA tipo corte: alcatra.

apresentação: molda.

RS 36.39 RS 1O3.653.00

CARNE B0S4NA IN NATURA tipo corte: capa de filé.

apresentação'pedaço.

RS 44.94 R$15.729.00

CARNE BOVINA IN NATURA tipo coite: costela

apresentação: cortada.

RS 36.08 RS 12.626.00

l-SdelBItens Pagina. 1

< Voltar



DIÁRIO QFiCIAt .
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ISSN 2763-860X

PARTES: SECRetARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (CONTRATANTE),
inscrito(a) sob o CNPJ n» 06.113.682/0001-25 e A. G, M, LUSTOSA LTDA,,
inscrita no CNPj (ME) sob o n,« 11,107.729/0001-88. VALOR TOTAL DO
CONTRATO; onde lia-se RS 179.970,00 (cento e setenta e nove mil,
novecentos e setenta reais), agora leia-se R$ 359.940,00 (trezentos e
cinqüenta e nove mil, novecentos e quarenta reais). DA VIGiNCIA DO
CONTRATO: 25/05/2026 a 25/05/2027. DAS ASSINATURAS: Telly de
Jesus Martins Lima Araújo, representante da CONTRATANTE e Ana

Gorete Martins Lustosa. representante da CONTRATADA, DATA DA
ASSINATURA DO CCWTIUTO: 25/05/2026.

Colinas • MA, 10 de Agosto de 2026.

Telly de Jesus Martins Uma Areújo
Secretária Municipal de Educaçào

PubUcado por CARLOS DOS SAtfTOS
Código rdentiTícador.' 92069d6e2b68tileld6a42de8582b769d

EXTRATO DO CONTRATO N> 186/2026 INEXIGIBIUDADE NS

^  05/2026
EXTRATO DO CONTRATO N" 186/2026

INEXIGIBIUDADE N« 05/2026

EXTRATO 00 CONTRATO N» 186/2026 - INEXIGIBIUDADE N» 05/2026- A
Prefeitura Municipal de Colinas, tem por objeto a contratação de pessoa
jurídica ou física para a locação de Imóvel, para o funcionamento das
atividades do Anexo Administrativo da Secretaria Municipal de
Administração Geral do Município de Colinas - MA, nos termos do Art.
74, Inciso V, da Lei 14.133/21. conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO

N^ 210/2D26, cuja contratação deverá ser celebrada com a PESSOA
física, MARIA IRIS DE JESUS SA MACEDO COSTA, CPF n°
424.558,633-87. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses,
terá Inicio na data de 10/08/2026 e encerramento em 10/08/2027, A
contratação terá seu valor R$ 3,750,00 (três mil setecentos e cinqüenta
reais) mensais, perfazendo o valor total de RS 45,000,00 (quarenta e
cinco mil reais), nos termos da Lei n» 14.133, de 2021,

Colinas - MA, 10 de Agosto de 2026.
IVAN PRUOÉNCIO DA SILVA
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Publicado por CARLOS DOS SANTOS

Código identificador b7b4d409b585c3dcl24bl443dab7b865

EXTRATO DO CONTRATO NS 187/2026. INEXIGIBIUDADE NS

06/2026

EXTRATO DO CONTRATO N» 187/2026- INEXIGIBIUDADE N« 06/2026

EXTRATO DO CONTRATO N« 187/2026, INEXIGIBIUDADE N« 06/2026 • A

Prefeitura Municipal de Colinas, tem por objeto a contratação de pessoa

Jurídica ou física para a locação de Imóvel, que atenda ás necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde, para o funcionamento provisório do
AME - ATENDIMENTO MULTIPROFISSIONAL ESPECIALIZADO,

proporcionando condições adequadas para o atendimento à
comunidade, nos termos do Art. 74, Inciso V, da Lei 14,133/21,
conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 211/2026. cujo contratação

deverá ser celebrada com a PESSOA FÍSICA, MARIA GESSIANE PEREIRA
DE sA, portadora da Cédula de Identidade RG n.» 045180012012-8. CPF
n* 850,417.773-49. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses,
terá início na data de 10/08/2026 e encerramento em 10/08/2027. A

contratação terá seu valor RS 4,000,00 [quatro mil reais) mensais,

totalizando o valor anual de R$ 48,000,00 (quarenta e oito mil reais),
nos termos da Lei n^ 14,133, de 2021

Colinas - MA. 10 de Agosto de 2026.

Soliane da Silva Monteiro

Secretária Municipal de Saúde

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS
Código Identificador f2b59062cb7c0602bdeflbcb3dbbd5f6

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO OE ACRÉSCIMO DO

CONTRATO N« 126/2026 I

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO \ ~
DE ACRÉSCIMO DO CONTRATO N» 126/2026
PARTES; Prefeitura Municipal de Colinas - MA e a empresaiTtTOfT'
LUSTOSA LTDA, CNPJ n» 11,107,729/0001-88, ESPÉCIE: Aditivo de

acréscimo de valor. OBJETO: contratação de empresa para
fornecimento de kits de mox para refeição da merenda escolar, para
suprir as necessidades da Secretaria de EDUCAÇÃO da prefeitura de
ColInas/MA • DO VALOR: acréscimo de 25% (vinte e cinco por centos), o
valor do aditivo é de RS:89.9S5.00 (oitenta e nove mil novecentos e
oitenta e cinco reais), - BASE LEGAL: com fundamento no art. 124, da
Lei 14,133/2021, Art. 125 da Lei 14,133/21,

TELLY DE JESUS MARTINS LIMA ARAÚJO
secretária Municipal de EDUCAÇÃO,

Colinas/MA, 21 de julho de 2026.

Publicado por CARLOS DOS SANTOS
Código identificador ff6Se6c369bbfeaba00b7bO53dd6d50a

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONUtATO N» 96/2024

SEGUNDO TERMO ADfTIVO AO CONTRATO N» 96/2024

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N« 96/2024-

MOOALIDADE: CONCORRÊNCIA - ELETRtbNICA - SRP N« 004/2024 -
CPL/PMC - PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 201/2026, PARTES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAÉSTRUTURA de Coilnas - MA e a

empresa LEAL EMPREENDIMENTOS LTDA - CNPJ n» 30,169,852/0001-78,
OBJETO: Contratação de prestação de serviços de manutenção

preventiva e corretiva dos poços artesianos, por um período de mais 12
(doze) meses. VIGÊNCIA: 07/08/2026 a 07/08/2027. VALOR DO

CONTRATO: R$ 630-000,00 (seiscentos e trinta mil reais),

DATA DE ASSINATURA DO TERMO AOmVO:

07 de Agosto de 2026,

Ivan Prudêncio da Silva - Assessor de Relações institucionais e
Planejamento.

Publicada por CARLOS DOS SANTOS
Código identificador 6ce3c72d932497243854098183ccS003

pREFemmmmiaf/M.06Pcw<i»tPB0

AVfSO DE ADIAMENTO DE UCITAÇAO • PREGAO ELETRÕNKO N«
012/2026

AVISO DE ADIAMENTO DE UCITAÇÀO
PAÍGAQ ELETRÔMCO N< 012/2026

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.^
14,133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.»

123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, o
ADIAMENTO da sessão pública do Pregão Eletrônico n» 012/2026. do
tipo Menor Preço Por Lote. objetivando Registro de preços para
aquisição de carnes bovina, suínas e frangos para atender as
necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social
dc Município Dom Pedro/MA,
A sessAo, anteriormente agendada para o dia 13 de agoito de

â
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2026 is 14:30, fica ADIADA para o dia 27 de agosto de 2026. às
14:30 (horário de Brasília).
A sessão seré realizada através do Portal Bolsa Nacional de Compras,
pelo endereço eletrônico https.//br>c.org.br/. As demais cláusulas e
condições do Edital permanecem Inalteradas.
O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da
Transparência do Município pelo endereço www.dompedro.ma.gov.br.
ou ainda pelo endereço Portal BNC Compras, bnccompras.com e ainda
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Dom Pedro - MA, 12 de agosto de 2026

Andréla Vieira dos Santos Alves

Secretária Municipal de Saúde e Saneamento Básico

Publicado por. GAROéNíA DA SILVA MATOS
Código identificador. 7715S9ccdS98b02cd4ffdd95a37b0585

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADfTTVO AO CONTRATO NS

197/2025-SEMUS

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N«^97/2025 - SEMUS
ftef. Contrato n« 197/2025 - SEMUS. Processo Administrativo n®

2025.0404.001/2025. Objeto: Contratação de Pessoais) jurfdicasis) para
Execução dos serviços de construção de 63 Melhorias Sanitárias
Domiciliares, com mão-de-obra, ferramentas e equipamentos
especializados, de acordo com os critérios básicos e normas técnicas,
de interesse da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento de Dom
Pedro - MA. Primeira Prorrogação da vigência e execução dos serviços
ao contrato por 12 (doze) meses, com início a partir de 29 de julho de
2026 e término no dia 29 de julho de 2027. CONTRATANTE: Prefeitura
municipal de Dom Pedro/MA. inscrito no CNPJ sob o n°
06.137.293/0001-30, por Intermédio da Secretaria Municipal de Saúde
do Município de Dom Pedro/MA/SEMUS, CNPJ sob o n»
11.415.535/0001-40. CONTRATADA: Vortex Empreendimentos e
Infraestrutura LTDA. inscrita no CNPJ sob o n® 41.922.844.0001-77. Data
das assinaturas: 24 de julho de 2026, Assinaturas: Andréia Vieira dos
Santos Alves - Secretária Municipal de Saúde, Victor Gabriel Machado
da Costa, Representante Legal

Publicado por: CAfíDêNiA DA SILVA MATOS
Código Identifícador d6ab2a8Sa25dS143el8b61029a959e64

^  PREPemiRA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS
NOGUEIRAS

TERMO DE HOMOLOGACAO, INEXIGIBIUDAOE DE UCITAÇÃO N8
003/2026.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 00.048/2026

INEXiGIBILIDADE DE UCITAÇAO N> 003/2026
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, acostado no
parecer técnico, e no parecer jurídico, e nas demais peças deste
processo, A Secretaria de Educação, da Prefeitura Municipal de
Fortaleza dos Nogueiras, no uso de suas atribuições legais, com base
nas informações constantes no Termo de autorização da
INEXIGIBILIDADE N° 003/2026, e de acordo com o que dispõe úa Lei
Federal n' 14.133/2021, resolve homologar o presente processo de
INEXIGIBILIDADE OE LICITAÇÃO, com o OBJETO. Locação de um imóvel
urbano, localizado na Avenida Tancredo Neves. s/n. Bairro Nova

Fortaleza - Fortaleza dos Nogueiras - MA, destinado ao funcionamento
do Anexo I da Secretaria Municipal de Educação do Município de

Fortaleza dos Nogueiras - MA. conforme condições, quantidades s
exigências estabelecidas no termo de referência, em favor do Sr.
NEURIVAN COELHO DOS SANTOS, inscrito no CPF sob o n®

328.623.853-97. com o objeto no valor global de 12 (Doze) meses. R$
38.904,00 (trinta e oito mil novecentos e quatro reais) conforme
proposta apresentada.

Fortaleza dos Nogueiras - MA. 12 de agosto de 2026

Glselle Lima Nogueira dos Santos
Secretária Municipal de Educação
Decreto 006/2025

Publicado por. JACIRA COSTA PASSÒnUHO NEJA"
Código identificador: 4009da90d853233a0aae25cb42ef51a4

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA

DECRETO N» 022. DE 26 DE NOVEMBRO DE 2025.

DECRETO NB 022, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2025.

REGULAMENTA O PROCEDIMENTO DE RECONDUÇÃO DOS
GESTORES ESCOLARES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO
DE FORTUNA/MA, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FORTUNA. Estado do Maranhão, no
uso das dtriouições que lhe confere a Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade das
políticas púbticas educacionais, mediante a valorização da gestão
escolar baseada em critérios técnicos de desempenho:
CONSIDERANDO que o Edital n® 003/2023. em seu item 8.5, prevê a
possibilidade de uma únca recondução sucessiva do Gestor Escolar,
condicionada à análise dos resultados do Plano de Gestão pela
Secretaria Municipal de Educação;
CONSIDERANDO os princípios da eficiência, continuidade
administrativa, impessoalidade e valorização do mérito na gestão
pública:

CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas no Plano Municipal de
Educação de Fortuna/MA, especialmente no que se refere à gestão
democrática do ensino público e ao fortalecimento da gestão das
unidades escolares da Rede Pública Municipal de Ensino:
CONSIDERANDO o disposto no art. 29 da Lei Municipal n» 140, de 13
de dezembro de 2021, que estabelece que a gestão democrática do
ensino público abrange os Conselhos Escolares das escolas municipais,
na forma da lei, e a elaboração participativa dos Planos Municipais de
Educação;

DECRETA:

Art. IB Fica regulamentado o procedimento de recondução dos

Gestores Escolares da Rede Pública Municipal de Ensino de Fortuna/MA,
observadas as disposições deste Decreto.
Art. 2B O Gestor Escolar poderá ser reconduzido ao exercido da função

gratificada por apenas um único periodo consecutivo de até 02 (dois)
anos. desde que;
1 - tenha exercido regularmente o mandato anterior;
II - apresente avaliação satisfatória do Plano de Gestão desenvolvido
durante o período de sua gestão;
III - obtenha manifestação favorável da Secretaria Municipal de

Educação quanto ao desempenho administrativo, pedagógico e aos
resultados alcançados pela unidade escolar;
IV - permaneça atendendo aos requisitos legais e regulamentares para
0 exercício da função.
Art. 3B A análise para fins de recondução será realizada pela Secretaria
Municipal de Educação, considerando, dentre outros critérios:
1 - o cumprimento das metas previstas no Plano de Gestão;
II - os indicadores de desempenho da unidade escolar;
III - a regularidade administrativa e financeira da gestão;
IV - a freqüência e permanência do gestor na unidade de ensino:
V - demais elementos técnicos considerados relevantes para aferição
da eficiência da gestão.
Art. 4B A recondução dependerá de ato discricionário do Chefe do
Poder Executivo, precedido de manifestação técnica da Secretaria

â
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OIMPaRCIQL
(Mtr.ij,.rri.ii com t»( VIDA

JARDIM ELDORADO

Sáo Luli, qulnca-felra. 13 de agono de 2026

Moradores cobram
sínaUzação e segurança
Cruzamento entre as ruas Coronel Paiva e Timon, no Turu, é alvo de reclamações por
colisões freqüentes, capotamentos e atropelamentos
Umcapoiamenlofolregisira- laia elmia que acidenícs |â acontece- "''''IIL ' Jt I

do no cruzamento entre a» ramnafreniedacaíadela. ^ I eÉ
rua» Coronel Mva eUcnon. IWL
no lArHim PlHAraHn awriln

Um capotaiDento foi registra- laia einiia que acidentes já acontece-
do no cruzamento encre a» ramnafreniedaaiMdeU.
ruas Coronel MvaeUmon.
no Jardim Bdorado. regilo

doT\inj»na manhádodia 11.
Os prúprtps moradores re^straram

em fotos e vídeo» a alcuaçte Eles co-
bram do poder pdblico municipal
medidas para aumentar a segurança .
viária no locaJ.

Segundo relatos de quem viveedr< ,_
cuia pela área, o trecho regisn ad* z
denies com freqüência e apresenta
problemas de visibilidade e sinaliza-

^ ̂._ 2*
^^sac seria o 13« addenie no local
^^wpenaa 2 mesea 'Nós Já saberia* • BS^^B

que Imo ia acontecer. Asfaltaram
I (nfn, mas náo botaram sinalização. Já
foram 13 acidentes, dentre eles ca*
potamentoa. que náo podem colo-

lombada, pelo menoe tartaruga
Para você ter Idda. derrubaram o
muro do vizinho duas vezes. Os vef cu•

vCm em aha velocidade colocando
de todo mundo em risco", disse

moradoraSamurayAzevedo, que •

Nósjá saberíamos que

isso ia acontecer.

Asfaltaram tudo. mas

não botaram

sinalização. )áforam 13

acidentes, dentre eies2

capotamentos

Colisões envolvem carros e motocicletas
A situaçãopreocupaprincipalmen

tedevidoao Quxo de veículo»no local.
Collsdes envolvendo carros e moiocl*
cleiaa s&o relatadas com freqüência,
além de ocorrências mais grave», co
mo capotamentos eatropelamencoa

Para o» moradores, a falta de sinaJi-
raçAoadequadacontribui parao risco
de addentes, especialmente nos ho*
rárioe de maior mxMmento,

Kles defiendem a implantação de si*
nalIzaçAo horizontal e vertical maJa
visf%x], aièm da adoçAo de medidas
que obriguem os motoristas a reduzir
a velocidade ao se aproximarem do
cruzamento. 'Ontem aconteceu

um. Ê desesperador pen^iit que a
qualquer hora um curro p<xlc derru
bar leu mura Minha calçada e dv ou
tros moradores já eatáo desuuldaa, Fi
zeram uma coisa boa que foi asfaltar,
porém, infelizmente precisa de algo
para conscientizar os motorlAias",
disseSamuray.

Entre es sugeatOes apresentadas
pela comunidade estáo a innalaçfto
de placas da advertênda. reforço da
pintura da oinaüzaçáo no pavimento
e implaniaçAo de redutores de veloci
dade. caso estudos técnicos dc>s ór
gãos respoftsávela Indiquem a neces
sidade da medida. A reivindicação

também envolve ações» de engenharia
de tráfego e segurança viária capazes
de mdhnrnr a visibilidade dos moto

ristas e organl/zir o circulação no cru-
zamento.

A comunidade também cobra dos
õrgáus municipais dc trânsito uma
fivaliaçáu técnica do trecho e a adoção
de medidas preventivas ames que no
vos adòcnics ocorram.
Pedimos um posidonamenio da

Prefeitura de Sáo I ols a esse respeito e
se há planejamento dc sinalização no
local, mas ainda náo rtrcebemos retor
no até o momento do fechamento da

reportagem.
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Bbasa clube
ASSEMBLÉIA OERAL OADtUlIlA

EUTAL DE CONVOCAÇÃO

O PmutonlB do BASA CLUU DE SlO LUÍS, an aardoc. no
Ü.Ú t3fl .,«0 s1n0u<aR. ixm boM oo. ..^.os 22. 23, 2.3S e 37
Ilafn V. do E.tBMo SocML cofrvoca os maini iiidia Vm ooitu, tócee
funaedcwe,«*aUnai. p>.«nR*ral s m\ pNra gow d»
MuadiMUB loaaB.oaaaASSaeLÉIAOeRALORaaVÁRUa
H, íMiiud. rn da 29 de agora de 2026 (lábido). no SALAO
SOCWL DO BASA CLUBE, na A. doa Nenn MoWa. oo 01
Calhou. SAo Lula-Wa, com .iic« áa 11 00 ho-oa em pnn',^a
oxivocaçto com a çmerti» da makina abadou dos tàoot eu.
em segunda a uiina ecnvocaçao. as 11 30 noras, com guakbJen
Qudiim. para deliberar aoOra a seguinte ordem do dia

PflEaTACiO DE CONTAS 00 ANO AOMMISTHATIUO DO
BASA CLUBE DE SAO LUiS, REFERENTE AOS,e(EKIâB»s
202612026. ^ l ç

SAoLoIsJiU.'2òea9ostodaio2fe' ■ —2A—

ARNALDO MARQUES DE I
DRE&IDENTE

ar\ te rUMPDSWWiC >v 1
PamaSA I SJLIIUS.KJail. M.UW.BDferfa.-

EXTRATO DE TERMO AOrTTVO N- 0212026
MEXKSIBIUDADe n* 3til2ü24

PROCESSO AOMNBTRATtVO iV 1.76*12024- B»n do C«rM*A.
EXTRATO OC TERMO ADITIVO. Segundo Termo AdOvo do ConOalo
n"2eii702a l«XK3IBILI0AElFn* 381202. CONTRATADO \flCEHTE
PAIVA NOLETO. racffla no CPf n» 006056 OSS-M Connams.
Seaatana da Saúda. CNPJ 03200 ISOCOOI-I] a Fundo

MunKá» da Saúde CNPJ 10462 DSAmOi C6 hwm o
tamo aceno a MeracSo da Oateula aurn do amran rf 2311202.
atarando o pia» de tngénoia da 07 da agosto da 202. a 07 de agcBlo
de 2026. para 07 da agosto de 202. a 07 de oumbra de 2026 OATA
Barra do ConlaAtA. 07 da agcalo da 2028 ASS OiilAR TEOOORO
DURADO FLEURY CARO Sacreiado Munmpai de Saúda Gvra do
Ccnta-MA

^ gSyJB»""'"-
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MINISTÉRIO DA
DCFES*

AMBO DC UCfTAÇAO
Pregão eioMaIoo n« laossz-zra/jaz»
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Detalhes do Processo Lícitotório | detalhadamente as informações sobr>
licitação selecionada

# inicio Transparência , Licitações Processos Licitatórios Detalhes

PREGÃO ELETRÔNICO: 12/2026 - EXERCÍCIO: 2026 - ABERTA

# ID Contratação Número

PEGT 22026SEMUS Processo/Ano

2026.0615.001/20

Número

Procedimento/Ano

12/2026

Data Publicação

31/07/2026

Procedimento Critério Finalidade

Pregão Eletrônico 1 ■ MENOR PREÇO REGISTRO DE PRE

Sistema Pregão

Bolsa Nacional De

Regime Execução

FORNECIMENTO

Valor Estimado

R$ 463.812,10

Data Sessão

31/07/2026

Data de abertura

27/08/2026

Hora de abertura

14:30

OBJETO:

Registro de preços para aquisição de carnes bovina, suínas e frangos para atender

as necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Assistência Social do

Município Dom Pedro/MA

l=- Andamento Forma de publicação mm Responsáveis «K Órgãos

M Participantes

SITUAÇÃO ATUAL: ABERTA

13/08/2026 08:45



FASE: AVISO DE ADIAMENTO • aberta

Responsável: Andréia Vieira dos Santos Alves

31/07/2026 10:40

FASE: AVISO DE LICITAÇÃO - aberta
Responsável: Andréia Vieira dos Santos Ahres

DOCUMENTOS ANEXADOS

Descrição Extensão Tamanho

EDITAL PE 012-2026 1.36 MB

Mostrando de 1 até 1 de 1 registros

V CONTRATOS VINCULADOS

Data Tipo Número Exercício Credor/Vencedor Valor contratado Vigência Mais

Ainda não possui contrato vinculado

Ç LOCALIZAÇÃO

Praça Teixeira de Freitas, N° 72.

Centro CEP: 65765-000 - Dom

Pedro/MA

+ Informações

Prefeito e Vice

A Prefeitura

Secretarias

1. PâiPrnNnsrn


